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DUAS PALAVRAS 


Meio século após seu lançamento, ressurge a Súmula de História 
de Goiás, esgotada há tempo e necessária aos estudiosos de nossas letras 
históricas. E ressurge, justamente, no cinquentenário da morte de seu 
autor, Americano do Brasil, lúcido e infatigável pesquisador, desapareci- 
do aos quarenta anos. 

Escrita sob a limitação de programa pré-estabelecido e destinada ao 
ensino Noímal, nela o historiador, zeloso do título escolhido, buscou sin- 
tetizar os fatos sem indicar, em profundidade, as causas e remédios para 
os males que nos infelicitaram. Todavia, louvado na autoridade do cronis- 
ta e na robustez das fontes em que edificou a obra — mormente a parte 
relativa às bandeiras —, a Súmula, livro didático, continua procurada, 
consultada e citada a cada passo, como inegável marco da historiografia 
goiana. 

Vema presente edição com índice onomástico e toponímico, apên- 
dice e documentos diversos, além de múltiplas notas, corrigindo datas e 
nomes, muitos dos enganos oriundos da custosa decifração do manuscrito 
de Americano do Brasil; no tocante as fontes bibliográficas, utilizadas 
pelo anotador, as mesmas vêm referidas nas observações, sendo as meno- 
res ao pé da página e as maiores no fim do capítulo. - 

Esperemos que essas medidas, enriquecendo a Súmula, possam 
favorecer a divulgação de nossa História, ignorada no Estado. 


Goiânia, 26 de fevereiro de 1982. 


H. Crispim Borges 


APRESENTAÇÃO 


Debruçar-se sobre a gênese do fato histórico, auscultando as cor- 
rentes do pensamento coletivo no recuo das idades, analisando o multiva- 
riado comportamento da sociedade, em datas pretéritas e reviver os feitos 
de nossos antepassados, vale por uma legítima incursão na interioridade 
de nossos próprios pensamentos. Buscar a compreensão da vida humana 
com o estudo do encadeamento secular da sociedade é um dos meios se- 
guros de se conquistar o consenso da História. 

Com este propósito, e procurando ainda legitimar a necessidade 
urgente que as novas gerações têm de conhecer a história de nosso Es- 
tado, o Conselho Estadual de Cultuta entendeu ser uma medida válida e, 
mais que válida. indispensável, trazer a lume mais uma edição da Súmu- 
la de História de Goiás, obra básica do conhecimento histórico em Goiás. 
Americano do Brasil, goiano que honrou a sua terra natal por muitos tí- 
tulos, deixou seu nome ligado definitivamente ao estudo da História, le- 
gando à posteridade esta obra que, sem dúvida alguma, é indispensável a 
quem quer que procure adentrar os meandros de Goiás de nossos ante- 
passados. 

Editada primeiramente em 1932, a Súmula ficou, na bibliografia 
goiana, como uma obra de rara importância, constantemente consultada 
pelos estudiosos. Por iniciativa do Departamento Estadual de Cultura, em 
1961, nova edição foi publicada, esgotando-se rapidamente. Desde então 
vem sendo solicitada com frequência, na medida em que cresce o interes- 
se pela pesquisa de história em Goiás. 

Patrocinando a 3º edição desta obra, com revisão e notas do Con- 
selheiro Humberto Crispim Borges, a Secretaria de Cultura e Desporto 
tem a certeza de que atende a uma antiga aspiração dos intelectuais e 
estudiosos, mormente as novas gerações, que se vêm a braços freqien- 
temente com uma escassa bibliografia em torno da história de nossa ter- 
ra. Registra, também, a participação desta Secretaria nas comemorações 
do cingiientenário da morte deste ilustre goiano. 


Aguinaldo Olinto de Almeida 
Secretário de Cultura e Desporto 
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PREFÁCIO 


Ainda não nasceu o historiador de Goiás e longínquo parece estar 
seu advento; o historiador é um produto complexo e seu aparecimento 
marca uma fase de prosperidade nas letras de um povo. A história é o 
último livro da evolução social: um país pode fer sábios, filósofos e artis- 
tas e não possuir um historiador. Este resume predicados que só se en- 
contram no acme das civilizações, acumulados em um indivíduo. 


O historiador tem de naturalista, para na primeira página de seu 
trabalho gravar a descrição exata da terra com sua flora, sua fauna, seu 
clima, em comunhão contínua com o homem; tem de etnólogo, para amar 
as componentes de nosso sangue mestiço e compreendê-las na eloquen- 
te atividade de seu mourejar, ou nas folganças do lazer, ditando seus can- 
tos e criando suas lendas para ocultar suas mágoas e apurar o misticismo 
atávico; tem de democrata, para segui-las nas aspirações, entendê-las nos 
anelos, para frequentar suas palhoças e ouvir suas recriminações, para 
estudá-las, aristocráticas e evoluídas, nas lutas políticas e entender-lhes 
os assomos de liberalismo; tem de economista, para apreciar o povo no 
trabalho e calcular sua projeção futura na carta das riquezas;tem defilóso- 
fo, para analisar a formação mestiça da pátria, penetrar seus ideais, suas 
tendências e guiar suas transformações, premidas por novas circuns- 
tâncias; tem de erudito, para um completo conhecimento do passado na- 
cional, de suas glórias, de seus anseios inatingidos, de suas tradições; 
tem de poeta, para fazer deste complexo um trabalho de vida, de seiva, 
onde palpite o Brasil antes de tudo, c apareça em nosso caso particular, 
o nome goiano, como uma copulativa de progresso, de labor e benque- 
rença à unidade territorial. 


Tal se afigurava a Silvio Romero, o futuro historiador do Brasil e 
tal deveria ser o de todas as circunscrições da federação brasileira. 


E nestas palavras demonstro a fraqueza de meu trabalho, escri- 
to de afogadilho(1), embora o acondicionasse aos mais recentes métodos 
de traçar a história de um povo, vencedor em todos os grandes certames 


(1) Não devemos tomar ao pé da letra o escrito de afogadilho, pois a linha mes- 
tra do levantamento histórico anhanguerino já estava pronta, sendo, ao lon- 
go de um decênio, alterada e enriquecida. Ouçamos o autor: Como sa- 
be, escrevi, em resumo, a História de Goiás, de 1722 a 1889, trabalho que 
o Instituto Histórico ainda não trouxe à publicidade. Isto em 1920." (A In- 
formação Goiana, Rio, março de 1925). 
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mundiais de história e sociologia. Não lhe encobre as faltas a disposição 
das matérias; há deficiências notáveis no apanhamento dos fatos, mas há 
a desculpa de não haver um estudo paradigma: as memórias anteriores e 
as grandes exposições de Alencastre e Cunha Matos deixaram a desejar 
um mais completo exame dos arquivos paulistas para reformar a tradição 
do descobrimento e conceder às algaras piratininganas o justo papel no 
devassamento das terras e das minas auríferas de Goiás. 


Desfazem-se alguns fetiches do pórtico da história goiana, mas são 
substituídos pela realidade dos fatos; altero o significado da bandeira de 
Anhanguera, mas faço justiça às incursões paulistas que estavam sepul- 
tadas no esquecimento; defino o lugar dos bandeirantes e corrijo a injus- 
tiça dos séculos; modifico pormcnores. mas não desmereço a história. 


A descoberta de Goiás no século XVI é uma novidade inconteste, 
muito a propósito de ser ensinada agora, no advento do regime de repa- 
rações e das responsabilidades(2): é uma justiça ao passado. 


As Súmulas de História de Goiás só têm dos velhos cronistas o lap- 
so histórico de 1749 a 1823, o restante é resultado de pesquisas de todos 
os dias. de leituras de documentos dos arquivos e do estudo das publica- 
ções paulistas, velhas e recentes, preferindo as fontes mais informadas. 


Entregando à publicidade modesto trabalho, é desejo sincero e ar- 
dente que me venham às mãos quaisquer observações, notas ou corrigen- 
das dos interessados no estudo da história de Goiás. Este trabalho não tem 
a pretensão de definitivo, mas o intuito de abrir caminho para mais apura- 
das pesquisas nos arquivos inéditos da Capital, antigos e proveitosos ma- 
ranciais da historiografia goiana, que devem ser desvelados por espírito 
hábil para se poupar(3) à quizília dos iconoclastas. 


Possam estas páginas de amor a Goiás ser úteis à mocidade de 
minha terra, a quem se destinam; possam elas ensinar o melhor caminho 
no presente através das coisas e exemplos do passado. 


Santa Luzia, 20 de fevereiro de 1931. 


AMERICANO DO BRASIL 


(2) A revolução de 1930. 


(3)Na 2º ed. mudou-se poupar para apoupar, evidente lapso, corrigido nesta 
edição. 
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PRIMEIRA PARTE 


O BANDEIRISMO PAULISTA 


— A descoberta de Goiás pelas algaras 
piratininganas do século XVI 
— As Bandeiras do século XVII 
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AS BANDEIRAS PAULISTAS DOS SÉCULOS XVle XVII 
I 


A recente criação da cadeira de História de Goiás, na mais nova re- 
forma do Regulamento da Escola Normal, veio corresponder a uma forte 
dose de otimismo quanto aos horizontes futuros do ensino de nossa histo- 
riografia em Goiás. Ignoramos sofrivelmente os comezinhos princípios da 
sociogenia goiana para não falar no arcabouço da história político-adrmi- 
nistrativa, ou nos capítulos da formação religiosa, judiciária, militar, eco- 
nômica, educacional, ou nos variados temas da subdivisão da história, se- 
gundo os mais modernos métodos de estudo. 


E quase tudo está por fazer nesse departamento de pesquisas, se 
temos abandonado a ciência de nossas tradições (4). Rareiam as fontes 
de estudo; dificulta-se uma revisão do que outros fizeram sem um exame 
detido de remotas fontes; até hoje ninguém teve à mão, em conjunto, os 
documentos do Museu Paulista, os das bibliotecas portuguesas, os do 
Arquivo Público, do Rio, sendo verdade dizer que nem todos os manuscri- 
tos das secretarias de Estado, em Goiás, foram examinados pelos cronis- 
tas de nossa evolução social. 


E com quanta tristeza evocamos aqui esses preciosos documentos! 


Mãos despudoradas, que seriam malditas se não lhes socorresse a 
ignorância, há menos de duas décadas, num vandalismo de botucudos, 
destruíram grandes rumas de papéis velhos da Secretaria do Interior, a 
título de organizar o preciso arquivo... (5) 


Mais lastimável ainda é a situação do velhíssimo arquivo da antiga 
câmara de Goiás, totalmente desbaratado pelos iconoclastas: do mais 
famoso repositório da história do Brasil Central nada existe. Não soube- 
mos conservar essa herança dos portugueses; anulamos pela desídia uma 
das únicas preocupações da velha metrópole em favor da gleba — a con- 
servação de dados para o futuro livro da história. Onde ali as memórias 
que se escreveram por ordem do senado da câmara? Onde a que foi subs- 


(4) A Súmula, importante iniciativa, não estuda o periodo republicano e temos, 
assim, noventa anos a serem pesquisados. 


(5) Precioso. 
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crita por José Corrêa de Seixas em 1785? Qual o paradeiro da que teve a 
assinatura do vereador Custódio Pereira da Veiga em 1812? 

Essa última era da autoria do cônego Luiz Antônio da Silva e Sou- 
sa, escrita de próprio punho; dela a câmara remeteu uma cópia ao mare- 
chal Cunha Matos em 1824, mas perdeu-se o original embora o Instituto 
Histórico a transladasse em 1849 para a Revista (6). 


Quem já viu a memória estatística do ouvidor Manoel Joaquim de 
Aguiar Mourão? Quem leu a de autoria do poeta Bartolomeu Antônio 
Cordovil, o cantor das ninfas goianas? E a memória econômica do desem- 
bargador Joaquim Teotônio Segurado (7)? Era péssima, diz Cunha Ma- 
tos. a doutrina destas memórias e foi desgraça o aproveitá-las o governo 
português, mas nosso interesse é puramente histórico. 


Dos escritos perdidos para nossa historiografia, o mais notável é a 
Memória Estatística da Província de Goiás (8), da pena do primeiro cro- 
nista de Goiás, o sábio Luiz Antônio da Silva e Sousa, impressa em tem- 
pos do império, reduzida tiragem, e hoje perdidos todos os exemplares, 
a menos que não restem os enviados às bibliotecas de Portugal. 


Outro trabalho definitivamente perdido para os Anais é a História 
da Capitania de Goiás, coordenada pelo cirurgião José Manoel Antunes 
da Frota, da qual há transcrição de excertos no antigo jornal da corte, o 
Patriota (9); não consta a publicação deste memorial, 


Para contrabalançar estas irreparáveis perdas, monsenhor Pizar- 
ro (10) deu-nos um resumo das crônicas da capitania em suas Memórias 
Históricas, cópia quase perfeita do escrito de Silva e Sousa; o nunca 
assaz gabado fundador do Instituto Histórico, marechal Raimundo José 
da Cunha Matos, enquanto esteve entre nós, traçou a notável Corogra- 
fia Histórica e compôs o Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará, um € outro 
de consulta obrigatória para o futuro historiador deste rico torrão: a 


(6) Cf. MATOS, Raimundo José da Cunha - Corografia Histórica da Provincia 
de Goiás, Gráfica Editora Lider, Goiânia, 1979, p. 22/23. 


(7) Serão publicados no corrente ano, por diligência do acadêmico José Men- 
donça Teles, dois trabalhos de Segurado: Memória sobre a Agricultura e o 
Comércio da Capitania de Goiás e Memória sobre o Comércio da Capitania 
de Goiás. 


(8) No livro Vída e Obra de Silva e Sousa, Editora Oriente, Goiânia, 1978, do 
escritor José M. Teles, estão as obras Memória Estatística da Província de 
Gaiás e O Descobrimento, Governo, População e Cousas mais Notáveis da 
Capitania de Goiás, de Luis Antônio da Silva e Sousa. 

(9) Transcrito em o nº 2 da Revista do Arquivo Histórico Estadual (Goiás). 


(10) José de Sousa e Azevedo Pizarroie Araújo (1753-1830). 
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Coragrafia foi publicada em 1874 e é datada de Traíras aos 31 de dezem- 
bro de 1824, e o Itinerário veio a lume em 1836; como livro reservado dos 
arquivos do Ministério da Guerra, teve diminuta circulação (11). 


Coube ao antigo presidente da província de Goiás, no tempo do 
império, Dr. J. M. Pereira de Alencastre, ser nosso mais completo his- 
toriador, se foi o que de Goiás manejou mais documentos, levado por 
verdadeiro amor à tradição e aos estudos históricos. Entretanto, fazem- 
lhe a acusação de ter conduzido inúmeros inéditos de nossos arquivos. 
Alencastre foi a última pessoa que leu no próprio original a memória do 
cônego Silva e Sousa, em 1863, ainda existente nos papéis da câmara de 
Goiás. 


Nas demoradas pesquisas por nós realizadas no arquivo do Interi- 
or, em Goiás, não encontramos a maior parte de muitos preciosos docu- 
mentos que vêm extratados nos Anais da Província de Goiás, constando 
que os papéis conduzidos para a Corte, foram mais tarde oferecidos ao 
Instituto Histórico (12). 


Os Annaes (13) de J. M. Pereira de Alencastre vieram à luz em 
1864 e infelizmente atingem do descobrimento aos sucessos da indepen- 
dência, alcançando o ano de 1824 (14). Até aí paravam nossos conheci- 
mentos, quando por ocasião do centenário de 1922 prolongamos ligeiras 
pesquisas até a primeira república de 1889, notas muito apressadas, 
mas fidedignas. Esse trabalho permanece inédito e deve sair publicado 
no Dicionário Histórico e Geográfico do Instituto (15). 


Pequenas monografias, assaz informativas e preciosas, existem 
esparsas: o inolvidável Joaquim Bonifácio deixou-as ótimas sobre a Fonte 
da Cambaúba, a Descoberta de Goiás, a Genealogia dos Buenos e Siquei- 
rase outras de interesse para os curiosos do assunto, todas publicadas. 


(Il)tinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão, petas Províncias de Minas 
Gerais e Goiás, le II, 1836, Tipografia Imperial e Constitucional, Rio, veio à 
luz sem nenhum carácter sigiloso. 


(12)Na Rev. /HGB, v. 29,t. 37, p. 242143, constam alguns documentos, perten- 
centes ao Arquivo de Goiás, e que foram doados por Alencastre ao dito 
Instituto. 


(13)Foram editados pelo Governo goiano, em 1979, os Anais da Provincia de 
Goiás, de José Martins Pereira de Alencastre, e a Corografia Histórica da 
Provincia de Goiás (incompleta), de Raimundo José da Cunha Matos. 


(14) Foi reestabelecido 1824, ano correto (1º ed., p. 4), em substituição a 7864 
(2º ed,, p. 23). 


(15)0 trecho acima, deslocado na 2º ed. e colocado como Nota na p. 22, volta ao 


primitivo lugar (1º ed. p. 4). - O Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográ- 
fico do Brasil, parte relativa ao Estado de Goiás, até hoje não veio a lume. 
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A multiplicidade de notas históricas de Bonifácio levou nossos 
superficiais conhecedores das coisas de Goiás a lhe atribuirem a autoria 
de uma História Goiana. O saudoso patrício muito fez pelos anais de seu 
berço natal, mas a morte lhe não deu tempo de escrever aquele trabalho, 
aliás de seu desejo. Existem disseminadas na coleção do Correio Oficial 
de 1920 inúmeros esbocetos de história particular, de nossa autoria e de 
leitura proveitosa pela originalidade (16). 


A ignorância do paradeiro de vários trabalhos dificulta a elabora- 
ção de muitos capítulos dos anais: quem sabe de exemplares do livro de 
poesias de Félix de Bulhões, vindo à publicidade em 1888? Folheamos o 
Poesias do autor de Só em mãos de Leopoldo de Bulhões, vai para alguns 
anos, mas não logramos descobrir outro exemplar. Quem ouviu falar no 
filólogo goiano Luiz Maria da Silva Pinto (17), nascido em 1773, e falecido 
em 1869, e que foi autor de um Dicionário da Língua Brasileira, impresso 
em Ouro Preto em 1832? 


Nunca pudemos encerrar um estudo que temos sobre a história de 
nossa incipiente literatura porque não conseguimos ter à mão uma cópia 
das Obras Poéticas, etc, do poeta goiano Florêncio Antônio da Fonseca, 
nascidono norte de Goiás em 1777, inédito pertencente ao ilustre goi- 
ano Dr. Sebastião Fleuri, que o não publica nem fornece cópias. 


Quem ros últimos tempos deu um formidável impulso na história 
da fronteira goiana foi o ilustre beletrista de Goiás, Henrique Silva, com a 
publicação da Memória Justificativa (18) e da Coletânea de Mapas Colo- 
niais, muito interessantes pela documentação contemporânea. 


Por derradeiro, há a mencionar ainda os relatórios dos antigos pre- 
sidentes de província, a coleção de leis do império, elaboradas pela as- 
sembléia provincial, a Matutina Meiapontense, o Correio Oficial, o Pu- 
blicador Goiano e várias publicações hebdomadárias do jornalismo. 


Resumindo, temos as seguintes fontes de consulta: a) Documentos 
Interessantes para a História e Costumes de S. Paulo, Atas da Câmara de 
S. André da Borda do Campo, Inventários e Testamentos, dos arquivos 
paulistas, etc.:; História do Bandeirismo. 


b) Arquivos das secretarias de Goiás; o rebutalho do arquivo da 


(16) Sob o título Pela História de Goiás, Editora UFG, Golânia, 1980, já foram 
publicadas as crônicas de Americano do Brasil, com seleção, notas e intro- 
dução de Humberto Crispim Borges. 


(17) Luís Maria da Silva Pinto foi estudado pelo acadêmico Jerônimo Geraldo de 
Queiroz - Cadeira 29, Gráfica Oriente, Goiânia, 1972. 


(18)Memórias Justificativas dos Limites de Goiás com os Estados de Mato Gros- 
so, Minas Gerais, Pará e Baia, Rio, 1920, Tipografia Leuzinger, 219 p. 
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câmara; arquivo da delegacia fiscal; relatórios dos antigos presidentes 
da província; as leis goianas do império; os jornais goianos; Matutina 
Meiapontense (19) em especial; memórias manuscritas: História Político- 
administrativa. 


à c) Arquivos portugueses; especialmente o Tombo: História do 
uro. 


d) Anais da Província de Goiás, de J. M. Pereira de Alencastre; 
Memória do Descobrimento e das Coisas mais Notáveis, etc., do cônego 
Luiz Antônio da Silva e Sousa; consulta no Instituto Histórico, do inédito 
História de Goiás, de nossa autoria; Corografia Histórica, de Raimundo 
José da Cunha Matos; Itinerário, do mesmo autor; Memória Justificati- 
va, de Henrique Silva; Memórias Históricas, de Pizarro. 


e) Pequenas memórias de Joaquim Bonifácio; memórias espar- 
sas de nossa autoria no Correio Oficial e no Jornal de Goyaz, Traços Bio- 
gráficos de Silva e Sousa, por Alencastre, R. I. H., 1863 (20). 


$) A cartografia antiga: Ministério da Guerra, Itamarati, Comissão 
Rondon; Atlas, de Henrique Silva; Cartografia Paulista Antiga, por 
Afonso E, Taunay. 


N 


Inegavelmente, dos mais seguros depoimentos informativos da 
história, parece-nos colocado em primeiro lugar a cartografia, pela con- 
temporaneidade e certeza das explanações quase matemáticas. 


Aplica-se a apreciação a nossa história, pois o primeiro documento 
que lhe vem no pórtico, e documento incontestável, é um esboço cartográ- 
fico, a que seu revelador Afonso de Taunay chama de “mapa bandeiran- 
te”, indubitavelmente traçado na terceira década do século XVHI. 


Da autoria de um grande conhecedor da época, há segurança exa- 
ta em quase todos informes, abrangendo inúmeros acontecimentos da 
imensa capitania de S. Paulo (21), desde a descoberta de Goiás até a des- 


(19) A Matutina Meiapontense foi reimpressa em 1979 e, na Revista do Arquivo 
Histórico Estadual (Goiás) tem aparecido, a pouco e pouco, os Relatórios 
dos ex-presidentes da Provincia. 

(20) Rev. 1HGB, t. 30, 1863. 

(21)Do vasto território paulista foram desanexadas, entre outras, as capitanias 
de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. 
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truição de Guairá. Delineada a rota para os sertões, lê-se no aito do esbo- 
ceto (22) que as Minas de Goiás, ali localizadas, foram descobertas por 
Sebastião Marinho em 1592, no reinado de Felipe 2º. Esta conclusão deu 
nol'a também Capistrano de Abreu, prefaciando um volume de história 
de Vale Cabral. 


Como procurando sustentar a prioridade de Sebastião Marinho 
no descobrimento, a referida carta insere que “'saiu de S. Paulo o capi- 
tão-mor Bartolomeu Bueno e um genro, com uma tropa e provou estas 
Minas em 1721”. Provou a existência das minas ou verificou-as nessa 
data? 


O esboceto cartográfico é pouco explícito. Demais, a era de 1721 é 
a em que Bueno dirigiu seu memorial a D. João V (23), solicitando licença 
para ir à descoberta de ouro, prata e pedras preciosas no interior do país. 


Seja como for, o mapa bandeirante pertence ao pórtico do livro de 
descobrimento de Goiás e nós aí o inscrevemos hoje nesta página 
memorável, afirmando que o original está na Biblioteca Nacional, não 
figurou no grande catálogo de História do Brasil e uma cópia pode ser 
apreciada na Coletânea de Mapas da Cartografia Paulista Antiga, do no- 
tável historiador Afonso D'Escragnolle Taunay. 


A segunda bandeira que feriu a trilha aberta pelos bandeirantes de 
Sebastião Marinho, foi a de que era chefe o capitão-mor João Pereira de 
Sousa Botafogo (24). Partiu essa de São Paulo em outubro de 1596 e es- 
tá relatada no roteiro de Knivet (25), comentado por Derbey na Revista 
do I.H. de São Paulo e por Teodoro Sampaio na Revista do I. H. e Geo- 
gráfico do Rio de Janeiro. Divergem os estudiosos da Bandeira quanto à 
direção tomada por estes bandeirantes ao sairem de Piratininga: os me- 
lhores informados traçam-lhe a rota por Mogi; sabe-se que, à determina- 
da altura, provavelmente à margem do Paranaíba, Botafogo é preso e 


(22) Castelhano e anônimo, o esboço é da região do Araguaia, de conformidade 
com estudo de Manoel Rodrigues Ferretra — As Bandeiras do Paraupava, 
S. Paulo, t977, p. 81. Quanto a Sebastião Marinho, provavelmente integrou 
a bandeira de Domingos Luis Grou — Antônio Macedo (1590 - 1593). 


(23)A petição dirigida a D. João V e assinada por Bartolomeu Bueno da Silva, 
João Leite da Silva Ortiz e Domingos Rodrigues do Prado traz a data de 13 
de janeiro de 1720 — Rev. !HGB, esp., v. |, p. 135. 


(24) De acordo com artigo de José Gonçalves Salvador — Suplemento Literário 
do Estado de São Paulo de 8 de agosto de 1971, o nome correto é João Perei- 
ra de Sousa (Apud. Manoel! Rodrigues Ferreira, As Bandeiras do Paraupa- 
va, p. 90). 


(25) Antônio Knivet escreveu: Vária Fortuna e Estranhos Fados de Anthony 
Knivet, Editora Brasiliense, S. Paulo, 1947. 
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conduzido a São Paulo com parte da grande tropa; outra, sob as ordens de 
Domingos Rodrigues interna-se pelos sertões dos guaiases, seguindo pro- 
vavelmente pelo espigão do rio São Marcos e chega ao rio Tocantins, Pa- 
raupava ou Paraupeba dos bandeirantes como se verá adiante (26). 
Invocando esses acontecimentos, e para mostrar a derrota da bandeira, 
o Dr. Elis Filho lembra para a prova o inventário de Martim Rodrigues 
Tenório de Aguiar, (27) onde se vê que de um auto de avaliação consta 
uma “'negra por nome Guaiá, digo da nação Guoaiá, que diz ser escravo 
da entrada de Domingos Rodrigues de Paraupava"' (Inventários e Tes- 
tamentos, vol. II, 8). 

“Ora o território goiano do Tocantins e de seu afluente Araguaia 
era precisamente o habitat da nação Guaiá, da qual tirou o nome o Esta- 
do de nossa Confederação; além do que Pedro Taques, na Nobiliarquia, 
ao falar de Antônio Pedroso de Alvarenga e sua bandeira de 1616, afirma 
ser nessa circunscrição territorial o sertão de Paraupava, habitado por 
índios da tribo dos guaiases. É pois certa, à vista da autoridade de nosso 
linhagista, e sobretudo, por fôrça do documento supracitado, ter Domin- 
gos Rodrigues perlustrado os sertões goianos, nos últimos alentos do sé- 
culo XVI”. (O Bandeirismo Paulista e o Recuo do Meridiano). 


Os bandeirantes de Domingos Rodrigues, desgarrados como se 
disse da bandeira de Botafogo, permaneceram por quatro anos nos altos 
sertões, pois, partindo em outubro de 1596, regressaram em dezembro de 
1600. Há outro inventário, rico de informes, corroborando a afirmativa: 
o de Francisco Gama, expedicionário, falecido em fevereiro de 1600 e 
cujo arrolamento foi feito por Domingos Rodrigues (Invent. e Test., V. 
1, 339). 


Esse precioso documento leva-nos à ciência de vários nomes de 
expedicionários que seguiram o bandeirante até Paraupava, como sejam 
Antônio Pereira, Matias Gomes, Pero Velho de Barros, Antônio de An- 
drade, Antônio Zouro (del Toro), Tristão de Oliveira, Braz Gonçalves, 
Francisco da Gama e Ascenso Ribeiro. Desconhecida esta notável expedi- 
ção dos estudiosos do bandeirismo esteve por muito tempo, até que o go- 
verno paulista iniciou as interessantes publicações de seus arquivos, 
guardados com o mais especial carinho para o proveito da história. 

Foi em março de 1607 que seguiu de São Paulo a bandeira do ca- 
pitão Belchior Dias Carneiro, com cinquenta homens e muitos índios; an- 
dou dois anos pelo sertão e regressou trazendo grande leva de gentios da 
nação dos bilrciros (Invent. e Test., Vol. II, 196); Belchior faleceu no em- 


(26) Na obra mencionada em (22), Manoel Rodrigues Ferreira prova ser o rio 
Araguaia o Paraupava é nele identificou, pessoalmente, os Martírios — 
Expedição aos Martírios, Gráfica Municipal, S. Paulo, 1977, 29 p. 


(27)No Dicionário dos Bandeirantes e Sertanistas do Brasil, de Francisco Car- 


valho Franco, 1954, p. 15, esse aventureiro vem registrado como Martim 
Rodrigues Tenório de Aguilar. 
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preendimento e o encarregado de chefiar a volta foi Antônio Raposo, o 
velho, que fez entrada em Piratininga em dezembro de 1608, como parte 
dos bandeirantes; os outros ficaram no sertão até fevereiro de 1609. E 
um acontecimento muito discutido. Segundo a opinião de Basílio de Ma- 
galhães, pouco alicerçada em documentos, os Bilreiros ficavam localiza- 
dos nos vales do Tocantins (Rev. do I. H. G. B., esp., vol. 1, 85), e são os 
mesmos que lutaram com a bandeira de Sebastião Paes de Barros, em 
1674, aniquilando-a completamente. Rodolfo Garcia, um sério pesquisa- 
dor, afirma em seu estudo publicado no Dicionário do I. H., vol. 1, 
que os bilreiros eram os mesmos caiapós, chamados pelos tupis de ubi- 
rajaras e estavam situados nas vastas bacias fluviais do interior, especial- 
mente no sul de Goiás. Paes de Barros, em sua rota, deparou-os às mar- 
gens do rio das Mortes, combateu-os c foi destroçado. Este fato depõe a 
favor da hipótese de Rodolfo Garcia que povoa os sertões de Camapuã 
e Vacarias, abrangendo as margens do rio das Mortes, com os valentes 
caiapós ou bilreiros. Não tem razão Elis Filho quando distribui esse gen- 
tio pelas bacias Parano-Paraguaia e Araguaio-Tocantins: até a última ba- 
cia apenas chegaram os caiapós recentemente; o mais forte núcleo de- 
les devia ficar nos tempos da descoberta entre o Paranaíba e o rio Pardo. 

Com destino à habitação dos bilrcitos partiu de São Paulo em 
agosto de 1608 a expedição de Martim Francisco Tenório de Aguiar 
(Invent. e Test., Vol. IH, 357), mas da mesma não houve notícia até 1612, 
tempo em que foram inventariados os componentes da Bandeira. Acredi- 
ta-se que os expedicionários fossem massacrados pelos bilreiros. 


O famoso linhagista Pedro Taques, na Nobiliarquia, dá-nos com- 
pleta notícia da importante bandeira do capitão Antônio Pedroso de Al- 
varenga, memorável arrancada que tem um lugar à parte nas relações 
do bandeirismo. Os bandeirantes de Alvarenga deixaram Piratininga em 
1615 e rumaram pelo planalto Central, ferindo a longíngua zona de 
Paraupava, avançando trezentas léguas distantes de São Paulo. Diogo de 
Vasconcelos em manifesta quizília às coisas de Goiás, criticando este 
acontecimento afirma que Paraupava é a própria Paraupeba de Minas 
(História Antiga de Minas Gerais). O grande historiógrafo mineiro não 
tem razão. E também Elis Filho não está certo quando coloca à Paraupa- 
va dos bandeirantes à margem esquerda do Tocantins, no território mar- 
ginante do aludido rio. A travessia do Araguaia seria difícil e constituiria 
um acidente que as atas da câmara não poderiam deixar de mencionar, 
nem tampouco alguma citação de inventário dos bandeirantes. É que o 
Áraguaia não era transposto por estas bandeiras do século XVII, cujo ob- 
jetivo incluía a escravidão do gentio, e inúmeras tribos se contavam antes 
de vencido o Berocan dos selvagens rumo ao sertão. 

A verdade é esta: o rio Paraupava atingido por estes desbravado- 
res da terra virgem era o mesmo Tocantins e com esse nome figurou nas 
crônicas e inventários dos bandeirantes do século XVle XVI. 


O documento que lança uma luz definitiva nesta controvérsia so- 


bre a geografia das bandeiras é o “roteiro que deu o capitão-mor Antônio 
Pires de Campos ao capitão-mor Luiz Rodrigues Vilares, procurador do 
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povo da Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá, para o descobrimento 
de grandes haveres para as aldeias dos gentios araés””. 


Consultamos o documento na Corogratia Histórica de Cunha 
Matos, mas transcreveu-o anteriormente o autor das Memórias Goianas, 
e a códia do fundador do Instituto Histórico foi colhida em o norte de 
Goiás, do arquivo particular do padre Manoel da Silva Álvares, quando 
aquele primeiro governador das armas da província de Goiás reuniu 
dados para o Itinerário e a Corografia. 

Aconselha a famosa peça da literatura bandeirante que '*depois de 
subir o morro de São Jerônimo seguirão ao nascente até o rio da Casca, e 
daí seguirão aó norte. e o maior rio que acharem descerão em canoas por 
ser a marcha mais breve; e qualquer rio que encaminhe a sua corrente 
para o nascente dá no Araguaia, que é grande:desçam por ele abaixo, que 
nele se metem muitos rios e riachos configurados para terem ouro, que 
vertem de serras muito grandes. O Araguaia faz barra no Paraupeba (ou 
Paraupava) que corre de sul quase ao norte, e pouco abaixo desta barra 
tem grandes pedrarias...””. E adiante afirma o roteiro que o pai de Antô- 
nio Pires de Campos encontrou-se com Bartolomeu Bueno da Silva, (1) 
que vinha dos Goiases; “*o dito Bueno entrou para Goiás, e nós pelo Cuia- 
bá na era de 1746...". O copista truncou a data que deve ser 1674, época 
em que o pai de Antônio Pires de Campos era vivo e assinaia o tempo pro- 
vável da controvertida data da entrada de Anhanguera, o primeiro da al- 
cunha, em Goiás. Aceitamos as asserções do roteiro, embora as crônicas 
dos jesuítas dêem ao Tocantins o nominativo atual e não o que era corren- 
te nos arraiais do cavalheirandismo (!) paulista. 


Restabelecida a verdadeira identidade do célebre Paraupava, tor- 
nemos à bandeira de Antônio Pedroso de Alvarenga; foi dos mais notáveis 
cometimentos dos paulistas c assinalava-se pela considerável leva de ex- 
pedicionários. Devem-se ao falecimento de dois sócios da memorável 
algarada os melhores informes de sua rota e o conhecimento dos nomes 
de muitos bandeirantes que acompanharam a Antônio Pedroso de Alva- 
renga. Pisaram o solo goiano com o destemido paulista: Pero Domingos, 
Francisco Roriz da Guerra, Francisco Baldim, Diogo Barbosa do Rego, 
Francisco Dias Pinto. Gonsalo Gil, Vicente Álvares, Pedro Álvares, Fran- 
cisco de Almeida e Pero de Araujo, os dois últimos vitimados na jornada. 

Em meados de 1615 partiu a bandeira, vencendo o território de Pa- 
raupava em abril de 1616 (Invent. e Test. v. V, 140 e 173). Permaneceram 
os da algara no Paraupava até dezembro de 1617, tempo em que se finou 
Pero de Araújo e foi inventariado. O regresso a São Pauto deu-se em mea- 
dos de 1618, três anos depois da partida. 

No minucioso exame, procedido nos documentos publicados dos 
arquivos de São Pâulo, é esta a última bandeira de que há exata notícia, 
penetrando nos ínvios sertões de Sebastião Marinho, à preia de índios e 
reconhecimento de minas de metais preciosos. O esforço dos formidá- 
veis paulistas se dirige quase exclusivamente para a conquista das 
campanhas do sul, submetendo os selvagens e fazendo recuar as tendas 
espanholas. 
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As ousadas bandeiras dominam Guaiará (28), destroem Tape e to- 
mam as reduções do Uruguai, alargando o meridiano dos limites das pos- 
sessões portuguesas. modificando o Tratado de Tordesilhas, pata bem 
servir o príncipe, a que os destemidos piratininganos adoravam e porque 
consumiam c melhor de suas energias. Depois de levarem as fronteiras 
ao Rio da Prata e de combaterem até os contrafortes andinos, encami- 
nham os seus passos para a descoberta das esmeraldas e das minas de 
ouro das Gerais, cortando e recortando o território mineiro em variadas 
direções, como informam as publicações paulistas Atas, Inventários e Tes- 
tamentos e Registros Geral, cheios de indispensáveis notícias para a ela- 
boração dos anais da vasta capitania de São Paulo. 


Só na segunda metade do século XVII recomeçam a aparecer da- 
dos seguros da entrada de algaras paulistanas em Goiás e a primeira é a 
de Francisco Lopes Buenavides, de que nos fala Azevedo Marques e tam- 
bém o erudito Basílio de Magalhães, realizada em 1665, expirando o ano. 
O valente capitão-mor levava uma luzida tropa, contando-se os bandeiran- 
tes João Rodrigues, Pero da Silva, Bento de Sousa, João de Lara de Mo- 
rais, Francisco Sutil Side, Bento Gil de Oliveira, Antônio Domingues, 
Isidoro Rodrigues, Jerônimo Bueno, c muitos outros, sendo necessária a 
citação de Francisco Ribeiro de Morais, que faleceu em pleno sertão dos 
Guaiases (Invent. e Test., v. 16,510). 


Nota-se em meado deste século um afã intenso no devastamento 
das terras altas do planalto brasileiro: é que as cartas régias dos monar- 
cas lusitanos aconselhavam agora o descobrimento de minas preciosas. 
Ficou de notável memória a de 27 de setembro de 1664, verdadeiro reba- 
te chamardo os tapejaras paulistas para as aventuras. Lourenço Castanho 
sai às minas de ouro das Gerais, alcançando Paracatu, explora os afiuen- 
tes do São Francisco e tangencia o sertão goiano, legando o seu nome à 
serra conhecida do Espigão Mestre. Segundo Ellis Filho, o melhor infor- 
mado, esta expedição saiu de São Paulo em 1668 e gastou dois anos de 
marchas. 


Em 1670 notabiliza-se a bandeira de Bartolomeu Bueno de Siquei- 
ra, que Afonso de Taunay em seu informativo mapa das Bandeiras, do 
museu paulista, dá como trilhador dos sertões ao norte do rio Paranaíba 
em 1676. Em 1671 Luiz Castanho de Almeida, referido por Pedro Taques 
na Nobiliarquia, transpõe as terras entre São Paulo e o rio Paranaíba e 
penetra em Goiás, mas foi infeliz porque pereceu às mãos de seus pró- 
prios índios revoltados. O sábio autor da Nobiliarquia conta mais que An- 
tônio Soares Pais fez uma atrancada para os sertões, encontrou os vestí- 
gios da derrotada bandeira de Castanho e, prosseguindo, alcançou o alto 
““plateau” goiano, onde se finou com um testamento que de tudo informa 
(Invent. e Test., V. XIX, 131). Isto em 1671. 


(28) Guaíra. 
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Foi provavelmente em 1673 que de São Paulo partiram simultanea- 
mente as duas notáveis bandeiras, rumo aos índios e às tentadoras rique- 
zas; falamos da de Manoel de Campos Bicudo com seu filho Antônio Pi- 
res de Campos, que atingiu Mato Grosso, cujo intento era desvendar os 
Araés (29) e da de Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera, levando em 
sua companhia o filho do mesmo nome e apelido. Pelo roteiro que Antô- 
nio Pires de Campos deu ao capitão-mor Luiz Rodrigues Vilares, (30) 
é fácil acompanhar algumas das derrotas das duas bandeiras. É Pires de 
Campos nesse roteiro que diz ser o Tocantins o mesmo Paraupeba ou Pa- 
raupava. 


Bicudo esteve nos Araés e de lá trouxe uma aldeia de índios; en- 
contra-se em pleno sertão com os Anhangueras a quem refere não ter po- 
dido trazer todos os selvagens dessa nação por numerosos, e que lá en- 
contrara pepitas de ouro. Os Anhangueras para o lugar se dirigem, tra- 
sem os gentios restantes e também amostras de ouro; Bicudo subiu o 
Araguaia, viu os famosos Martírios, dá notícia da ilha dos carajás e, en- 
contrando o rio das Mortes, subiu por ele até as cachoeiras, continuando 
a viagem por terra. Na cópia que temos à vista, tomada nos Arquivos goi- 
unos e nas outras publicadas (Corog. Hist., Cunha Matos, Rev. IHGB, 
TA, Vol. XXXVIII, pág. 143 v.) lê-se que esse encontro foi na era de 1746. 
Há evidente engano dos primeiros copistas: a data deve ser 1674, haven- 
do apenas uma troca de colocação de números. Em 1746 o velho Bueno já 
era falccido, fato ocorrido em 1740, igualmente Manoel Bicudo, o pai do 
autor do roteiro. Alencastre em seus Anais da Província de Goiás, confun- 
de Munoel Bicudo com Pires de Campos, dando a este a chefia da ban- 
delra, quando na verdade o capitão-mor da mesma era aquele velho caça- 
dor de ouro e de índios. Outra divergência dos cronistas em se tratando da 
entrada de Bueno resume-se à consideração da época de sua vinda aos 
Golases: Cunha Matos coloca o acontecimento em 1670; Silva e Sousa em 
1682, c é seguido por Alencastre; Élis Filho falando da bandeira de Luiz 
Castanho de Almeida movimentada em 1671, afirma que é desse tempo a 
incursão de Anhanguera e de Bicudo. 


Preferimos corrigir o roteiro e pôr o arranco de Bueno pelos anos 
de 1674, o que aliás não invalida a opinião do autor de O Bandeirismo 
Paulista, sempre bem informada. 


Um ano decorrido da algarada de Anhanguera, o capitão-mor 
Sebastião Pais de Barros, expirando o ano, seguiu com uma expedição 


(29) Rio dos Araés ou Paraupava, hoje Araguaia — O Mistério do Ouro dos Mar- 
tírios, Editora Biblos, S. Paulo, 1960, p. 359, de Manoel Rodrigues Ferrei- 
ra. 


(30)Além do roteiro fornecido ao capitão-mor Luis Rodrigues Vilares, Pires de 


Campos deu outra versão a Antônio do Prado Siqueira, com elementos 
contraditórios entre as duas notícias. 
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para Goiás, palmilhando terras além Tocantins, sendo depois batido e 
destroçado pelos ferozes bilreiros, cuja conquista empreendera. 


Nas últimas décadas do século XVII, crescem as iniciativas dos mo- 
narcas portugueses para a descoberta de riquezas do subsolo; há inúme- 
ras provisões régias datadas de 1678, ano em que vem a nomeação de ad- 
ministrador geral das minas para D. Rodrigo de Castelo Branco, estando 
em influência a nova da existência de ouro em Pernaguá, e de prata mais 
para o sul. Há febre de explorações. Os índios podem viver tranquilos: 
um breve de Sua Santidade condenara a escravização do gentio. As ban- 
deiras se destinavam unicamente ao descobrimento de minas de metais 
preciosos. D. Rodrigo Castelo Branco vai em 1681 à cata de prataria de 
Sabarabuçu; Fernão Dias Pais Leme (31) descobre as esmeraldas; uma 
infinidade de bandeiras marcham e contramarcham nas poídas estradas 
abertas no decorrer do século expirante. As paragens goianas tinham sido 
cortadas em todas as direções. 


Parece que tão comum era nos últimos anos do século XVII a parti- 
da de uma bandeira que não mais se lêem referências delas nas atas da 
câmara, antes tão minuciosas em anotá-las. 


Entra o século XVIlle a última grande bandeira de que há notícia 
oficial é a de que foi cabo o destemido Anhanguera, filho do primeiro 
deste apelido dado pclos goiá. E por isso terá uma citação à parte, depois 
de darmos uma ligeira resenha das avançadas dos jesuítas (32) e expedi- 
cionários pelo setentrião goiano, navegando os grandes tributários das 
paragens dos goiá. empreendendo redução de tribos, palmilhando terras 
de ouro e de gentio. Não fomos às fontes originais verificar estes infor- 
mes, as Crônicas da Companhia de Jesus, o que seria proveitosíssimo; 
limitamo-nos a folhear e seguir os historiadores desta porção da capitania 
de S, Paulo e depois circunscrição independente, de 1749 em diante. Os 
exploradores das terras goianas pelo cicle do norte, quase todos tinham 
um fim espiritual, compunham bandeiras religiosas; de raro em raro os 
cobiçosos do ouro seguiam essa trilha do extremo norte, aberta pelos je- 
suítas. 


É fato indiscutível que em 1625 a bandeira apostólica de frei Cris- 
tóvão de Lisboa pisou os areiões do Tocantins reconhecendo a gentilida- 
de, na exaltação da obra de Ignácio de Loiola. 


(31) “Fernão Dias Pais e não Fernão Dias Pais Leme. É tempo de se restabele- 
cer o verdadeiro nome do homem cuja vida vamos procurar esboçar e cujos 
patronímicos ternários sofreram, em época que não podemos fixar, mas 
provavelmente em fins do século XVIII, ou em princípios do século XIX, a 
adição de um apelido de que jamais usou.”' (A Grande Vida de Fernão Dias 
Pais, de Afonso de Taunay). 


(32) Sobre a atuação dos jesuitas em Goiás, ver Lugares e Pessoas, Escolas Pro- 


fissionais Salesianas, S. Paulo, 1948, p. 44, de José Trindade da Fonseca e 
Silva. E 
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Mais tarde, em 1669 Manoel Brandão e Gonsalo Pais singraram as 
águas do impetuoso Tocantins, excedendo a confluência do caudaloso 
Araguaia, acontecimento seguido em 1720 do feito de Diogo Pinto de Gaia 
que, por ordem do governador Bernardo Pereira de Berredo, subiu o 
mesmo Araguaia até a ilha de Corumbaré ou Bananal. 


Não foi a única vez que os capitães generais do Maranhão intervie- 
ram em coisas do descobrimento de Goiás: é de 1672 0 incidente de Pedro 
Cesar de Menezes com o bandeirante Paschoal Paes de Araujo, que, à 
frente de notável bandeira, levou o terror aos índios do Tocantins, pertur- 
bando a obra de catequese. Por intervenção dos jesuítas, o governador do 
Maranhão julgou um insulto essa entrada e preparou enorme reforço para 
atacar o paulista. Foi quando chegou de Lisboa o padre Antônio Raposo 
Tavares, cuja missão era explorar o Tocantins, onde, por notícias dadas 
pelo bandeirante Paschoal Pais, abundava o louro metal. Malogrou-se a 
expedição com a morte do destemido chefe da bandeira paulista, mas Ra- 
poso percorreu as regiões do Tocantins. As minas descobertas por Pas- 
choal eram naturalmente as de S. Félix, mais tarde tão notáveis. 


É das crônicas da Companhia de Jesus que inúmeras expedições 
evangélicas marginaram o estrepitoso Tocantins ou Paraupeba dos pau- 
listas, avassalando as tendas selvagens, roubando-as à cobiça dos parti- 
dários da escravidão vermelha. Os valentes paulistas jamais tiveram in- 
tenção de levar suas correrias às tendas apostólicas do centro do país, 
esco fizeram ao sul, a intenção era de puro patriotismo: mostrar sua 
aversão à dinastia dos Felipes de Espanha, senhores eventuais da terra e 
por outro lado alargar o meridiano do tratado de Tordesilhas, conservan- 
do u integridade do território do Cruzeiro. 


Encerramos aqui nossas considerações sobre a história do bandei- 
rinmo no século XVII e sua projeção nos anais de Goiás, hoje modificados 
pela exposição destes dados irrefutáveis, transmitidos pela documenta- 
qão dos arquivos paulistas, de obrigatório estudo pelos que tentarem o co- 
nhecimento da expansão dos bandeirantes na historiografia do país. 


De nossa tese há a tirar as seguintes conclusões: 

1) o descobridor de Goiás foi Sebastião Marinho em 1592; 

2) a primeira grande bandeira que o percorreu após a descober- 
ta, foi a de que era capitão-mor Domingos Rodrigues em 1596, continua- 
dor da expedição de João Pereira de Sousa Botafogo; 

3) em seguida, em 1607, pisou Goiás a bandeira do capitão-mor 
Belchior Dias Carneiro, que combateu os índios caiapós, bilreiros dos 


antigos; 


4) a memorável bandeira do capitão-mor Antônio Pedroso de Alva- 
renga frequentou as terras altas do planalto, atingindo os sertões de Pa- 
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raupava, nome este dado pelos bandeirantes ao rio Tocantins; aí perma- 
neceu de 1615 a 1618, em que tornou a S. Paulo; 


5) das últimas décadas da metade primeira do século XVII até os 
primeiros anos da segunda, nenhuma entrada se fez nas terras dos goiá; 


6) a bandeira do capitão-mor Francisco Lopes Buenavides levou as 
algaras paulistanas até os remotos sertões goianos em 1665; 


7) Lourenço Castanho e sua bandeira tangenciam Goiás em 1668: 


8) Luiz Castanho de Almeida visita as terras ao norte do rio Para- 
naíba em 1671 e morre às mãos de seus índios revoltados; 


9) ainda em 1671 a bandeira de Antônio Soares Paes fere os ser- 
tões goianos, encontra os destroços da de Castanho; 


10) em 1673, provavelmente, partem de S. Paulo as duas bandei- 
ras de famoso registro nos anais: a de Bartolomeu Bueno da Silva e a de 
Manoel Campos Bicudo, este para Mato Grosso e aquele para Goiás, am- 
bos levando os filhos primogênitos: Bartolomeu Bueno da Silva Filho e 
Antônio Pires de Campos Bueno, respectivamente; 


11) Sebastião Pais de Barros entra em Goiás em 1671 ou 1675, 
chega ao Tocantins e perece depois às mãos dos bilreiros; 


12) nas últimas décadas do século XVII tornam-se tão comuns as 
partidas de bandeiras para o descobrimento de metais preciosos que não 
mais as registram as crônicas, nem as Atas ou Inventários e Testamentos 
do arquivo paulista, sendo provável que muitas se tenham tealizado; 


13) os jesuítas pelo norte visitaram as regiões do Tocantins em 
1625, a primeira vez, com frei Cristóvão de Lisboa; 


14) ainda pelo setentrião, Manoel Brandão e Gonsalo Paes navega- 
ramo Tocantins até além da confluência do Araguaia; 


15) em 1672 o governador do Maranhão enviou uma expedição, 
sob o comando do padre Antônio Raposo Tavares, aos sertões do Tocan- 
tins, onde Paschoal País de Araujo anunciara a existência de ouro; 


16) portanto eram passados cento € tantos anos da correria dos 
bandeirantes pelos sertões goianos, quando Anhanguera, o filho, desco- 
briu as ricas minas de ouro; a terra já tinha sido descoberta por Sebastião 
Marinho em 1592 e reconhecida pelos que seguiram sua trilha. 


Esta corrigenda é obrigatória no livro do descobrimento da mais 
rica das colônias da metrópole portuguesa e fica feita neste capítulo ori- 
ginal, escrito para inaugurar a criação da cadeira de História de Goiás, no 
Curso Normal da capital, a pedido do ilustre titular da pasta do Interior. 
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NOTAS 


(1) Não existe documento oficial acerca da bandeira de Bartolomeu Bueno da 
Silva |, narrada por nossos historiadores com base em roteiros e informa- 
ções discutíveis. Além disso, o decantado expediente usado pelo dito ban- 
deirante contra o gentio, é atribuído a Francisco Pires Ribeiro, como se lê 
abaixo: “Conta Pedro Taques que duma feita usou do ardil de fazer arder 
aguardente numa escudela, na presença do cacique duma tribo que queria 
escravizar, dizendo ao dito cacique que aquilo era água e que faria o mesmo 
com todos os rios da região se a tribo não se rendesse, o que conseguiu pelo 
pavor que desse modo infundiu.'' (Francisco Carvalho franco, 
ob. cit., p. 333). 


(11) O historiador Manoel Rodrigues Ferreira, no precioso trabalho O Mistério 
do Ouro dos Martírios, S. Paulo, 1960, Gráfica Biblos Ltda. Editora, 457 
páginas, divide em quatro períodos as bandeiras que visitaram o Pianaito 
Central: 


CICLO PARAUPA VA: 


1590 — Domingos Luís Grou — Antônio de Macedo (Mangel Correia, Se- 
bastião Marinho). 

1596 — Domingos Rodrigues 

1598 — Afonso Sardinha 

1607 — Belchior Carneiro 

1608 — Martim Rodrigues 

1613 — André Fernandes 

1615 — Antônia Pedrosa de Alvaranga 


CICLO ARAGUAIA: 


1644 — Bartolomeu Barreiros de Ataíde 
1653 — Pe. Antônio Vieira 

1655 — Pe. Tomé Ribeiro 

1658 — Pe. Tomé Ribeiro 

1659 — Pe. Manoel Nunes 


CICLO SERTÃO DOS GOIÁS: 


1665 — Francisco Lopes Buenavides 

1671 — Antônio Pais 

1671 — Luís Castanho de Almeida 

1673 — Sebastião Pais de Barros (Manoel de Campos Bicudo, Bartolomeu 
Bueno da Silva). 


CICLO DO DESCOBRIMENTO E POVOAMENTO DAS MINAS DE OURO 
DO SERTÃO DOS GOIÁS: 


1722 — Bartolomeu Bueno da Silva (Anhanguera Il), João Leite da Silva 
Ortiz. 
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H 
AS BANDEIRAS DO OURO NO SÉCULO XVHI 


Bartolomeu Bueno da Silva 
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AS BANDEIRAS DO OURO NO SÉCULO XVII 
IN 


É difícil um estudo das bandeiras do ouro no século XVIII; por isso 
que rareiam dados; os arquivos paulistas silenciam sobre a matéria; nem 
as Atas tão minuciosas no século anterior em referitem os menores inci- 
dentes do bandeirismo, nem os Inventários e Testamentos nem o Registro 
Geral, contêm os traços do brilhante progresso das bandeiras no talha- 
mento das guapiaras. Dois empreendimentos, porém, deixaram sulco 
nos papéis oficiais dos primórdios do século do ouro: o de Amador Bueno 
da Veiga e o de Anhanguera, o filho. 


Os notáveis comentadores dos Anais de S. Paulo são acordes em 
afirmar por essa época o declínio das empresas bandeirantes, adiantando 
que os lares paulistas começaram a ruir com a evasão dos melhores ele- 
mentos sociais, todos procurando os adustos sertões, especialmente de- 
pois da grande bandeira de Anhanguera em 1722; é verdade esta última 
parte, mas há a ajuntar que a sede do bandeirismo se deslocou de S. Pau- 
lo para Goiás e Mato Grosso, de onde, a começar a quarta década do sécu- 
to XVIII, partiam as algaras, cheias de fé e de cobiça, para escavar os lei- 
tos dos rios ou talhar a terra bruta e rica de ouro. 


Estude-se detidamente o fenômeno das bandeiras dentro da área 
sertaneja e verificar-se-á o surto brilhante das mesmas até além do meado 
do novo século, marchando e contramarchando seus valentes cabos pelos 
mais escarpados terrenos auríferos, desde as cumiadas das sertanias ao 
álveo piçarrento dos ribeiros ou encachoeirado dos grandes rios. 


São menores os percursos a fazer, mas, entretanto, crescem os tra- 
bulhos braçais e hoje são quase um monumento para a posteridade esses 
rusgões que as bandeiras do ouro deixaram através de Goiás para mostrar 
no menos aos espoliados, aos pósteros, a riqueza da terra que dourou 
S, Jerônimo em Portugal, enriqueceu Mafra, a Batalha, edificou Lisboa, 
indo depois para as arcas do Vaticano e da Inglaterra. 


Mas voltemos à epopéia do bandeirismo. 


Entre as inúmeras expedições ao terreno dos goiá nos albores do 
século há a conceder um lugar especial à de Manoel Pereira Calhamares, 
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(33) filho do paulista de igual nome, e cunhado de Bartolomeu Bueno da 
Silva (Invent. e Test., vol. XVI, 393), que em suas excursões à cata de ou- 
ro e índios, levantava roças e demorava-se longamente nos sertões goia- 
nos. 


No conhecido roteiro (34) de Urbano do Couto, extratado por Alen- 
castre, há uma referência a este bandeirante, quando aquele companhei- 
ro de Anhanguera diz que se vê sinal de correrem dois rios ou ribeirões, 
tudo fazendo barra no rio dos Araés, onde estão 14 pilões em uma tapera 
antiga, que foi do cunhado do Anhanguera, Manoel Pereira Calhama- 
res, que, quando andava ao gentio, aí fazia escala, por ter roça, e ajuntava 
o gentio para ir para S. Paulo. Este Calhamares é filho do gue foi inventa- 
riado em S. Paulo em 1663 e cujo documento se invocou acima. 


Não foi possível fixar a data desta expedição que, como outras 
muitas, não mereceu registro e passaria desconhecida, se Urbano do Cou- 
to não a mencionasse, incidentemente. 


Em 1717 conta o autor do Bandeirismo Paulista a vinda aos sertões 
goianos da bandeira do capitão-mor Amador Bueno da Veiga, por 
incumbência de D. Pedro de Almeida Portugal, após solicitação do ban- 
deirante que “tinha notícia de sítios onde havia ouro". Esta expedição 
andou dois anos pelos sertões do Rio Pardo, depois de transpor o rio Pa- 
ranaíba, tendo seu chefe aí falecido em 1719, segundo o grande linhagista 
paulista, Pedro Tagues. De infrutífero resultado, assinala contudo esta 
bandeira sua passagem pela Caiapônia, assim chamada pelos cronistas a 
região habitada pelos bilreiros. 


Silva e Sousa, Alencastre, Southey, J. M, Antunes da Frota, Hen- 
rique Silva, Monsenhor Pizarro e todos que se têm ocupado dos anais goi- 
anos, não esquecendo o erudito Cunha Matos, fazem menção da bandei- 
ra de Manoel Correa aos sertões dos araés, a quem atribuem a descober- 
ta dos históricos gentios, de além Araguaia. Não encontramos vestígios 
desta entrada nos numerosos documentos que compulsamos, nem ao 
menos a ocorrência do nome do sertanista em questão. Estiveram em 
Goiás: Manoel de Campos, descobridor de Mato Grosso e dos araés; Ma- 
noel Calhamares, que fez roças em Torre de Babel;foi notável bandeiran- 
te Manoel Preto; distinguiu-se Manoel R. Arzão; fez época o bandeirante 
Manoel Sarmento; ocorte ainda o grande Manoel Lobo, ao lado de Manoel 
Soeiro; como simples bandeirantes aparecem Manoel Afonso, Manoel 


(33)0 nome correto é Manoel Peres Calhamares — O Mistério do Ouro dos 
Martírios, p. 95, de Manoel R. Ferreira. 


(34)0 roteiro foi escrito por volta de 1750 e traz o seguinte despacho: “Palácio 
da Ajuda, 30 de julho de 1750. — Em nome de S. M. S. D. Mariana, mulher 
do Senhor D. João V, mandou para ser arquivado no Palácio da Capitania 
de Goiás”". (A informação Goiana, outubro de 1918). 
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Chaves, Manoel Mendes, Manoel de Soveral, Manoel Machado; pisaram 
Goiás com Belchior Dias Carneiro: Manoei Ribeiro, Manoel Rodrigues; 
estiveram em terras goianas: Manoel da Fonseca, Manoel Gonsalves e 
Manoel de Oliveira... mas de Manoel Corrêa, nem traço (35). 


O cirurgião-mor Antunes da Frota parece ter sido o primeiro a no- 
mear este Manoel Correa, como sc lê cm um extrato de sua História da 
Capitania de Goiás, publicado no Patriota (tomo 3º, nº 2 de 1814, págs. 
37e 38). 


Segundo o antigo médico dos Dragões goianos, o sertanista per- 
correu Goiás em 1719; era homem sem haveres, amigo de aventuras e ou- 
sado, tendo em suas correrias atingido o sertão dos araés. Refere Frota 
que deixou um roteiro, e vários papéis em que muito mal traça a linha ser- 
taneja de seu percurso, com extraordinária confusão. Fez grande presa de 
mentio, extraiu algum ouro, oferecido depois a N. S. do Pilar, da igreja de 
Sorocaba. À pergunta, onde encontrara o metal? respondeu: no rio dos 
Araés; utilizei um prato de estanho; e para lá chegar passa-se um rio mui- 
to grande. São conceitos que Frota empresta ao talento de Manoel Cor- 
rêa para evidenciar sua ignorância. Infelizmente estão hoje perdidos os 
manuscritos deixados por este bandeirante e cuja leitura melhor informa- 
ria seu feito nas paragens goianas, sobretudo fixando-lhe a data da incur- 
são. 

Quando os antigos documentos referentes às impávidas algara- 
das dos sertanistas eram ainda pouco divulgados ou desconhecidos, os 
cronistas prendiam muito a atenção com este Manoel Corrêa, tido como o 
primeiro que pisasse as divisas goianas, havendo desacordo na fixação 
da época. Southey coloca esta aventura pelos anos de 1738, o que lhe tira, 
a scr verdadeira, toda a importância; Cunha Matos diz que a entrada foi 
anterior a 1670 e nisto é seguido por Monsenhor Pizarro; o cirurgião Fro- 
ta, que parece ter lido os papéis e o roteiro de Manoel Corrêa, atribui o 
acontecimento ao ano de 1719 e esta é a melhor opinião a ser adotada pe- 
los futuros cronistas goianos. 


Afinal, no início da terceira década do século XVIII, realiza-se a 
famosa e faustosa bandeira do segundo Anhanguera, capitão-mor Bar- 
tolomeu Bueno da Silva, da progênie gloriosa do Aclamado. 


Este, mais prático que seus antecessores, já tendo visitado estas 
paragens em 1674 em companhia do famigerado progenitor, homônimo 
de alcunha e prenomes, não quis partir para a aventura sem as reais ga- 
runtias, em caso de feliz sucesso. Conhecimento tinha e profundo das 
campanhas sertanejas; testemunha tinha sido do malogro de quantas for- 
tunas cmpenhadas infrutiferamente, e perdidas para inglória e decadên- 


(35)Manoel Rodrigues Ferreira levantou algo sobre Manoel Correa — As Ban- 
deiras do Paraupava, p. B3 —, sem lhe dar, contudo, a notoriedade de chefe 
de bandeira e de descobridor de Goiás. 
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cia de muitos solares paulistas, quando não acontecia um estranho se lo- 
cupletar com as enormes fadigas de outrem, como é fato terem sido espo- 
liados pelo monarca portugues os legítimos herdeiros das honrarias que 
deviam caber aos descendentes de Fernão Dias Pais Leme, o senhor das 
esmeraldas. 


A bandeira de Anhanguera foi a última a deixar indeléveis traços 
nos anais paulistas; dela se ocuparam os arquivos municipais de S. Paulo 
e igualmente existe uma longa correspondência dos capitães-generais, 
relatando os mínimos detalhes relativos a esta expedição. Os velhos cro- 
nistas, ignorantes de que Anhanguera ia apenas encerrar o ciclo do ca- 
valheirandismo (!) piratiningano, apresentam esta bandeira como a que 
realizou a descoberta de Goiás; Anhanguera não descobriu a terra, mas 
evidenciou aos olhos pasmos de reinóis e paulistas os pactolos goianos, as 
acumuladas riquezas que os bandeirantes suspeitaram apenas, guarda- 
das pela mão caprichosa dos fados para engrandecer os brasões da gera- 
ção de Amador Bueno. As antigas legendas das passadas bandeiras fo- 
ram esquecidas pelas proporções gigantescas do novo velocino, e confun- 
dido foi o descobridor do ouro com o descobridor da terra. Mas, não ante- 
cipemos. 


A iniciativa da última grande bandeira paulista não foi de D. Ro- 
drigo César de Meneses, nem tampouco das majestades lusitanas, ambas 
as afirmativas bastante divulgadas pelos estudiosos de nossos anais. (1) 


Foi o próprio Anhanguera em 1720 que, com João Leite da Silva 
Hortiz, (36) irmão de Bartolomeu Pais de Abreu e tio de Pedro Taques, o 
grande linhagista, e Domingos Pires (37) do Prado, ambos genros de Bar- 
tofomeu Bueno da Silva, requereu licença a S.M.D. João V para penetrar 
os altos sertões, à procura de minas de ouro, prata e pedras preciosas, po- 
dendo avançar “pelos centros da América”, e pedindo em troca a munifi- 
cência real das passagens dos rios que encontrassem, bem entendido os 
de canoa. 


Governava então S. Paulo D. Pedro de Almeida, conde de Assu- 
mar. 


Em 1721, (38) separou-sc S. Paulo do governo de Minas Gerais(39) 
e teve como primeiro capitão-general D. Rodrigo César de Meneses, que 


(36)0rtiz é como vem grafado pela maioria dos historiadores. 
(37) Em vez de Pires — Domingos Rodrigues do Prado. 


(38) Na 2º ed. (p. 42), omitiu-se a preposição em (1º ed., p. 31), que é restabele- 
cida agora. 


(39) Tem a data de 2 da dezembro de 1720 o alvará separando S. Paulo e Minas 


Gerais, que se achavam sob a jurisdição de um só governo, “em dous Go- 
vernos e dous Governadores". (Doc. Int., v. 11, p. 6). 
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tomou posse em 5 de setembro de 1721. Foi dos primeiros cuidados desse 
novo governo inteiratr-se do oferecimento dos bandeirantes de Santana do 
Paraíba (40): examinando os termos da carta régia de 14 de fevereiro de 
1721, em que D. João V deferia o pedido de Bueno e seus sócios para irem 
à procura de riquezas, e ordenava o capitão-general que sindicassc das 
posses, merecimentos, condições e cabedais dos requerentes, autorizan- 
do o governador de São Paulo a contratar a expedição com os arrojados 
paulistas, mas tudo por conta dos próprios bandeirantes. 


Acartarégia acima nomeada, até agora não mencionada pelos 
cronistas goianos, e pela primeira vez extratada no trabalho histórico para 
o Dicionário do Instituto H. Geográfico, consta dos Documentos Interes- 
santes, do arquivo paulista, e resolve o controvertido ponto da priorida- 
de da iniciativa da descoberta das minas de ouro destas paragens revela- 
das por Scbastião Marinho em 1592. 


D. Rodrigo mandou logo chamar a sua presença os três capitães, 
comparecendo apenas Bartolomeu Bueno da Silva, visto estar Domingos 
Pires do Prado nas minas de Pitangui, de onde retirou grandes cabedais, 
e João Leite da Silva Hortiz em correria pelos sertões. 


Enire D. Rodrigo e Bartolomeu Bueno da Silva, como se conclui de 
uma carta do primeiro a D. João V, em data de 10 de setembro de 1721, fi- 
cou estabelecido o ajuste de uma bandeira aos sertões dos goiases, de- 
vendo ter andamento na monção de junho de 1722 (Doc. Int., vol. XXXII, 
págs. 8e 9). Os preparativos foram feitos, e o capitão-mor Bartolomeu 
Bueno da Silva organizou em breve uma poderosa bandeira na qual 
tomaram parte os mais práticos cursadores dos sertões. 


Em fim de junho de 1722 a leva estava pronta a seguir: compunha- 
se do cabo e de um imediato, de 152 homens de armas, entre os quais 20 
índios, de trinta e nove cavaleiros, de dois religiosos bentos e um francis- 
cano. Por mais pesquisas que fizéssemos não logramos descobrir a lista 
«dos bandeirantes que acompanharam a algara de 1722, a reveladora do 
ouro goiano. Entretanto, sabe-se que a tropa se compunha de portugue- 
ses, paulistas, um baiano, e a maior parte era gente de cor e índios, estes 
dados ao cabo pelo capitão-general. Além do capitão-mór Bartolomeu 
Bueno da Silva e do imediato João Leite da Silva Hortiz, acompanhavam 
n bandeira: Simão Bueno (41), sócio de Anhanguera, Manocl Pereira 


(40) A petição de Bueno e seus companheiros, datada de 13 de janeiro de 1720, 
pedia ao rei uma provisão ''para poderem ir ao sertão da América, a fim de 
ai descobrirem minas de ouro, prata e pedras preciosas'", a troco das honras 
e prêmios que o monarca quisesse conceder-lhes. Deferindo a súplica, D. 
João V recomendava que o descobrimento fosse realizado em terras perten- 
centes à coroa lusa, evitando-se os encontros com os vassalos de Castela, 
para se não dar uma guerra. (Rev. /HGB, esp.,v. |, p. 135). 


(41) Restauramos Bueno (1º. ed., p. 32), em vez de Bandeira (2º ed., p. 43). 
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Calhamares, Antônio Ferraz de Araújo, Urbano do Couto e Menezes, 
J. Peixoto da Silva Braga, o historiador da bandeira (42), frei Antônio da 
Conceição, frei Luiz de Santana, frei Cosme de Santo André, Francisco 
Carvalho de Lordelo, José Alves, Manoel de Olivcira, que já viera a Goiás 
com outras bandeiras,. João da Matta, e Estêvão Mascate Francês, sen- 
do que os últimos em número de cinco acompanharam Silva Braga, 
quando foi do desgarramento da leva que desceu o Tocantins. 


A 30 de junho de 1722 D. Rodrigo César de Meneses deu um regi- 
mento ao cabo da tropa, pelo qual se devia guiar e agir durante a viagem 
(IN), recomendava fé em Deus e bom tratamento para os capelães que 
acompanhavam a tropa, autorizando o chefe da empresa a nomear guar- 
da-mor e escrivão das minas que fossem descobertas, respectivamente, 
João Leite e Antônio Ferraz, podendo dar outras providências e proceder 
como melhor entendesse nos casos omissos nos estatutos, constantes de 
quatorze parágrafos. 


Em 3 de julho de 1722 a grande expedição seguiu de S. Paulo, 
tomando a estrada de Mogi, rumo ao rio Grande. 


Em carta a S. M. de 3 de setembro desse ano (Doc. Int., vol. 
XXXII, p. 22) D. Rodrigo participa o contrato feito com Bueno por ser pau- 
lista de cabedais e possuir longa prática de cursar os sertões, conta a sua 
partida, remetendo ao soberano uma cópia do regimento de 30 de junho. 
Foi em resposta a esta missiva que D. João V fez publicar a carta régia de 
16 de outubro de 1723, aprovando as medidas tomadas e repetindo as pro- 
messas feitas aos aventureiros paulistas, de dar-lhes as passagens dos 
grandes rios por duas ou três vidas, dentro da lei mental (43) (Doc. Int., 
vol. XXXII, pág. 308). (II). 


Até poucos anos, era ainda discutida pelos cronistas a derrota que 
seguiu a expedição de Anhanguera através as asperezas do inclemente 
sertão, ficando uns pontos controvertidos e obscuros outros. Assim é que 
o pai da historiografia goiana, cônego Luiz Antônio da Silva e Sousa, afir- 
ma em sua Memória que os bandeirantes, percorridas grandes extensões 
dentro dos goiases, foram ter às margens do rio Paranã, fato que o pro- 
vecto autor dos Anais tem em conta de novela mal contada (Alencastre, 
Anais da Província de Goiás, pág. 39). A publicação dos arquivos paulis- 


(42) Sobre o alferes Silva Braga e uma assertiva de seu roteiro, assim escrevia 
Afonso Taunay: "O oficial português, que se tornou acérrimo inimigo do 
Anhanguera, queixa-se, desde o princípio, da falta de lealdade do cabo da 
tropa e afirma que na bandeira se viam apenas cinco ou seis paulistas, o que 
parece inteiramente inverídico.'' (História das Bandeiras Paulistas, Ed. 
Melhoramentos, S. Paulo, 1951, t. Il, p. 197). 


(43)Wa 2º ed. (p. 44), saiu p. 380, por inversão de algarismos — 1º ed., p. 33, 
lê-se 308. 
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tas veio dar razão ao padre e mais ainda, mostrar a veracidade do falado 
desgarramento de um grupo da bandeira de 1722, tomando pela corrente 
abaixo do Tocantins e indo surgir em Belém. 


Mas, à parte a informação dos preciosos arquivos nacionais, há a 
registrar, em se tratando da rota de Anhanguera, o notável roteiro que 
Silva Braga, um dos companheiros de Bueno, escreveu da acidentada via- 
nem. 


A importante carta histórica do alferes José Peixoto da Silva Bra- 
ua, dirigida ao padre Diogo Soares (44), de Congonhas do Campo, de 
Minas Gerais, a 25 de agosto de 1734, permaneceu inédita em Evora até 
que foi extratada pelo minucioso Varnhagen em sua História do Brasil, 
mais tarde trasladada para a Gazeta Literária de Vale Cabrale Capistra- 
no de Abreu e finalmente publicada em separado pelo notável conhecedor 
dos nnais goianos, Henrique Silva (IV). 


A Bandeira do Anhanguera a Goiás em 1722, esclarece mais o as- 
nunto porque traz apenso um interessante comentário, que interpreta as 
falhas do roteiro, ou a atualiza com a geografia e à toponímia. 


Depreende-se do roteiro que a bandeira de Bartolomeu Bueno ca- 
minhou sem encontrar tropeços até o rio Paranaíba, e que Silva Braga dá 
a nome de Meia Ponte, o que concorda com o mapa bandeirante da Cole- 
ção de Taunay, onde vem a notícia da descoberta de Goiás por Sebastião 
Marinho em 1592, reinando Felipe II. O rio é atravessado nas imedia- 
ções de Catalão, onde um dos capelães da comitiva, frei Antônio, se deixa 
ficar plantando roças. De Catalão a bandeira se desviou para nordeste, 
tomando pelo Espigão do rio S. Marcos, chegando ao sítio de Mestre 
de Armas; em seguida rompendo o divisor das águas foi ter às margens 
do Tocantins, nos arredores de S. Félix. Nesse ponto cinde-se a bandeira, 
descendo o alferes Silva Braga, com alguns companheiros pelo grande 
rio, enquanto o capitão-mor Bartolomeu Bueno tombava para o sudoeste, 
à procura dos goiases, verificado o seu erro. 


Como se vê, o próprio Silva e Sousa, sempre bem informado, men- 
vlonou a chegada de Bueno ao Norte, mas afastou-se da verdade quando 
escreveu “que do rio Claro foi que a bandeira retrocedeu, pendendo ao 
norte, até o rio Paranã” (Rev. [. H. G., 1849). 


O que foi a tormenta dos bandeirantes fluviáteis que singraram 
pela primeira vez o murmuroso Tocantins, em grande percurso, relata a 
correspondência do governador do Pará João da Maia Gomes e a do go- 


(44) Sacerdote jesuíta, n. em Lisboa e f. em Minas Gerais (1684 - 1748). Encar- 
regado de proceder o levantamento cartógráfico do Brasil, com o Pe. Do- 
mingos Capassi, deixou alguns trabalhos sobre o assunto. 
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vernador do Maranhão e a do marquês de Abrantes a D. Rodrigo, sem fa- 
lar na fonte principal, o roteiro enviado ao padre Diogo Soares. 


Completa a narração de Silva Braga o roteiro de Urbano do Couto e 
Meneses, relatando o que sucedeu ao restante da expedição que preferiu 
seguir o lema de Bueno: ou descobrir ou morrer no empreendimento. 


Os companheiros de Anhanguera visitaram os afluentes do Para- 
naíba c rio Grande, chegando aos Araés, à Torre de Babel, passando pe- 
las pontas de Mato Grosso, (45) barra do rio João Leite, Bocaina de Ani- 
cuns, Campinas, Barro Preto, cabeceira do rio dos Pasmados, Serra Es- 
calvada e Torres do Rio Bonito, cognominadas por Urbano, de Torre de 
Babel. 


Transmite-nos o valente sertanista que ouro ele o viu em três par- 
tes e de excelente pinta: em Palmeiras, nas pontas de Mato Grosso, des- 
coberto por João Leite; no rio Claro a que chamou de Pasmados e nos Pi- 
lões de Calhamares. Vê-se pelo roteiro que Anhanguera chamou o rio 
Araguaia de ''Araés'' e também de legítimo Pilões; às matas adjacentes 
Urbano nomeia de matas dos Araés. E o mais importante é que Anhan- 
guera atribui a Manoel! Pereira Calhamares a descoberta dos Martírios, 
que estão às margens do Araguaia, sem aliás afirmar onde ou em que io- 
calização. Dizendo Antunes da Frota que Manoel Corrêa foi o descobridor 
dos Martírios, não vemos aqui motivos para pensar que o autor da Histó- 
ria da Capitania de Goiás confundiu os dois bandeirantes, talvez até tro- 
cando o nome de Manoel Pereira pelo de Manoel Corrêa? 


Aí fica a interrogação para os futuros cronistas. 


Os cronistas de Goiás pretendem encontrar divergências na con- 
frontação dos roteiros de Antônio Pires de Campos Bueno (46) e neste de 
Urbano do Couto e Meneses, porque aquele bandeirante coloca os Araés 
para além-do rio Tocantins; Urbano não faz referência à tapera dos Araés, 
mas ao rio que conduz aos Araés, dando-lhe o nome da tribo histórica; 
Anhanguera, no roteiro de Urbano, não situa os Martírios, que afirma se- 
rem no rio Araés, e é fato, não estando em contradição com Pires de Cam- 
pos, que os coloca bastante abaixo da ilha dos Carajás. 


O que se conclui finalmente do roteiro de Urbano é que Anhangue- 
ra, depois de descer curto trecho do Araguaia, regressou sobre os pró- 
prios passos, na intenção de ir ou enviar a S. Paulo um emissário para re- 
ferir as descobertas feitas do rico metal em mais de um lugar. 


(45)Mato Grosso — área florestal que existia no S. de Goiás, 


(46)Assinava apenas Antônio Pires de Campos. 
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Deixemos o notável aventureiro romper a formidável arrassoía 
(!) e tornemos a S. Paulo, onde D. Rodrigo esperava ansiosamente notí- 
cias da bandeira. 


Em março de 1725, não tendo até então recebido nenhuma comu- 
nicação de Bueno, participa-lhe o marquês de Abrantes que soubera ter 
chegado a Belém do Pará, onde foram presos alguns companheiros des- 
garrados da expedição de Anhanguera e que referiam ter ouvido do chefe 
da bandeira a afirmativa de não voltar a S. Paulo sem realizar a importan- 
te descoberta (Doe. Int., vol. XXXII, pág. 120). 


O capitão-general, cheio de alvoroço com a notícia, publica um 
bando a 1º de abril desse ano, convidando os bandeirantes para uma ex- 
pedição em socorro de Bueno, da qual fazia parte Bartolomeu Bueno da 
Silva, neto do primeiro Anhanguera e filho do segundo. Conhecida a 
grande notoriedade que tinha Francisco Vaz de Muniz (47) das carreiras 
pelo sertão, fai-lhe cometida a regência da bandeira (48) de auxílio (Doc. 
Int. vol. VIII, pág. 59). 


Em 24 de outubro (49) de 1725, D. Rodrigo participava a S. M. as 
medidas tomadas no intuito de socorrer os audaciosos sertanistas, que 
tudo teve por uma carta régia de 25 de setembro de 1725. 


Finalmente a 21 de outubro de 1725 regressa Bugno dos novos des- 
cobertos, depois de três anos, três meses e dezoito dias de peregrinação 
pelos ínvios desertos de matas e ouro, com a grata satisfação de haver 
tculizado a descoberta das mais ricas lavras de todo o Brasil, o que foi le- 
vudo ao conhecimento de S. M. pela carta de D. Rodrigo, datada de 22 
do mesmo mês e ano (50). Alguns cronistas bisonhos, imitando os caran- 
wucjos de frei Vicente Salvador, têm querido tirar desta missiva (Doe. 
Imt., vol. XXXIL, pág. 136) uma conclusão ilógica: a de que Bueno tenha 
descoberto o local de Vila Boa antes deste regresso a S. Paulo. 


(47) Francisco Carvalho Franco, 0b. cit., p. 250, grata Francisco Vás Monis. 


(48) Acerca do socorro a Bueno, temos dois documentos distintos: o bando de 1º 
de abril de 1725, convocando os sertanistas para a jornada (Doc. Int., 
v. 13,p. 63); e a carta dirigida por Rodrigo César a Francisco Vaz Moniz, 
convidando-o para chefiar a diligência e com data de 10 de abril de 1725 
(Esboço Histórico de Pirenópolis, |, Ed. UFG, 1971, p. 63, de Jarbas Jai- 
me). 


(48)0 mês certo é abril (Doc. Int,, v. 32, p. 120). 


(60)0 v. 32, p. 138, dos Doc. int., erroneamente, traz a data de 22 de outubro de 
1725. Todavia, baseados na resposta de D. João V (Doc. Int., v. 32, p. 310), 
Taunay, ob. cit, v. |, p. 204, e Azevedo Marques — Apontamentos Histó- 
ricos, |, Ed. Itatiaia, B. Horizonte, 1980, p. 113, optaram pela data de 27 
ds outubro de 1725. 
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Não consta em parte alguma, em arquivo algum, em documento al- 
gum, que Bartolomeu Bueno tenha vindo a estas paragens para encontrar 
este ou aquele local, o que pouco interessava a D. João V, a quem só dis- 
traía o ouro do Brasil, para engodar suas ambições e dourar seus paços, 
encher de luxo suas amantes e passear grandezas pelas alamedas lisboe- 
tas. 


Bueno veio a Goiás, já conhecido desde 1592, para descobrir ouro 
e mais nada; de seu requerimento constava que se propunha a revelar 
minas de ouro, prata c metais preciosos nas terras do centro da América; 
não mencionava local algum; na resposta de Sua Majestade não hástam- 
bém essa referência; a busca de ouro era 0 fim da empresa: as correspon- 
dências da corte para o capitão-general e deste para aquela não encobrem 
este único fito, aliás de todos os sertanistas que vinham às aventuras. 


O documento básico em que os partidários da descoberta do local 
de Vila Boa em 1725 se firmam, é a carta de D. Rodrigo a D. João V em 22 
de outubro de 1725, documento errôneo em muitos pontos. 


A discussão em torno do dia da elevação da igreja de Santana, em 
que sc comemora a cteméride natalícia da fundação da cidade de Goiás, 
pode ser trazida à luz como homenagem ao passado e à própria história. 


Afirmam sem basc os cronistas de Goiás que o velho Anhanguera, 
descendo o vale do rio Vermelho, em 1674, deparou com o local da futura 
Vila Boa. Onde a prova disto? Dizer não é bastante. 


Onde o velho Anhanguera viu ouro e caçou índios para as maltas 
que trouxea S. Paulo foi nos Araés como é fácil saber, relendo o roteiro 
de Pires de Campos a Luiz Rodrigues Vilares. Fora dessa notícia aciden- 
tal, nada se sabe da bandeira do célebre cabo. Fazer história não é edifi- 
car em meras hipóteses as mais inaceitáveis conjecturas. 


Se qualquer um determinado local era buscado pela bandeira, por- 
ventura seria o da Tapera dos Pilões, onde seu cunhado fazia escala quan- 
do vinha ao sertão buscar índios e explorar as lavras. E este é referido no 
roteiro de Urbano Meneses, que silencia quanto ao famoso encontro do 
lugar de Vila Boa. Por muito. há a considerar que se este local de Vila Boa 
era tão importante, de certo a sua citação na correspondência do capitão- 
general se faria obrigatória, como a de um novo ElDorado, a cxaitar o 
orgulho de SS. MM. portuguesas. 


Bueno, em sua volta, vinha mostrar a D. Rodrigo amostras de ouro 
dos Pilões, de Palmeiras e do rio Claro e pedir as mercês prometidas, e 
não incomodar a paciência do capitão-general com a nova do encontro da 
linda paisagem da serra Dourada. Pouco adiantavam a D, Rodrigo todos 
os panoramas da terra, o que lhe importava era o ouro, caminho para se 
recomendar ao rei e aos grandes fidalgos. 
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O regozijo em $. Paulo foi enorme; Bueno cresceu até as propor- 
ções de um rajá; a fama de “explorador dos descobrimentos de Goiás” 
tocou o zênite e sua aventura despovoou S. Paulo de muitos solares. 


D. Rodrigo levou a notícia a D. João V. e a sua resposta é a carta 
régia de 29 de abril de 1726, onde diz o monarca deferir todos os pedidos 
que fossem formulados pelos descobridores (Doc. Int., vol. XI). 


Honrando sua palavta, e agindo nos termos das cartas de S. M., 
D. Rodrigo César de Meneses passou aos capitães Bueno e Hortiz a carta 
de sesmaria de 2 de julho de 1726, dando-lhes os direitos das passagens 
dos rios Iguatibaia, Jaguari, Pardo, Grande, das Velhas, Paranaíba, Gua- 
corumbá, Meia Ponte, Pasmados, assim como seis léguas de terras de 
testada à margem dos mesmos rios, de um e outro lado. A concessão da 
sesmaria era permanente e as passagens dos rios deviam suceder em três 
gerações, tendo seus procuradores poderes para sublocar as terras que 
lhes foram dadas como mercê e retribuição de serviços (Doc. Int., vol. 
VII. 


Se a descoberta de Bueno fosse definitiva, então a carta-provisão 
daria também com caráter definitivo as terras doadas, o que não acontecia 
desde que pela mesma os ditos descobridores não podiam alienar nenhu- 
ma porção dos terrenos, nem vendê-los, enquanto não se fizesse a verifi- 
enção do ouro das minas achadas na forma do ajuste dos suplicantes e do 
contrato feito com D. Rodrigo; não encontrado ouro em abundância as 
terras doadas eram consideradas como devolutas. 


Para de uma vez se amainar o entusiasmo dos que advogam a co- 
memoração aniversária da antiga Vila Boa em 1725, é bastante transcre- 
ver trechos da carta de D. Rodrigo a S. M., datada de 7 de maio de 1726, 
onde se Iê que “'Bartholomeu Bueno sc havia recolhido ao povoado depois 
de ter já cinco ribeirões descobertos, todos com ouro” e nenhuma refe- 
rência a qualquer acidente topográfico (Doe. Int., vol. XXXII, pág. 138) 
(51), Tendo sido nós o autor da opinião que vingou na celebração bicen- 
tenária, estávamos na obrigação de nos alongarmos nesta contradita a li- 
teratura que na época pretendeu contestar à nossa conclusão histórica. 


Reparadas as forças combalidas, refeitos os estragos da tropa, 
recebida a provisão de 2 de julho de 1726, Bartolomeu Bueno, ao mesmo 
tempo em que D. Rodrigo entrava para Cuiabá, tomou a direção dos ser- 
tOes goianos, aproveitando a monção. Escrevem alguns historiadores 
te Bueno voltou nesse ano a Goiás, bem como Hortiz, munidos de 
puderes extraordinários: Bueno tinha o lugar de capitão-mor regente e 
mais que podia conceder sesmarias. Há enganos: não foi nessa segunda 


(51) Doc. Int., v. 32, p. 157. 
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viagem aos sertões que Bueno recebeu oficialmente o governo das terras 
que descobrisse e sim posteriormente; em segundo lugar sua nomeação 
não foi para capitão-mor e sim para superintendente das minas (52). 


Não deparamos em parte alguma, apesar de percorridos todos 
os documentos paulistas referentes ao assunto, a provisão ou carta régia 
que investisse Bueno do poder de dar sesmarias nos descobertos de 
Goiás. 


Seria de estranhar essa concessão a Bueno, sendo que nem os 
próprios capitães-generais podiam fazê-lo em definitivo, pendentes que 
ficavam da aprovação tégia. O que o descobridor podia fazer, aliás sem 
autorização, era conceder sublocações de terras dentro da área estipula- 
da na provisão de 2 de julho. Daí talvez o engano dos cronistas. 


Verificamos, para confirmar o que fica dito, que algumas dúvidas 
suscitadas no governo de Antônio da Silva Caldeira Pimentel, a respeito 
de aforamentos feitos por Bueno, interessavam terras marginais daqueles 
rios cujos direitos de passagem pertenciam a Bartolomeu Bueno. 


Entrando novamente em Goiás em 6 de julho de 1726, guiavam-se 
ainda pelo velho regimento; vinham à descoberta de mais ribeirões aurí- 
feros, levantar povoados; reconhecer a verdadeira extensão do novo terri- 
tório. O retorno foi mais fácil pelo perfeito conhecimento das picadas c se- 
gurança dos menores passos: a terra estava dominada. Bueno nessa via- 
gem deteve-se longamente na Barra, onde achou importantes minas, e 
aí levantou o primeiro povoado em terras de Goiás (53). Este ponto é in- 
conteste, hoje que se conhece o relatório do ouvidor geral da comarca de 
Goiás, Dr. Joaquim Manoel de Campos, em 3 de junho de 1783, ao gover- 
nador de Goiás Luiz da Cunha Meneses, informando sobre antigui- 
dades da capitania o estabelecimento de Goiás, antiga Vila Boa. Docu- 
mento contemporâneo, seu valor é indiscutível, pois o ouvidor Campos 
afirma que o povaado primeiro de Goiás foi crecto na Barra (Arg. do Int. 
Goi. e Alencastre, Anais da Prov. de Goiás). 


Achadas depois as minas de Vila Boa, em meados de 1727, para aí 
se passaram quase todos os habitantes da Barra e fevantaram o arraial de 
N. S. de Santana e a respectiva capela no local em que hoje se ergue a fu- 
tura matriz. Realizada a fundação, conhecidas as minas do Ferreiro, Bar- 
ra, Vila Boa e muitas outras, além das encontradas na primeira viagem, 
Bueno tornou a $. Paulo para levar tão auspiciosas notícias. 


(52)A provisão de superintendente é de 1728, como se vê da Nota (V) do presen- 
te capítulo. 


José Trindade da F. e Silva diz ser o Ferreiro fob. cit., p. 67), enquanto Joa- 
quim Bonifácio fica com Ouro Fino (A Descoberta de Goiás, 1921, p. 15). 
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No entanto, para infelicidade de Bueno, a 14 de agosto de 1727 
deixava D. Rodrigo César de Meneses a curul de capitão-general a seu 
sucessor Antônio Caldeira da Silva Pimentel, que pode ser chamado o 
perseguidor dos descobridores das minas de Goiás. O novo capitão-ge- 
neral não viu com bons olhos as grandes concessões feitas a Bueno e Hor- 
tiz, desagradando-lMhe seu poder discricionário em conceder datas de ter- 
ras, ex-vi da provisão de 2 de julho de 1726. 


Mas, tão cercada de consideração e prestígio a personalidade de 
Bueno era que, acobertada pela proteção real, chegando a S. Paulo em 
1728, foi investido no. cargo de superintendente das minas de Goiás, 
por provisão de 8 de agosto de 1728 (V), referendada por Antônio Caldei- 
ra Pimentel, em cujas funções o descobridor tinha a administração da jus- 
tiça civil e criminal e também a militar (Doe. Int.) (54). Essa honra não 
era tmais do que a conversão em realidade das promessas feitas pela carta 
régia de 1726, que prometia deferir tudo a Bueno e Hortiz. 


No dia seguinte à assinatura da provisão de Bueno, por uma outra, 
q capitão João Leite da Silva Hortiz recebia a investidura do cargo de 
guarda-mor das minas de Goiás. 


Atingiam os dois sertanistas o zênite da sua aventura, mas o declí- 
nio não estava remoto. Mais ricos do que o capitão-general, despertando 
estas honras seu despeito, opulentos também em autoridade, alvo agora 
da inveja de seus antigos companheiros, só muita habilidade conjuraria a 
torrasca encoberta nos horizontes. 


Mas eles eram desse sangue heróico de bandeirantes que lhes cri- 
ava uma égide de nobreza, sem os artifícios, portanto, necessários para a 
vongquista das glórias de governo. E deviam fracassar. 


O primeiro descontentamento dos povos surgiu com a oligarquia 
que Bueno implantou desde logo, chamando aos cargos públicos apenas 
parentes seus; foi o prenúncio de sua fraqueza e a segurança de sua ins- 
tubilidade no governo que conquistara com suas fadigas e merecimentos. 


NOTAS 


(1) “Rodrigo César de Meneses, do Conselho de S. M. Fidelissima, etc. — Cer- 
tifico que, assim que tomei posse do governo, mandei vir a minha presença 
Bartolomeu Bueno da Silva, pessoa das principais famítias desta capitania, 
e dos mais inteligentes sertanistas, por haver cursado o sertão de Goiás, 
lhe encarreguei passasse ele a fazer 0 descobrimento do puro que assegu- 
ravam haver no dito sertão”. (Anais da Provincia de Goiás, Goiânia, 1979, 
p. 33, de José Martins Pereira de Alencastre). Sabemos, entretanto, que o 


(54) Doc. int., v. 26, p. 136. 


(ui) 


requerimento de Bueno é de 1720 e a resposta favorável do Rei de 14 de 
fevereiro de 1721, quando govêrnava S. Paulo D. Pedro de Almeida Portu- 
gal. Sá aos 5 de setembro de 1721 é que Rodrigo César de Meneses inicia 
sua gestão na capitania paulista. 


Vejamos, resumidamente, o que estabelecia o regimento dado ao cabo Bar- 
totomeu Bueno da Silva: 'antes de partir para o sertão mande confessar to- 
da a gente que o acompanhar, para irem em graça; que estas mesmas 
pessoas he obedeçam e, caso o não cumpram, sejam castigados; que faça 
guardar o respeito devido aos dois religiosos, da ordem de São Bento, que 
acompanham a expedição, como capelães e que devem tentar converter os 
índios que aparecerem, combatendo os que não quiserem recebê-los em 
paz, e protegendo os que se mostrarem amigos, pois é de toda conveniência 
a sua conservação. Determina ainda que não façam descobrimento algum 
em terras da Coroa de Castela, nem entrem nos seus domínios e que, todo 
aquele que o fizer, irá degredado, por toda a vida, para a Ilha de São Tomé; 
que nas minas que se descobrirem, nomeie por guarda-mor João Leite da 
Silva Ortiz, e por escrivão, Antônia Ferraz de Araújo; que quando encontrar 
minas de ouro, prata ou pedras preciosas, e quiser passar adiante, faça um 
roteiro com a sua situação bem indicada, para facilmente se tornarem a 
encontrar; que havendo rendimentos nas minas, nomeie um tesoureiro e 
um escrivão que arrecade os quintos reais. Recomenda que em qualquer ca- 
so que necessite da sua resolução, a informe logo para resolver o que for 
mais conveniente, e que todos vivam em boa harmonia; e muito especial- 
mente que, se os rendimentos forem muitos, tenha zelo na sua arrecadação 
e que os remeta à cidade (de São Paulo) por pessoa idônea. Termina dizen- 
do que, como não se podem prever todos os casos que surgirem, deixa a sua 
resolução ao dito capitão Bartolomeu Bueno da Silva que em tudo agirá 
como lhe parecer mais acertado, com o seu costumado zelo e competência.'" 
(Rev. !HGB, tomo especial, vol. |, pág. 220-221). 


(Ih) Fernando H. Mendes de Almeida, em Ordenações Filipinas, 2º vol., pág. 


109-110, assim nos elucida acerca da fei mentat: "' À eleição de Dom João 1, 
houve contendas sérias, em que se viu que a nobreza seguiu o partido de 
Castela. Então, o rei eleito despojou-a, em revide, de seus haveres e hon- 
ras. Reconheceu, a par com isso, que lhe era necessária outra nobreza e se 
deu, efetivamente, a criá-la, começando em sua própria casa. A seu filho 
Henrique conferiu o titulo de duque de Viseu, e a Pedro o de duque de Bra- 
gança. Mais adiante instituiu, na 1º classe de nobres, os titulos de mar- 
quês, vice-conde, conde e barão; na 2º classe, incluiu os doutores e os letra- 
dos, distribuindo largamente, ainda, os bens da Coroa, para aliciar correli- 
gionários a fim de garantir a subsistência de seu Reinado. Tão desatinada 
liberalidade levou logo o rei a considerar que, com os sobejos dela dificil- 
mente lhe seria possível acudir às despesas de Estado. Foi então aos conse- 
lhos de João das Regras, e este lhe sugeriu uma lei que não fosse escrita, 
mas apenas sabida de memória, a fim de, assim, não provocar discórdias. 

a qual contivesse um meio de fazer reverter à Coroa, o que dela saira em 
razão da liberatidade acima referida. E tal meio foi o de não admitir à suces- 
são nos bens da Coroa senão os filhos primogênitos do sexo masculino, legi- 
timos, excluídos dela os filhos legitimos desde o secundogênito em diante, 
as mulheres, 0s ascendentes e os colaterais. Foi como logrou ver revertidos 
os bens à Coroa, quando não dispensava, de expresso, o cumprimento des- 
sa lei que ele tinha de cor. — Em 1434, Dom Duarte publicou a Lei Mental, 
que, dai para frente, portanto, deixou de ser lei não escrita. Mas não se li- 
mitou a isso. Aditou-lhe um regulamento que lhe possibilitasse a execução, 
no qual, aliás, ampliou as restrições originárias... — A Lei Mental! foi revo- 
gada em Portugal pelo Decreto de 13 de agosto de 1832"'. 


(IV) Reconstituição do roteiro de Silva Braga, feito por Henrigue Silva: “De 
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Campinas até às alturas de Araguari, com uma ou outra variantes, por 
exemplo a passagem do rio Grande, que foi em Ponte Alta, a Estrada de 
Ferro Mogiana cobre com a fita de aço dos seus trilhos os rastos ainda não 
apagados do cabo da memorável bandeira. Os nomes dos rios atravessados 
pela tropa são conhecidos, exceção do Paranaíba que aparece com denomi- 
nação arrônea de Meia Ponte, equivoco que a outro lugar explicaremos. Das 
imediações de Araguari a bandeira seguiu rumo de Catatão, transpondo o 
Paranaíba mais ou menos em Porto Velho, seis léguas aquém da aludida 
cidade goiana, em cujas vizinhanças frei Antônio se deixou ficar com ânimo 
de tançar roça. Releva dizer que desde Uberaba mediante este roteiro se 
afastou bastante do que presumiam os primeiros cronistas de Goiás. — De 
Catalão, mudando de rumo — quarta de norte — a bandeira desviou al- 
gum tanto para nordeste, deixando os goiases que procurava à esquerda. 
— Asoitentae tantas léguas andadas neste rumo (um tanto exageradas), 
marcam a distância de Catalão a Mestre de Armas, onde de fato existem as 
grandes chapadas sem matos, só sim com muitos córregos abundantes de 
pescada, como os de Mestre de Armas, Paranoá, Pepiripau, Torto e outros, 
todos dentro da área demarcada para o futuro Distrito Federal da Repúbli- 
ca, pela Comissão Cruls, da qual fizemos parte. Tudo está indicando 
claramente que se trata de Mestre de Armas ou suas vizinhanças, pois nos 
riachos e córregos inumeráveis que banham o municípios dessa localidade 
são encontradiças as espécies ictiológicas que Silva Braga menciona: dou- 
rado (sa/minus), trairas e piabas. — A simples referência ao nome da pri- 
meira espécie desses peixes, que não ocorrem nas águas do Tocantins, nem 
em nenhum dos afluentes da bacia amazônica, afasta a hipótese de se pro- 
curar mais adiante ou à direita de Mestre de Armas, O ponto em questão. 
Outro indício veemente vem a ser a abundância sabida nas proximidades de 
Mestre de Armas, da palmeira do gênero cocos, que o autor chama jagua- 
roba, a qual fornece o palmito amargoso — guariroba, assim conhecido no 
interior do pais, em Goiás, principalmente. Ocorre acrescentar que perto 
de Mestre de Armas existem vestígios de minas de ouro exploradas, mais 
tarde, por Urbano do Couto, aventureiro célebre que lazia parte da bandeira 
ao mando do Anhanguera, ao qual sobreviveu 32 anos na antiga capitania 
de Goiás. Ficam estas jazidas distante 10 léguas apenas de Mestre de Ar- 
mas, como se vê de um roteiro daquele bandeirante português, cujo nome 
não ficará no número dos esquecidos porque está intimamente ligado 
ao de tantos acidentes geográficos de Goiás. — De Mestre de Armas a ban- 
deira, depois de transpor o grande araxá que separa as águas do Prata e do 
Amazonas, ali pela Lagoa Formosa, deixando à esquerda o rio Maranhão e à 
direita as vertentes do Paraná, e entrando pelas chapadas arriba que vão 
dar à dos Veadeiros, foi nessa mesma direção ter as primeiras ramificações 
da serra de S. Joaquim, pela margem esquerda do rio dos Braricos, afluen- 
te do Tocantinzinho, onde se lhe deparou um dos primeiros aldeamentos 
dos íncolas quirixás, modernamente dito — crixás, tribo hoje já extinta, 
como todas que entraram em contato com o Anhanguera, exceção talvez da 
dos caiapós. O rio que a bandeira' costeou pela parte norte é o mesmo To- 
cantinzinho. Sobre esta zona há na Biblioteca Nacional interessante e an- 
tiquissimo mapa que consultamos e se deve ver. — Chegada foi a bandeira, 
poucos dias depois, aos arredores de São Félix, já próximo ao rio Maranhão, 
tendo deixado Cavalcânti à direita, J. M. P. de Alencastre,que não teve co- 
nhecimento desse roteiro único da entrada do Anhanguera, assim escrevia: 
“Não vemos fundamento algum que induza a crer que ele tivesse chegado 
com seus companheiros às margens do Paranã no norte da província; e mui- 
to menos que alguns de seus aventureiros tivesse desnorteado, embarcan- 
do no Tocantins com direção ao Pará. Tudo isto temos por novela mal con- 
tada”. — Neste ponto até então contravertido da história goiana, até mes- 
me o verídico cônego Luis A. da Silva e Sousa claudicou, pois informa 
“que de rio Claro foi que a bandeira retrocedeu, pendendo ao norte, até o 
rio Paranã, depois de atravessar o cordão de Mato Grosso”. — Pelo rio 
Maranhão o companheiro de Bartolomeu Bueno continuou sua penosa 
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derrota em rumo de Belém do Pará, pelo Tocantins abaixo, vencendo 
providencialmente todos os obstáculos que o caudaloso rio revolto opõe à 
sua navegação, principalmente na sua seção heróica, assim chamada por 
Elisée Reclus. O rio ''que (mais adiante) vinha da mão direita e terras de 
Portugal", erao Paranã; o menor, o Santa Cruz; e, finalmente, o que vinha 
pela margem esquerda, em que acharam as jangadas de buritis, este o rio 
Santa Tereza, que, com o seu volumoso afluente o Canabrava desce da cha- 
mada serra do Estrondo; e dai por diante até Belém do Pará tudo está escri- 
to no interessante roteiro com tanta clareza e exatidão, que nos dispensa 
de descer a minúcias que aliás não vêm ao caso. — A chegada e o mais que 
se passou com Silva Braga e seus companheiros em Belém do Pará, vem 
confirmando uma comunicação a respeito feita pelo vice-rei marquês de 
Abrantes à Rodrigo C. de Meneses, como se vê de Azevedo Marques, na 
conformidade com o roteiro.”” (A informação Goiana, outubro de 1918, 
pág. 42). 


“Registro de uma provisão de superintendente dos Goiases passada a Bar- 
tolomeu Bueno da Silva. — Antânta da Silva Caldeira Pimentel, do Conse- 
lho de S. Majestade, que Deus guarde, e capitão-general da Capitania de 
8. Pauto, e minas de Paranapanema, do Cuiabá e Golases, etc. — Faço sa- 
ber aos que esta minha provisão virem que tendo consideração a ser preciso 
prover-se 0 cargo de superintendente das novas minas dos Goiases, am pes- 
soa capaz e suficiente, em que concorram as partes elrequisitos necessá- 
rios, e porque todos estes se acham na de Bartolomeu Bueno da Silva, se- 
gundo a informação que tenho de sua capacidade, e esperar dele que nas 
obrigações do dito cargo se haverá como deve, tanto no serviço de Sua Ma- 
jestade quanto na administração da justiça que lhe tocar, e direito das par- 
tes na forma do regimento: nei por bem fazer-lhe mercê (como por esta lhe 
faço) de o prover do cargo de superintendente das novas minas dos Goiases 
e todo o seu distrito, que servirá enquanto eu o houver por bem e S. Majes- 
tade não mandar o contrário, e guardará em todo o seu regimento; fazenda 
se cumpra 9 serviço do dito Senhor e o direito das partes, e gozará de todas 
as honras, privilégios e liberdades que diretamente lhe pertencerem, e ser- 
virá debaixo do juramento do cargo que ocupa;e por firmeza de tudo lhe 
mandei passar a presente, por mim assinada e selada com o sinete de mi- 
nhas armas, que sé cumprirá e guardará inteiramente, como nela se contém 
sem dúvida, nem contradição alguma, e se registrará nos livros da Secre- 
taria deste Governo e nos mais a que tocar, e não pagou novos direitos por 
ser este cargo criado de novo, e não ter ainda avaliação. Dada na cidade de 
S. Paulo, aos oito dias do mês de agosto. Ano do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Cristo de mil e setecentos e vinte e oito. O secretário Bento de 
Castro Carneiro a fez. — Antônio da Silva Caldeira Pimentel,” 
(Doc. Int., vol. XXVI, pág. 136-137). 
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Fastígio e declínio do ouro. 
Advento da lavoura e da pastorícia (55). 
1728 a 1889. 


-—"... 


(55)Na 2º ed. (p. 51), mudou-se pastorícia por pecuária, restabelecida nesta. 
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DA SUPERINTENDÊNCIA À OUVIDORIA 
DE GOIÁS. 1728 A 1748 


A Expansão das Lavras de Ouro 
I 


A primeira organização política das minas de Goiás, estabeleceu-a 
a carta provisional passada a favor do descobridor Bartolomeu Bueno da 
Silva, em 8 de agosto de 1728, ao tempo em que tornavam de Goiás com 
us mais completas notícias, os chefes do cnpreendimento. 


Vila Boa, ereta em 1727 (56), sob o patrocínio de N. S. de Santana, 
seria a sede do novo governo. Já neste tempo estava também fundado o 
arraial de Meia Ponte pelo bandeirante Manoel Rodrigues Tomar (57), 
do que resultou Bueno nomeá-lo guarda-mor das referidas minas, tráns- 
mitindo-lhe ampla autoridade. Não viram os reinóis esta nomeação com 
bons olhos e a consequência é um conflito entre estes c os paulistas, tendo 
Caldeira Pimentel patrocinado a causa dos primeiros. Estas contendas ti- 
veram início com a chegada às minas de Meia Ponte do célebre contra- 
bandista Pantaleão Ferreira Torres, vindo dos currais da Sahia, caminho 
proibido e porta larga do comércio clandestino no novo de: oberto (58). 

O mestre de campo Manoel Dias Pais (59), que Caldcira Pimen- 
tel pedira para Goiás, cooartando a autoridade militar de superintenden- 
te Bueno, indo à Meia Ponte, com seus oficiais, para fazer traslado do 
“corrido, entrou em luta com o guarda-mor. E que Manoel Rodrigues 


(5o)Houve, em 1727, apenas 6 inicio do arraial de Santana, que se tornou fre- 
guesia em 29, sob a direção do Pe. Pedro Ferreira Brandão. Somente a 25 
de julho de 1739 se deu a ereção do povoado de Santana em Vila Boa de 
Goiás. 


(57)A fundação do arraial coube a Tomar, sendo a descoberta das minas reivin- 
dicadas por Urbano Couto de Meneses, companheiro do Anhanguera Il 
(Doe. Int.,v. 47, p. 75). 


(58)""...e também se sequestrou para a fazenda de V. Majestade a importância 
de 863/9º de ouro a Pantaleão Francisca Torres, o quai foi conduzido a esta 
cidade (S. Paulo), e sentenciado no prejuizo da Fazenda Real com a pena de 
não tornar a entrar nas ditas minas...” 


(89) Em vez de Paes, o sobrenome é Silva — Carvalho Franco, 0h. cit., p. 378. 
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Tomar julgou sua jurisdição invadida e provocou um motim popular, de 
que originou a saída violenta do mestre de campo, de Meia Ponte (60). 


Caldeira Pimentel não tomou nenhuma providência imediata sobre 
a ocorrência, limitando-se a participar para a corte a anarquia existente 
no governo das minas de Goiás. Em carta de 19 de julho de 1729, insinua- 
va Caldeira a S. M. que as datas concedidas a diversos por Bueno, na es- 
trada de S. Paulo, acarretavam não pequenos prejuizos para a fazenda re- 
al. Começava Caldeira a agir francamente contra os descobridores, pro- 
movendo a intriga que foi a sua arma predileta em todo o tempo do gover- 
no. Do assassinato dos irmãos Leme (61) às perseguições aos bandeiran- 
tes de Goiás, haveria uma longa história a contar. 


Respondendo à carta acima referida, D. João V, por ordem de 14 
de março de 1731 lembrava que as mercês feitas a Bueno e a Hortiz obe- 
deciam a determinações régias, pertencendo a ambos a arrematação das 
passagens dos rios concedidos, que Caldeira mandara colocar em hasta 
pública pelo provedor da fazenda real, devendo ser respeitada a provi- 
são de 2 de julho de 1726 até sua confirmação, ouvido o conselho ultrama- 
rino. 


Não contente com esse veredictum, retrucou Caldeira Pimentel 
que os capitães Bueno c Hortiz tinham falsificado uma letra da provisão 
(62) de Rodrigo César de Meneses, alteração que dilatava suas sesmarias. 
Pura mentira e dura calúnia contra os paulistas. 


: E tão oprimidos e magoados ficaram os descobridores com o pro- 
cedimento insólito de Caldeira, que João Leite da Silva Hortiz empreen- 
deu uma viagem a Portugal, a fim de queixar-se diretamente a D. João vV. 


Apenas Hortiz transpunha as raias das minas de Goiás, Caldeira, 
sob o fundamento de que se passara ele para o reino, demitiu-o das fun- 
ções de guarda-mor, nomeando para substituí-lo a Francisco Bueno de 
Camargo, pela provisão de 2 de fevereiro de 1731. 


(80) Manoel Rodrigues Tomar esteve preso por encabeçar um levante e “'em 
virtude de haver explorado, em prejuízo da fazenda real, as minas de S. 
Antônio do Maranhão”, distrito de Meia Ponte (Jarbas Jaime, ob. cit., 
p. 88). 


(61)As peripécias dos Lemes estão descritas em vários trabalhos — Nobiliar- 
quia Paulistana, de Pedro Taques; Capitania de São Paulo, de Washington 
Luís; Os irmãos Leme, de Paulo Setúbal, etc. 


(62)...Para examinar a falsidade de que faz menção meu antecessor, Antônio 
da Silva Caldeira, em haverem (Bueno e Ortiz) viciado a carta de Rodrigo 
César Meneses do ajuste que fez com os descobridores na parte em que diz 
nas ditas minas haver-se-lhe mudado o N em P, que muda o sentido para 
as ditas minas..:' (Carta de Sarzedas a D. João V — 18 de março de 1734, 
inserta nos Doc. int., v. 40, p. 141). 
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E aparece aqui o instinto sanguinário de Caldeira: receoso da en- 
trevista de Hortiz com D. João V, mandou em caminho envenená-lo pelo 
padre Matias Pinto, vindo a falecer em Pernambuco (63). Hortiz era um 
paulista ilustre e fidalgo, filho de Estêvão Raposo Bocarro e tio do autor 
da Nobiliarquia, o linhagista Pedro Taques. Hortiz é a primeira vítima 
histórica de amor a Goiás. E para que o irmão de Hortiz, Bartolomeu 
Pais , não tivesse o mesmo fim desgraçado foi preciso que terminantes or- 
dens régias mandassem soltá-lo da fortaleza de Santos. 


Cumpre dizer que o capitão-general completou sua vingança em 
Bartolomeu Bueno com a publicação da carta régia de 29 de outubro de 
1723 (64), que declarava sem efeito as concessões feitas aos descobrido- 
tes das minas de Goiás, um dos grandes prêmios de ingratidão dos mo- 
narcas portugueses aos leais paulistas que lhe deslocaram o meridiano 
para o ocidente e tiraram os segredos à Mãe de Ouro. 


Entretanto, a fama de riqueza das novas minas atraía as avalan- 
ches aventureiras, cobiçosas de talhar as guapiaras e manejar suas ba- 
teias nos descobertos de pinta rica. No local do arraia] de Santana, 
habitação lendária dos goiá, crescia a população c multiplicavam-se os 
hateadores (65) na faina de aumentar lavrados, à custa da escravaria. 


Tomar fundara Meia Ponte em 1727; Manoel Calhamares em 
1729 levanta os alicerces de Anta; ao mesmo tempo Dias da Cruz, a qua- 
tro léguas de Guacorumbá, encetava a fundação que tomou o 
seu nome. Outros arrojados sertanistas fundaram Ouro Fino, Santa Rita, 
Flores, Curuxá, S. José, Água Quente, Traíras, que foram outros tantos 
eumpos de tragédias do ouro e de ambições mal contidas. Goiás povoava- 
ne c despovoava.-se de outo (66). 


Foi no governo de Caldeira Pimentel que vigoraram as absurdas 
vrdens régias determinando que só houvesse um caminho para Goiás e 
trancando a navegação no intuito dc cvitar o descaminho do ouro. Em seu 
tempo descobrem-se ainda em Goiás as importantes minas de Sto. Antô- 


(63) Com pormenores, vem a ocorrência narrada no livro de Pedro Taques 
fob. cit, v. MH, p. 90). 


(84)Lê-se nas duas edições anteriores, p. 50 e p. 54, 1723, quando o ano verda- 
deira é 1733 (Doe. Int., v. 12, p. 67). 


(685)Por um lapso, na 2º ed. (p55), em vez de bateadores, saiu batedores, que 
emendamos nesta. 


(66) Meia Ponte (Pirenópolis), Anta (extinta), Santa Cruz (Santa Cruz de Goiás), 
Guacorumbá (Rio Corumbá), Ouro Fino (extinto), Santa Rita (Jeroaguara), 
Flores (Flores de Goiás), Curuxá (Crixás), São José (Niquelândia), Agua 
Quente (extinto), Trairas (Tupiraçaba, distrito de Niguetândia). 
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nio do Campo do Maranhão, onde se achou a famosa pcpita com 45 libras 
e que foi mandada de presente a D. João V (67). 


Ainda em 1731, 0 governador do Pará, Alexandre de Sousa Freire, 
invadiu o norte das minas de Goiás, seguido pouco depois pelo do Ma- 
ranhão, tendo ambos recuado diante de positivas cartas régias. 


Finalmente em 1732 tomou posse do governo de S. Paulo o conde 
de Sarzedas, D. Antônio Luiz de Távora, em cuja administração as mi- 
nas de Bueno entram em nova e importante fase de prosperidade. 


No mesmo ano de sua posse agitavam-se os ânimos nos recentes 
descobertos de Sto. Antônio, onde para cúmulo grassava a peste trazida 
pelos curraleiros, como se chamavam os que vinham dos currais, espe- 
cialmente pelos negros de mais resistência. Ao mesmo tempo em que le- 
vava estes acontecimentos até a ciência do governo português, impelido 
pelas circunstâncias que o obrigavam a tomar uma providência definitiva, 
o conde de Sarzedas dividia o vasto território das minas de Goiás em dois 
distritos, visto a emulação levantada entre Meia Ponte e Santana e ser 
impossível a um só superintendente inteitar-se de todos os negócios da 
grande repartição. Para o distrito de Meia Ponte nomeou um regente, 
um superintendente c um guarda-mor das minas, que foram respectiva- 
mente José Sutil de Carvalho, Antônio de Sousa Bastos e Francisco de 
Sousa Braga, autoridades independentes das do distrito de Santana. Nes- 
te não houve alteração, ficando Bueno como regente. É 


Semelhante medida poucos benefícios trouxe à administração; 
seguiram-se conflitos de jurisdição entre os dois superintendentes € as 
desordens nas minas não foram menos frequentes. Em 1733 Bueno em- 
preendeu a exploração dos rios Claro e Pilões, deixando inteiramente à 
frente do governo a José Ferraz de Araujo, Verificando Bueno existência, 
nestes rios, de pedras dc excelente diamante, de que reuniu dez belas 
amostras, quis passar adiante, sendo batido e destroçado pelos caia- 
pás (D. 


Crescendo a importância das minas com esta e outras descobertas, 
o conde de Sarzedas mandou publicar o bando de 30 de junho de 1733, 
determinando que todas as pessoas que procurassem as minas de Goiás 
fizessem percurso pclo Jaguari, que entre S. Paulo e Via Boa interpunha 
uma volta de cento e cinquenta léguas. 


(87) Carta do conde de Sarzedas ao rei — 6 de fevereiro de 1734: “'... e do des- 
cobrimento que se fez no sítio de Santo Antônio do Campo, chamado do 
Maranhão, aonde se achou a folheta de noventa marcos de ouro que remeti 
a V. Majestade...” (Doc. Int,, v. 40, p. 81). No sistema métrico em vigor, o 
peso da pepita era superior a 20 kl. Segundo Ferdinand Denis, Brasil, Ed. 
Watiaia, B. Horizonte, 1980, p. 346, a dita fotheta desapareceu do Gabinete 
de História Natural de Lisboa quando da invasão dos franceses 
(1808). 
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Na grande, correspondência entre o capitão-general e os regentes 
de ambos os distritos nada há de importante para a história de Goiás: são 
recomendações para a cobrança dos quintos, ordens de prisão para dila- 
pidadores e contrabandistas, exigências do fisco para com as contribuin- 
tes dos quintos reais, finalmente toda a vergonhosa exploração do gover- 
no português contra a terta e seus habitantes. Administrar nes- 
ne tempo era encher as arcas de S. M. e empobrecer os povos, sem esco- 
las, sem conforto, sem direitos, sem pátria afinal, porque fomos escravos 
na própria terra enquanto durou o regime das capitanias. 


Assim deviam scr e eram os governos de ambos os distritos de 
Goiás. À fidelidade era do sangue dos bandeirantes c dela ficou célebre a 
atitude do aclamado. 


Mas, tanta diligência praticou o superintendente de Mcia Ponte 
no cumprimento de todos os preceitos das ordens régias, que acabou sen- 
do denunciado como violador da carta régia de 27 de outubro de 1733, 
contra os contrabandistas. E Sarzedas estudou pronto remédio. Os quin- 
tos progrediam de ano para ano e bem merecia o descoberto sua atenção. 


Atendendo a representação do conde de Sarzedas, em fins de 
1733, 0 ex-ouvidor de S. Paulo, Gregório Dias da Silva, era nomeado 
superintendente geral das minas de Goiás. Era novo golpe a prejudicar os 
direitos de Bucno, devendo-se notar que na provisão de superintendente 
recebida de Caldeira Pimentel não vinha estipulado o tempo de duração 
de sua investidura. Ainda por portaria de 1733, datada de 22 de dezem- 
bro, Bartolomeu Bueno e os herdeiros de João Leite, devido à represen- 
tução do provedor da fazenda real, Antônio Francisco Lustosa, eram ci- 
tudos a pagarem os enormes dízimos de 1722 a 1733, estando incluídas 
às primeiras roças que Bartolomeu Bueno abriu em Goiás, quando foi de 
sua primeira entrada. Mais do que injustiça, mais do que perseguição, 
era já ódio às gentes paulistas e a seus feitos. (II) 


A 3 (68) de março de 1734, participava D. Antônio Luiz de Távora 
estas deliberações ao superintendente de Goiás, no distrito de Santana, 
« mais ainda que sua majestade não aprovara a concessão das sesmarias 
constantes da carta de 2 de julho de 1726 (LI), 


Pesada. a mão do monarca feria o intrépido bandeirante: ele que 
«m 1726 recebera posse de tantas terras como não as houvetra outro se- 
nhorio (69), que em 1728 tivera o governo do território que descobrira, 
chegando a repartir seu imenso poder com o fundador de Meia Ponte, 


' 


188)0 dia correto é 134Doe. Int., v. 40, p. 158). 


(89) As nove sesmarias representavam quase seiscentos alqueires de terra. 
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passara depois pela diminuição de autoridade quando c governo das 
minas foi dividido em dois, em 1732, quando a autoridade militar lhe foi 
tirada e finalmente sofria o vexame de se ver privado das sesmarias e acu- 
sado de falsificador, privado das doações, privado de seu governo c, para 
irrisão, intimado a pagar dízimos atrasados, dízimos vexatórios que im- 
portavam em soma não possuída por ele que fora senhor de tanta riqueza 
e de tantas honras. 


De todo o antigo fasto lhe ficava o título de guarda-mor das minas 
e de coronel-regente do distrito de Santana, mercês insignificantes e ape- 
nas honorárias, que o conde Sarzedas lhe comunicava em carta de 13 de 
março de 1734. Ao escrivão Antônio de Araujo Lanhoso, o conde Sarze- 
das deu a provedoria da fazenda real, sendo nomeado para o primeiro 
emprego, na superintendência, Domingos Lopes Fogaça. Ao superinten- 
dente de Meia Ponte Antônio de Sousa Bastos foram conferidas a guar- 
damoria, a provedoria real da fazenda e o título de coronel-regente do dis- 
trito de Meia Ponte. 


Tomadas estas providências em 1734, o superintendente Gregó- 
rio Dias da Silva, provisionado por carta-régia de 29 de outubro de 1733, 
partiu para Goiás, onde chegou justamente quando se descobriram as mi- 
nas de Guerrilhas e Guarinos, para as quais nomeou um guarda-menor é 
um escrivão. O novo superintendente introduziu em Goiás o imposto por 
capitação, substituindo os antigos quintos foi ao nortc restabelecer a cal- 
ma em Santo Antônio do Campo e persegr ir os contrabandistas. 


Em seu governo, o regente de Meia Ponte, em exploração pelo 
norte, deixando como seu representante Antônio de Oliveira Costa, des- 
cobriu importantes minas, mais tarde local de graves tumultos. Esses mo- 
tins e Os que foram provocados pelo padre José de Frias, pelo tempo do 
lançamento da capitação, chamou ao norte em 1735 o superintendente 
geral das minas . 


Repetindo-se os distúrbios, crescendo os contrabandos, nesse ano, 
em obediência a uma carta régia de 1734, o conde Sarzedas convocou em 
São Paulo a assembléia. de 15 de abril para deliberar sobre os negócios 
das minas de Goiás, lembrando então os convencionais que a criação da 
capitania. de Goiás e o estabelecimento de uma ouvidoria eram as primei- 
ras medidas a serem tomadas pelo governo português. 


Levadas as resoluções a S. M. este determinou pelas cartas régias 
de 12 de fevereiro e 11 de março de 1736 a ida do conde Sarzedas a Goiás, 
a fim de estabelecer uma vila, criar registros, regular a capitação e intei- 
rar-se de perto do estado dos negócios dessas minas. Em janeiro de 1737 
entrava o capitão-general no arraial de Meia Ponte, onde em assembléia 
estabeleceu a nova capitação para as minas de Goiás, atendendo às tique- 
zas das lavras. Em Meia Ponte e Santa Cruz cada escravo pagava 4 oita- 
vas e três quartos; em Curuxá 5 oitavas e um quarto; nos Tocantins 7 
oitavas e três quartos, tudo proporcionalmente à produção das lavras. 
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As lojas de primeira classe concorriam com sessenta oitavas, as 
do segunda com trinta oitavas e as de terceira com quinze apenas. Desta 
serte as minas de Goiás pagavam uma contribuição muito maior que as de 
Minas Gerais e Cuiabá. 


As riquezas dos descobertos de Amaro Leite Moreira, especial- 
mente Santo Antônio do Campo, levaram o conde Sarzedas a criar o distri- 
to de Tocantins, nomeando para ele um intendente, que primeiro foi 
Agostinho Pacheco Teles, que já se achava em Goiás para suceder ao Dr. 
Oregório Dias da Silva. 


Sendo necessária sua estadia nonorte das minas, para aí seguiu 
8 conde de Sarzedas, falecendo em caminho, no arraial de Traíras, em 28 
de agosto de 1737, sem ter tido tempo de estabelecer a Vila como tinha 
detorminado a carta régia de 11 de fevereiro. (70) 


Depois da estada de Sarzedas em Goiás, o superintendente 
das minas passou a ser tratado na correspondência oficial como ouvidor, 
vom predicamentos desta autoridade. 


Ao dr. Gregório Dias da Silva substituiu o dr. Agostinho Pacheco 
Toles, provisionado pela carta régia de 28 de janciro de 1736, antes de 
terminado o triênio do primeiro. 


Falecendo Sarzedas, nos termos do alvará de 29 de outubro de 
1733, recebeu o governo da capitania de S. Paulo o capitão-general Go- 
mes Freire de Andrade, que em 12 de fevereiro de 1739 entregou-o a D. 
Lulz de Mascarenhas, depois conde Dalva e vice-rei das Índias. 


O novo governador, sabendo não cumpridas as cartas régias de 
1736, que mandava criar uma vila no arraial mais importante das minas 
de Goiás, partiu em abril de 1739 para aquela repartição, fazendo entrada 
em julho no arraial de Meia Ponte, chegou ao de Santana pouco depois. 


A 25 de julho instalou nesse arraial a vila que denominou Vila 
Boa, em homenagem a Bueno, e nomeou as novas autoridades (IV). 
Empreendeu D. Luiz uma viagem ao norte das minas e assistiu à funda- 
ção de Cavalcânti, Arraias, Conceição e Chapada, mandando em seguida 
uma bandeira explorar o rio do Sono. 


Foi em seu governo que, no arraial da Barra, o primeiro povoado 
ereto nas minas de Goiás, a 29 de setembro de 1740, faleceu o regente 
“oronel Bartolomeu Bueno da Silva, o infeliz descobridor das mais ricas 
juzidas auríferas de Portugal. E morreu em grande pobreza, acabrunha- 


(70) Inhumado na igreja de Trafras, mais tarde seus restos mortais foram leva- 
dos para Lisboa (Mons. Pizarro, Memórias Históricas) 
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do de anos e fadigas, e sob a impressão dolorosa da ameaça de confisca- 
ção dos seus bens para pagar os dízimos atrasados, de 1722 a 1733, im- 
portando em mais de arroba de ouro. São unânimes os cronistas de Goiás 
em afirmarem esta dívida de uma arroba de ouro, devida pelo espólio de 
Bueno, adiantando ser a mesma proveniente de um empréstimo (V) fei- 
to por D, Luiz ao descobridor das minas. Parece-nos entretanto descabi- 
dos os dizeres dos cronistas, sendo difícil de acreditar-se que D. Luiz efe- 
tuasse tão vultoso empréstimo a quem caíra das graças do rei há tanto 
tempo: a melhor explicação é atribuir esta dívida de uma arroba de ouro 
ao importante dos dízimos atrasados do descobridor, os quais, não sendo 
satisfeitos, ficavam como emprestados ao coronel regente.. 


Foi no governo de D. Luiz que os caiapós continuaram suas 
tropelias no sul, atacando as monções e impedindo o trabalho das minas. 
D. Luiz mandou contra eles Antônio Pires do Campos e mais tarde o capi- 
tão da conquista João de Godói' Pinto da Silveira, tendo ambos batido os 
selvagens até as suas últimas habitações, (71) afastando-os cento e cin- 
quenta léguas de Vila Boa. Para prevenir novos ataques, mandou guardar 
o caminho das cireunvizinhanças da vila por duás companhias de bastar- 
dos e carijós. 


D. Luiz, seguindo os roteiros deixados por Bartolomeu Bueno, 
mandou explorar as campanhas do sul da Vila, enviando também uma 
bandeira ao martírio dos araés, tempo em que Amaro Leite Moreira fixou 
residência com seus bandeirantes na foz do rio das Mortes, passando de- 
pois aos sertões do Xingu. 


Enire tantos negócios administrativos empreendidos por esse 
capitão-general, há a referir o cumprimento das absurdas portarias de 22 
de fevereiro de 1740, ordenando ao intendente da fazenda real, Sebas- 
tiao Mendes de Carvalho, a incineração das canoas do Pontal, que des- 
ciam o Tocantins. 


A polícia de costumes gue estabeleceu em Via Boa, Ouro Fino, 
Barra, Onça, etc., surtiu bons efeitos, cessando as contínuas perturba- 
ções que agitavam as guapiaras. Nunca tanto ouro foi visto nas minas de 
Goiás como no tempo de D. Luiz, sendo sabido que se retirou riquíssimo 
para Portugal, contando-se que recebeu os mais ricos presentes de seus 
governados (72). 


(71) :*...bem julgados no dia de hoje, seus nomes, nas páginas da história, são 
borrões de sangue, que, mesmo um século depois, têm o feitio das feridas 
pustulentas, que fazem horrivel e repugnante o corpo das conquistas. — 
São um saco de carvão, ao lado da Via Láctea dos que fizeram jus a real 
benemerência". (Moisés Santana, Rev. Paranaíba, 1918). 


(72) Segundo Alencastre, ob. cif., p. 71, tinha grande amor pelas riquezas, 
não levando em conta como obtê-las, por meios regulares ou ilícitos, 
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Em fins de 1712, deixando como encarregado da administração o 
ouvidor: Manoel Antunes da Fonseca, a governar-se com o regimento 
de 15 de outubro de 1742, seguiu para S. Paulo e dali passou ao reino. 


D. Luiz subestabeleceu no ouvidor sua autoridade de capitão-ge- 
neral nas minas de Goiás, tão extensas como nunca a tiveram os primei- 
ros superintendentes. Em casos extraordinários, implicando especial- 
mente a salvação pública, devia o magistrado reunir em comício as autori- 
dades de Vila Boa para deliberar. E esse alvitre se fez necessário logo: 
no ano seguinte ao da partida de D. Luiz, os caiapós reencetaram suas 
gucrrilhas com mais atividade que a princípio. 


A 12 de maio de 1743 ficou combinado, ouvidas as autoridades em 
ussembléia, entre o povo da Vila e o bandeirante Antônio Pires de 
Campos, uma investida aos caiapós. 


Os bororós do coronel Antônio Pires de Campos, sertanista, filho 
de Manoel de Campos Bicudo, descobridor de Cuiabá, recusaram-se a ir 
no norte, porque era sobretudo no Tocantins que os invasores praticavam 
maiores distúrbios. Esse procedimento desfez a combinação, resolvendo 
vouvidor mandar criar companhias de aventureiros naquela região, en- 
carregadas de defender os povos contra os invasores. Os contínuos ata- 
ques dos caiapós preocuparam muito seriamerte D. João V, que publicou 
acarta régia de 6 de maio de 1744, dispondo sobre o gentio. 


À vista da mesma, D. Luiz deu a conhecer o bando de 17 de feve- 
reiro de 1745, criando duas companhias de aventureiros para guardar as 
minas e os caminhos entre S. Paulo e Vila Boa. Como não bastassem as 
Iniciativas tomadas contra as incursões dos selvagens, D. Luiz, atenden- 
do à carta régia de 8 de maio de 1746, ajustou o coronel Antônio Pires de 
Campos, já experimentado em empresas congêneres, à vigilância perma- 
nente dos territórios infestados pelos índios, devendo estabelecer-se na 
estrada do rio das Pedras e na passagem do Lanhoso (73), a fim de prote- 
meros viajantes. 


Um ano depois de iniciado o cumprimento da missão, seria dado ao 
voronel Pires de Campos o hábito de Cristo e 50$000 de tensas em nome 
de S. M. (74). Se três anos depois os caiapós não cometessem mais tro- 
pelias, seria concedida ao coronel a propriedade do ofício de escrivão da. 
ouvidoria, isento de donativos e terças partes. 


(73) Antigo registro nas cercanias do Rio das Velhas, na região da Farinha Po- 
dre (Triângulo Mineiro). 


(74) 508000 de tença em nome de S. M. é a exata redação do trecho acima, in- 
correto na 1º e 2º edições. 
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Para seu governo deu-lhe um regimento, datado da praça de San- 
tos, em 15 de julho de 1748. Convém dizer que D. Luiz não pôde cumprir 
suas promessas: meses depois deixou o governo, sendo supressa a capita- 
nia de S. Paulo, não se lembrando a política de Gomes Freire de Andra- 
de de saldar o compromisso do conde Dalva. Demais, estavam contados 
os dias de Pires de Campos: o valente sertanista em 1751 caiu varado por 
uma flecha envenenada, no lugar de Piracatu (75), passando seus boro- 
ros a serem governados pelo capitão-gencral das minas de Goiás. 


Registravam-se veementes protestos nas minas de Goiás em 1747, 
quando foi da tentativa de prática da carta régia: que mandava incinerar 
as engenhocas de açúcar para proteger o produto português e também a 
aguardente das Índias. 


Ainda dos últimos dias da ouvidoria é a primeira achega para a at- 
te de curar, nas minas de Goiás, e forneceu-a, pitorescamente, o conde 
Dalva. 


Dois médicos licenciados requereram ao ouvidor Antunes a proi- 
bição da clínica aos práticos de Vila Boa, e tendo o magistrado deferido 
sua petição, nos termos das leis em vigor, os habitantes em coletividade 
protestaram do despacho para o capitão-general, que concedeu faculdade 
a todos para curar, desde que fossem curiosos, pois, não raro estes faziam 
prodígios, curando melhor que os licenciados. (76) 


No tempo do governo Antunes, indo o coronel Bartolomeu 
Bueno da Silva, filhó do descobridor das minas, a Lisboa queixar-se do 
procedimento dos capitães-generais para com seu pai, a magnânima 
raínha D. Mariana conseguiu-lhe a carta régia de 18 de maio de 1746, 
restaurando em parte a provisão de 2 de julho de 1726, de D. Rodrigo Ce- 
sar de Meneses, vinte anos antes, aos descobridores de ouro de Goiás. 


Neste ponto merece ser ratificado o autor dos “Anais da Província 
de Goiás”, quando escreve que a primitiva concessão feita aos capitães 
Hortiz e Bueno é datada de 1731. Alencastre certamente não conheceu a 
carta de sesmaria de 2 de julho que veio à publicidade em 1895, nos 
Doc. Int. do Arg. de S. Paulo, vol. XII. 


Cabe uma segunda corrigenda ao historiador presidente no to- 
cante ao suposto alvará de 8 de novembro de 1744, ao qual o cronista 


(75) Paracatu - MG. 


(76) *'... a experiência tem mostrado que os remédios farmacôuticos aplicados 
pelos médicos raras Du nenhumas vezes aproveitam, porque estes vão a es- 
gotar as boticas que têm par conta, e fazer com elas uma exorbitante con- 
veniência, vendendo aos pobres enfermos os remédios por preços violentos 
e excessivos...'' (Doc. Int., v. 22, p. 191). 
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atribui a separação das minas de Goiás do governo de S. Paulo, docu- 
mento a que se têm referido todos o estudiosos da história goiana. A pri- 
meira memória da capitania, subscrita pelo vereador Seixas em 1785, cita 
o famoso alvará de 1744; repetiu-lhe o engano Silva e Sousa. No mesmo 
caminho trilhou Cunha Matos; antes errara também monsenhor Pizarro. 
Os modernos cronistas, como Henrique Silva, sempre atento aos menores 
assuntos da história de Goiás, enveredaram-se pela afirmativa de Seixas, 
c Silva e Sousa. 


Entretanto, aquele alvará de 1744 nunca existiu: aquela data de 8 
de novembro é a da posse de D. Marcos de Noronha mas em 1749, fato 
que foi talvez confundido com o alvará da separação, deturpado o ano. 


O desmembramento das minas de Goiás do governo de S. Paulo 
teve lugar em 1748, pela provisão régia de 9 de maio, publicada em vir- 
tude do parecer do conselho ultramarino de 7 do mesmo mês e ano. 


D. João V, reconhecendo a desnecessidade da existência do imen- 
so governo de S. Paulo, suprimiu essa capitania, criando dois governos 
independentes, em Goiás e Mato Grosso. No precioso tomo XI, resumo de 
todos os documentos relativos a limites de S. Paulo, nenhuma referência 
vem ao alvará de 1744, mas à página 41 está na íntegra a provisão régia 
de 9 de maio de 1749, (77) recebida em Vila Boa em 24 de agosto do mes- 
mo ano. (78) 


Desmembrado Goiás do governo de S. Paulo, pelos termos-da 
provisão régia citada, ficou a administração de Goiás entregue a Gomes 
Freire de Andrade, que veio a estas minas em 1749, acompanhado de 
Joaquim Caldeira Brant, Felisberto Caldeira Brant e do intendente do 
Serro Frio Belchior Isidoro Barreto do Rego. Tão luzida comissão vinha a 
Goiás estabelecer o contrato dos diamantes, para a exploração dos rios 
Claro e Pilões. (VD 


O nababesco contrato foi assinado e dele constava a cláusula pela 
qual S. M., pelos cofres da capitania, se obrigava a emprestar aos con- 
cessionários Brant a quantia de cincoenta mil cruzados. 


Quando o conde de Bobadela se retirava para Minas Gerais, 
encontrou-se em Santa Rita, lindes da capitania, com o futuro conde 


(77) Provisão régia de 9 de maio de 1748. 


(78) Até que surja o incógnito alvará de 8 de novembro de 1744, buscado em 
vão há quase 200 anos, deixemos de lado esse documento e nos fixemos 
num tópico da carta (1748) do ministro Azeredo Coutinho dirigida a D. 
Luís de Mascarenhas: S. Majestade “foi servido criar dois governos e capi- 
tanias gerais, a primeira em Mato Grosso,... e a segunda em Goiás...” 
(Doe. int., v. 16, p. 166). Entendemos, assim, que a capitania foi criada 
pela provisão de 9 de maio de 1748. 
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dos Arcos que S. M, despachara capitão-general de Goiás pela carta ré- 
gia de 14 de setembro de 1748. 


Vencia seu termo a ouvidoria de Goiás, inaugurada pelo conde 


de Sarzedas. 


NOTAS 


(!) Carta do conde de Sarzedas a D. João V-6FEV 1734: 


o) 


“Senhor: Como pela carta de 28 de agosto do ano passado, na ocasião em 
que remeti os quintos desta capitania, fazia menção de que entre os desco- 
brimentos que se haviam feitos no sertão dos goiases se fizera um de pedras 
preciosas, as quais se julgavam ser diamantes, presentemente repito a V. 
Majestade esta notícia de que as tais pedras foram achadas em dous rios, 
um chamado Pijões e outro do Rio Claro, e indo o superintendente do arrai- 
al de Santana Bartolomeu Bueno da Silva a este sítio com o fim de examinar 
se as pedras eram muitas e se a qualidade era a mesma das primeiras que 
apareceram, cuja jornada fez com a minha aprovação, e chegando ao refe- 
rido sitio, achando que as pedras eram semelhantes as primeiras, excedeu a 
minha ordem passando adiante dos limites de tais rios em busca de ouro 
com menos força do que requeria este segundo exame que voluntariamente 
quis fazer, de que resuitou um encontro com os gentios caiapós, que o obri- 
garam a retirar-se precipitadamente, deixando desertos os ditos dous rios 
com o temor do gentio, por cuja causa se não continuou a tirar ouro, nem as 
referidas pedras, de que remeta a V. Majestade a amostra em dezenove pe- 
dras...'' (Doc. Int., vol. XL, pág. 79). 


“Registro de uma ordem que se mudou para as minas dos Golases para se- 
rem citados os descobridores delas pelos dízimos que devem. — Por ser 
informado que os descobridores das minas dos Goiases Bartolomeu Bueno 
da Silva e seu genro João Leite da Silva Ortiz não têm pago dizimos dos fru- 
tos e criações que tiveram nas ditas minas, e caminho que vai desta cidade 
para elas desde o princípio em que foram a descobrir até janeiro do pre- 
sente ano de mil setecentos e trinta e três, e ter o provedor da fazenda real 
desta capitania o tenente coronet Antônio Francisco Lustosa mandado fazer 
os exames necessários para obrigação do que devem de dízimos a S. Majes- 
tade e se achar por eles deverem umas grandes quantias, para melhor obri- 
guação e liquidação se faz preciso serem citados os ditos descobridores, e 
seus herdeiros para por sua parte se fouvarem no juizo da provedoria da real 
fazenda, ordeno ao superintendente das minas dos Goiases, ou coronéis de 
ordenança delas, e na sua falta ou impedimento, aos provedores da fazen- 
da real! das ditas minas que em virtude do mandado do provedor da fazenda 
real desta capitania, em que esta irá incorporada, façam citar ao dito Bar- 
totomeu Bueno da Silva e aos herdeiros e testamenteiros do defunto João 
Leite da Silva Ortiz, para que em termo de sessenta dias, que principiarão 
no dia em que forem citados, para que por si ou por outrem se venham lou- 
var ao juizo da provedoria da fazenda real com cominação que o não fazen- 
do, em sua reveria se louvará o procurador da coroa e fazenda real,, e das 
ditas citações virão certidões a esta secretaria e da provedoria da fazenda 
real. — São Paulo, 22 de dezembro de 1733. — Rubrica do Exmo. Sr. Con- 
de. (1). 
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(1) D. Antônio Luis de Távora, conda de Sarzedas. 


(IH) Carta de Sarzedas a Bueno, comunicando-lhe a nomeação de um novo supe- 
rintendente para as minas de Goiás — 13 MAR 1734. 

“Tenho respondido as cartas que recebi de vosmecê e se me oferece 
dizer-lhe que é desnecessário recomendar-me os seus particulares porque 
em todos os desejos a vosmecê bem sucedido por conhecer o bom serviço 
que tem feito a S. Majestade, e pelo que respeita as sesmarias que a vos- 
mecê deu o governador e capitão-general Rodrigo César de Meneses, como 
foi com tempo determinado para apresentar as confirmações de S. Majesta- 
de o que se não tem feito, se tem prescrevido aquela concessão na forma 
das ordens reais. Contudo como se deram a vosmecê e aos mais sócios em 
atenção do serviço que faziam a S. Majestade, poderá o dito Senhor deferir- 
thes, o que eu estimarei muito, e porque em suas reais ordens determina 
que nas passagens dos rios que forem caudalosos fique de uma banda meia 
tégua de terra devoluta para serviço dos viajantes e de outra banda se dê 
meia légua de terra a pessoa que tiver a seu cargo a barca ou canoas que 
servem de passagem, e que nas mais partes do caminho dessas minas e tam- 
bém nelas se não dê mais de meia légua de terra de sesmaria a qualquer 
pessoa que pedir terras, o que fago praticar. — Sua Majestade, que Deus 
guarde, foi servido nomear por superintendente de todas essas minas ao 
Dr. Gregório Dias da Silva, ouvidor geral desta comarca, que há de ir para 
elas em passando as águas, e porque com a sua chegada fica vosmecê sem 
exercício de superintendente e por atender ao serviço de que tem feito a S. 
Majestade e a sua capacidade, continuará vosmecê a ocupação de guarda- 
mor desse arraial e seu distrito, como também de coronel regente dele, na 
forma da patente que lhe mandei, em que espero que faça grande serviço a 
Sua Majestade...”' (Doe. Int., vol. XLI, pág. 158). 


(1V) Termo de instalação de Vila Boa de Goiás. 

“Aos 25 dias do mês de julho de 1739, nesta Vila Boa de Goiás, onde 
veio o Exmo, Sr. D. Luis Mascarenhas, general desta capitania em virtude 
da ordem de S. M. remetida ao Exmo. Sr. conde de Sarzedas, seu anteces- 
sor, para efeito de erigir uma vila nestas minas, havendo, eleitas as justiças 
e declarados pelo Dr. Superintendente geral, Agostinho Pacheco Teles, juí- 
zes ordinários Antônio da Silva Dias e Antônio Brito Ferreira, vereadores 
Tomé Gomes Marzagão e Antônio Xavier Garrido, o procurador João 
Lopes Zedes, e em seu lugar Antônio de Brito Rabelo, sendo escrivão da 
câmara Miguel Carlos, levando o estandarte dela Inácio Dias Pais, foi man- 
dado pelo dito Sr. general que todos os ditos com a nobreza e povo da dita 
vila, a que ele acompanhou, fossem levantar o pelourinho ao lugar destina- 
do, junto do arraial, a ques em nome do rei deu o nome de Vila Boa, e todos 
concorreram para o levantamento do pelourinho, que com efeito se levan- 
tou; de que, para constar fez este termo, que assinou o Exmo. Sr. general, 
superintendente e a câmara. E eu, Antônio da Silva de Almeida, secretário 
do governo, que o escrevi. — D. Luís Mascarenhas — Agostinho Pacheco 
Teles — Tomé Gomes Marzagão — Antônio Dias da Silva — Antônio de 
Brito Ferreira — Antônio Xavier Garrido — Antônio de Brito Rabelo.” 
(Anais, 1979, página 72, de Alencastre). 


(V) Alencastre, nos “'Anais"', 1979, pág. 80, referindo-se a penúria do Anhan- 
guerra ||, diz: “'Para poder viver com alguma decência no úitimo quartel da 
vida, foi preciso que o generoso D. Luís de Mascarenhas, sob sua responsa- 
bilidade, ihe mandasse dar (gritamos), em nome de el-rei, uma arroba de 
ouro das rendas do Estado.'' Não houve doação e sim empréstimo, que 
denunciado ao rei, não foi aprovado, ordenando D. João V que Mascarenhas 
restituísse as 4.000 oitavas de ouro (14,344 kl.) ou que o valor das mesmas 
fosse descontado de seus soldos. Ante o incisivo despacho, o generoso D. 
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Luís, que se empanturrou do ouro dos Goiás, promoveu o sequestro dos 
bens da viúva de Bueno (Revista do !HGB, tomo especial (1956), vol. II, 
pág. 315). 


Carta de Gomes Freire de Andrade ao conde das Galveas (2) — sobre os 
diamantes de Goiás e a criação de duas novas capitanias. 


“mo. e Exmo. Snor.: 

A segunda causa desta expedição foram novas ordens sobre a remat 
ção do contrato dos diamantes, que chegaram em tão bom tempo que facili- 
tou o ajuste a uma nova companhia, de que é rematante e caixa Felisberto 
Caldeira Brantes (Brant); este homem foi dos mais acomodados no desco- 
berto de Paracatu, o seu cabedal o meteu em espirito de dar duzentos e trin- 
ta mil réis por cada uma praça; duzentos nos novos rios Claro e Pilões em 
Goiás, e quatrocentos nas minas do Serro Frio, com as mesmas condições 
dos antecedentes contratos. Seguro a V. Exa. que no estado em que os dia- 
mantes se acham na Europa, não entendi pudessem chegar as praças a tão 
aito valor. — Se esta tarefa aqui parasse, feliz me contaria; mas na cópia 
junta, verá V. Exa., não posso livrar-me de Ir a Goiás, e residir alguns me- 
ses debaixo da barraca no sertão do rio Ciaro e Pilões, farei esta rude cam- 
panha. — Permita Deus, que em novembro de 1749 chegue neste bofete, a 
dar a V. Exa. conta dos meus escabrosos e fatigantes progressos. — Como 
S. Majestade toi servido atender as súplicas de D. Luís de Mascarenhas, 
dando-lhe ticença para voltar ao reino na presente frota, e resolveu que se 
desmembrasse a Capitania de S. Pauto, fazendo-a comarca desta, e criar 
dois novos governos gerais em Goiás e Cuiabá”. (Doe. Int., vol. XLII, 
pág. 122). 
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(2) D. André de Melo e Castro, vice-rei. 


DECLÍNIO DA MINERAÇÃO 


Catequese do gentio 
Navegação do Araguaia 
1749 a 1822 
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DECLÍNIO DA MINERAÇÃO 
H 


O novo capitão-general que vinha inaugurar a administração na 
capitania, agora independente de S. Paulo, tinha múltiplos negócios pú- 
blicos a tratar, alguns necessitando de remodelamento e outros de cria- 
ção. (79) 


Nos últimos tempos da administração de D. Luiz de Mascarenhas, 
tinham sido prejudiciais. já pela fraqueza de seus delegados, e já por um 
pouco de negligência do próprio capitão-general, que melhor devia aten- 
der às necessidades desse rico território, que tão pingues receitas apre- 
sentava anualmente para os cofres de além-mar. 


Os contrabandos do rio Claro, a questão religiosa, as animosida- 
des contra a capitação, (80) a falta de polícia severa, eram difíceis percal- 
ços para a principiante administração. 


Tomando posse D. Marcos de Noronha, em 8 de novembro de 
1749, empreendeu a determinação e reconhecimento das balizas de seu 
governo. A provisão régia de 2 de agosto de 1748 estabelecia como limite 
da capitania no sul o rio Grande da estrada de S. Paulo, a leste e ao nor- 
te, os limites eram os mesmos da antiga capitania. 


Por serem pouco reconhecidas as terras do oeste, confrontantes 
com Mato Grosso, ouira provisão da mesma data, pedia informação aos 
capitães-generais de uma e outra repartição, para exato delineamento 
da divisória fronteiriça. Cumprindo essa ordem, D. Marcos de Noronha 
escreveua S. M, a célebre carta de 12 de janeiro de 1750, estabelecendo 
os limites de sua capitania pelo rio das Mortes, rio Taquari, Varadouro de 
Camapuã e rio Pardo, traçados que foram aceitos provisoriamente 
nessa e na administração seguinte. (1) 


(79) Para assumir a éapitania de Goiás, D. Marcos deixou a de Pernambuco e, 
mais tarde, abandonando Vila Boa, foi elevado a vice-rei do Brasil. 


(80) O problema eclesiástico, provocado pelo Pe. Perestello, deu como resultado 
excomunhões, extorsões, prisões (Alencastre, 0b. cit., p. 89), enquanto a 
capitação terminou pelo bandô de 19 de julho de 1751, sendo 0 ouro quin- 
tado a partir de 1752. 
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Ainda com a fronteira de Mato Grosso, dá-se em 1753, o incidente 
Murilas. O ouvidor de Cuiabá, Antônio José Vaz Murilas, sob o funda- 
mento de que a linha que separava as duas capitanias fora traçada pelo 
ouvidor Agostinho Pacheco Teles, pelo rio grande da estrada de Cuia- 
bá, dilatou sua jurisdição até Martírios, fundado pelo bandeirante Amaro 
Leite Moreira, na confluência do rio das Mortes 


Verificando o ouvidor seu engano, visto tratar-se então de pura ju- 
risdição espiritual, desistiu da invasão à comarca de seu colega, Dr. Se- 
bastião José da Cunha Soares. 


Quase ao mesmo tempo, os povoadores das Minas Gerais realiza- 
vam suas entradas pelo sul, considerando mineiros esses territórios. Esse 
procedimento, aliás vinha de longe; o próprio Gomes Freire de Andrade 
organizou uma grande expedição que veio destruir o quilombo dos Am- 
brósios, em terras do Desemboque, pertencentes a Goiás. (81) 


D. Marcos de Noronha, tendo em vista as provisões régias de 3 de 
junho e 2 de agosto de 1748, mandou ratificar a linha divisória com a 
capitania vizinha, encarregando da empresa o coronel José Velho Bar- 
reto, que plantou os marcos em seus lugares competentes. 


Para melhor conhecimento do território de sua capitania, cometeu 
ao piloto italiano Francisco Tosi Colombina (82) o levantamento da car- 
ta da capitania. trabalho que ficou terminado em 6 de abril de 1751, por 
onde se vê que o governo de D. Marcos se estendia da cachoeira de Ita- 
boca até o rio Grande, do espigão Mestre aos sertões além do rio das 
Mortes. 


Esse notável geógrafo, necessariamente, um dos hábeis auxilia- 
res do capitão-general, em 1749, pediu o privilégio para a construção de 
uma estrada entre S. Paulo e Cuiabá, passando por Vila Boa, pedindo em 
troca seu usufruto por dez anos e algumas sesmarias na extensão da mes- 
ma. 


Deferido seu requerimento pela provisão de 6 de dezembro de 
1750, o privilégio veio a caducar, por não ter o empresário conseguido 
capitães (83) para iniciar o serviço. (II) 


Enquanto D. Marcos encetava, dessa mancira, o seu governo, es- 
timulava a descoberta das minas. 


(81) À frente da diligência esteve Bartolomeu Bueno do Prado, neto do Anhan- 
guera |, que agindo selvagemente, em poucos meses regressava com 3.900 
pares de orelhas dos negros que dizimou, “sem mais prêmio que a honra de 
ser ocupado no real serviço". (Cf. Azevedo Marques, ob. cit., V. |, p. 104). 


(82) Francisco Tosi Columbina é como escreve Carvalho Franco (ob. cit. p. 
115). 


(83) Nas duas ed. anteriores, 1932 e 1961, em vez de capitais saiu capitães. 
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Diogo de Gouveia Osório e Felix Caetano, em 1750, descobrem as 
minas do Cocal, notáveis pela abundância aurífera. Pouco depois Cláudio 
Forkim (84) verifica a existência das importantes minas entre Curuxá € 
Pontal, justamente, quando o capitão Pantaleão Pedro Bomfante, agindo 
pelos roteiros de Bueno, explorava os rios do sul de Vila Boa e descobria 
mais tarde as minas de Anicuns. 


Ainda gue fossem sucessivas as bandeiras formadas para a explo- 
ração das minas, a indústria mincira entrava já em decadência, depois de 
quatro lustros de proventos fabulosos. 


Da superfície da terra, o metal amarelo recuara pata o subsolo e 
para as correntes fluviais, onde sua extração demandava grandes traba- 
lhos e aparelhamentos mais apcrfciçoados. 


Das dezenas de milhares de escravos que outrora se empregavam 
nas lavras, apenas dezessete mil e tantos se preocupavam com o mister, 
quando D, Marcos começou a governar. 


A receita e despesa estavam de há muito desequilibradas. 


No exercício anterior à posse de D. Marcos, isto é, em 1748, a 
receita era orçada em 56:630$933 c a despesa em 80:901$510. No ano se- 
guinte arrecadavam-se de receita 36.352 oitavas, contra uma despesa de 
47.485 oitavas, havendo. do mesmo modo, deficit. 


Para suprir o referido deficit, D. Marcos indicava a passagem de 
algumas cotas da capitação, para as despesas gerais da capitania, a cuja 
lembrança nada respondeu S.M. 


Era razoável a medida, pois a renda de 1749, remetida para 
Portugal, em 23 borrachas fixas, correspondia a 20 arrobas e 3.859 oita- 
vas. 


Gemesse a colônia, ficasse o funcionalismo sem remuneração, 
mas, S. M. não dispensava a importância integral da capitação. 


D. Marcos deu novos rumos à maneira da arrecadação, e modifi- 
cou os gastos; mesmo assim, em 1750, a reccita e despesa ofereciam, res- 
pectivamente: 36.512 oitavas e 55.795. 


A capitação, que se tinha tornado odiosa em Minas, cra mal vista 
na capitania de Goiás, e daí sua abolição pela carta régia de 3 de dezem- 
bro de 1757, (85) substituindo-a a cobrança dos quintos nas casas de fun- 


(84) Cláudio Forqguim. 
(85) O ano verdadeiro é 1750 (Ct. Alencastre, ob. cit., p. 118). 
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dição, com a redução do ouro a barras. Publicado o novo sistema em 11 
de abril de 1751, em 17520 conde dos Arcos inaugurava a casa de fundi- 
ção de Goiás, fundindo gratuitamente todo o ouro do último ano, que já 
tinha pago a capitação, na conformidade das ordens de 19 de julho de 
1751. O custo do estabelccimento de fundição subiu a 13.5338139. 


Depois disto ordenou a expulsão dos ourives existentes na capita- 
nia, impondo-lhes o confisco dos bens e degredo para as Índias. 


Deveras ocupou a atenção de D. Marcos de Noronha o problema 
selvagem: encarregou a Manoel Alves c Gabriel Alves da redução dos 
gentios gueguês, xacriabá, acoroá, que cometiam tropelias pelas povoa- 
ções do Tocantins. Os xacriabás foram aldeados e tiveram regimento do 
próprio D. Marcos. (IH) 


Obedecendo a ordens régias, o capitão-general seguiu em viagem 
a diferentes pontos da capitania, verificando de presença as medidas a se- 
rem tomadas em benefício do erário português e da acomodação dos po- 
vos às leis bárbaras. 


Enquanto durou a excursão, ficou no comando da guarnição de 
Vila Boa o tenente-coronel João de Abreu, auxiliado pelo ajudante Antô- 
nio Francisco de Barriz. 


Regressando à capital, em setembro, tendo partido a 5 de junho, 
depois de visitar o norte, encontrou a carta régia de 3 de dezembro de 
1752 que dispunha sobre a fundação de uma casa de fundição em Traíras 
ou São Félix. 


Voltou D. Marcos ao norte, escolheu São Félix para sede do esta- 
belecimento e comprou as propriedades do padre Luiz de Cerqueira para, 
adaptadas, servirem de casa de fundição, intendência e quartel. As obras 
ficaram a cargo por arremate de Geraldo Fernandes e custaram 
9.768$000. A fundição de ouro nonorte teve início em 13 de julho de 
1754. 


Os cinco anos de governo do conde dos Arcos foram outros tantos 
de medidas para ativar a mineração, e no mister consumiu o melhor de 
suas energias, introduzindo em Goiás as modificações operadas com a 
clevação à capitania para o maior rendimento dos dízimos reais: as casas 
de fundição de São Félix e Vila Boa eram duas guelas de lobos famintos, 
a consumirem o produto do suor dos trabalhadores das lavras. 


Tornando do norte, foi pouco depois nomeado, D. Marcos de Noro- 
nha, a 2 de fevereiro de 1754, para alto cargo de vice-rei do Brasil, suce- 
dendo-lhe na administração da capitania, José Xavier Botelho e Távora, 
conde de S. Miguel. 


O novo capitão-general só tomou posse dezoito meses depois, 
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permanecendo no governo D. Marcos de Noronha, que só em 1755 assu- 
miu sua nova incumbência. 


Nomcado por carta-patente de 2 de fevereiro de 1754, empossou- 
se o conde de $. Miguel, de seu cargo, a 31 de agosto de 1755. 


Desprestigiado em Lisboa, devido às perseguições levantadas con- 
tra os Távoras, de qualquer maneira a sua administração estava condena- 
da. (IV) 


Talvez um dia a história modere sen julgamento sobre esse capi- 
tão-general que teve contra si a política do hábil ministro de D. JoséI. 


São raros os documentos oficiais desse governo, de sorte que ape- 
nas nos ficou dele a terrível lembrança da devassa aberta para apurar 
as descaminhos do ouro havidos nessa administração. 


Em seu tempo, os jesuítas da missão de São Francisco Xavier do 
Duro c Formiga, que se haviam rebelado contra a autoridade do tenente- 
coronel Wenceslau Gomes da Silva, entraram em reconciliação devido à 
influência do conde de S. Miguel, cuja família sempre fora amiga dos dis- 
cípulos de Santo Inácio Loiola, entre os quais se contavam muitos de seus 
membros. 


Em 1755, nos primeiros dias de seu governo, os mineiros de Santa 
Rita, explorando o rio do Peixe e seus afluentes, descobriram um riquíssi- 
mo veio aurífero, próximo do local em que se levantou mais tarde o arraial 
de Tesouras. 


Os primeiros decretos contra os jesuítas apareceram em Goiás 
durante sua administração. No trabalho com as missões c aldeamento 
dos índios dispendeu 90.000 cruzados, despesa em que ficou alcançado, 
sendo por isso devassado. (86) 


Demitido em 7 de setembro de 1758, permaneceu em Goiás algum 
tempo, a ver se conjurava a tempestade que pesava sobre seu destino. 
Tudo foi debalde. 


As ordens régias eram terminantes. Preso e remetido para Lis- 
boa, faleceu em viagem. 


Sucedeu-lhe na administração João Manoel de Mclo, que chegou 
a Vila Boa a 4 de julho de 1759 e tomou posse três dias depois. Revestido 
de enormes poderes e com recomendações de devassar minuciosamente 
os dez últimos anos de governo da capitania, criou uma junta de justiça e 
iniciou o processo. 


(86) Na sua administração (1755-58), edificou-se o Palácio Conde dos Arcos. 
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Como agiu nessa circunstância está escrito na história judiciária, 
tornando-se memorável a devassa que mandou abrir. (V) 


Coube ao capitão-general Melo instalar a junta da real fazenda, 
criada pela carta régia de 26 de outubro de 1761, da qual cra presidente 
o governador, compondo-se, de provedor, do ouvidor da comarca, de dois 
vereadores mais antigos e do secretário do governo. 


Viajou pelo norte e aconselhou o padre Passos a fazer uma expedi- 
ção, com o fim de descobrir os Araés e Martírios, a qual foi mal sucedida. 


Conservou os aldeamentos e fez guerra aos caiapós, empregando 
como chefe o cabo de pedestres Victor Antônio, que por ordem do gover- 
nador, vendeu em mercado, em Vila Boa, os indígenas que aprisionara 
em combate, oque se tornou estranhável tendo-se em conta o caráter tís- 
pido e severo desse governador. 


O capitão-gencral Mcio continuou a fixação dos limites da capita- 
nia com as limítrofes, tornando-se notável a sua correspondência com o 
conde de Azambuja. (87) 


Foi atendendo a sua ordem, que João de Godói Pinto da Silveira 
escreveu sua famosa carta sobre os limites da capitania, datada de Ani- 
cuns em 7 de setembro de 1761. (88) 


Com essas conferências epistolares parece que o titular de Mato 
Grosso ficou convencido das razões expostas, por D. Marcos de Noronha, 
na carta de 12 de janeiro de 1750, pois, não tratou mais do assunto, que 
depois foi lembrado, em 1769 pelo governador Luiz Pinto de Sousa. 


Ao governador Melo, coube um papel saliente na história dos je- 
suítas, em Goiás, tendo sido severo cumpridor das ordens de Pombal. (89) 


Em sua administração, descobriram-se os faisqueiros dorio das 
Velhas e do rio Paranaíba. 


Tomaz Francisco Pires, que descobriu as últimas, foi ao capitão- 
general de Minas Gerais, enquanto a existência das primeiras era comu- 
nicada ao capitão-gencral de Goiás por seus descobridores João de Godói 
Pinto da Silveira e Caetano José Rodrigues. 


(87) D. Antônio de Moura Tavares, capitão-general de Mato Grosso. 
(88) Vide carta em Alencastre (ob. cit., p. 146) 
(89) A medida adveio da carta régia de 19 de janeiro de 1759, quando se confis- 


caram os bens dos jesuítas e foram remetidos para Lisboa os Pe. Manoel 
da Silva e Pedro Fedalti. 
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Daí nasce mais um conflito de jurisdição, tendo o capitão-general 
das Minas Gerais invadido o território goiano. 


O padre José Félix Soares, do arraial de Santa Cruz, abriu uma 
picada para o descoberto do rio das Velhas, onde levantou uma capela, 
começando a exercer o mister religioso. 


Em 1765, o padre José Félix veio a Vila Boa, trazendo o mapa da 
região, pelo qual se verificava estarem situados os novos descobertos 
25 léguas aquém dos marcos plantados por José Velho Barreto. 


Para garantir os direitos da capitania de Goiás, João Manoel de 
Melo mandou postar um destacamento no rio das Velhas e aí criou uma 
guardamoria, enquanto subsequentes ordens régias garantiam a jurisdi- 
ção dos capitães-generais de Goiás, na referida zona. 


Foi nessa administração que se cumpriu a carta régia cômico-ad- 
ministrativa, de 12 de julho de 1761, que ordenava a extinção dos muares 
sob o pretexto de favorecer a propagação da raça cavalar. (VI) 


Como elementos moralizador e de ordem, João Manoel de Melto 
foi superior a D. Marcos de Noronha, tendo levado sua administração até 
os domínios da hissope, onde recuara o conde dos Arcos. (90) 


Empreendia o capitão-general Melo, a campanha pela franquia de 
navegação dos rios Araguaia e Tocantins, trancada por ordem régia des- 
de 1730, e cuidava de desturbar a possc de Goiás, na região do rio das 
Mortes e do rio Pardo, quando a morte o surpreendeu a 3 de abril de 
1770, sendo sepultado na Matriz de Vila Boa. (91) 


Morto o capitão-general João Manoel de Melo, a junta dos três 
Estados elegeu um triunvirato, composto do ouvidor Antônio José Cabral 
de Almeida, do sargento-mor de cavalaria Damião José de Sá Pereira, e 
do vereador mais velho Antônio Tomaz da Costa. 


Este procedimento foi estranhado pelo vice-rei marquês do La- 
vradio, a quem competia nomear, provisoriamente, os substitutos dos 
capitães-generais. (VID 


(90) Na gestão de D. João de Melo foi construída a cadeia — Museu das Bandei- 
ras — e ampliado o quartel, edificadoem 1747. 


(91) ““Dobravam os sinos de Goiás, a finados, na mais dolente entonação, anun- 
ciando a morte, na cadeia do Limoeiro, de Tomé Inácio de Mascarenhas, 
que fora secretário de D. João Manoel e se reconhecera participe nos crimes 
do conde de S. Miguel. — Um insulto apoplético acometeu o governador, 
fulminando-o como se houvesse um laço de ignota influência elétrica entre 
os dolentes dobres e o estado de alma do rigoroso administrador”". (H. Cris- 
pim Borges, ob. cit., p. 283). 
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Dentro das determinações de S. M., designou para reger interina- 
mente, a capitania de Goiás, o brigadeiro Antônio Carlos Furtado de 
Mendonça, que chegou a Vila Boa, a 16 de agosto de 1770, tomando posse 
no dia seguinte. (92) 


Foi seu primeiro ato prender o sargento-mor, Damião José de Sá 
Pcrcira, que teimava em ficar no governo, ridicularizando a ordem do 
vice-rei. 


A exemplo de seus antecessores, viajou pelo norte da capitania, 
onde estabeleceu o registro de Santa Maria do Duro. (93) 


Animou a formação de bandeiras para descobrir novas minas, ten- 
do sido a mais importante a de que foi cabo o bandeirante Francisco 
Soares de Bulhões, que explorou os terrenos do sul da vila, guiando-se 
por um roteiro fornecido por Urbano do Couto. (94) 


Dessa exploração resultou a descoberta dos terrenos auríferos do 
Fundão, pertencentes às terras diamantinas, e a ruína do empreendedor 
que na tentativa consumiu improficuamente grandes capitais. 


No governo do brigadeiro Mendonça, irmão do conde de Bobadel- 
Ja, as questões de limites da capitania estiveram de pé. A pendência 
com Mato Grosso foi despertada pelo capitão-general Luiz Pinto de Sou- 
sa, que, estudando toda a correspondência trocada cntre seus antecesso- 
res e os capitães-generais de Goiás, deu à publicidade o ato de acessão 
(95) de primeiro de abril de 1771, cedendo à capitania de Goiás os sertões 
além do rio Grande até o rio das Mortes e a região do rio Pardo. (96) 


Esse projcto foi sancionado, inteiramente, entre as duas capita- 
nias, não mais preocupando a atenção dos governadores. 


No governo interino esteve o brigadeiro Mendonça um ano € al- 
guns meses, entregando a administração a José de Almeida Vasconcellos 
Soveral e Carvalho, depois barão de Mossâmedes e visconde de Lapa, a 
26 de julho de 1772, sendo sua nomeação de onze de outubro de 1770. 


(92) Saindo de Goiás, Mendonça ocupou o executivo de Minas Gerais (1773-75). 

(93) Dianópolis. 

(94) Incentivada por Furtado de Mendonça, a expedição ocorreu em 1773, já 
no governo de Soveral, sem éxito e sem a companhia de Urbano do Couto, 
sepultado em Jaraguá em 1772. 


(95) A 2º ed. (p. 71), consigna exceção, sendo restabelecido 0 termo exato - 
acessão 1º ed. (p. 75). 


(96) Cf. Henrique Silva, Memórias Justificativas, 1920, p. 39. 
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Partiu José de Almeida, de Lisboa, em companhia de Luiz Albu- 
querque Melo e Castro, nomeado capitão-general de Mato Grosso. 


Os dois capitães -generais, chegando a Vila Boa, discutiram a ques- 
tão de limites entre as duas capitanias, ficando combinado a aceitação 
provisória do ato de acessão de 1º de abril. Entretanto, um ano depois 
Luiz de Albuquerque mandava estabelecer o registro da Insua, além do 
rio Grande , em paragem francamente goiana. 


José de Almeida protestou contra a usurpação em carta dirigida ao 
marquês de Pombal. indo em pessoa, até a fronteira, verificar esses limi- 
tes. 


De todos os capitães-generais, até então mandados para Goiás, cra 
José de Almeida o mais cercado das considerações reais, o mais notável 
por títulos nobiliárquicos, possuidor de uma sólida cultura intelectual, e 
revelou-se, de fato, experiente na arte de governar. 


De nomeada nos anais da colônia, ticaram as instruções que lhe 
foram dadas, pelo secretário de Estado, Marinho de Meloe Cas- 
tro, (97) 


À vista da carta de 12 de agosto de 1762, criou uma junta de jus- 
tiça, composta de cinco ministros, antes instalada, interinamente, no 
governo de João Manoel de Melo, e reformou a junta da fazenda. 


Os primeiros anos da administração de D. José de Almeida, foram 
cercados de tristes prenúncios: as chuvas deixaram de cair por três anos. 
As pastagens ficaram completamente estéreis. As matas sofreram os 
efeitos da canícula. Os rebanhos foram dizimados pelo flagelo. Os ribeiros 
menos caudalosos tiveram seu curso interrompido. A população gemeu 
sob o peso da fome. E, para cúmulo das misérias, os açambarcadores 
vendiam a peso de ouro, gêneros alimentícios. 


Essa situação não intimidou o capitão-general, que mandou adqui- 
rir dentro da capitania, os víveres necessários para o consumo, declarou 
guerra aos exploradores da população c estabeleceu a vendagem de gêne- 
ros. 


No meio de tanta aflição não pereceu o estadista que aconselhava 
o convergimento das forças braçais para a agricultura, não se esquecendo 
dos negócios do governo. 


Eforam salutares os seus conselhos. À memorável seca seguiram- 
se chuvas torrenciais que inundaram o vasto território da capitania. En- 


(97) O extenso doc., com mais de 18 p., vem em Alencastre, ob. cit., p. 173. 


tão foi o reverso: os rios alagaram, as pontes foram levadas pelas enchen- 
tescaterra ficou fertilizada para pingues colheitas. 


Em 1776 era já notória a abundância da pecuária em Goiás e os 
campos armentosos começavam seu repovoamento. 


Embora não fosse partidário da caça ao ouro, contudo, organizou 
bandeiras que sc empregavam na catequesc de selvagens. 


Das expedições que aconselhou e promoveu o capitão-gencral, fo- 
ram notáveis as de Pilar, Traíras e Meia Ponte: a primeira sob as ordens 
do valente capitão Maximiano, que pereceu vítima de um índio; a segun- 
da comandada pelo capitão José Machado, e foi seu proveito a 
descoberta dos Martírios; e a terceira chefiada pelo bandeirante Francis- 
co Soares de Bulhões que, sem resultado, explorou a campanha derio 
Rico, seguido desde logo pelo padre José Simões da Mota, ambos levan- 
do roteiros fornecidos por Urbano do Couto e Meneses, o último remanes- 
cente do bandeirismo da descoberta, falecido, miserável, em Jaraguá em 
1752. (98) 


A catequese mereceu grandescuidados de José de Almeida. A in- 
frutífera bandeira que foi aos Martírios, trouxe tão boas informações dos 
carajás e javaés, que o capitão-generaí resolveu enviar uma expedição 
para celebrar com os mesmos um tratado de paz, sob as ordens do alferes 
José Pinto da Fonseca. 


Partiu a comitiva de Vila Boa em junho de 1775, chegando, um mês 
depois, à margem do Araguaia, conseguindo, imediatamente, entrar em 
amizade com os selvagens da região, o que facilitou o levantamento do 
primeiro presídio nesse rio, denominado São Pedro do Sul. 


Com esta edificação, José de Almeida tinha em vista promover a 
navegação do Araguaia, executando um dos seus planos de governo. 


O capitão-general estivera antes no norte da capitania onde insi- 
nuou a primeira navegação regular que se fez no curso do Tocantins. 


Em junho de 1773, fez seguir dc Pontal uma expedição comandada 
por Antônio Luiz Tavares Lisboa e pelo cabo José de França, a qual che- 
gou a Belém, não tendo os expedicionários voltado pelo rio por impcdi- 
mento do governador do Pará, Antônio Pereira Caldas, fundando-se na 
proibição de S.M. 


José de Almeida cuidou seriamente do orçamento da capitania, 
fazendo desaparecer « deficit que vinha dos governos anteriores, tendo 
pago todas as dívidas. 


(98) O ano correto é 1772 (Cf. Carvalho Franco, ob. cit., p. 247). 
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Removeu para outros pontos vários registros da capitania. Em seu 
governo descobriram-se as minas de Bonfim. 


Em uma de suas viagens, feitas sempre debaixo de incognito, 
chegou até o morro do Clemente, em Santa Cruz, onde promoveu a mine- 
ração que ficou entregue a Pedro Rodrigues de Morais, falecido pouco de- 
pois. 


José de Almeida verificou em pessoa se as terras do Fundão, des- 
cobertas pelo bandeirante Bulhões, pertenciam às vertentes do rio Claro, 
oficiando negativamente ao marquês de Pombal. 


Deu impulsos a0s aldeamentos já criados e fundou o de São José 
de Mossâmedes, denominação que recorda o nome do capitão-general e o 
de seu solar patronímico. 


Para aí fez transportar dezenas de índios de Nova Beira, também 
chamada Ilha do Bananal. 


O governador José de Almeida foi cognominado capitão grande e 
bom pcios índios, e governador querido pelo povo de Vila Boa. 


Dos lugares mais remotos da capitania, as malocas selvagens se 
deslocavam, vindo visitar o governador, passando à história a visita que 
lhe foi feita pelos xacriabás, estando o capitão-general em Meia Pon- 
te. (VD 


Cuidou do embelezamento de Vila Boa, fazendo calçar várias ruas 
e mandando reconstruir três pontes sobre o rio Vermelho, destruídas na 
cheia de 1776. 


Espírito apaixonado pela geografia, aproveitando suas notas de 
viagens, encarregou Tomaz de Sousa Vila Real, de levantar uma carta 
da capitania, trabalho que ficou completo em 1777, e onde se percebe, 
claramente, a nova divisão dos julgados, destacando-se os de Crixás, S. 
Félix, Arraias, Couros, Cavalcânti e Natividade, criados em sua adminis- 
tração. 


Vestígios de seu governo ficaram proveitosamente ligados aos 
tempos, subsistindo até hoje, como a fonte da Cambaúba, que mandou 
construir em 1772, hoje denominada Carioca, e o secular chafariz do largo 
da Cadeia, interessante construção levantada em 1778 e que, tendo o no- 
me do capitão-gencral e de seu hábil auxiliar o ouvidor Almeida Cabral, 
inscritos no frontispício, É um monumento do governo da colônia, legado 
à posteridade. (99) 


(99) Sobre o chafariz do largo da Cadeia - Fonte da Boa Morte -, veja Pela His- 
tória de Goiás, p. 39, de Americano do Brasil. 
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O primeiro movimento a favor da instrução na capitania de Goiás, 
deve-se a esse governador que, recebendo a carta régia de 17 de outu- 
bro de 1773, mandou cumprir os alvarás que estabeleciam o subsídio li- 
terário, para pagamento dos mestres. e pediu a nomeação de professores 
para os arraiais mais importantes. (100) 


Para causar dissabor a tão notável estadista não faltou um bacharel 
de nome Pedro Bernardino, que tinha sido vereador, a acusá-lo de es- 
banjador dos dinheiros públicos, pecha de que foi defendido com os elo- 
gios de seu sucessor. 


Pela carta régia de 9 de julho de 1777, recebeu ordem de S.M. de 
passar, nos termos do alvará de 12 de dezembro de 1770, a uma Junta tri- 
na, o governo da capitania. 


Entregou a administração a 7 de maio de 1778 ao ouvidor Antônio 
José Cabral, ao tenente-coronel de cavalaria João Pinto Barbosa e ao ve- 
reador Pedro da Costa, e seguiu para Lisboa. 


Foi seu sucessor Luiz da Cunha Meneses, nomeado por carta pa- 
tente de 27 de janeiro de 1777 e que tomou posse a 16 de dezembro de 
1778. (101) 


Não foi como alguns de scus antecessores um fanático da mincra- 
ção, mas à mesma deixou ligado o seu nome. As minas de Santo Antônio 
do Maranhão que ficaram célebres na história quando 10.000 homens 
desviaram o curso do Tocantins, (IX) ressarcindo-se de todas as despesas 
em poucos instantes que o rio correu fora de seu leito, atraíram a atenção 
do capitão-general que mandou a explorá-las, Tomaz de Souza, não 
sendo bem sucedido na empresa, 


Promoveu também a exploração dos veios auríferos do arraial de 
Bonfim. 


Recomenda, sobretudo, o nome desse capitão-general o impulso 
dado a catequese, e da maneira mais proveitosa. 


Para os caiapós lançou primeiramente suas vistas, enviando aos 
mesmos uma expedição sob as ordens do cabo José Luiz Pereira, que con- 
seguiu trazer a Vila Boa os principais caciques e maiorais. 


Recebeu-os Luiz da Cunha com as pompas dos dias solenes e tanto 
os agradou que não houve dificuldade em os fazer aceitar o aldeamento. 


(100) Subsídio literário - imposto cobrado sobre bebidas para manutenção de es- 
colas. 


(101) Em vez de dezembro, o mês exato é outubro (Cf. Sebastião Herculano Fleu- 
ri Curado, Cronoiogia dos Governantes de Goiás, Unigraf, 1978, Goiânia). 
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Luiz da Cunha para esse fim, à margem do rio Fartura, fundou a 
aldeia de D. Maria I, que foi inaugurada a 16 de julho de 1781, contando 
uma população de 867 indivíduos e aos quais sc vieram reunir outras al- 
deias. (X) 


Tentou Luiz da Cunha a conquista dos xavantes de terra, sendo 
nulos os resultados, por falecer o cabo da bandeira, mandada a enten- 
dimento com os mesmos. 


Nesse governo abriu-se a navegação dos rios: em setembro de 
1782, enviada por D. José Napoles Teles de Meneses, chegou a Vila Boa 
uma expedição comercial do Pará. (XI) 


Quanto a esta matéria, cometeu o capitão-general o erro de trans- 
ferir os carajás e javaés, do presídio de S. Pedro do Sul, para a aldeia de 
Mossâmedes, fato que acarretou a decadência daquele presídio e, conse- 
quentemente, a de um dos esteios mais firmes da navegação do Aragua- 
1a. 


Deve-se a Luiz da Cunha o alinhamento das ruas da capital,o 
aperfeiçoamento de seus edifícios, a criação do açougue público, a ra- 
tificação (102) das pontes do rio Vermelho, destruídas nas cheias de 1782 
ca criação de um passeio público na praça mais importante da Vila. 


Segundo as crônicas, três grandes males infelicitaram o governo 
de Luiz da Cunha: as enormes mailtas de ciganos que se ocuparam em 
ler a buena dicha, contra os quais procedeu o capitão-general; as enchen- 
tes de que não se tem notícia de terem sido mais prolongadas que as de 
1782 e a fame que antecedeu este último período, acarretada pela falta de 
chuvas sobretudo em 1781, tendo Luiz da Cunha, como José de Almeida, 
atendido a situação aflitiva, regularizando os preços e guerreando os 
açambarcadores. 


O capitão-general Luiz da Cunha abriu guerra ao vigário da vara, 
por ter este feito oposição ao alongamento do percurso a ser vencido 
pela irmandade de S. Benedito e entrou em luta com a câmara, anulando 
a recondução dos juízes ordinários de 1782. (XID 


Incriminamos esse capitão-general de um fato: não ter promovido 
em larga escala a navegação dos rios, logo que essa foi franqueada, se- 
cundando os esforços do capitão-general do Pará. 


De carater altivo e teimoso, deixou muitos desafetos na colônia a 
par de raros amigos que lhe souberam ser reconhecidos, mas, na adminis- 


(102) Na 1º e 2º edições aparece o termo ratificação, porém, achamos que o vo- 
cábulo adequado seja restauração. 
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tração de Minas Gerais, para onde foi removido, revelou melhor sua fibra 
de estadista. (103) 


Passou a administração a Tristão da Cunha Meneses que tomou 
posse a 27 de julho de 1883 (104). 


Os 16 anos de governo desse capitão-general foram quase estéreis 
e cheios de incidentes bastante desagradáveis. 


Desprezando os negócios das lavras, dedicou-se à catequese. 
Mandou várias expedições aos xavantes, os quais se resolveram vir ao 
aldeamento. Para esse fim mandou construir a aldeia de Pedro HI do 
Carretão, (105) que foi inaugurada a 3 de janeiro de 1788, com 3.000 ín- 
dios. presidindo o ato o sargento-mor Alvaro José Xavier. 


Organizou uma sociedade mercantil para explorar a navegação do 
Araguaia. Em 1791 o capitão Tomaz de Souza Vila Real tomou suas 
ubás no ric do Peixe. dirigindo-se a Belém. (106) 


Estudadas as comunicações, em 1796, uma grande expedição, via 
Araguaia, seguiu da capitania de Goiás para a do Pará. A navegação 
continuava porém, em pequena escala. 


Apesar das ordens régias de 12 de maio de 1798, Tristão da Cunha 
não empregou maiores esforços para continuar suas primeiras tentativas 
de navegação. 


No governo de Tristão da Cunha, a casa de fundição de S. Félix, 
foi transferida para Cavalcânti,e as minas de Ouro Podre foram descober- 
tas no distrito de Arraias, onde, mais tarde, o ouvidor Liz foi devassar por 
sua ordem. 


Dois conflitos de jurisdição tiveram lugar nessc governo: um com 
a Bahia em que foi ativo protagonista o ouvidor de Jacobina, que reclama- 
va pertencer a sua comarca o ribeirão das Éguas; e outro com Minas Ge- 
rais. na região do Desemboque, provocado pelo coronel Inácio Corrêa 


(103) A prelazia de Goiás, criada aos 6 de dezembro de 1745, conquistou em seu 
governo o 1º prelado - frei Vicente do Espírito Santo, que faleceu sem to- 
mar posse do cargo. 


(104) Nas ed. anteriores, 1932 e 1961, saiu estampado julho de 1883, quando o 
evento ocorreu em junho de 1783 (Cf. José Mendonça Teles, ob. cit., p. 99). 
- Deixando o governo de Goiás, Luis Cunha assumiu o executivo mineiro 
(1783-88). - Com Luis Cunha Meneses inaugurou-se em Goiás a oligarquia 
dos Meneses, que por mais de vinte anos dominou a capitania goiana. 

(105) Ficava distante de Vila Boa cerca de 22 léguas, na estrada do Pilar. 


(106) A Rev. /HGB, t. 11, p. 401, traz a narrativa da viagem. 
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Pamplona, tendo Tristão da Cunha enviado à zona do conflito o sargento- 
mor Alvaro José Xavier que, com prudência, afastou a luta. 


O coronel Corrêa Pamplona, convencido, retirou-se. 
Em 1799 estabeleceu a primeira linha de correio da capitania. 


Cometeu algumas arbitrariedades, por exemplo, a prisão do in- 
tendente do ouro José Inácio Alves de Castro Silva da Ribeira, ocorrên- 
cia que não comunicou para Lisboa. 


Economizou a fazenda real e deixou esboçados muitos planos de 
reforma que foram aproveitados por D. Francisco de Ássis Mascare- 
nhas. (107) 


Jamais se viu na capitania tantas intrigas como no tempo desse 
capitão-gencral, descendo as mesmas das rodas oficiais até o recesso dos 
lares, o que lhe valeu, de Alencastre, a antonomásia de D. Basílio. 


Para menosprezo da farda do governador, formaram-se em Villa 
Boa dois partidos. sendo que um hostilizava, francamente, o chefe do go- 
verno, sem recear represálias, tal era o desprestígio moral em que o ti- 
nham. 


Foi substituído pot seu parente D. João Manoel de Meneses, que, 
nomeado por carta patente de 13 de fevereiro de 1798, assumiu as rédeas 
administrativas a 25 de fevereiro de 1800. 


O novo governador que trazia programa sobre a navegação dos 
rios, subiu o Tocantins e o Araguaia, vindo até Santa Rita, estudando a 
possibilidade da via fluvial, em cujo desenvolvimento estava empenhado 
de acordo com D. Francisco de Souza Coutinho. (XIII) 


Chegando à capitania, entrou em luta com seu antecessor que, pa- 
ra infelicidade do povo, permaneceu em Vila Boa durante todo governo 
de D. João. (108) 


Dos partidos políticos formados, um, tendo à frente Tristão da Cu- 


(107) Em sua administração vieram para Goiás dois professores de Gramática 
Latina - Luís Antônio da Silva e Sousa (1764-1840), poeta e historiador, e 
Bartolomeu Antônio Cordovil (1746-1800), mestre “em elogiar potentados 
da época em desenxabidos, intermináveis ditirambos””, como fez a Tristão 
Cunha. (Gilberto Mendonça Teles, A Poesia em Goiás, 1964, p. 273). 


(108) Segundo Alencastre, ob. cit., p. 274, ''a mola principal de toda essa guerra 
atroz e iníquia foi Tristão da Cunha Meneses, que para a corte pintava seu 
sucessor com as cores mais negras, mentindo e caluniando de um modo 
indigno e inconcebível. "” 


a 


nha e contando com a câmara, hostilizava o capitão-general que oprimia 
seus inimigos com contínuas devassas, por supostos atentados. 
+ 
Pelo tempo da prisão do intendente do ouro Manoel Pinto, origi- 
nou-se um incidente que foi ao extremo, tendo a câmara chegado ao 
absurdo de tentar prender o capitão general que se achava na povoação 
do Ferreiro. 


À voz de revolta, para a qual apelava a câmara, o povo manteve-se 
impassível, tendo D. João mandado cercar o paço da câmara e prender os 
camaristas, alguns conseguindo fugir. 


Esse procedimento do governo não sendo em parte apoiado pela 
política de Lisboa, deu em resultado sérios desprestígios para a adminis- 
tração, 


Mas, D. João continuava a governar. 


Pelo ouvidor de Mato Grosso, o capitão general mandou devassar 
o ouvidor Antônio de Lis, nada se verificando de notável. 


Apesar das desordens que assoberbaram seu governo, teve muitos 
cuidados para com a instrução. A capitania contava nesse tempo 8 profes- 
sores de primeiras letras e 3 de latim, entre os quais Antônio Bartolomeu 
Cordovil, (109) que foi o primeiro professor nomeado para Goiás em 1787, 
e o padre Luiz Antônio da Silva e Souza, provisionado por D. Maria em 
1788. 


Deve-se a D. João a criação do horto botânico, que o príncipe man- 
dou construir para reservatório das plantas úteis do país. 


Foi nesse governo que teve lugar a polêmica entre o ouvidor de Saba- 
rá José Gregório de Moraes Navarroe D. João, por causa dos limites arbi- 
trários que aquele ouvidor traçou para a vila de Paracatu, envolendo terri- 
tórios de sua jurisdição, na capitania de Goiás 


Para manter os direitos da capitania, mandou postar um desta- 
camento em Andrequicé, fazendo respeitar a divisória traçada por seus 
antecessores. 


Da iniciativa desse governador, para desenvolvimento da navega- 
ção, surgiu o levantamento do registro de S. João das Duas Barras, perto 
da foz do Itacaiunas, ereto em 1802 pelo ajudante Bras Martins de Almei- 
da. 


(109) Bartolomeu Antônio Cordovil (pseudônimo), é como assinava Antônio Lo- 
pes da Cruz,n. no Rio (1746) e f. em Meia Ponte (1800). 
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O registo foi mais tarde supresso e, como veremos em outta parte, 
nesse mesmo lugar o desembargador Joaquim Teotônio Segurado co- 
meçou a fundação da vila, que devia ser a sede da comarca de S. João das 
Duas Barras, criada pelo alvará de 18 de março de 1809. 


Foi ainda D. João que, obedecendo a uma ordem do real erário de 
10 de setembro de 1801, mandou franquear os terrenos de Pilões e rio 
Claro, devendo os diamantes encontrados ser guardados em cofre espe- 
cial. 


Não desprezou o embelezamento da cidade, sendo de seu tempo o 
caminho para a igreja de Santa Bárbara e o calçamento de algumas ruas. 


Socorreu a capitania de Mato Grosso com um contingente de in- 
fantaria, comandado pelo tenente Antônio José Dantas Barbosa. 


Censurado várias vezes pelo conselho de S. M., e desgostoso com 
a atmosfera política de Vila Boa, acabou pedindo demissão e passou o go- 
verno a 27 de fevereiro de 1804 a D. Francisco de Assis Mascarenhas, que 
abriu a nova administração com uma rigorosa devassa sobre os aconteci- 
mentos do período passado. (XIV) 


Reformou completamente a administração pelo plano de 15 de 
setembro de 1806, e equilibrou a receita e a despesa da capitania. 


Por seu cálculo a folha da despesa ficou reduzida a 43.2978250 e a 
receita calculada em 47.8668734. 


Deixando de parte a febre do ouro, enveredou suas vistas para a 
agricultura, que aconselhou ao povo, em grande escala, e para a navega- 
ção do Araguaia. 


Os dois problemas conjugados trouxeram uma época de alento pa- 
ra o organismo débil da colônia, que nunca presenciara tão lisonjeira co- 
lheita, nem vira a esteira móvel do Araguaia cortada por tantas zingas. 


Teve o Araguaia, no governo de D. Francisco, um dos seus perío- 
dos áureos. Formaram-se companhias de navegação que tiveram resulta- 
dos compensadores. 


Nada menos de três grandes expedições se fizeram de Vila Boa 
para o Pará, que, infelizmente, não secundou os esforços do capitão 
general de Goiás, no útil tentámen. 


No governo de D. Francisco descobriu-se um rico veeiro nas minas 
de Anicuns, já conhecidas desde 1752, 


Para explorá-las organizou-se uma sociedade de que foi superin- 
tendente o dr. Joaquim Inácio Silveira da Mota, que fez sua inauguração 
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a 2 de março de 1809. A prosperidade da companhia foi de pouca duração, 
sendo, mais tarde, dissolvida. 


D. Francisco aconselhou ao povo a indústria manufatureira, fa- 
zendo publicar o alvará de 1º de abril de 1808, que facultava o desenvolvi- 
mento desse ramo de negócio, proibido por antigas ordens régias. 


Muitos outros benefícios prestou o ilustre economista à capitania 
de Goiás: mandou explorar o rice Verde e o rio dos Bois, encarregando da 
empresa Estanislau de Oliveira Guterres (110), mandou estabelecer um 
presídio na foz do rio Manoel Alves Grande, para proteger o comércio; 
criou uma linha de correio para o norte e outra para Cuiabá; mandou abrir 
muitas vias de comunicação; organizou uma estatística da população, 
esplêndido trabalho, em que colaboraram o cônego Silva e Sousa e os ou- 
vidores da comarca do norte e do sul; visitou vários pontos da capitania e, 
finalmente, deve-se a esse capitão-general a divisão da extensa comarca 
de Goiás em duas, tomando a do norte a nome de S. João das Duas Bar- 
ras. (111) 


Depois de José de Almeida foi D. Francisco, marquês de S. João 
da Palma o mais hábil governador que teve a capitania de Goiás, exce- 
dendo a D. Marcos de Noronha € a João Manoel de Melo. 


Após 5 anos, 8 meses e 29 dias de governo, entregou a direção da 
capitania ao capitão-general Fernando Freire Delgado de Castilho, que 
tomou posse a 26 de novembro de 1809, conservando-se neste posto pelo 
tempo de 11 anos. (XV) 


Seu primeiro cuidado foi mandar que se continuassem com as pro- 
vidências admiriistrativas de seu antecessor, aconselhando até os pró- 
prios erros de D, Francisco. 


O ouvidor Joaquim Teotônio Segurado, compendiando todas as 
suas idéias sobre o desenvolvimento da capitania, elaborou uma exten- 
sa memória que, por intermédio do capitão-general Castilho, foi remetida 
à corte do Rio de Janeiro. 


Impressionou tão profundamente esse trabalho aos ministros de 
D. João, que foi a origem da carta régia de 5 de setembro de 1811, um 
bem aplicado sucedâneo destinado a levantar a colônia de sua apatia. 


(110) O Mal. Jerônimo Rodrigues Morais Jardim escreveu Gutierrez - (Rev. 
1HGB,esp.,v.2,p. 418). 


(111) A comarca do N foi criada pelo alvará de 18 de março de 1809, sendo o de- 


sembargador Joaquim Teotônio Segurado seu primeiro ouvidor, através da 
tarta régia de 21 de julho do dito ano. 


74 


O governador Castilho, secundando as providências da ordem ré- 
gia. que isentava de impostos os que se estabelecessem. às maPgens do 
Araguaia e do Tocantins, e que tinham o privilégio da escravidão dos ín- 
dios que aprisionassem, promoveu a criação de várias companhias de co- 
mércio e navegação, sendo a mais importante a que se formou por inicia- 
tiva do ouvidor Segurado, dispondo do capital de 6.000 cruzados. 


Foi nesse governo que prosperou o arraial de S. Pedro de Alcântara, 
fundado pelo goiano Francisco José Pinto de Magalhães, um dos benemé- 
ritos do norte. 


O desenvolvimento do arraial despertou as vistas cobiçosas do Ma- 
ranhão que para aí enviou um destacamento. 


Estava criado o conflito que teve seu prólogo com o aviso de 11 
de agosto de 1813, resultando o auto de demarcação de 9 de julho de 1816, 
pelo qual Goiás cedia ao Maranhão uma vasta zona de seu território. 


Não obstante a capitania de Goiás ter um hábil defensor na pessoa 
do árbitro corenel Francisco José Pinto de Magalhães, o desleixo do capi- 
tão-general chegou a ponto de aconselhar o retalhamento da própria 
capitania que administrava. 


O auto de 9 de julho não sendo sancionado, Goiás continuou na 
posse pacífica do território contestado, .que só em dias do segundo impé- 
rio foi definitivamente cedido ao Maranhão. 


Ao mesmo tempo que Castilho entregava criminosamente a uber- 
tosa faixa de terra setentrional de sua capitania, abandonava os interes- 
ses de seu governo no sul. descontentando os povos de Araxá e Desembo- 
que, que pediram ao príncipe a sua anexação à comarca de Paracatu, 
pelo simples motivo de que em Minas Gerais não havia o imposto de 600 
réis sobre cabeça de gado, de que pediram debalde isenção ao capitão- 
general de Goiás. 


O requerimento dos habitantes sendo deferido pelo príncipe D. 
João, Goiás ficou privado por uma lana-caprina do fértil território que à 
inabilidade de Castilho não soube conservar. (XVI) 


As rendas de Araxá e Desemboque ficaram mais tarde pertencen- 
do a Goiás. perdendo-as em dias da regência. 


Em seu tempo foi supressa a aldeia de D. Maria 1, passando os 
silvícolas para S. José de Mossâmedes, que não foi abandonada pelos 
caiapós e carajás unicamente pela tenacidade e influência da célebre ín- 
dia D. Damiana da Cunha, a mais notável catequista que teve Goiás. (112) 


(112) Damiana Cunha ( + 1831), filha de chete calapó, após o batismo, tornou-se 
catequista. 
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É desse governo o levantamento do presídio de Santa Maria em 
1812, destinado a proteger a navegação e o qual foi mais tarde destruído 
pelas tribos coligadas carajás, xerentes e xavantes, a il de fevereiro 
de 1813. 


Era de tanta importância o presídio de Santa Maria, que o príncipe 
mandou construí-lo por aviso de 3 de setembro de 1813. 


Esteve em foco a exploração de alguns rios da vertente do Paranaí- 
ba, especialmente do rio dos Bois, por onde, à ordem do capitão-general, 
João Cactano da Silva c José Pinto da Fonseca, desceram até o Paranaíba, 
deste ao Tietê, cujo curso navegaram até a cachoeira do Itapura. 


O lançamento do imposto para resgate dos presos portugueses de 
Argel, o estabelecimento de uma fábrica de tecidos em Goiás de que foi 
encarregado João Duarte Coelho, a erupção da varíola no distrito de 
Meia Ponte, o desequilíbrio da receita e despesa da capitania, a coloca- 
ção de inspetores nos presídios do Araguaia, a pacificação de algumas 
tribos do Duro e dos índios catajáhis do Araguaia, foram ainda sucessos 
dessa administração. Premido pela profunda neurastenia que o não deixa- 
va um instante, insensível ao futuro da capitania, o capitão-general solici- 
tou sua demissão, obtendo-a a 8 de julho de 1819. (XVID Como lhe não 
chegasse sucessor continuou no governo até 8 de agosto de 1820, passan- 
do-o a uma junta de sucessão composta do chefe da prelazia padre Luiz 
Antônio da Silva e Sousa, do ouvidor Silva Marques e do comandante das 
armas coronel Luiz da Costa Freire de Freitas, na conformidade do alva- 
rá de 12 de dezembro de 1770. (113) 


Essc triunvirato que governou pouco mais de dois meses, nada 
praticou de importante, apurando apenas que o deficit da capitania , en- 
contrado na administração Castilho, importava em 21.4598089. 


A 4 de outubro de 1820 tomou posse do governo da capitania o 
brigadeiro Manoel Ignácio de Sampaio e Pina, nomeado por carta patente 
de 5 de julho de 1819. O-novo capitão-general encetou sua administração 
com um brilhante programa, prometendo benefícios para a capitania com 
a continuação do comércio pelo Araguaia, o estabelecimento de uma com- 
panhia de exploração das minas de Anicuns e decidida proteção à agricul- 
tura, patrocinando para incrementá-la a introdução de um grande número 
de escravos na capitania. 


Quando todas essas medidas administrativas prometiam florescer, 
eis que a convulsão política, que agitou Portugal em 1820, teve 
sua reprodução no Brasil. A 24 de abril de 1821, pelas 9 horas da noite, 


(113) Nome dos componentes da Junta: Luis Antônio da Silva e Sousa, Antônio 
José Alves Marques da Costa e Silva, e Álvaro José Xavier (Cf. Sebastião 
Herculano Fleuri Curado, ob. cit.) 
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chegou à cidade de Goiás a notícia dos acontecimentos que se desenrola- 
ram na corte, enchendo-se todos os goianos de grande júbilo. 


Manoel Inácio Sampaio que nenhuma instrução recebera, deu à 
publicidade de uma proclamação, no dia seguinte, no intuito de acalmar 
os ânimos exaltados. 


O sentimento nacionalista principiava a se expandir, contaminan- 
do em breve a centelha um cenáculo de patriotas francamente hostis ao 
governo absoluto do capitão-general. No quartel, os capitães Felippe An- 
tônio Cardoso, Francisco Xavier de Barros e o soldado Felizardo Nazareth 
Bittencourt. iniciam a campanha liberal, pregando a deposição de Sam- 
paio e a instituição de um governo provisório. Entre os civis, eram seus 
partidários os padres Luiz Bartholomeu Marques, José Cardoso de Men- 
donça e Lutcas Freire de Andrade que, sem reserva, comunicavam as no- 


vas idéias à população goiana. 


O espírito de separação entre portugueses e brasileiros es- 
tava claramente definido: Sampaio repreendeu os promotores da cam- 
panha liberal, cujos prosélitos cresciam dia-a-dia. 


No declínio do mês de julho passa pela capital, com destino a Cuia- 
bá, o tenente-coronel Antônio Navarro de Abreu que relata a situação da 
política da corte e as novidades que iam pelo governo de S. Paulo. Ficou 
então deliberado entre os patriotas goianos o rompimento da luta em 14 
de agosto. 


Denunciada a mesma a Sampaio por uma hctaira de nome Maria 
Gertrudes, procedeu este imediatamente contra os patriotas, fazendo 
prender o capitão Felippe Antônio Cardoso e o soldado Nazareth, instiga- 
do pcio ouvidor Dr. Paulo Couceiro de Almeida Homem. Estava conjura- 
da a primeira tempestade. 


Quando o capitão-general supunha ganha a situação, chega à ca- 
pitala 18 de agosto o decreto de 18 de abril, versando sobre a formação 
dos governos provisórios. 


Os sacerdotes, cujos nomes destacamos atrás, saíram então de 
lar em lar, comentando e explicando o significado dessas ordens régias. 
A 20 de agosto, (XVIID no meio da maior excitação de ânimos, Sampaio 
proclamou ao povo explicando os termos do decreto de 18 de abril; a 21, 
sendo extraordinária a vigilândia do governador, a câmara dirigiu-lhe um 
ofício, pedindo que larçasse um véu sobre o passado, esquecendo os 
acontecimentos de agosto. 


Estava descoberta a fraqueza dos adversários e, como demorasse a 


resposta do capitão-general, grupos, adrede preparados, dirigiram-se ao 
palácio do governo e deram vaias ao capitão-general. Alencastre, em seus 
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Anaes, acredita que toda essa intriga tenha sido urdida pelo próprio 
Sampaio, abrindo caminho para tremenda devassa, a fim de desagravar o 
brio goiano. Como os mais implicados eram os seis protagonistas já refe- 
ridos, contra os mesmos pesou a perseguição do déspota, que os dester- 
rou para diferentes pontos da capitania. (XIX) 


Era do programa desses patriotas que, no caso de nulificação de 
seus esforços, um governo provisório seria aclamado nonorte. contan- 
do para isso com o vigário de Cavalcânti, que depois cedera a direção do 
movimento ao desembargador Joaquim Teotônio Segurado. 


Realmente a 14 de setembro de 1821, sob a presidência do ouvidor 
Segurado, proclamou-se uma junta provisória no norte, composta dos 
seguintes membros: José Zeferino de Azevedo, Salvador de Almeida 
Campos, Joaquim Rodrigues Pereira, José Vitor Pereira e Francisco Xa- 
vier de Melo, sob a presidência do ouvidor, secretariado pelo padre Fran- 
cisco Joaquim Melo e Matos. 


O novo governo proclamou imediatamente contra Sampaio cujo 
governo considerava ilegal, e dando outras providências. (XX) 


Chegando a Goiás a notícia dos negócios do norte, Sampaio orga- 
nizou uma expedição sob o comando do tenente José Antonio de Oliveira 
Tição, a qual não chegou a partir, receando o capitão-general as conse- 
quências advenientes. 


Já nesse tempo o ouvidor Segurado tinha seguido viagem para to- 
mar parte nas cortes de Lisboa, (114) lavrando já grandes dissensões en- 
tre os promotores do provisório, tendo alguns membros, descontentes 
com a transferência da sede para Arraias, abandonado a luta. O movi- 
mento de Cavalcânti mostrou a Sampaio que toda sua oposição ao movi- 
mento liberal seria inútil, acrescendo que, em ouiras capitanias, já se ha- 
viam instalado juntas provisórias, sendo presidente da de S. Paulo o pró- 
prio capitão-general. 


Deliberou portanto a instalação de um governo congêncre na capi- 
tal, escolhendo para esse fim o dia 3 de novembro, pensando os patrio- 
tas goianos que seus atos seriam nulos por muitas irregularidades. Re- 
cebendo ordens da corte, insinuando a criação de uma junta interina, 
Sampaio, a 3 de dezembro convocou a câmara para essa deliberação, até 
que se reunissem os eleitores dos julgados para proceder à eleição do go- 
verno provisório. 


(114) A 7 de agosto de 1821 foram eleitos deputados a corte de Lisboa - Joaquim 
Teotônio Segurado, que seguiu para Portugal, e o cônego Luis Antônio da 
Silva e Sousa, que viajou até o Rio e lá, antevendo o dia da Independência, 
tornou a Goiás. 
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Realizada a votação, na sessão da câmara , foram eleitos: presi- 
dente, Manoel Inácio Sampaio; secretário, coronel Antônio Pedro de 
Alencastre; (115) e membros, o ouvidor Paulo Couceiro de Almeida Ho- 
mem. o vigário Francisco Xavier Guimarães Brito e Costa, tenente-coro- 
nei Luiz da Costa Freire de Freitas, capitão João José de Couto Guima- 
rães e capitão Inácio Soares de Bulhões. Depois do juramento e posse, 
que foram imediatos, entraram a funcionar, proclamando aos habitantes. 


A primeira sessão da junta provisória teve lugar a 1º de janeiro de 
1822, discutindo alguns se os membros podiam acumular os antigos em- 
pregos om as novas funções, sendo de parecer a maioria da junta que o 
comandante das armas e o ouvidor deviam passar seus empregos para 
exercerem o papel de conselheiros administrativos. Disso resultou o pedi- 
do de demissão do Dr. Paulo Couceiro de Almeida Homem, mas para evi- 
tar a eleição de novos membros estas medidas foram declaradas nulas. 


Entretanto a animosidade contra Sampaio não se modificava em 
coisa alguma: os pasquins ce as cartas anônimas contra o ex-capitão-ge- 
neral eram frequentes. 


Na sessão do dia 8, o secretário Antonio Pedro de Alencastro pro- 
cedeu à leitura de uma carta anônima em que pediam a saída de Sampaio 
da capitania, em benefício do povo. Imediatamente Sampaio pediu sua 
demissão, que foi aceita pela mesa, assumindo a presidência na sessão do 
dia seguinte o ouvidor Paulo Couceiro, Foi efêmera a presidência do ouvi- 
dor: entrando em divergência com seus companheiros, pediu demissão 
de todos os cargos que exercia em Goiás, partindo para a corte. 


Sucedeu-lhe na presidência da junta intcrina o vigário da vara 
Francisco Xavier dos Guimarães Brito e Costa, indo para o comando das 
armas o tenente-coronel Álvaro José Xavier, por deliberação do governo. 
O membro da junta tenente-coronel Luiz da Costa Freire de Freitas não 


concordou com esta resolução e renunciou seu cargo. 


A 13 de janeiro os chefes das corporações civis e militares juraram 
fidelidade às cortes, a El-Rei e ao príncipe regente. 


Nos limites da carta de 20 de outubro de 1821, a junta interina 
exercia o governo da província, quando em março é conhecida em Goiás 
a resolução tomada pelo regente de permanecer no Brasil, desobedecen- 
do às cortes de Lisboa. A 1º de abril ainda se proclamou em Goiás em no- 
me de D. João VI, mas a alma goiana estava exultante pelo acontecimento 
do fico e por ter um de seus mais dignos filhos ao lado do movimento li- 
beral e do regente, o tenente-gencral Joaquim Xavier Curado, visconde 
de S. João das Duas Barras. 


(115) Antônio Pedro de Alencastro. 
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Finalmente, a 8 de abril reuniram-se nos paços da câmara os elei- 


tores da capital, Meia Ponte, Santa Luzia, Santa Cruz, Crixás, Traíras e 
S, Félix, notando-se a falta de todos os eleitores da comarca do norte. Pro- 
cedido o escrutínio, saíram eleitos: presidente e secretário do governo 
provisório, coronel Alvaro José Xavier e capitão José Rodrigues Jardim, 
e membros, o capitão João José de Couto Guimarães, sargento-mor Iná- 
cio Soares de Bulhões, Raimundo Nonato Hyacinto e padre Luiz Gonzaga 
de Camargo Fieuri. (116) 


Goiás integrava-se no movimento liberal, mas o norte, o precursor 


da luta, não teve as glórias oficiais de pioneiro da libertação. 


(1 


NOTAS 


“Senhor. — É vossa majestade servido ordenar-me pela provisão inclusa 
que informe com o meu parecer por onde poderá mais cômoda e natural- 
mente fazer-se a divisão deste governo com o de Mato Grosso e Cuiabá. — 
Entre Vila Boa de Santana, capital desta nova capitania de Goiás e Vila de 
Bom Jesus que até agora era capital da comarca de Cuiabá, haverá com 
pouca diferença cinco graus de distância, medidas pelo rumo de Nordeste 
e Sudeste, ficando a dita Vila Boa a Sueste e a Vila de Bom Jesus ao Noro- 
este, e no meio deste caminho pouco mais ou menos se passa um rio cha- 
mado rio das Mortes, que corre de Sul para Norte, advertindo que não é rio 
das Mortes, que há nas Mina Gerais, mas outro do mesmo nome totalmente 
diverso daquele. — Tem este rio as cabeceiras em uma serra a que, ainda, 
se não deu nome, que dizem ser um chapadão, que está situado Leste-Oes- 
te, e as águas vertentes para o Norte vão todas em vários rios, que depois 
se ajuntam uns com os outros a desaguar no Grão Pará, e as que correm pa- 
ra o Sul se vão sepultar no mar pelo rio Paraguaia, que com o nome de rio 
da Prata, vai desaguar e confundir-se com 0 oceano, em 34 graus de latitu- 
de Sul do Equinocial. — Principlando, pois, nas cabeceiras do ria das Mor- 
tes a linha da divisão fica peta parte do Oeste, dividida esta capitania da 
de Mato Grosso pelo dito rio das Mortes, seguindo a sua corrente, e a da- 
quele em que se mete, e por maiores, o fazem perder o nome comó é primei- 
ramente um rio chamado rio Grande, que a oito dias de viagem, indo, de 
Goiás para Cuiabá se passa o qual corre de Sul para o Norte, e é totalmente 
diverso do rio Grande Geral que corre do Norte para Sul, o qual depois toma 
o nome de Maranhão, até que finalmente vai com o nome de Tocantins a de- 
saguar no Grão Pará, e continuando a linha de divisão correndo para o Sul, 
se atravessará aquele chapadão por uma linha tirada, das cabeceiras do di- 
to rio das Mortes até a do rio Taquari, que é um dos que correm para o Sul 
e se descerá por ele abaixo até onde faz barra o rio Cachoeira, e saindo por 
este acima até onde faz barra com o rio chamado Camapuã, subindo-se tam- 
bém por este ao sitio que também se chama Camapuã e ai se atravessará o 
varadouro de terra que tem uma légua e três quartos, Se dará nas cabecei- 
ras do rio Pardo, que tem cem léguas de corrente pouco mais ou menos e vai 


(116) Omitiu-se o nome de Joaquim Alves de Oliveira (Cf. Alencastre, ob. cit., 


so 


p. 378). 
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fazer barra no rio Grande Geral que divide esta capitania da de S. Paulo, de 
Norte e Sul, deitada assim a linha de divisão, fica claro e distintamente divi- 
dida esta capitania da ce Mato Grosso pela parte de Oeste — pela parte de 
Este mando vossa majestade que seja a divisão por onde antecedentemente 
partiaa capitania de S. Paulo com as das Minas Gerais, porém o descobri- 
mento do Paracatu, parece que fez praticar essa divisão contra o que devia 
ser porque a serra de Lourenço Castanho, que era divisão antecedente entre 
as duas capitanias pertencendo, a de S. Paulo, tudo o que eram águas ver- 
tentes da dita serra para Oeste, não foi atendida na divisão porque tendo o 
Paracatu águas vertentes para Oeste (como se dizem que é) parece que de- 
via pertencer a esta capitania, e não a das Minas Gerais, porém como vossa 
majestade foi servido mandar que pertencesse as Gerais, fica esta capitania 
dividida das Gerais pela divisão antecedente pela parte de Este, e da de S. 
Paulo pela parte do $u!, pelo rio Grande o Geral, que corre de Norte para o 
Sule vai desaguar no Paraguai. — Dividida assim pela parte de Oeste e Sul 
e Este, resta só dividí-la peta parte do Norte, com a do Maranhão e com a do 
Grão Pará. — Por esta parte não tenho alcançado notícias pelas quais for- 
me idéia de divisão geográfica, conquanto se não foi exata a averiguação, se 
há para aquela parte do Norte alguma serra ou rio que possa servir de divi- 
são, se deve entender dividida esta Capitania da do Maranhão e da do Grão 
Pará pela divisão, que antecedentemente tinha o governo de S. Paulo com o 
governo do Maranhão e Grão Pará. — É e que posso informar a ' vossa ma- 
jestade que mandará o que for servido. — Vila Boa, 12 de janeiro de 1750. 
Dom Marcos de Noronha." — Confere, Cabral. — Conforme, G. Oliveira. 
(H. Silva, Memória Justificativa, 1920, p. 12) 


“Dom José, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves daquém e 
dalém mar, em África, senhor de Guiné, &. Faço saber a vós conde de Ar- 
cos, governador e capitão-general da Capitania de Goiás, que se viu a vossa 
carta de 12 de janeiro do presente ano e requerimento que com ela remetes- 
tes de Francisco Tosi Colombina, no qual refere que com vários outras só- 
cios têm ajustado entre si uma companhia para por em execução o projeto 
que querem ententar de abrir o caminho que vai da cidade de S. Paulo 
e vila de Santos té Vila Boa do Goiás, e desta continua té a vila de Cuiabá, 
como se via do mapa que remetestes, pretendendo os ditos homens fazer 
este caminho tão plano ou com tais comodidades que possam transportar 
por ele em carros ou em carretas as carregações que até agora vão daquelas 
partes para aquela vila em tropa de cavalos, não querendo que as povos ou 
a minha fazenda concorra com dinheiro, ou faça outra alguma despesa, por- 
que toda a que houver de fazer há-de ser por conta desta companhia, pedin- 
do tão-somente um privilégio por tempo de dez anos e que enquanto estes 
se não findarem não possa pessoa alguma servir-se deste caminho com ne- 
nhuma casta de carruagem de rodas porque o uso destas poderá só privati- 
vamente ter a companhia, pedindo mais que na distância de três em três 
léguas se the conceda em partes meia légua e em outras partes três léguas 
de terra, dadas por sesmaria, na conformidade das minhas ordens passadas 
a este respeito, para naquelas tais terras poderem fazer casas e plantarem 
roças para terem mantimentos, e os pastos necessários para os gados e 
cavalos, e tudo o mais que eles julgarem lhe é conveniente para as suas fá- 
bricas e para as condições das fazendas que houverem de transportar por 
este caminho, e visto o mais que insinuais sobre a utilidade que resultava a 
esses povos e a minha fazenda da dita abertura em cuja matéria foram ouvi- 
dos os procuradores de minha fazenda e coroa, SOU servido por resolução 
de cinco do presente mês e ano, em consulta do meu Conselho Ultramarino, 
conceder ao dito Francisco Tosi  Colombina e companhia o privilégio que 
pretende, obrigando-se a fazer o referido caminho na forma da sua propos- 
ta, com declaração que o frete das cargas não há-de exceder ao que propor- 
cionalmente se dá das que vão em bestas, e que a este respeito se devem 
também pagar os direitos das entradas, regulando-se assim os deste modo 
de transporte até aqui não usado nesse estilo e recomendareis da minha 
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parte as câmaras dos distritos dos caminhos as taxas dos viveres e aloja- 
mentos das estalagens tontorme os tempos € lugares o permitirem; e por- 
que este novo caminho pode prejudicar aos vendeiros das passagens dos 
rios do caminho velho, SOU outrossim servido acudir a este prejuizo conce- 
dendo-lhes no tempo dos contratos atuais os novos rios que agora se passa- 
rem, e para de todo se acautelar todo o dano que estes contradores possam 
pedir se obrigará o dito Francisco Tosi Colombina e companhia a indenizar a 
fazenda real, mas repugnando-s sempre lhe concederá a graça pedida, e 
quanto as terras que pretendem os suplicantes lhes faço mercê de vinte ses- 
marias, cada uma de meia légua, dez delas desde de 5. Paulo até Goiás, e 
outras dez desde Goiás ao Cuiabá, na distância que vos parecer reparti- 
las, com declarações que findos os dez anos do privilégio ficarão os supli- 
cantes senhores das sesmarias que tiverem povoado somente, o que não 
tira que possam fazer as vendas que lhes parecer nas mais paragens do ca- 
minho, contanto que fiquem as terras livres para se darem de sesmaria a 
quem as pedir para as povoar ainda que nos sítios haja vendas ou casas fei- 
tas pelos suplicantes. EL-REI, nosso senhor, o mandou pelos conselheiros 
do seu Conselho Ultramarino abaixo assinados, e se passou por duas vias. 
— Pedro Alexandrino de Abreu Bernardes a fez em Lisboa a seis de dezem- 
bro de mil setecentos e cinquenta. — O secretário, Joaquim Miguel! Lopes 
de Lavre a fez escrever. — Tomé Joaquim da Costa Corte Real. — Fernando 
José Marques Bacelar. — Está conforme, o secretário do Governo — Antô- 
nio Ferreira dos Santos Azevedo." (Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro — Rio). 


Alguns artigos do regimento baixado por D. Marcos a 13 de junho de 1751: 
“Cap. | — Os soldados darão inteira obediência àquela pessoa a cujo cargo 
estiver o governo da aldeia e na falta desta à que por ela ficar nomeada para 
fazer as suas vezes, e havendo algum soldado que desobedeça as suas or- 
dens será logo castigado como o detido o merecer. — Cap. Il. — O tambor 
tocará alvorada ao romper da aurora, e a recolher às 8 horas da noite, e fora 
destas duas ocasiões não poderá tornar a tocar senão a rebate, se for preci- 
so, e tiver ordem para isso; a este toque se acharão logo prontos com.os 
seus armamentos, não só os soldados, mas todosos índios, mais pessoas 
que assistirem na aldeia, para se lhes determinar os lugares que devem 
ocupar, e havendo algum soldado ou índio, ou qualquer outra pessoa, que 
não satisfaça prontamente esta obrigação, serão logo presos, para se lhes 
impor os mais castigos, que o delito merecer. — Cap. Ill. — Todas as pes- 
soas assistentes nas mesmas aldeias guardarão aos missionários todo a 
respeito e acatamento devido ao seu grande caráter, para que, vendo a 
grande estimação que se faz deles, com este bom exemplo não só façam os 
índios o mesmo mas abracem com mais fervor e eficácia a nossa Santa Fé. 
— ... Cap. VII — O soldado que consentir índia no seu quartel, ou seja de 
dia ou de noite, será castigado pelo termo de oito dias com seis horas de go- 
lilha, e outras seis horas de tronco, e ficará retido em prisão todo o mais 
tempo que parecer conveniente ao comandante do presídio. — ... Cap. X 
— O soldado que desinquietar mulher ou filha de índio será castigado por 
termo de oito dias com seis horas de golilha, e seis de tronco de pescoço, 
além deste castigo ficará retido em prisão o mais tempo que parecer con- 
veniente ao comandante...” (Alencastre, ob. cit., p. 121). 


D. José |, substituto de D. João V, já era amante da esposa de Luís Bernar- 
do Távora. Tempos depois, em face do atentado contra o rei (3 SET 1758), 
vários membros da família Távora foram sacrificados, o capitão-general de- 
mitido e o arbítrio chegou até a longingua província de Goiás: '... Os Távo- 
ras ocuparam as terras entre a serra Dourada e o rio Uru, e aí fizeram cons- 
truir duas propriedades de verão, a Quinta e o Santo Isidoro, que por cor- 
ruteia se foi chamando Santo Isidro. — Na perseguição movida pelo mar- 
quês de Pombal contra as ordens religiosas e fidalgos, emissários vindos de 
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Portugal surpreenderam os senhores de Távora nas duas propriedades onde 
veraneavam. Foram ali assassinados, em execução extra-sumarissima 
(Cf. H. Crispim Borges, Vida e Obra de Moisés Santana, 1980, p. 142). 


“*... Três anos gastou o desembargador Brandão nas diligências de que foi 
encarregado, até agosto de 1765. Duas foram as devassas tiradas, e nelas 
foram postos a limpo os escândalos e crimes praticados pelo funcionalismo 
que servira no periodo dos últimos dez anos. — Foram pronunciados o con- 
de de S. Miguel, Tomé Inácio da Costa Mascarenhas, secretário do gover- 
no; os ouvidores Francisco de Atouguia Bittencourt e Lira, Antônio da Cu- 
nha Souto Maior, Sebastião José da Cunha Soares e Vasconcelos e Agosti- 
nho Luís Ribeiro Vieira; os intendentes e provedores da Fazenda Real Anas- 
tácio da Nóbrega e Luís Antônio Rosado da Cunha; os tesoureiros Antônio 
de Araujo Lanhoso, José Soares de Barros, Manoel da Mota Gião, Fernando 
José Leal, Guilherme José Pereira e Diogo de Gouveia Osório; q caixa do 
contrato das entradas João Alves Vieira; o capitão-mor Francisco Xavier 
Leite de Velasco, e os empregados da provedoria e intendência José Luis 
Correia, Manoel José de Vasconcelos, Antônio de Medeiros, Miguel da 
Casta Pereira, Tomás João Rufo, Bonifácio Xavier Aires de Aguirre, Fran- 
cisco Xavier Alves Fidalgo, Manoel Tavares de Oliveira, Manoel Cardoso 
Pinto, Antônio Lemos de Faria, João da Silva Santos, João Ferreira Cortes e 
outros menos qualificados." (Alencastre, ob. cit., p. 141). 


“João Manoel de Melo, governador e capitão-general da Capitania de Goi- 
ás: Amigo. — Eu el-rei vos envio muito saudar. — Sendo-me presente que, 
pelo costume que de anos a esta parte se tem introduzido no continente do 
Estado do Brasil, de fazerem os moradores dele os seus transportes em ma- 
chos e mulas, deixando por isso de comprar os cavalos, de sorte que se vai 
extinguindo a criação dele, por não terem saída, em grave prejuízo de seu 
real serviço, e dos criadores, e bem comum dos lavradores dos sertões da 
Baía, Pernambuco e Piauí e atendendo ao que por eles me foi representa- 
do: sou servido ordenar que em nenhuma cidade, vila, ou lugar do territó- 
rio desse governo se possa dar despacho por entrada ou por saida a machos 
ou mulas; e que antes pelo contrário todos e todas as que neles se introduzi- 
rem, depois da publicação desta, sejam irremisivelmente perdidos e mor- 
tos, pagando as pessoas em cujas mãos foram achados os sobreditos ma- 
chos ou mulas a metade do seu valor para os que descobrirem. Nas mesmas 
penas incorrerão as pessoas que de tais cavalgaduras se servirem, ou seja 
em transporte, ou em cavalarias, ou em carruagem, depois de ter passado 
um ano, que lhes concedo para 0 consumo das que atualmente tiverem já, 
sendo matriculadas, para se conhecerem. E, para obviar as fraudes, que se 
podem maquinar contra esta minha real determinação, vos ordeno que logo 
que receberdes esta, e depois de a fazerdes publicar por editais, afixados 
nos lugares públicos dessa capital, e das mais povoações dessa capitania: 
— passeis as ordens necessárias, para que se faça um exato inventário de 
todos os machos e mulas que se acham nos distritos desse governo, com a 
declaração das suas idades e sinais, para por eles serem confrontados os 
que de novo aparecerem, e se proceder na execução desta minha real deter- 
minação contra os transgressores dela pela prova que resultar das ditas 
confrontações. O que tudo executareis e fareis executar com a exatidão que 
de vós confio. — Escrita no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, a 19 de 
junho de 1761. — Rei. — Para João Manoel de Melo." (Alencastre, ob. 


cit, p. 165). 


Acerca do assunto o vice-rei D. Luís de Almeida Portugal, marquês do La- 
vradio, redigiu cartas a autoridades diversas, estando as mesmas reunidas 
naobra Cartas do Rio de Janeiro — 1769 — 1776, vol. |, 1975, editadas pelo 
Arquivo Nacional. Transcrevemos abaixo a missiva endereçada a Antônio 
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José Cabral de Almeida, membro do governo provisório de Goiés, e inserta 

à p. 151 das mencionadas Cartas: ''Depois que cheguei a esta Capital é a 

segunda carta que recebo de vmcé.,e não tendo sido possível pelas grandes 

acupações deste Governo o responder a sua obsequiosa atenção logo que 

recebi a primeira carta, o faço agora agradecendo a vmcê. Assim o seu pri- 
meiro obséquio como a repetição deste que me continua a sua atenção. 

— Estimo que vmcê. fizesse felizmente a sua trabalhosa jornada, e que não 

tinha estranhado a residência de seu novo destino; eu não posso dizer o 

mesmo desta Capital, nela principiei a passar mai há poucos dias da minha 

chegada, hoje padeço menos mas nunca a passo livre de moléstia. — Esta 

carta última que recebo de vmcê. vem acompanhada com a conta que me 

dão do falecimento do Governador dessa Capitania e da eleição que fizeram 

visto não acharem vias de sucessão; Sua Majestade prevenindo já este 

caso foi servido por Carta Régia ordenar ao Senhor conde de Bobadela o 

que devia praticar em ocasião semelhante e oferecendo-se a S. Exa. a dúvi- 

da da ajuda de custo com que devia socorrer o dito Governador interino na 

resposta que de ordem de Sua Majestade se disse a respeito desta dúvida se 

torna aretificar a mesma Ordem para a nomeação, e em virtude desta resolução 
nomeei o Brigadeiro Antônio Carlos Furtado para interinamente ir governar 
essa Capitania até nova resolução de Sua Majestade estimando muito que a 

casualidade me oferece nesta ocasião o achar-se nesta Capital um Fidalgo 

dos de qualidade e circunstâncias que Sua Majestade costuma sempre es- 

colher para Governadores e Capitães-Generais dos seus Governos Ultra- 

marinos; eu espero que ele em tudo há de desempenhar as obrigações do 

seu nascimento, fazendo eu mais certas estas esperanças O zelo, honra, 

acerto com que sempre se tem distinguido no serviço de Sua Majestade. — 

Ao Governo interino escrevo em resposta da sua carta, e confessa a vmcê. a 
verdade que condedendo-lhe eu o seu talento, e a sua viveza, me fez bastan- 
te admiração que vmcê. conviesse em uma eleição semelhante. Vmcê. 

sabe excelentemente que ninguém pode dar o que não é seu (grifamos), 

que poder tinha a Câmara dessa Vila? Que poder tinha vmcê. e os mais que 
votaram para se arrogarem a si uma jurisdição que é só privativa do Sobe- 
rano? Desejaria perguntar a vmcê. se no seu tugar acontecesse algum caso 
que não estivesse prevenido pela lei, se vmcê.chamaria os povos para com 

eles tomar uma resolução para decidir o dito caso, é certo que não porque 
nem os povos, nem nenhum de nós pode ampliar mais jurisdição que aquela 
que o Soberano Único o Supremo que devemos conhecer, nos tem dado e é 
só quem pode ceder de si esta ou aquela jurisdição a favor daquele vassalo 
que ele juiga merecer-lhe aqueia distinção e assim lhe parece conveniente 
do seu Real Serviço porém sem que o Soberano haja de conceder esta per- 
missão que só é sua parece um grandíssimo atentado o servirem-se dela 
aqueles a quem ele a não concedeu. — Eu persuadindo-me que esta resolu- 
ção de vmcê. foi fundada em um espírito zeloso do Real Serviço, sem lhe 
tembrar por então que obraram contrariamente ao fim que desejavam, nes- 
ta suposição escrevo à Corte desculpando o feito quanto me é possível e sem- 
pre procurarei mostrar a vmcê. o quanto desejo ocasiões de empregar os 
meus bons ofícios em tudo em que eles possam ser necessários para maior 
utilidade, e obséquio de vmcê. que Deus guarde (muitos anos). — Marquês 
do Lavradio. — Sr. Antônio José Cabral de Aimeida”". 


“Assento de batismo dos filhos do gentio xiquiriapá (xacriabá). — Aos 
quinze dias do mês de setembro de mil e setecentos e setenta e cinco anos, 
nesta matriz de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte, batizou e pôs os 
santos óleos O muito reverendo pároco o doutor Domingos Rodrigues de 
Carvalho aos inocentes filhos do gentio xiquiriabá, a José e Joana de quem 
foi padrinho o ilustríssimo senhor D. José de Almeida Vasconcelos Sobral 
(Soveral) e Carvalho, Tomás e Joaquim, de quem foi padrinho o capitão 
Tomás de Sousa, Salvador, seu padrinho foi o reverendo padre Salvador de 
Otiveira e Silva, todos do gentio xiguiriabã, do que para constar fiz este 
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assento. Eu Antônio de Gouveia Pacheco escrivão dos livros incompletos 
que o escrevi. — Antônio de Gouveia Pacheco.'” (Jarbas Jaime, Esboço 
Histórico de Pirenópolis, 1971,1, p. 70). 


“Em nenhum outro terrena, o observador ocasional será sujeito a tamanhas 
distorções como no cálculo de cifras de população. Basta o mais leve impul- 
so, e as centenas passam a ser milhares e os milhares milhões. A tradição 
oral popular, com sua inata vocação épica, multiplica ainda mais estes da- 
dos, ao transmiti-los de geração a geração. — Um caso bem significativo é 
o de Cunha Matos. Tendo percorrido toda a Província em 1824, época em 
que já a grandeza passada era lembrança de três gerações, anota critica- 
mente a tendência a exagerar as cifras fora de toda medida: não haveria es- 
cravos em todo o Brasil para preencher as cifras que davam para a época da 
mineração em Goiás. Ora, depois de observação tão justa, é mais de admi- 
rar que aceite sem vacilações a afirmação de Silva e Sousa de que no desvio 
do rio Maranhão trabalharam em 1732 doze mil homens, número superior, 
quase com certeza, a toda população de Goiás na época” (grifamos). 
(Luis Palacin, Goiás — 1722 — 1822, Gráfica Oriente, Goiânia, 1976, p. 40). 


Aldeamento D. Maria |. — ''Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Cristo de 1781, aos 16 dias do mês de julho fundou e estabeleceu o Ilmo. e 
Exmo. Sr. Luís da Cunha Meneses, governador e capitão-general desta ca- 
pitania, uma aldeia detrás da Serra Dourada, para nela estabelecer os in- 
dios da nação caiapó, que, as instâncias das eficazes diligências do mesmo 
Exmo. Sr. se haviam reduzido à paz, e avassalado à rainha fidelissima, nos- 
sa senhora D. Maria I, e elegido o lugar em que a mesma aldeia se acha fun- 
dada, e denominou com o nome de aldeia Maria |, povoando-a logo com 239 
indios da mesma nação. E para todo o tempo, constar do referido, mandou 
lavrar este termo por mim Antônio Pinto da Costa, secretário do governo 
desta Capitania, que assinou, sendo presente o ajudante do expediente das 
ordens do governo, capitão José Pinto da Fonseca, e o alferes da companhia 
de pedestres, José da Silva Maldonado e Eça. — Luís da Cunha Meneses 
— Antônio Pinto de Castro- José Pinto da Fonseca — José da Silva Maido- 
nado e Eça." (Alencastre, ob. cit., p. 237). 


Navegação do Tocantins — 1782, e carta de D. José Napoles Teles de Mene- 
ses, capitão-general do Pará, a Luís da Cunha. — ““Vencidas felizmente to- 
das as dificuldades da natureza e da política, tenho enfim a fortuna e a hon- 
ra de dirigir a V. Exa. por este novo meio, a desejada notícia da pronta e 
mais fácil comunicação que a efeitos da minha diligência e do meu cuidado 
vou procurar estabelecer com V. Exa. entre estas duas companhias. — Para 
estabelecer com a regularidade e permanôncia devida, mando o capitão de 
auxiliares Paulo Fernandes Belo abrir e desembaraçar a navegação do rio 
Tocantins pelo que respeita aos dominios deste Estado, e receber ordens de 
V. Exa. relativas aos dessa Capitania. — Na nova fortaleza de N. S. de Na- 
zaré, por mim mandada erigir nas margens do rio, acharão os comerciantes 
que houverem de frequentá-lo, de qualquer das partes, um registro pronto 
e conveniente para segurança dos seus transportes.” (Alencastre, ob. cit., 
p. 239). 


“A irmandade de S. Benedito, desde a sua instituição, tinha por invariável 
costume sair com o seu bem-aventurado santo em procissão pelas ruas da 
cidade, em gira conhecido. Um ano, em que os irmãos festejaram com 
maior pompa o santo franciscano, quiseram também que a procissão percor- 
resse uma extensão malor da cidade, q vigário, porém, opôs-se; e por tal 
mado que os devotos pretinhos recorreram ao governador, a fim de que ele 
intercedesse ao pároco, e o resolvesse a condescender com tão inocente de- 
sejo. Luís da Cunha não duvidou intervir a favor do pedido da irmandade, 
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mas o teimoso sacerdote, não atendendo consideração alguma, e, vendo no 
ato da procissão que os'irmãos queriam levar a sua avante, deixou-a prosse- 
guir, e recolheu-se à matriz com o S. Sacramento”. (Alencastre, ob. cit., p. 
242). O vigário Noronha nunca mais entrou em palácio, por ordem expressa 
do capitão-general. 


“D. João de Meneses, etc. — Eu a Rainha vos envio muito saudar. Por- 
quanto tenho determinado promover eficazmente a rigueza, a felicidade e o 
cômodo dos habitantes dessa parte do Brasil, sou servida, além de outras 
providências já dadas, dar outras para a comunicação de umas Capitanias 
para outras, encarregando da sua execução e da sua direção e inspeção de 
todos os trabalhos que requer a realização do plano que mando por em prá- 
tica e governador e capitão-general da Capitania do Pará, D. Francisco de 
Sousa Coutinho; e porque a sobredita comunicação se há-de fazer pelos 
rios, ordeno-vos que, conformando-vos, como quero e mando vos confor- 
meis com o que vos for proposto pelo referido governador, e de acordo 
com ele quanto ao tempo e ao modo de principiar e prosseguir os tra- 
balhos necessários, façais explorar os rios que correm pelos distritos des- 
sa Capitania e que vão levar as suas águas ao Amazonas, e que por eles 
se façam descimentos em épocas determinadas, que vos anunciar o gover- 
nador do Pará, de sorte que em lugar dado venham encontrar-se com as 
partidas que do Pará subirem pelos mesmos rios, a fim que por este modo 
se façam e continuem as explorações, que de todos os rios, que do interior 
do Brasil vão desaguar naquela Capitania e suas costas, vindo assim a con- 
seguir-se os preciosos conhecimentos para se regular depois a mesma co- 
municação, confiando do vosso zelo pelo meu real serviço que executareis 
com atividade, prontidão e desvelo tudo o que para aquele fim vos for pro- 
posto e ordenado pelo sobredito governador e capitão-general; porquanto é 
por expressa ordem minha tudo o que ele empreender e vos participar. O 
que vos hei por ordenado e mui recomendado para que assim o cumprais e 
façais cumprir, não obstante quaisquer ordens em contrário. — Escrita no 
palácio de Queluz, em 12 de maio de 1798. — Principe.” (Alencastre, ob. 
cit., p. 265). 


A Carta Régia de 18 de abril de 1803, dirigida a D. Francisco Mascarenhas, 
nomeado capitão-general da Capitania goiana aos 25 NOV 1802, comunica- 
va-fhe a nomeação do desembargador Antônio Luís de Sousa Lea! para de- 
vassar os governos de Tristão da Cunha Meneses e João Manoel de Melo, 
determinando-lhe apoio integral ao sindicante, “'de modo que não encontre 
embaraço algum nas autoridades civis ou militares da mesma Capitania 
que a possa estorvar, antes de comum acordo concorrem todos para lhe fa- 
cilitar tudo o que puder ser útil às indagações de que vai encarregado, sou 
servido ordenar-vos que Ihe presteis todo o auxítio que ele vos requerer... 
Tereis também entendido que este ministro vai autorizado para chamar 
testemunhas, ainda eclesiásticas e de fora da Capitania, para ver e exami- 
nar cartórios, e quaisquer livros de ordens ou fazenda que façam, a bem 
de apurar a verdade, passando para isso as competentes deprecatas; para 
por em extermínio pelo menos de seis léguas quaisquer pessoas eclesiás- 
ticas ou seculares que façam peso à diligência enquanto esta durar,...” 
(Alencastre, ob. cit., p. 277). 


No governo de Fernando Delgado, Vila Boa teve foros de cidade, como se 
vê do documento abaixo: '“Dom João, por graça de Deus, rei do reino unido 
de Portugal, e do Brasil, e Algarves daquém e dalém mar, em África se- 
nhor de Guiné, e da conquista, navegação, e comércio da Etiópia, Arabia, 
Pérsia, e da Índia, etc. — Faço saber aos que a presente carta de lei virem: 
que tomando na minha real consideração a súplica que me fez o bispo de 


(XVI) 


(xvIn) 


Azoto, prelado de Goiás, para ser ereta em cidade Vila Boa, capital da mes- 
ma provincia, e prelazia; expondo-me que tendo obtido dos senhores reis 
meus augustos antecessores o título e consideração de cidade algumas vilas 
de outras províncias deste reino do Brasil inferiores âquela em represen- 
tação, tanto civil, como eclesiástica; não só por este motivo, mas por outras 
circunstâncias, que qualificavam a dita vila, se fazia ela digna de uma seme- 
lhante graça, participando por este modo dos efeitos da preeminência e gra- 
duação a que se acha elevado o mesmo reino, e dos benefícios, que lhe te- 
nho liberalizado, depois que passei a felicitá-lo com a minha soberana pre- 
sença. — E conformando-me com o parecer da mesa do meu desembargo 
do paço, interposto na consuita, a que sobre esta matéria mandei proceder, 
e em que foi ouvido o desembargador procurador da minha coroa e fazenda. 
— Dei por bem e me praz, que a sobredita Vila Boa de Goiás do dia da pu- 
blicação desta em diante fique erecta em cidade; que por tal seja havida e 
reconhecida com a denominação de cidade de Golás e haja todos os foros, e 
prerrogativas das outras cidades dos meus reinos; concorrendo com elas em 
todos os atos públicos; e gozando os cidadãos e moradores dela de todas 
as distinções, franquezas, privilégios e liberdades, de que gozam os cida- 
dãos moradores das outras cidades sem diferença alguma; porque assim é 
minha vontade e mercê. — Pelo que mando à mesa do meu desembargo do 
paço e da consciência e ordem, presidente do meu real erário; conselho de 
minha real fazenda; regedor da casa de suplicação; governador e capitão- 
general da Capitania de Goiás; a todos os mais governadores, tribunais, 
ministros de justiça e quaisquer outras pessoas, a quem o conhecimento 
desta minha carta haja de pertencer, a cumpram e guardem, e façam cum- 
prir e guardar como nela se contém, não obstante quaisquer leis, alvarás, 
regimentos, decretos ou ordens em contrário; porque todas e todos hei por 
derrogados como se delas e deles fizesse expressa e individual menção pa- 
ra o referido efeito somente; ficando aliás sempre em seu vigor. E ao mon- 
senhor Miranda, desembargador do paço e chanceler mor do reino do Bra- 
sil, ordeno que a faça publicar na chancelaria; e que dela se enviem cópias 
a todos os tribunais e ministros, a quem se costumam remeter semelhan- 
tes cartas; registando-se em todas as estações do estilo, e remetendo-se o 
original à câmara da dita nova cidade para seu titulo. Dada no Rio de Janei- 
ro a dezessete de setembro de mil oitocentos e dezoito. — El-Rei, com a ru- 
brica e guarda.” (Americano do Brasil, Pela História de Goiás, 1980, 
p. 21). 


O alvará é datado de 4 de abril de 1818 e traz a assinatura de D. João, que 
justificava a resolução pelos ''grandes incômodos que suportavam (os povos 
da campanha do Araxá) em viverem sujeitos à Capitania e comarca de 
Goiás, cuja capital lhe fica em distância de mais de cento e cinquenta lé- 
guas, sendo-lhes muito penosos os recursos de que frequentemente neces- 
sitam...”” (Apud. Waldemar A. Barbosa, Dicionário Histórico-Geogrático 
de Minas Gerais, 1971, p. 46). 


“Durante um dos jantares no palácio, um alto funcionário do governo, re- 
cém-chegado à cidade (Goiás) e homem ainda jovem, mostrou-se surpreso 
com os estranhos costumes do lugar, observando ser inconcebivel que os 
habitantes de Vila Boa morassem com as amantes em suas próprias casas, 
como se fossem suas esposas, sem que no entanto se dispusessem a despo- 
sá-las. "O senhor acha”, replicou o governador, apontando para os seus 
dois filhos, “que eu poderia casar com a mãe destas crianças, com a fi- 
lha de um carpinteiro?”' Essas palavras, que encerraram a conversa, já 
indicavam os sentimentos que causaram o lamentável fim do infortunado 
Fernando Delgado. Ete deixou o governo em agosto de 1820 para retornar a 
Portugal, e partiu de Vila Boa acompanhado dos filhos e da amante. Che- 
gando ao Rio de Janeiro a mulher declarou que estava pronta a acompanhá- 
lo à Europa, mas na qualidade de sua legitima esposa. Fernando Delgado, 
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cujos sofrimentos — segundo dizem — lhe tiraram a lucidez de raciocínio, 
não pôde suportar o dilema em que se encontrava, de se casar com a filha 
de um carpinteiro ou deixá-la no Brasil. E assim, pôs fim a própria existên- 
cia.” (Saint-Hilaire, Viagem à Provincia de Goiás, 1975, p. 56). 


(XVII): “Honrados goianos! Segunda vez pretendeu os malévolos inimigos da or- 


dem e do sossego público alucinar-vos e conduzir-vos ao maior dos precipi- 
cios a que imediatamente se seguirá a vossa total ruína. Presentemente é 
com uma sinistra e aleivosa interpretação do decreto das cortes de 18 de 
abril que eles querem colorar seus desordenados intentos. O mencionado 
decreto nos seus quatro primeiros parágrafos estabeleceu os meios que se 
devem seguir para a regeneração política do reino unido, a saber, a perfeita 
adesão às cortes de Lisboa, juramento à constituição, em que elas estão 
trabalhando, e eleição dosdeputadosque nas mesmas cortes devem repre- 
sentar cada uma das Capitanias do Brasil. Os arts. 1º e 6º do citado decreto 
das cortes de 18 de abril estabelecem as medidas que os povos devem to- 
mar, quando da parte dos governos e mais empregados públicos encon- 
trem dificuldades ao juramento da constituição e a nomeação dos deputa- 
dos... Goianos! Se vós quereis desenganar de toda verdade, lede com aten- 
ção todo o citado decreto lede também a magnífica recepção que teve nas 
cortes o brigadeiro Palhares, ajudante de ordens do general da ilha da Ma- 
deira, quando com outros veio da parte do dito. general dar a notícia de se 
haver naquela ilha jurado a constituição, transcrito tudo na gazeta do Rio de 
Janeiro de 2 de junho, a que muitos outros fatos semelhantes se podiam 
aqui ajuntar, Comparai tudo com as idéias que vos dão os inimigos da boa 
ordem, e decidi vós mesmos. Acautelai-vos de pérfidas e capciosas suges- 
tões, é conservai-vos sempre prontos a repelir qualquer ataque do sossego 
público. Viva a nossa santa religião! Viva a constituição! Viva o nosso rei o 
senhor D. João VI! Vivam os bons goianos, que hão de resistir às sugestões 
dos malévolos! — Goiás, 20 de agosto de 1821, — Manoel Inácio Sampaio.”” 
(Alencastre, ob. cit., p. 355). 


(XIX) “A idéia do banimento podia ser de muitos modos resolvida; o governador 


achou um meio benévolo e compassivo, é o propôs ao povo, que deu a ele 
seu assentimento. Foi assentado que o capitão Francisco Xavier de Barros 
fosse comandar o destacamento do registro de Santa Maria; que o padre 
José Cardoso de Mendonça seguisse para 0 seu benefício de vigário da al- 
deia da Formiga e Duro; que o capitão Felipe Antônio Cardoso se retirasse 
para sua casa no distrito de Arraias, e o padre Luís Bartolomeu Marques se 
afastasse 50 léguas da capital. O padre Lucas declarou que se retirava da 
capitania. Desta resolução assinou-se um termo, no qua! se deciarou que 
ficavam marcados oito dias para execução desta medida”. (Alencastre, 
ob. cit., p. 357). 


(XxX) Duas prociamações do governo do Norte: 


es 


a. — “Habitantes da comarca de Palma! E tempo de sacudir o jugo 
de um governo despótico; todas as províncias do Brasil nos têm dado este 
exemplo; os nossos irmãos de Goiás fizeram um esforço infrutifero, ou por 
mal delineado, ou por ser rebatido por força superior. Eles continuam na 
escravidão, e até um dos principais habitantes desta comarca ficou em 
ferros (1). Palmenses! Sejamos livres e tenhamos segurança pessoal; 
unamo-nos e principiemos a gozarias vantagens que nos promete a consti- 
tuição! Abulam-se esses tributos que nos vexam, ou por sermos os únicos 
que os pagamos, ou por não serem conforme às antigas leis adaptáveis a es- 


(1) — Felipe Antônio Cardoso. 


ta pobre comarca. Saídas de gado, décima, banco, papel seiado, entrada de 
sal, ferro, aço € ferramentas ficam abolidas, todos os homens livres têm 
direitos aos maiores empregos; a virtude e a ciência eis os empenhos para 
os cargos públicos. Todas as cabeças do julgado darão um deputado para O 
governo provisório, os arraiais de S. José, S. Domingos, Chapada e Carmo, 
ficam gozando da mesma prerrogativa. Esses deputados devem ser elei- 
tos, e dirigirem-se imediatamente a Cavalcânti, onde reside interinamente 
o governo provisório. Depois de reunidos todos os deputados, se decidirá 
quai deve ser a capital, e nela residirá o governo. Os soldados que quiserem 
sentar práça de infantaria vencerão cinco oitavas por mês, e na cavalaria 
seis e meia.Palmenses, ânimo e união! O governo cuidará de vossa felicidade 
Viva a nossa santa religião, viva o Sr. D. João Vl; viva o príncipe regente e 
toda a casa de Bragança, viva a constituição que se fizer nas cortes reunidas 
em Lisboa. — Cavalcânti, 15 de setembro de 1821. — Presidente Joaquim 
Teotônio Segurado — Manoel Antônio de Moura Teles — José Zeferino de 
Azevedo — José Vitor de Faria Pereira — Francisco Joaquim Coelho de 
Matos — Francisco Xavier de Matos — Luis Pereira de Lemos e Joaquim 
Rodrigues Pereira”. 


b. ““Goianos! A provincia de Goiás é talvez a mais pobre do Brasil, e 
contudo, é a única que ainda conserva no seu seio um capitão-general, é a 
única que ainda se vê obrigada a pagar a um empregado público um soldo 
de quase 6.000$000. Quatorze mil cruzados só a um homem, que governa 
contra a vontade do povo! Quatorze mil cruzados que chegam para pagar 
setenta bravos defensores da pátria! Que é isto, goianos! Tendes direito a 
expulsá-lo, e consentis que ele continue a governar-vos? E a governar-vos 
com um braço de ferro? Não tendes ânimo, não tendes valor? Estamos reu- 
nindo forças suficientes para irmos ao vosso socorro, e ajudar-vos a expellr 
o capitão-general. Estabelecei o vosso governo provisório à imitação de todo 
o resto do Brasil. Imitai-nos. Sem efusão de sângue estamos livres do capi- 
tão-general, e só dependemos das cortes de Lisboa, del-rei e do principe. 
— Cavalcânti, sala do governo, em 24 de setembro de 1821. — Presidente 
Joaquim Teotônio Segurado — Vice-presidente Francisco Joaquim Coelho 
de Matos — Manoel Antônio de Moura Teles — Joaquim Rodrigues Pe- 
reira — José Zeferino de Azevedo — Luis Pereira de Lemos — João Luís de 
Sousa””. (Alencastre, 0b. cit., p. 358 - 360). 
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O PROVISÓRIO INDEPENDENCISTA 
HI 
A eleição da nova junta foi o triunfo das aspirações goianas. 


O sentimento de nacionalidade e de abnegado amor à causa públi- 
ca era o passado nobilitante de cada membro, fazendo renascer as mais 
justas esperanças quanto ao levantamento material e moral da grande 
terra, cujo progresso até então periclitara, desvelado por mãos estranhas. 


A primeira conferência do governo provisório teve lugar a 10 de 
abril, comparecendo o tenente-coronel Luiz da Costa Freire de Freitas 
que jurou obediência à nova instituição, instalada a 8 de abril, de acordo 
com os estatutos de 1º de outubro de 1821. Estava ainda esse militar na 
sala do docel, em que se dava esse acontecimento, quando se apresentou 
a tropa de dragões e pedestres, acompanhados de seus oficiais inferio- 
res, pedindo fosse ele destituído do posto de comandante das armas, ale- 
gando que o mesmo tentara já a revolta, por duas vezes, no seio da classe, 
sendo a última por ocasião de se instalar 0 novo governo. À reclamação da 
força pública atendeu, imediatamente, o governo provisório que, a pedi- 
do da mesma, comissionou o tenente de dragões José Gomes de Olivei- 
ra Tição para, interinamente, comandar a milícia. Descontente com a 
ocorrência, o ex-comandante das armas, tenente-coronel Freire, recusou 
a comparecer, depois, diante do novo governo, tendo a junta mandado 
abrir sindicância não só contra este fato, como contra outros, cuja respon- 
sabilidade pesava sobre o mesmo militar. 


Foi resultado a intimação deferida ao tenente-coronel para que 
abandonasse a província de Goiás dentro de oito dias, decisão que foi 
cumprida no prazo marcado. (117) Formou-se então em Goiás um novo 
grupo político a hostilizar o provisório. Chefiavam os descontentes o juiz 
de fora,-dr. Manoel Antonio Galvão e o procurador da província, coronel 
Antônio Pedro de Alencastro, que encontraram um cego partidário na 
pessoa do escrivão de ausentes, capitão Gabriel Getúlio Monteiro de 
Mendonça. 


(117) Mais tarde, retornando a Goiás, serviu com os brigadeiros Cunha Matos e 
Baumann, f. no Rio aos 47 anos (1831). 
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A junta da fazenda,. presidida pelo juiz de fora, abriu guerra ao 
governo de 8 de abril, nela tomando parte o escrivão João José de Azeve- 
do Noronha e Camara. 


Duraram meses as perseguições desse corrilho que chegou ao ex- 
tremo de insultar, publicamente, os membros do novo governo, refletin- 
do especialmente, seu procedimento, sobre a tropa, cuja insubvrdinação, 
com as autoridades constituídas, pretendiam os descontentes provocar. 


Não era só na capital que a política do juiz de fora dava aso a tal 
discórdia. No Pilar, suas maquinações foram tão acesas que deram em 
resultado sérios distúrbios, de muito mais consequências se não fosse a 
providência imediata do governo, que ali enviou o deputado Luiz Gonzaga 
de Camargo Fleuri a estabelecer a paz. Em Meia Ponte, também a popu- 
lação, descontente com a atitude do magistrado, promove uma represen- 
tação exigindo remédio imediato. Na sessão de 1º de agosto de 1822 o de- 
putado Inácio Soares de Bulhões clamava, em judicioso parecer, pela ex- 
pulsão dos insubordinados. Quando a atitude era já insustentável os sol- 
dados de dragões e pedestres tomaram as armas e protestaram junto ao 
governo contra as arbitrariedades do juiz de fora, do procurador da pro- 
víncia e do escrivão da junta da fazenda. Resolveu nessa contingência o 
governo provisório demitir o dr. Manoel Antônio Galvão e o coronel 
Antônio Pedro de Alencastro, de todos os carpos que ocupavam. Ão es- 
crivão João José de Azevedo de Noronha c Câmara, que apenas pactuara 
como juiz de fora Galvão, por lhe ser subordinado, remeteram para sua 
fazenda distante da capital, e quanto a Gabriel Getúlio Monteiro de Men- 
donça mandou submetê-lo a conselho de guerra. 


Comunicando a atitude desses funcionários para a corte, logo no 
início de suas represálias, em setembro o governo provisório recebia o 
aviso de 18 de julho de 1822, ordenando a prisão dos denunciados. 


Nesse tempo todos já se haviam retirado da província, à exceção 
de Gabriel Getúlio Monteiro de Mendonça que em custódia foi remetido 
para a corte. 


No meio dessas perturbações realizaram-se em Goiás as eleições 
para a escolha dos constituintes, (1) saindo eleitos o padre Silvestre Al- 
vares da Silva, natural de Traíras e o sargento-mor Joaquim Alves de Oli- 
veira: o primeiro tomou assento, o segundo deixou-se ficar em Goiás co- 
mo membro do provisório, sendo chamado o suplente Antônio José de 
Carvalho que não chegou a tomar parte no trabalho por ter sido a cons- 
tituinte dissolvida. (118) 


No norte da província não era menos agitada a situação. 


(118) Antônio José Teixeira de Carvalho e Vasconcelos, portugués, eleito graças 
ao prestígio do capitão-mar Vicente Miguel da Silva, de Bonfim (Silvânia). 
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Entremês a luta, quase como uma nota cômica, os moradores de 
Pilar, por intermédio do padre José Pereira Cabral e de João Soares Ba- 
tista, ofereceram um projeto para a navegação do Tocantins. O arraial de 
S. Félix desligou-se do governo revolucionário e pediu sua união à capi- 
tal. Arraias, Cavalcânti e Palma eram teatro de dissensões. Os membros 
do antigo governo fundado pelo ouvidor Segurado, em 14 de setembro, 
tentam abandonar a luta, desaparecendo portanto o apoio que a princípio 
prestavam às cortes de Lisboa, e que levou o fundador da junta de 14 de 
setembro a declarar que seria contra Pedro II, (119) se ele aceitasse a 
coroa do Brasil. 


Esta nova feição do governo do norte, apoiando agora, a comple- 
ta independência do Braisl, era insinuada pelo capitão Filipe Antônio 
Cardoso, que, de seu solar do Sumidouro, no distrito de Arraias, insinua- 
va o verdadeiro ideal a convulsionar o sentimento nacionalista. 


Partidário da separação das comarcas do norte e do sul, o governo 
de Palma desmembrou-se de Goiás, erigindo-se a comarca de Palma, 
por um decreto, em província independente. A nova junta interina desse 
governo era constituída pelo tenente-coronel Pio Pinto de Cerqueira, 
capitão Lúcio Luiz Lisboa, tenente José Bernardino de Senna Ferreira, 
Manoel Matias Ferreira, Silvestre (120) José de Souza Rangel e tenente 
Joaquim José da Silva. Algumas medidas deliberadas trouxeram a dis- 
sensão ao grupo. Os partidários do antigo governo, instalado pelo ouvidor 
Segurado, declararam-se contra os novos. A câmara de Palma pleiteou o 
partido destes divergentes. Abriu-se a intriga, que deu lugar a transfe- 
rência do governo da predileta Palma para Natividade, que foi levada 
a vila. 


O tenente-coronel Pio Pinto de Cerqueira assumiu as funções de 
ouvidor, destituindo a Febrônio José Vieira que, sendo juiz ordinário de 
Palma, excrcia essas funções e o governo de Natividade mandou uma for- 
ça prender os camaristas de Palma, que se retiraram para Arraias, fican- 
do as duas vilas fora da jurisdição do governo provisório. 


Era esse o estado do norte quando na sessão do governo provisório 
de Goiás, realizada a 2 de outubro, deliberou-se enviar um delegado ao 
norte encarregado de pacificar os ânimos e da união da comarca do nor- 
te à do sul. Por unanimidade de votos, ouvidos os cidadãos de maior pres- 
tígio político e intelectual, na memorável conferência a 13 de outubro 
assentou-se definitivamente o plano, sendo encarregado dessa missão de 
paz o padre Luiz Gonzaga de Camargo Fleuri que tão bem sucedido fora 
nas dissidências de Pilar. Para acompanhá-lo, foram designados o coro- 


(119) Em vez de D. Pedro ll (1º e 2º ed.), ou D. Pedro |, o título correto é D. Pe- 
dro, já que a declaração foi proferida antes da Independência. 


(120) Alencastre escreveu Silvério, Ob. cit., p. 382 e 388. 
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nel Alexandre José Leite Chaves, o coronel José Antonio Ramos Jubé e a 
tropa de dragões e pedestres disponível. 


A 11 de novembro, o padre Gonzaga recebeu as instruções do go- 
verno provisório, e a 15 seguiu para o lugar de sua difícil comissão. (II) 


Entretanto os jornais da Bahia levaram ao norte a nova dos suces- 
sos de 7 de setembro e de 12 de outubro. O capitão Filipe Antônio Car- 
doso, ciente da ocorrência, seguiu imediatamente para Natividade e no 
dia 1º de janeiro de 1823 proclamou a independência e a regência do novo 
imperador. (NI) 


Daí continuou marcha para Cavalcânti, onde já se achava uma par- 
te da expedição do padre Gonzaga, comandada pelo coronel Alexandre 
José Leite Chaves, tendo ambos, de comum acordo, procedido ao jura- 
mento da Independência, discordando Cardoso da idéia da união imediata 
do norte e sul, sem audiência do imperador. (IV) 


No dia 2 de janeiro, o padre Gonzaga entrou em Cavalcânti, (121) 
mandando prender o capitão Cardoso e remetê-lo para Goiás. 


Com a instituição dos cargos de comandantes civis e políticos em 
todos os distritos, guiado pela prudência e às vezes pelo heroísmo, o 
comissário do governo provisório restabeleceu a paz, e a 25 de abril de 
1823 comunicava a seus pares a união dos povos, sem o holocausto de 
uma só vítima. (V) 


Retrocedamos. 


A notícia da aclamação do imperador chegou a capital a 25 de no- 
vembro de 1822 e foi recebida com indizível entusiasmo. A cidade esteve 
de grande gala por três dias, marcando o governo provisório o-dia 16 de 
dezembro para o juramento oficial da independência e aclamação do mo- 
narca, na capital da província, eo dia 1º de janeiro de 1823 para o mesmo 
ato nos demais distritos e a aclamação solene na cidade de Goiás. Uma e 
outra data, com enorme concorrência de patriotas, tiveram uma celebra- 
ção condigna. 


Restabelecida a ordem no norte da província, segundo a comu- 
nicação do deputado Gonzaga, a chegada do novo governador das armas, 
(VD em meado de 1823 vinha firmar a bonança que felicitara os destinos 
de Goiás. Foi, porém, de pouca duração o desanuviamento dos horizon- 
tes. Em agosto chegava a capital a notícia de que a fronteira estava inva- 
dida pelos rebeldes do Maranhão, tendo o padre Gonzaga acudido a po- 


(121) Carta de Gonzaga, de 9 de fevereiro de 1825, transcrita em a Nota (IV) do 
presente capitulo, esclarece que a entrada em Cavalcânti se deu a 18 de 
janeiro. 
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voação de Carolina ameaçada pelo sargento-mor Francisco de Paula Ri- 
beiro. 


Os habitantes de Pastos Bons, comandados pot José Dias de Ma- 
tos, reunidos a 250 índios apinagés da província de Goiás, atacaram o 
sargento-mor na cachoeira de Santo Antônio, abaixo de Cavalcânti, sen- 
do os insurgentes vencidos e o sargento-mor aprisionado e morto quando 
conduzido para a vila de Caxias. Divulgada a notícia da aproximação 
dos insurgentes, o governo provisório mandou dar conhecimento dela ao 
coronel Raimundo José da Cunha Matos que passava em revista as tro- 
pas de segunda linha, do sul, estando em Santa Cruz. 


O governador de armas seguiu de pronto para Goiás, dispondo-se 
a acudir a fronteira. O governo provisório mostrou-se oposto a suas reso- 
luções, de que resultou a convocação de uma junta militar a 19 de setem- 
bro de 1823. (VII) Foi resolvida em conselho a pretensão do coronel Cu- 
nha Matos, que fez rumo para o norte, imediatamente, com os socorros 
de que a província dispunha. A 21 de setembro estava no Pilar e a 12 
de outubro celebrava solenemente, em Traíras, o primeiro aniversário 
da aclamação de D. Pedro I. Ainda nesse mês chegou a Cavalcânti, que 
havia escolhido para centro de suas operações: os dissidentes de Nativi- 
dade, que tinham pretendido reviver seus antigos projetos estavam já 
calmos e a fronteira completamente pacificada. 


As poucas divergências reinantes em Arraias e Palma cessaram 
com a chegada do governador das armas. Apenas os índios cometiam ata- 
ques às fazendas, assassinando os proprietários e incendiando as habita- 
ções. Cunha Matos enviou algumas expedições contra os índios e fundou 
a aldeia Graciosa, em 28 de julho de 1824, à margem direita do Tocan- 
tins, junto ao Ribeirão Taquarussú, destinada a alojar os índios xavantes. 
O nome dado por Cunha Matos vinha de uma de suas filhas, Gracia Her- 
melinda da Cunha Matos. 


A estada do governador das armas no norte foi favorável à arre- 
cadação, que tomou impulso e ficou muito regular. 


Transferindo seu quartel general para Traíras, aí permaneceu em 
obediência às ordens imperiais. 


Cessada sua missão no norte, a 28 de maio de 1824, entrava em 
Goiás o padre Luiz Gonzaga de Camargo Fieuri, recebido com enorme 
pompa e particular distinção. 


Coube ao governo provisório fazer jurar solenemente o projeto de 
constituição de 11 de dezembro, chegado a Goiás em 2 de maio de 1824, 
realizando-se o ato em 22, tendo o presidente do provisório proclamado 
aos habitantes. 


Preocupado com as alterações dos negócios públicos da indepen- 
dência, o governo provisório não dispôs da calma precisa para enfrentar 
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os problemas vitais da província. A situação financeira era assaz crítica 
e para a organização das expedições ao norte foi obrigado a recorrer a em- 
préstimos e a subscrições populares. Nessa dificultosa circunstância, uma 
resolução benéfica vem a favor da província: as rendas do Ataxá € De- 
semboque, anexadas a Minas em 1816, passaram a pertencer a Goiás, 
devendo-se o fato ao padre Manoel Rodrigues Jardim, que, como procu- 
rador da província, muito fez para seu desenvolvimento. (122) 


Goiás tomou posse do Registo em 31 de outubro de 1823, por inter- 
médio de seus destacamentos militares e, para regularizar o recebimento 
das rendas anteriores foi especialmente ao Araxá o escriturário Luiz Fran- 
cisco das Chagas, ficando tudo normalizado, conforme a participação da 
fazenda de Minas à repartição congênere em Goiás, em 14 de junho de 
1824. 


Pertence ainda ao período do governo provisório a primeira ini- 
ciativa para a cunhagem de chapinhas de cobre. tendo vindo mais de 300 
arrobas do Rio de Janeiro, preparadas e postas em circulação no governo 
do primeiro presidente. 


Se nenhuma medida administrativa recomendasse o governo pro- 
visório, bastava a sua ação louvável nas críticas circunstâncias políticas 
em que esteve a província, no tempo em que milhares de vidas eram cei- 
fadas pela febre revolucionária, sobretudo no litoral. 


Anunciada à próxima chegada do 1º presidente, Dr. Caetano Ma- 
ria Lopes Gama, nomeado pela corte imperial de 25 de novembro de 1823, 
os membros do governo se prepararam para receber condignamente o 
primeiro enviado de S. M. à curul da presidência. 


A última conferência do provisório realizou-se a 9 de setembro de 
1824, ca 14 tomava posse o bacharel Lopes da Gama. 


NOTAS 


(1) Silva e Sousa, eleito deputado às cortes de Lisboa (1821), chegando ao Rio, 
denunciou irregularidades no pleito goiano, como se vê do oficio abaixo, di- 
rigido ao Governo Provisório da Provincia: “Tendo representado o padre 
Luis Antônio da Silva e Sousa a nulidade com que fora eleito deputado de 
cortes pela provincia de Goiás, nosso ali vigário geral, governador da prela- 
zia, na ausência da bispo, assim como o tora também o ouvidor Joaquim 
Teotônio Segurado, atribuindo essas nomeações a influência que tivera nas 
eleições o governador da provincia Manoel inácio Sampaio, MANDA Sua 
Alteza Real o Principe Regente, pela Secretaria de Estado dos Negócios do 


(122)0bteve-se a medida por ato de 26 de julho de 1823. 
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Reino, que a Junta do Governo Provincial da referida província, tomando 
em consideração ao exposto pelo suplicante, faça proceder, se assim é, as 
novas eleições na conformidade do que está determinado pelas cortes nacio- 
nais, sobre este objeto. — Palácio do Rio de Janeiro, em 2 de março de 
1822. — José Bonifácio de Andrada e Silva”. (Arquivo Histórico de Golás, 
ano de 1822). 


instruções dadas ao padre Luís Gonzaga de Camargo Fleuri. — Introito: 
“Quando do primeiro grito de liberdade constitucional algumas províncias 
deste reino do Brasil, desviando-se do seu necessário centro, aderiram ao 
reino de Portugal, quando partes integrantes de uma mesma provincia, 
segundo o exemplo desta desunião, também se julgaram com direito, a seu 
arbítrio, de se desligarem de suas capitais, e assumirem a, categoria de 
província, esperava-se que o soberano congresso de Lisboa, iluminado e 
patriótico, pesando em reta balança os direitos deste reino do Brasil, fi- 
zesse que suas províncias e as partes dissidentes convergissem ao seu ne- 
cessário centro de união; mas sucessos posteriores, desmascarando 6 ma- 
quiavélico proceder dos demagogos, que preponderavam nas cortes de Lis- 
boa, fizeram que o Brasil descontiado reassumisse os direitos; e, possuindo 
no seu seio o mais amável dos príncipes, o mesmo herdeiro da monarquia, 
depositasse nas suas reais mãos a sua causa, chamando-o seu defensor per- 
pétuo. As províncias meridionais se coligam, e os sucessos desastrosos da 
Baia despertam as do norte, e quase todo o Brasil proclama a sua indepen- 
dência e a defende. Uma assembléia geral já se convoca no Brasit, tudo 
anuncia a futura grandeza com que este império vai tomar lugar entre as 
grandes nações do mundo; e, quando todas as províncias trabalham para 
a causa da união, Goiás contempla em silêncio a dissidência de uma de suas 
comarcas? Os goianos deixariam de ser brasileiros se não forcejassem para 
a fazer entrar no seu dever. É, pois, fundada nestes princípios que a 
junta provisória do governo, apoiada em muitas portarias expedidas pela 
secretaria de estado dos negócios do reino e da guerra, e mesmo prevendo a 
responsabilidade que lhe impõe o decreto de 1º de agosto próximo passado, 
nomeou o Exmo. e Revmo. Sr. padre Luis Gonzaga de Camargo Fleuri para 
ir à comarca de São João das Duas Barras, outorgando-lhe plenos poderes, 
para em nome da mesma junta fazer quanto pudesse para mover a dita 
comarca a abraçar a causa geral do Brasil, e fortificar um ponto no rio To- 
cantins, que julgar mais conveniente para impedir o ingresso de tropas que 
possam vir das províncias (cujos sentimentos políticos ignoramos). A junta 
de governo da província de Goiás aproveita esta oportunidade para convidar 
os povos daquela comarca a reunirem-se a esta capital, encarregando o 
mencionado membro de promover esta união por meio de persuasões, pro- 
videnciando tudo do melhor modo que lhe sugerir o discernimento e patrio- 
tismo, e segundo os artigos abaixo transcritos:..' Seguem-se 17 artigos, en- 
cerrados com a data é os nomes dos signatários presentes a reunião: Goiás, 
11 de novembro de 1822. — Álvaro José Xavier — José Rodrigues Jar- 
dim — João José do Couto Guimarães — Inácio Soares de Bulhões e Rai- 
mundo Nonato Hiacinto. 


As petições dos dissidentes da comarca do N, enviadas ao Imperador, foram 
indeferidas, como se vê da portaria que se segue: ''Tendo subido à augusta 
presença de Sua Majestade o Imperador as representações que lhe tem sido 
dirigidas por parte do governo e arraial da Natividade, da Província de Goi- 
ás, participando não só as razões principais que deram origem à instalação 
daquele governo, mas tambérr os seus procedimentos relativos à conserva- 
ção da tranquilidade pública e as necessárias queixas contra o antigo gover- 
no da Província. O mesmo senhor, em resposta aos sobreditos ofícios, 
manda pela secretaria de estado dos negócios do império declarar ao men- 
cionado governo, para sua intetigência, que não se dignou aprovar seme- 
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lhante instalação contrária às leis, que proibem multiplicidade de governo 
em uma só Província, ficando na certeza de que, achando-se atualmente a 
assembléia geral constituinte e legislativa discutindo a proposta da organi- 
zação dos governos provinciais deste império, brevemente serão transmiti- 
das as ordens convenientes sobre o que a mesma assembléia deliberar a es- 
te respeito, tendo por muito recomendado a união e tranquilidade dos po- 
vos, para que muito contribue o exemplo da pronta e exata execução das leis 
e ordens do mesmo augusto senhor. — Palácio do Rio de Janeiro, 23 de ju- 
nho de 1823. — José Bonifácio de Andrada e Silva". (Alencastre, ob. cit., 
p. 389). 


Oficio do padre Gonzaga, o pacificador do N, endereçado a junta provisória 
do governo goiano, datado de 9 de fevereiro de 1823, de Arraias: '*...O 
cadete comandante da expedição saiu a 2 (JAN), o coronel inspetor a 6 e eu 
com a minha guarda a 10, cheguei em Cavalcântia 18, e então deu-me parte 
a coronet que julgou necessário reforçar a guarda avançada com mais 9 
praças, por isso que sabia de um grande ajuntamento que neste arraial se 
convocava para o dia 20 de janeiro, que de fato chegou aqui o sargento-mor 
(Jubé) no dia 18, e conhecendo que o dito ajuntamento tinha por fim o re- 
conhecer a regência de Sua Majestade imperial, lançou mão da oportunida- 
de para aclamar o mesmo Snr. Imperador Constitucional do Brasil e seu 
perpétuo defensor, fazer prestar o juramento de fidelidade ao nosso Impe- 
rador, a Independência do Brasile a adesão a causa das províncias coliga- 
das à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Brasil e obediência ao 
governo de Goiás como ao único da Provincia aprovado o reconhecido por 
S. M. imperial, de bom grado prestaram estes juramentos, mas o capitão 
Felipe, fazendo-se órgão do povo, requereu no mesmo ato um protesto so- 
breo juramento de obediência ao governo de Goiás, o qual só teria efeito se 
houvesse ordem expressa do Imperador e neste protesto assinaram to- 
dos...” (Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro). 


Proclamação da Junta provisória do governo anunciando a pacificação do 
N goiano: ““Goianos! Está firmada a nossa integridade e representação 
política, dissolveram-se as nuvens que ofuscavam a nossa glória, cairam as 
barreiras, que entre nós e nossos irmãos tinha levantado a mais atrevida fi- 
láucia, e sustentara o maquiavelismo; rasgou-se a venda e já hoje os goia- 
nos e palmenses formam uma só família. Já a estrela que no invejado es- 
tandarte designa a nossa Província brilha em toda plenitude da luz! Sem 
verter-se uma só gota de sangue goianos e palmenses reuniram-se e de 
mãos dadas, só encaram como inimigos os inimigos de Pedro, e da causa 
nacional, e da independência, que é o palácio de nossa glória. O monstro 
que soprava o facho da discórdia, mordendo-se de raiva, precipitou-se no 
Averno! E a doce paz, que espavorida havia fugido dos nossos lares, vol 
tou saudosa a espalhar no nosso semblante o riso e a alegria. Oh prazer! Oh 
glóriat E a que devemos tanta ventura senão à eficácia dessas grandes 
palavras — como é para 0 bem de todos, dizel ao povo que fico. — Palavras 
do céu, que a Providência, que sobre nós vigia, proferiu pelo órgão desse 
herói, que nos nossos corações impera. Viva o Imperador! Viva a constitui- 
ção! Viva a Independência! Viva a união do povo goiano! — Golás, 25 de 
abril de 1823. — Assinada a Junta"'. (Alencastre, ob. cit., p. 289). 


Oficio do coronel Raimundo José da Cunha Matos a Junta Provisória gola- 
na: “Tenho a honra de participar a VV. EExas, que Sua Majestade Impe- 
rial, nosso augusto soberano, houve por berm, pelo seu decreto imperial de 
24 de tevereiro próximo passado, despachar-me o emprego de Gover- 

nador cas Armas da Provincia de Golás. — Eu pretendo sair desta corte no 
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dia 1º de abril (1) futuro, e logo que chegar a essa Província, farei patente 
o respeito e consideração com que sei e devo tratar personagens da alta ca- 
tegoria e representação de VV. EExas. — Deus guarde a VV. EExas. 
— Quartel no Rio de Janeiro, 1º de março de 1823. — Raimundo José da 
Cunha Matos.” (Arquivo Histórico de Goiás, caixa de 1823). 


“O Conselho reuniu-se no dia seguinte, 19 setembro (1823), na sala nobre 
do quartel-general do governo das armas, sob a presidência de Cunha 
Matos. — Pedindo a palavra, explicou este o motivo da reunião, mostrou a 
atitude da junta provisória, passou em revista os negócios do Norte e as no- 
tícias ultimamente enviadas pelo padre Gonzaga e terminou apelando para 
a consciência dos oficiais presentes, sobre se devia ou não levar imediata- 
mente a expedição ao Norte. Finda a exposição, retirou-se da assembléia, 
deixando que seus colegas de armas resolvessem a situação. A discussão 
foi longa; houve adeptos e contrários aos desejos de Cunha Matos, mas es- 
tes foram apenas dous oficiais, um miliciano e outro de ordenança. Termina- 
das as ponderações, a maioria resolveu, com o voto dos coronéis, dos sar- 
gentos-mores, dos capitães e subalternos que o governador das armas se- 
guisse imediatamente. — De tudo se lavrou a competente ata, que figura 
em um dos referidos livros de correspondência com as autoridades civis 
e militares. — Nessa histórica reunião tomaram parte os seguintes oficiais 
superiores: coronel João José de Azevedo Noronha Câmara, corone! Fran- 
cisco Xavier Leite do Amaral Coutinho, sargentos-mores Manoel Seixo de 
Brito, Antônio Francisco de Alexandria, Maximiano José Raimundo, capi- 
tães Teotônio José da Silveira Pinto, Manoel Inácio de Meireles, José Joa- 
quim Pulquério dos Santos, José Joaquim Leite do Amaral Coutinho, José 
Dias Veloso, Matias Vieira Leão e muitos oficiais subalternos. — Estava 
vencida a junta provisória; estava salvo o prestígio do futuro representante 
goiano.” (Americano do Brasil, Pela História de Gaiás, 1980, p. 150). 


(1) Como se vê na itinerário, |,p.3,Cunha Matos não partiu no dia aprazado: 
“1823 — 8e 9 de abril. — Larguei da praia do Valongo da cidade do Rio de 
Janeiro às 11 horas da noite do dia 8 de abril de 1823, na falua denominada 
— Fama do Império — tripulada por quatro remadores e o patrão, levando 
comigo o alferes José Antônio da Fonseca, que tem de ficar empregado às 
minhas ordens, Ângelo José da Silva meu hóspede no Rio de Janeiro, e 
dous escravos meus, Francisco e Luis”. 
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DO PRIMEIRO IMPÉRIO À REPÚBLICA DE 1889 
Iv 


A história da província está ainda inédita no largo período que me- 
deia entre 1824 a 1889, Dela, apenas, vamos fornecer um pálido resumo, 
uma breve notícia, surpreendida no curto lapso de três dias. 


No decurso desses sessenta e cinco anos de vida administrativa, 
assentaram-se na cadeira governamental trinta e um presidentes e dez 
vice-presidentes, tendo, alguns dos últimos, dirigido os destinos da Pro- 
víncia, em mais de um interregno. 


Como ficou dito atrás, recebeu a administração da junta provisória 
o bacharel Caetano Maria Lopes Gama, nomeado pela carta imperial de 
25 de novembro de 1823. Nesse tempo a anarquia era geral em todo o ter- 
ritório da província, afetando sobretudo os departamentos do governo. O 
novo presidente, inaugurando os ditames do novo regime, devendo sobre- 
tudo abalar convicções € preceitos sociais, só ia possuir uma fibra enér- 
gica para se não esmorecer nos meandros da política administrativa 
(123).Lopes Gama era o homem do momento, e o magistrado incorrupto 
talhado para o difícil empreendimento. Não receando melindrar os âni- 
mos do agitado governo que o antecedera, levou ao conhecimento de 
S. M. uma severa crítica do estado de decadência em que debatia Goiás. 
Reconhecer as cáusas da poderosa astenia que pesava sobre a situação 
econômica, foi de seus primeiros atos. Auxiliado pelo conselho adminis- 
trativo eleito, do qual faziam parte o sargento-mor José Rodrigues Jar-. 
dim, os padres Luiz Antônio da Silva e Souza e Luiz Gonzaga de Camargo 
Fleurí, tenente-coronel João José do Couto Guimarães, Pedro Gomes 
Machado e capitão Domingos Marques Lopes Fogaça, precedeu a um es- 
tudo geral das condições e exigências da província. 


Consultando ao coronel Cunha Matos, então nonorte, sobre as 
causas do estado regressivo do coração da monarquia, obteve como res- 


(123) Caetano Maria Lopes Gama (1862), afora Goiás administrou o Rio Grande 
do Sul, foi deputado geral por Pernambuco e Goiás e ministro da Justiça, 
tendo, por seus reconhecidos trabalhos, o título de visconde de Marangua- 
pe. 
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posta que os três males responsáveis eram: a indolência dos habitantes, a 
generalização do celibato e a má tática dos governos. (124). 


De princípio, propôs o novo governador completar reformas em to- 
dos os negócios públicos, nomeadamente na fazenda e na justiça. Para 
sanar os prejuízos do sistema judiciário e salvaguardar o interesse co- 
mum, lembrou a criação de um tribunal de relação em Goiás. Na fazenda 
propôs a revisão das tarifas,a mudança de registos e do sistema de arreca- 
dar os dízimos. Encarou o problema da mineração oficializada pelo gover- 
no imperial, como capaz dec dar substância ao abatimento das lavras. En- 
veredou suas vistas pelo problema da navegação no Tocantins e Araguaia, 
não pondo em prática seus intentos, por falta de necessárias rendas. Ve- 
lou a causa da mocidade, pedindo a criação de vários estabelecimentos 
de ensino, matéria que se achava em completo abandono. 


À questão dos selvagens mereceu-lhe particular cuidado, não ten- 
do sido pouco frequentes os ataques dos caiapós e, sobretudo, dos cano- 
eiros na região do norte. Esta última tribo, resultante do cruzamento dos 
guilômbolas com os carijós, vindos dc S. Paulo, iniciou sua perseguição 
aos brancos, depois que a grande expedição, enviada pelo capitão-general 
Tristão da Cunha Meneses, ao governador do Pará, D. Francisco de Sou- 
za Coutinho, destruiu muitas de suas aldeias, localizadas em ilhas do To- 
cantins, não havendo notícia de que, em tempo algum, se fizesse tão 
grande carnificina em alojamento de selvagens. 


Sobre a catequese, Lopes Gama lembrou-se de entregá-la a sa- 
cerdotes seculares, deixando a respeito do assunto uma notável memó- 
ria.(125) 


O primeiro presidente mandou explorar os sertões de Camapuã 
e reconhecer as vantagens de muitos lavrados. Fez explorar a riqueza per- 
lífera, enviando interessantes amostras para a corte, oferecidas por S.M, 
ao museu imperial. Defendeu a carta da província, fevando ao imperador 
uma representação do conselho administrativo, em data de 21 de março 
de 1825, pedindo a anexação total de Araxá e Desemboque à província de 
Goiás, para onde o referido conselho pedia a criação de uma ouvidoria e a 
elevação de S. Domingos do Araxá à categoria de vila e a ereção de Ube- 
raba em julgado. Seu trabalho Memória Estatística da Província, apre- 
sentado à assembléia geral pelo visconde de Lorena, mereceu entusiás- 
ticos encômios: era seu autor intelectual o cônego Luiz Antônio da Silva 
e Souza. (126) 


(124) Na obra Pela História de Goiás, de Americano do Brasil, p. 189, estão as 
sugestões de Cunha Matos sobre a reforma administrativa da província 
goiana. 


(125) Na sua gestão foi criado o bispado de Goiás — 15 de julho de 1826. 
(126) Vide Nota (8). 
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Nas eleições realizadas em seu tempo, para escolha de represen- 
tantes da província, foram eleitos: o juiz defora João Francisco de Bor- 
ga Pereira e o coronel Raimundo José de Cunha Matos, deputados, e, 
para senador, foi nomeado pelo imperador o visconde de Lorena, Francis- 
co Maria Veloso Cordilho de Berbuda, (127) depois marquês de Jacare- 
paguá, embora o tenente-coronel Joaquim Xavier Curado fosse o candi- 
dato dos goianos. 


Eleito deputado por Pernambuco, foi convocado Lopes Gama para 
a sessão de 1827. 


Questões políticas levantadas em Goiás, provocadas no seio do 
conselho administrativo, vieram criar-lhe dificuldades no exercício das 
funções governativas. Formou-se então um pequeno grupo para despres- 
tigiar o ilustre magistrado, sob a chefia do juiz de fora Manoel] Rodrigues 
Vilares. Enérgico, persistente e cumpridor de seus deveres, o presiden- 
tc resistiu às insinuações do corrilho que menoscabava à sua adminis- 
tração. Seus detratores não esqueceram o vergonhoso expediente do pas- 
quim e das cartas anônimas, sofrendo seus mais puros sentimentos de 
honra. (128) 


A um novo apelo do ministro do império, chamando-o a tomar par- 
te nos trabalhos legislativos, respondeu que sua estada era necessária 
na província, onde elementos anarquistas criavam dissensões. Conten- 
tando seu amor próprio, e exibindo uma tenacidade rara, permaneceu no 
governo desobedecendo aos avisos da corte, Foi um notável presidente e 
sua administração ainda é hoje representada pelo Hospital de Caridade, 
sazonado fruto de seus esforços, confirmado pela carta imperial de 25 
de janeiro de 1825 (129). A 23 de outubro de 1827 passou a administração 
ao segundo presidente, brigadeiro Miguel Lino de Morais, nomeado por 
carta imperial de fevereiro do mesmo ano. 


(127) O nome correto é Francisco Maria Veloso Gordilho de Berbuta (Cf. Mário 
Veiga Cabral, História do Brasil, sup., 18º. ed., p. 573). 


(128) A crônica Um Pasquim Histórico, de Americano do Brasil, 0h. cit., p. 43, 
retrata os dissabores de Lopes Gama. 


(129) Consultado acerca da construção do nosocômio, assim se expressou Cunha 
Matos: ''... Sem dotação não há hospital; tratemos, pois, da dotação, eu 
sou o primeiro que lanço meu nome na lisia (dos militares), subscrevendo 
cinquenta mil réis em cada ano que estiver empregado na província de 
Goiás e por uma vez a quantia de cem mil réis para prontificação do edifício, 
utensilios e outros artigos indispensáveis.” (Americano do Brasil, ob. cit. 
p. 181). 
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Se a navegação foi, no governo antecedente, a fonte principal en- 
carada como o primeiro elemento a levantar as forças abatidas da provín- 
cia, o segundo presidente traçou seu programa, concedendo à agricultura 
e à indústria pastoril o lugar saliente entre os planos que tinha a executar 
em benefício de seus administradores. Tão dedicado foi a sua campanha 
que, a fim de congregar elementos e opiniões favoráveis, para sua idéia, 
fazia conferências públicas, ficando pertencente aos anais a que reali- 
zou em Anicuns. Não é que abandonasse medidas já tomadas pelo seu an- 
tecessor sobre a navegação: alguns barcos construídos no porto do rio 
Vermelho foram fretados a particulares entusiastas do comércio por via 
fluvial. 


Pensava Lino de Morais em desenvolver as fontes de riquezas 
naturais e depois criar os meios para sua exportação. E foram benéficos 
esses resultados de sua administração, datando de seu governo as gran- 
des exportações de rebanhos, sobretudo de gado vacum e cavalar. 


Esse presidente que deixou na província muitos detratores, anali- 
sado imparcialmente, tem a seu favor o elogio dos verdadeiros patrio- 
tas, pois, a ele, Goiás ficou devendo um preito de reconhecimento que a 
história não olvidará. 


A instrução da mocidade recebeu em seu governo o benefício das 
reformas lembradas por Lopes Gama. Foi um acérrimo propagandista 
das coisas de Goiás: tendo conhecimento da existência de pérolas nas la- 
goas das Itans e das Salinas, mandou buscar amostras de conchas e co- 
lher grande número de pérolas para o museu da corte, enviando-as por 
intermédio do ministro do império. Conhecida no Rio de Janeiro a exce- 
lência da mica de Goiás, o ministro da marinha pediu ao presídente a re- 
messa de dezenas de arrobas, que foram utilizadas nos navios de guerra» 


Ainda em dias de sua administração estabeleceu-se no distrito da, 
capital uma empresa de mineração, denominada Companhia dos Seis 
Amigos, fazendo parte da mesma André Gaudeley (130) e Vicente Moretti 
Fogia, que possuía conhecimentos farmacêuticos, nome que se tornou 
célebre na gratidão dos goianos em cinquenta anós de charlatanismo inte- 
ligente na capital. 


Multiplicam-se as escolas de primeira instrução pelo sistema lan- 
casteriano e grandes foram os proventos retirados com a adoção do méto- 
do de ensino. 


Não foram baldados os seus conselhos em benefício da agricultura, 
registando-se um desenvolvimento extraordinário sobretudo na cultura 


(130) No livro Do Passado ao Presente, 1952, p. 103, Jarbas Jaime escreve Gua- 
die Ley. 
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do algodão. Para aproveitá-lo, Lino de Morais empreendeu a inauguração 
de uma fábrica de tecidos, já criada no governo do capitão-general Fer- 
nando Delgado Freire de Castilho e da qual era encarregado João Duarte 
Coelho. Por falta de numerário, Duarte Coelho não conseguira pôr em 
movimento o maquinismo da fábrica, mas, auxiliado pelo presidente, tan- 
ta atividade despendeu que a doze de outubro, por ocasião do aniversário 
do imperador, se inaugurou o primeiro estabelecimento, manufatureiro 
em Goiás, em 1828. (131) 


Com o intuito de baratear os instrumentos empregados na agricul- 
tura, empreendeu o estabelecimento de uma grande fábrica de ferro na 
aldeia de São José de Mossâmedes, empresa de que eram acionistas as 
pessoas mais influentes de Goiás. Visitou várias regiões do território de 
seu governo, estudando as necessidades e conhecendo das suas riquezas. 
Empregou ingentes esforços na campanha contra as invasões dos selva- 
gens, tendo mandado recdificar o forte de Paranatinga para repelir os 
excessos dos canoeiros, e mais tarde estabeleceu guardas volantes nas 
mesmas regiões assoladas por esse gentio, empregando como intérprete 
uma índia dessa nação, chamada Maria, que foi, como Damiana da Cu- 
nha, poderosa auxiliar do governo na catequese dos descendentes dos 
carijós. Os caiapós realizaram grandes evoluções, invadindo povoados e 
atacando os viajantes na estrada de Cuiabá. Infrutíferas as expedições 
armadas, a presidência mandou à pacificação dos mesmos a índia Damia- 
na, que ficou célebre na história de Goiás. Muitas entradas praticou Da- 
miana nos sertões do caiapó, trazendo grandes levas para a aldeia de 
Mossâmedes, acabando afinal vítima de sua abnegação em prol dos de 
sua raça, pois, tornando da grande expedição de 1830, em janeiro de 
1831, faleceu na aldeia de Mossâmedes, que fora sua residência desde o 
governo do capitão-general Luiz da Cunha Meneses. 


Lino de Morais defendeu os limites de Goiás com Carolina e co- 
operou para a fundação de uma escola nessa localidade. 


A primeira animosidade contra o depois marechal de campo Mi- 
guel Lino de Morais, por parte da população goiana, surgiu quando, na 
instalação do conselho geral em 1830, enumerando os problemas vitais 
da província, concluiu que a mudança da capital para o norte, proxi- 
midades de Água Quente, região mais povoada e de comércio mais fran- 
co, era medida a ser tomada com urgência. A opinião não agradou ao es- 
pírito da população da histórica bacia do rio Vermelho, onde uma legen- 
da, resultante de má interpretação, colocou as antigas malocas dos goi- 
ás. (132) 


(131) Existem na Biblioteca Nacional (Rio), doc. de Manoel Inácio Sampaio e Lino 
de Morais relativos à fábrica de algodão de Vila Boa. 


(132) Outros governantes que cagitaram da mudança da Capital: Couto Maga- 
Ihães (1864), Rodolto Gustavo da Paixão (1890), Pinheiro Chagas (1930) e 
Pedra Ludovico que, em arrojado empreendimento, concretizou o sonho de 
todos, 
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Sempre desenvolvendo sua atividade em prol de Goiás, veio sur- 
preendê-lo o golpe político de 7 de abril de 1831, (133) que dividiu os âni- 
mos dos brasileiros, não sendo Goiás alheio ao movimento com a criação 
de dois partidos: dos brasileiros natos exaltados e dos adotivos. 


Pertencendo a classe dos últimos, bastante molestaram-no as ani- 
mosidades levantadas contra seus compatriotas, muitos dos quais tinham 
sacrificado a Goiás o melhor das suas forças. Ocorrendo em o norte, a 26 
de junho de 1831, o assassinato do ouvidor Dr. Jeronimo José da Silva 
Castro, e crescendo em Goiás a luta contra os portugueses, (134) consubs- 
tanciada em pasquins e proclamações, o presidente da província procla- 
mou aos habitantes de Goiás, em 21 de julho de 1831, usando de palavras 
que expunham claramente o plano urdido contra os perseguidos (135). 
Exaltou-se a população e a unanimidade do conselho administrativo, de 
que faziam parte o bispo D. Francisco e o padre Luiz Bartolomeu Mar- 
ques. A atitude da presidência foi condenada. Um inimigo franco teve Li- 
no de Morais na pessoa do governador das armas, coronel Filipe Antô- 
nio Cardoso, que desde logo, com outros auxiliares, promoveu uma cons- 
piração contra o governo da província. A 13 de agosto, no meio das mais 
graves expectativas, o presidente da província mandou ordens reservadas 
ao capitão José Antônio da Fonseca, comandante do batalhão 29, para de- 
fender os portugueses e conservar-se de prontidão. Desautorado em suas 
funções, o governador das armas oficiou ao vice-presidente da província, 
expondo a situação ao mesmo tempo que mandava retirar o armamento e 
a munição confiados aos comandantes da força de 2º linha, que todos 
eram brasileiros adotivos. 


A 14 de agosto explodiu o movimento revolucionário: a tropa to- 
mou as armas e saiu dos quartéis, reunindo-se depois à população favorá- 
vel à deposição do presidente. A vista do movimento, Lino de Morais con- 
vocou imediatamente o conselho administrativo, que recusou seu com- 
parecimento em palácio, estando já reunido nos paços do conselho, de- 
liberando sobre a deposição do presidente. Ciente da atitude do conselho 
administrativo, o presidente da província, por intermédio de seu genro, o 
secretário do governo Antônio Ferreira dos Santos Azevedo, sobrinho do 


(133) Abdicação de D. Pedro. 


(134) Americano do Brasil, ob. cit., p. 71 e 75, nas crônicas O Assassinato do Ou- 
vídor e O Primeiro Ouvidor do Norte descreve as agitações. 


(135) Um trecho da proclamação de Lino: “'Goianos! Os procedimentos relatados 
— refere-se às ocorrências verificadas no julgado de Flores — em nada 
ofendem o vosso carácter brioso, respeitador da Constituição, das Autorida- 
des constituídas, do bem da Ordem e de tudo quanto pode haver de mais 
sagrado ao Cidadão honrado, obediente às Leis; felizmente, ele foi pratica- 
do por homens vagabundos, malfeitores que, em todos os tempos e em to- 
das.as partes houve e para quem se têm estabelecido os Códigos penais..." 
(A Matutina Meiapontense, nº 216/1831). 
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bispo D. Francisco, mandou seu pedido de demissão que foi de pronto 
aceito pelos vereadores e conselheiros. (1) Estava deposto o presidente, 
mas o povo e à tropa continuavam em armas, espalhados em boa ordem 
pelos quatro cantos da cidade. 


Prestando imediatamente compromisso, o vice-presidente Luiz 
Bartolomeu Marques assumiu o governo, convocando uma segunda 
reunião do conselho administrativo, em palácio. (136) Não satisfeitos 
unicamente com a deposição do chefe do executivo, os partidários do gol- 
pe político foram além, exigindo a demissão de todos os portugueses que 
ocupavam cargos na administração, resultando serem destituídos o te- 
nente-coronel João José do Couto Guimarães, coronel João Nunes da Sil- 
va, o ouvidor Dr. J. Gonçalves Pôncio de Leão, o juiz de fora Dr. João 
Crisóstomo Pinto da Fonseca, o capitão José Antônio da Fonseca, que 
foi preso, o alferes Angelo José da Silva, o alferes Guilherme José de 
Barros Caichapus (137) e Chaves, e outros empregados de menor catego- 
ria. 


Esse procedimento não foi sancionado pela regência que imedia- 
tamente enviou para governador das armas em Goiás o coronel do estado 
maior Joaquim José de Almeida, ao mesmo tempo que chamava o coro- 
nel Filipe Antônio Cardoso à corte, para explicar sua atitude. 


Nada de notável fez a nova administração, criada com o golpe de 
14 de agosto, por não ter a seu favor o patrocínio da regência. 


A 31 de dezembro de 1831 tomava posse o terceiro presidente da 
província, coronel de ordenanças José Rodrigues Jardim, possuidor de 
esmerada prática da arte de governar, de uma instrução sólida e de um 
grande conhecimento dos homens, alheio a todas as injunções políticas do 
momento. Sua administração foi longa e patriótica. (138) 


Foi o primeiro goiano que teve o leme da província e a quem 
coube a bem difícil tarefa de governar no período agitado da regência, o 
período das reformas nacionalistas, o período da explosão do verdadeiro 
sentimento político brasileiro e que esqueceu nas sombras do passado os 
obsoletos alvarás e cartas régias. Com timbres de absolutismo, mofada 
herança de D. João VI. 


Coube ao terceiro presidente aplicar na província o Código do Pro- 
cesso Criminal, dividindo-se, em conselho, o território goiano em quatro 


(136) Sobre as perseguições e demissões em Vila Boa — ver Esboço Histórico de 
Pirenópolis, tt, p. 345-74. 


(137) Cachapuz. 


(138) No trabalho Pela História de Goiás, já citado, há um estudo de Americano 
do Brasil sobre a Família Jardim. 
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comarcas: Goiás, Santa Cruz, Palma e Cavalcânti, sendo na mesma ses- 
são propostas as criações de vilas e julgados. (139) Estudou Rodrigues 
Jardim minuciosamente o problema da navegação do Araguaia, deixan- 
do sobre o assunto uma excelente memória e as mais patrióticas palavras 
no relatório de 1835. (II) Não foram só as vantagens da navegação que 
expôs neste documento oferecido à assembléia legislativa, mas também 
sua significação econômica e comercial para todo o vasto sertão brasileiro. 


Defendeu as fronteiras do território em o norte, quando eram mais 
acesas as pretensões do Maranhão, escrevendo a respeito o ofício-me- 
morial, apenso à obra A Carolina de Cândido Mendes. Não só o preocu- 
pou a fronteira do norte: em seu governo, em 1834, Mato Grosso tepre- 
sentou à assembléia geral, pedindo a anexação do registo do Araguaia, 
insinuando inveridicamente que a estrada de Cuiabá para Goiás foi aberta 
por mato-grossenses e que aquele terreno lhe pertencia.O certo é que de- 
pois da informação de Rodrigues Jardim à assembléia legislativa, não 
mais se falou na questão. 


Quando tão cerrados ataques são desferidos à integridade do terri- 
tório goiano, falece no Rio de Janeiro, em 1835, o senador por Goiás, mat- 
quês de Jacarepaguá, e pouco depois o deputado padre Manoel Rodri- 
gues Jardim, irmão do presidente da província. 


Nesse governo sofreu Goiás um profundo golpe em suas finanças: 
o Araxá e o Desemboque, que pertenciam a Goiás desde as provisões de 9 
de maio de 1748 a 2 de agosto do mesmo ano, e que passaram a perten- 
cer a Minas Gerais pelo alvará de 4 de abril de 1816, ficando suas rendas 
anexas à fazenda de Goiás, por provisão de 8 de fevereiro de 1817 e 26 
de maio de 1823, o Araxá e o Desemboque foram definitivamente anexa- 
dos à província de Minas Gerais, por ato do ministro da fazenda de 23 de 
dezembro de 1833. 


Data desta. administração o estabelecimento do primeiro jornal da 
cidade de Goiás. A primeira iniciativa a favor da imprensa coube ao mare- 
chal Lino de Morais, tendo o ministro do império achado inoportuna a 
lembrança, Em 1830 o capitalista goiano, comendador Joaquim Alves de, 
Oliveira, adquiriu um prelo que estabeleceu na vila de Meia Ponte, onde 
começou a se imprimir a Matutina Meiapontense, tornando logo órgão 
oficial dos governos de Goiás e Mato Grosso que aí imprimiam seus expe- 
dientes e suas leis. Em 1834 a Matutina suspendeu sua publicação e em 
1835 o presidenté Jardim adquiriu-a por pouco mais de dois contos de 
réis, encarregando seu antigo proprietário de transportá-la para Goiás, 
onde começou & imprimir o Correto Oficial, em março de 1837, (140) 


(138) Ct. Matutina Meiapontense, nº 430/1833. 
(140) Há controvérsia quanto a data do lançamento do Correio Oficial de Goiás, 


sendo apontados os meses de março, maio, junho e agosto de 1897. (Cf. 
Odorico Costa, Rev, Oeste, Goiânia, 1944, nº 14, p. 28), 
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O presidente Jardim cuidou do problema da colonização, lembran- 
do o estabelecimento de um núcleo na ilha do Bananal, e mandou explo- 
rar o lago dos Tigres por Idelfonso Ludovico de Almeida. Para acautelar a 
população do ataque dos índios, realizou uma grande expedição, na qual a 
próvíncia consumiu grandes cotas, sem o menor resultado, visto a impe- 
rícia dos chefes da empresa. 


Foram supressos no governo Jardim, em 1834, o conselho adminis- 
trativo e o conselho geral da província. (141) É ainda desse tempo a 
supressão do lugar do governador das armas, passando a administração 
das mesmas para o presidente da província. 


Eleito senador do império, nas eleições de 1836, entregou o gover- 
no ao seu substituto, (142) o padre Luiz Gonzaga de Camargo Fleuri, em 
19 de março de 1837 (143). Não podemos encerrar os acontecimentos da 
administração Jardim sem dizer que encetou seu governo contrariando os 
partidários do golpe de 14 de agosto, repondo em seus lugares os brasilei- 
ros adotivos que se haviam refugiado em Meia Ponte e outras vilas, e 
que, para salvaguardar os princípios constitucionais, fundaram duas so- 
ciedades defensoras dos direitos: uma em Meia Ponte, sob o patrocínio 
do padre Luiz Gonzaga de Camargo Fleuri e do comendador Joaquim Al- 
ves de Oliveira, e outra em Goiás, presidida esta pelo próprio chefe do 
executivo. (III) 


Tendo sido também o padre Gonzaga eleito deputado geral em 
1836, em seu lugar foi tomar assento o ex-secretário do governo Lino de 
Morais, Antonio Ferreira dos Santos Azevedo. O hábil pacificador do 
Norte não teve a mesma facilidade no governo dos homens e na adminis- 
tração da Província. A complicação e a variedade dos problemas de inte- 
resse público perturbaram seu espírito, capaz de êxito nas mais arrisca- 
das empresas, a exigir valor e audácia, mas governar é saber agir e es- 
perar. 


Era também desfavorável o momento: as condições financeiras 
da província eram asfixiantes. As folhas de pagamento estavam em atra- 


(141) Extinio o Conselho Administrativo (13-XI1-1834), fez-se a eleição para a 
Assembléia Provincial (1º - | - 1835), sendo a mesma instalada a 1º de junho 
do dito ano. 


(142) Outras realizações de seu governo: criação da polícia civil, das guardas 
nacional e municipal, de escolas em diversos municípios, inclusive para 
meninas. Houve, mesmo, a tentativa de um curso de Medicina e a aus- 
piciosa nomeação da primeira professora pública — D. Maria Romana Puri- 
ficação. Tivemos, também, a sagração do 1º bispo de Goiás (25-1X-1835), 
na pessoa do então prelado D. Francisco Ferreira de Azevedo. 


(143) A data exata é 20 de março de 1837 (Cf. Jarbas Jaime, Cinco Vultos Meia- 
pontenses, 1943, p. 85). 
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so. Havia passado a terapêutica provisória das apólices com que tempos 
atrás foram saldadas as dívidas da província, acumuladas desde 1826. O 
suprimento do tesouro público era a válvula de salvação, mas este amca- 
cava faltar, fato que se verificou no governo seguinte de D. José de Assis 
Mascarenhas. 


Múltiplos negócios pediam enérgicas vistas do padre Gonzaga, 
(144) desde a fermentação política ainda não de todo saída dos comentá- 
rios até a questão das fronteiras provinciais. 


Agitava-se na corte a questão de limites com o Maranhão. Pelo 
ofício de 16 (145) de julho de 1837, respondendo ao aviso de 7 de junho, o 
presidente da província traçou a fronteira histórica de Goiás, mas o pare- 
cer da Câmara dos deputados foi favorável ao Maranhão, não tendo 
contudo a questão recebido solução definitiva. (IV) 


No governo Gonzaga, Mato Grosso investiu também contra o ter- 
ritório goiano, criando arbitrariamente a freguesia de Santana do Para- 
naíba, no território genuinamente goiano. Ciente do ocorrido, enquanto 
o bispo de Cuiabá chamava a atenção de seu colega de Goiás, mandou o 
presidente postar um destacamento nas proximidades de Santana. (V) 

O vice-presidente de Mato Grosso, em exercício, protestou ve- 
ementemente, contudo, como oficiou ao ministro do império, que o terri- 
tório litígioso “pertencia de direito”' a Goiás, mas fazendo ver que à sua 
província assistia a “posse de fato", sob o fundamento de que “o cômodo 
pertence a quem tem o incômodo”. 


O contra-protesto de Goiás foi solene, por intermédio do documen- 
to oficial de 15 de junho de 1839, deixando patente que a povoação dos 
Garcias era uma criação dos gerabitos. (146) 


A defesa dos limites de Goiás foi a melhor nota desse governo. 

Em o norte uma malta de baianos cometeu crimes e saqueou fa- 
zendas, sendo enviado contra os mesmos um contingente de 1º linha, sob 
o comando do tenente Luiz Marcelino de Camargo. 

Em 1837, é no ano seguinte, realizou-se um verdadeiro êxodo de 
mineiros para o sul de Goiás, obrigando a presidência a regular as con- 


cessões de terras. 


Entrou pressago e ano de 1839. 


(144) Em vez de Gonçalves, restabeleceu-se Gonzaga (1º ed. p. 126). 


(145) O ot. em tela traz a data de 16 de julho de 1837, que agora é retificado 
(12 ed., p. 128). 


(146) Em vez de gerabitos, o termo correto é geralistas, 
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Em 19 de fevereiro a grande enchente destruiu as habitações ribei- 
rinhas do rio Vermelho. As pontes desabaram, ficando cortadas as co- 
municações dos dois bairros da cidade; a igreja da Lapa foi completamen- 
te destruída. (VD) 


Em Goiás os presidentes são responsáveis pelos menores aconte- 
cimentos: a grande enchente foi atribuída a um castigo divino ao governo. 
Apesar do sermão de D. Francisco, o bispo cego, na Boa Morte, a 20 de 
fevereiro, ninguém acreditou o contrário. Menos de dois meses decorri- 
dos e um drama de família vinha semear os maiores dissabores no seio da 
administração. 


Um forasteiro boliviano prostrou à bala o deputado provincial 
Antônio Brandão, sendo incriminado de mandatário um ex-juiz de direito. 


O presidente da província incontinenti mandou prendê-los, no 
lugar chamado Barreado, a pouca distância de Goiás. Houve resistência: 
a escolta matou o bacharel João Gaudie e prendeu o criminoso D. Miguel. 


Ao redor deste fato a intriga na corte teceu tais comentários, api- 
mentando-o como uma tentativa de revolução, quando terminava uma 
procissão'na Boa Morte, em Goiás, que a regência mandou ouvir a res- 
peito o padre Gonzaga. 


Uma vária do Jornal do Comércio completou a tarefa dos detrato- 
res, sendo Gonzaga, que se recusava, por doente, ir tomar parte na 
âssembléia legislativa de 1837, substituído no governo pelo deputado 
Dr. José de Assis Mascarenhas, o terceiro presidente goiano, que tomou 
posse a 4 de setembro de 1839, enquanto seu antecessor, afetado de reu- 
matismo crônico, seguia para Meia-Ponte. (147) 


Este fidalgo presidente, possuidor de notáveis conhecimentos da 
arte de governar, enfrentou o problema da instrução, como sendo a base 
de um governo. 


Ele próprio verificou o estado decadente em que se achava a ins- 
trução na capital, suspendendo e aconselhando professores e professoras. 


Nos outros distritos da província, severa foi a fiscalização exerci- 
da por seus delegados. Os resultados surgiram desde logo, notando-se 
verdadeiro renascimento das letras primárias e secundárias na província 
de Goiás. 


(147) Em seu governo foi criada a Loteria da Província de Goiás, em benefício 
do Hospital de Caridade 8. Pedro de Alcântara. Outros empreendimentos: 
reconstrução da estrada para S. Paulo, análise das águas de Caldas Novas e 
auxílio para a fábrica de Fiação e Tecelagem de Vila Boa. 
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Em 1840, uma séria perturbação no norte requereu todos os seus 
cuidados, quando os insurgentes do Maranhão ameaçaram invadir a fron- 
teira pelo distrito de Carolina. 


Em 6 de maio de 1840, D. José era avisado desse acontecimento, 
resolvendo-se a seguir imediatamente, para aquela região, acompanhado 
da precisa força militar, com a qual pôde chegar a Carolina a tempo de 
repelir a invasão. 


A visita do presidente ao norte foi de ótimas vantagens, já regis- 
trando a decadência em que ia a guarda nacional, já moralizando as coisas 
da instrução, já mandando reconstruir templos e distribuir destacamentos 
pelo norte, a fim de prevenir futuras ameaças e combater os índios. 


Os estragos da enchente em 1839 foram reparados- nesse governo, 
teconstruindo-se as três pontes do rio Vermelho e o chafariz da Carioca, 
levantado em 1772. 


Sendo deputado eleito pela província de Goiás, D. José foi, durante 
sua administração, tomar parte, por três vezes, nas reuniões da 
assembléia geral; deixando a primeira vez como seu substituto o senador 
José Rodrigues, de 1º de março a 14 de novembro de 1841 e depois o co- 
ronel Francisco Ferreira dos Santos Azevedo, de 19 de março a 11 de 
junho de 1842, de 9 de novembro do mesmo ano a 18 de outubro de 1843, 
e de 28 de março a 19 de setembro de 1844. 


São de sua administração e da dos vice-presidentes a primeira 
lembrança de construção de cemitérios na província, sendo então os cor- 
pos sepultados nas igrejas, a reforma do hospital, a ratificação (148) 
da cadeia, da casa da câmara, do quartel militar e da casa da Pólvora e or- 
ganização da guarda nacional, não se falando no serviço de catequese do 
missionário frei Francisco do Monte S. Victo, fundador do aldeamento 
de Boa Vista. (149) 


Como fosse grande a falta de médicos, por sua iniciativa a Câma- 
ra mandou a estudos na corte o jovem Francisco Antônio de Azeredo 
(150), o segundo médico goiano, formado em 1845, sendo o primeiro o 
Dr. Teodoro Rodrigues de Morais, da turma de 1840. Nesse governo, 
a província passou por um profundo golpe de pesar: a 27 de outubro de 
1842, faleceu no Rio de Janeiro o senador José Rodrigues Jardim, ex- 
poente máximo da política de Goiás, vindo sua influência do antigo go- 


(148) Entendemos que o vocábulo empregado seja restauração. 
(149) Tocantinópolis. 


(150) Participou da guerra do Paraguai, servindo em Mato Grosso, como major- 
cirurgião. 


116 


verno provisório. Coronel dignitário de ordenanças, secretário do governo 
provisório, membro do conselho administrativo e vice-presidente no go- 
verno Lopes Gama, presidente da província e finalmente senador, seu 
nome passou à história, como exemplo de tenacidade na vida pública. 


Quando em 1845 D. José passou a direção dos negócios da provín- 
cia ao notável jurisconsulto, Dr. Joaquim Inácio de Ramalho, que assu- 
miu o alto cargo a 14 de outubro, a província estava em franca prosperi- 
dade. 


Existia na capital um corpo fixo para garantir a ordem e em toda 
a província 27 escolas de instrução primária, frequentadas por 1.137 
alunos, três aulas de gramática latina e, na capital, cadeiras de geome- 
tria, de retórica, de teologia moral e de filosofia racional. A solução dada 
na questão dos selvagens, no problema orçamentário, auxiliado pelo pres- 
tígio da assembléia provincial, elevaram as credenciais do governo que 
sucedeu a D. José. 


O ilustrado jurisconsulto Ramalho legou a Goiás grande soma de 
medidas úteis, sobressaindo uma fundação que até hoje faz seu nome 
lembrado com carinho. Deve-se a esse presidente a criação do Liceu, 
cumprindo a lei de 2 (151) de julho de 1846, regulamentada a 15 (quinze) 
de fevereiro de 1847. A inauguração do estabelecimento realizou-se a 23 
de fevereiro, no pavimento térreo da tesouraria da fazenda, onde 
funcionou por muito tempo. 


O desenvolvimento econômico de Goiás consubstanciado na na- 
vegação dos grandes rios, abandonados desde muito tempo, teve no go- 
verno Ramalho um feliz surto. 


Em 1846 estudou detidamente o assunto, conseguindo da assem- 
bléia provincial uma subvenção para a importante obra, mas, em 1847, a 
província não estava em condições de dispender a cota votada. Ramalho 
fundou uma sociedade de navegação, tendo os habitantes da capital, para 
coadjuvar os esforços do patriótico presidente, tomado as ações necessá- 
rias. 


A direção da empresa foi confiada ao Dr. Rufino Teotônio Segura- 
do, juiz municipal de Carolina, então com assento na assembléia provin- 
cial. (VII) 

Esse magistrado, a 19 de maio de 1847, deixou o porto da cidade 


do Pará e a 14 de fevereiro do ano seguinte aportou à enseada de Tomaz 
de Souza, no rio Vermelho, trazendo dois barcos, Natividade e Santo An- 


(151) Em vez de 2, leia-se 29 (Cf. Gelmires Reis, Efemérides Goianas. Editora 
Bandeirante, Goiânia, 1979, p. 768). 
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tônio, um com mil quilos e outro com mil e duzentos, sem falar em uma 
igarité. (VII) 


Depais de dois anos e seis meses de governo, entregou Ramalho a 
administração ao vice-presidente comendador Antônio de Pádua Fleurt, 
a 19 de fevereiro de 1848. 


O vice-presidente Fleuri ' dedicou-se à navegação do Araguaia, 
continuando os trabalhos da administração anterior: formou outra socie- 
dade por ações, a qual organizou sua primeira viagem imediatamente, 
deixando os barcos o porto de Tomaz de Souza, no dia 25 de abril de 
1848, chegando ao Pará em 28 de julho com feliz percurso. Na viagem de 
retorno a sociedade não foi bem sucedida: alagaram-se alguns barcos, 
perdendo o carregamento. 


O comendador Fleuri lembrou à assembléia provincial o pedido de 
um empréstimo ao tesouro público, de 27:0008000, para auxílio à nave- 
gação, pagáveis em quatro anos. 


Entretanto chegavam a corte as novas destas tentativas de nave- 
gação, tendo o governo imperial enviado o capitão de engenheiros, Dr. 
João Batista de Castro Morais Anta, encarregado das obras públicas da 
província e do levantamento da carta hidrográfica do Araguaia e Tocan- 
tins. 


Defensor do território de seu governo, é de seu tempo a lei goiana 
de 5 (cinco) de agosto de 1848, criando a freguesia de Dores de Rio Verde, 
prolongando seus limites até o rio Pardo, divisa natural de Goiás com Ma- 
to Grosso. 


A catequese dirigida por sacerdotes florescia sob a direção de frei 
Segismundo de Taggia, fundador do aldeamento de S. Joaquim do Ja- 
mimbu, destinado a conter os carajás. (152) 


No vale do rio do Sono, frei Rafael Taggia fundou o aldeamento 
de Pedro Afonso, nome dado pelo comendador Fleuri para homenagear 
o principe brasileiro. 


at 1 E a 2. 1 
Padua Fleuri deu impulso à instrução e em sua administração foi 
criada uma aula de música, anexada depois ao Liceu. 


Nesse governo houve distúrbios em vários pontos da província, no- 
tadamente em Formosa, tendo Padua Fleuri com prudência solucionado 
os conflitos. 


(152) José Trindade da F. e Silva, ob. cit., p. 415, consigna Gimimbu, e o presi- 
dente Mariani (1852-54) escreve S. Joaquim de Jamimbu, Rev. Arg. Hist. 
Estadual! (Goiás), nº 3, p. 65, 1981. 
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Cuidou do embelezamento da cidade, do calçamento das ruas; 
construiu parte do cais do rio Vermelho e a muralha de pontiliões do Ma- 
noel Gomes. 


Astuas de Goiás foram iluminadas a primeira vez, a querosene. 


O comendador Fleuri aconselhou e divulgou o plantio do chá e a 
criação das meliponidas da Europa, de que foi o introdutor em Goiás. 


Deu novo regulamento ao hospital de caridade e fez uma estatís- 
tica da população da província, obtendo em quinze municípios, sem con- 
tar Santa Cruz, Catalão e Palma, 79.338 almas, sendo 32.170 homens li- 
vres, 35.513 mulheres, 5.681 escravos e 5.265 escravas. 


A 11 de junho de 1849 começou a administração do Dr. Eduardo 
Olimpio Machado. Como a exploração do ouro fora a mania dos capitães 
generais, a navegação do Araguaia cra agora a do presidente da provín- 
cia. 


Em a nova administração teve lugar o estabelecimento de uma 
colônia militar na cachoeira do Itaboca, por indicação do Dr. Rufino Teo- 
tônio Segurado. 


Expandia-se a navegação: 31 barcos sulcavam o rio Tocantins, 
sendo 11 grandes e 20 pequenos, em cujo mister se “cupavam 480 indivi- 
duos, notadamente índios sob a direção dos missionários. Para exploração 
desse rio, a cuja navegação se emprestavam particulares cuidados, pediu 
o presidente um engenheiro para levantar-lhe a carta hidrográfica. 


No Araguaia, a companhia de navegação, estabelecida havia três 
anos, continuava a trafegar regularmente, usufruindo resultados os em- 
presários e o povo. 


Para auxiliá-lo o presidente da província, em 1850, adquiriu 20 
ações. 


Um importante trabalho começou a executar-se no governo Olim- 
pio Machado: a construção de presídios militares, à margem do Araguaia, 
em obediência à ordem imperial de 29 de janeiro de 1849. O engenheiro 
Morais Anta construiu no porto de Manoel Pinto, na confluência do rio 
Vermelho com o Araguaia, o presídio de Leopoldina e outro na Ilha do 
Bananal a que denominou Isabel, em honra à princesa do Brasil. (153) 


O aviso imperial referido determinava o levantamento de 5 esta- 
belecimentos desse gêncro, mas no instante as duas fundações preen- 
chiam as necessidades. Com o intuito de facilitar a navegação do rio Ver- 


(153) Santa Leopoldina, hoje Aruanã. 
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melho, mandou desobstruí-lo pelo engenheiro encarregado das obras da 
província. 


Nessa administração o Dr. Rufino Teotônio Segurado explorou o 
rio do Sono, enquanto era presente à assembléia provincial a necessidade 
de reconhecimento do trio dos Bois, via fácil de comunicação, a ligar Goi- 
ás com S. Paulo. 


O presidente Olimpio Machado mandou examinar as águas fér- 
reas do Horto, encarregando do exame químico os Drs. Teodoro Rodri- 
gues de Morais, Francisco Antônio de Azeredo e o cirurgião-mor*Vi- 
cente Moretti Foggia. 


Coube ao Dr. Olimpio Machado enérgicas medidas no intuito 
de se criarem nos distritos da província os cemitérios, lembrados desde o 
governo de D. José. Em 1850 a assembléia legislativa votou a resolução 
de 6 de julho autorizando o dispêndio de um conto de réis, à junta do hos- 
pital de caridade, já incumbida do levantamento dessa obra pia na cida- 
de de Goiás. Ainda nesse tempo os cadáveres eram sepultados nas igre- 
jas da capital, menos os indigentes e os escravos que o eram no antigo 
cemitério dos pobres, situado entre as ruas hoje denominadas da Machor- 
ra e Passo da Pátria. Ainda hoje se pode ver, no quintal de uma das pro- 
priedades dessas ruas, a cruz do velho cemitério, cujos braços caíram há 
poucos anos. Apesar dos esforços do presidente da província, o cemitério 
não foi construído, ficando sem execução a lei de 6 de julho, que proibia 
as inumações nos templos. 


Duas palavras sobre o estado financeiro: em 1850 a receita e a des- 
pesa estavam equilibradas, devendo-se notar que desde o governo de 
D. José a província não tinha mais suprimento do tesouro público. 
A dívida passiva montava a 44:217$820 e a ativa a 80:605$326. Tal era a 
situação financeira de Goiás quando a 11 de julho assumiu a presidência 
o Dr. Antonio Joaquim da Silva Gomes. São desse governo os célebres 
assassinatos da cadeia de Bonfim, praticados por um grupo de mascara- 
dos, (IX) e o estabelecimento de mais uma aldeia junto do ribeirão Pia- 
banhas, denominada Tereza Cristina. 


Tendo aberto falência a companhia de navegação do Araguaia, Sil- 
va Gomes fundou uma terceira, tendo a província tomado 20 ações, fican- 
do a direção da empresa entregue ao cônego Feliciano José Leal. Cabe 
aqui registarmos o passamento do ativo pugnador do desenvolvimento 
da navegação, alferes Antônio Xavier Nunes da Silva, vítima da insalu- 
bridade do presídio Isabel que, em 1851, foi transferido para a foz do rio 
das Mortes. 


Silva Gomes mandou fundar um novo presídio na carreira do Ara- 


guaia a que chamou Januária, em honra da condessa d' Aquila, segunda 
filha de Pedro II. 
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Foi no governo de Silva Gomes que se retirou da província, reco- 
lhendo-se ao Rio de Janeiro, o capitão de engenheiros do corpo imperial, 
Dr. Morais Anta, que tantos serviços prestou a Goiás, especialmente na 
navegação dos rios. (X) 


Em 1850 a receita foi fixada em 57:4208000, arrecadando-se ape- 
nas 39:403$924 e a despesa, orçada em 60:648$620, foi satisfeita em 
35:1518200, ficando a província devendo 35:980$824, A dívida ativa subia 
a 85:7698010 e a passiva a 63:7048231. 


Em 4 de dezembro de 1852 assumiu o governo o Dr. Francisco Ma- 
riani, juiz de direito de Cavalcânti e conhecedor das necessidades da pro- 
víncia. 


Nesse tempo a província de Mato Grosso provocou um conflito em 
Santana do Paranaíba, defendendo Mariani brilhantemente os nossos di- 
reitos, recordando que desde tempos imemoráveis os limites de Goiás se 
faziam pelo rio das Mortes, Camapuã e rio Pardo. 


A navegação do Araguaia foi desprezada pelo presidente Mariani, 
que achava ainda remoto o seu futuro, sendo de opinião que se cuidasse 
antes da do Tocantins, zona mais habitada e de mais prósperas indús- 
trias. Não parou aí. Não contente com desanimar os goianos com as con- 
siderações sobre o comércio, tido como problemático, do Araguaia, man- 
dou retirar a guarnição do presídio de Santa Maria, fundado por um de 
seus antecessores, No tocante ao problema da navegação, o governo Ma- 
riani, na opinião de Couto de Magalhães, foi prejudicial aos interesses 
da província. 


Abandonados os presídios, deu-se a falência da companhia que cha- 
mou os sócios à liquidação, dissolvendo-se com prejuízos até da província. 


Aúltima expedição da empresa, iniciada em 29 de março de 1852, 
tornou a Leopoldina em julho, quando já se resolvera a dissolução da 
sociedade. 


Entretanto chegava a Goiás um novo encarregado das obras da 
província, o Dr. Ernesto Valiéc, e as vistas da presidência se dirigiram 
para os armentosos campos de Amaro Leite, mais propícios à indústria 
pastoril, e para o Tocantins, cujas possibilidades de navegação tentou ex- 
plorar. 


Governando Mariani, foram supressas as aulas de latim de várias 
vilas, ficando a instrução secundária limitada ao Liceu, regido pelo regu- 
lamento de 7 de julho de 1850. Por ordem do ministro da fazenda, essa ca- 
sa de ensino foi transferida da tesouraria para O prédio em que hoje fun- 
ciona a Escola de Aprendizes c Artífices, então de propriedade do briga- 
deiro Filipe Antônio Cardoso. 
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Foi nesse governo que em 1853 faleceu o terceiro senador por 
Goiás, conselheiro de Estado José Antônio da Silva Maia, sendo eleito 
para substituí-lo o Dr, José Inácio Silveira da Mota que encerrou o 
império como nosso representante na câmara alta. 


A 25 de abril de 1854, o Dr. Francisco Mariani entregou o governo 
ao vice-presidente bacharel Antônio Augusto Percira da Cunha, que o 
exerceu até 8 de maio do mesmo ano, tempo em que se empossou o Dr. 
Antônio Cândido da Cruz Machado. Pertence-lhe a idéia da criação de um 
seminário episcopal, efetivada em administração posterior. 


Como seu antecessor, desprezou o Araguaia pelo Tocantins, fun- 
dando os presídios de Santo Antônio a 25 de novembro de 1854, de Santa 
Bárbara, em 7 do mesmo mês e ano, e o de Santa Cruz, em 17 de fevereiro 
de 1855. 


Nesse último ano já prosperava o comércio do Tocantins, 
notando-se que elevado número de barcos cortava suas águas rumo ao 
Pará, destacando-se a expedição que conduziu 20.000 couros de bovinos 
àquela praça, entre muitos outros produtos de exportação. 


Os amigos do Araguaia não tinham desaparecido: José Freire de 
Andrade e Faustino Rodrigues de Bastos organizaram uma sociedade pa- 
ra percorrê-lo, fretando os barcos que a fazenda provincial possuía no 
porto Tomaz de Souza, realizando a primeira viagem em 18 de maio de 
1855. 


A província de Goiás deve muitas medidas de utilidade ao presi- 
dente Cruz Machado. Reformou a antiga repartição da provedoria da 
fazenda provincial que passou à chamar-se tesouraria de rendas pro- 
vinciais. Criou seis recebedorias destinadas a arrecadar os impostos: 
uma no porto de Santa Rita do Paranaíba, outra no de Mão de Pau, uma 
terceira na Lagoa Feia, e as últimas em S. Domingos, Taguatinga e Duro. 
Estabeleceu a barreira do Bacalhau em 1855. 


Reformada em 1854, a tipografia provincial, que desde 1837 vinha 
publicando o Correio Oficial, sofreu transformações: autorizado por uma 
lei de 1844, arrendou a tipografia ao coronel Filipe Antônio Cardoso 
Santa Cruz, mediante contrato celebrado a 30 de dezembro de 1855. De- 
sapareccu o Correio Oficial, vindo à luz o Tocantins, onde se imprimiam 
os atos oficiais. Reedificou o chafariz, encarregando das obras o tenente 
Ângelo José da Silva. 


Mandou ladrilhar o quartel da força pública e acrescentou-lhe o 
salão do rancho. Reformou o palácio do governo, aumentando-o com vas- 
to refeitório. 


Procedeu a um cálculo da população da província, estimando-a 
em 160.000 habitantes, inclusive 25.000 índios, de acordo com a estatís- 
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tica de 1837 que deu a Goiás 117.446 habitantes, sendo o acréscimo feito 
de 2%. 


Em sua administração ficou resolvida a pendência dos limites com 
o Maranhão, em prejuízo de Goiás, nos termos do decreto nº 773 de 23 
de agosto de 1854. 


No estado financeiro a província progrediu: a dívida passiva no fim 
desse governo estava reduzida a 36.216$391 e a ativa montava a 
60.000$000. No exercício de 1854 a receita foi avaliada em 36.732$730, 
tendo-se feito a despesa com a importância de 28.9668913. No exercício 
de 1855, tomando-se por base os três últimos anos orçamentários, apare- 
cia o saldo de 8 contos e fração, 


Em 28 de setembro de 1855 encerrou-se esse governo ocupando a 
cadeira da presidência, agora como proprietário, o bacharel Antônio 
Augusto Pereira da Cunha. (XT) 


Sem incidentes decorreu esse governo que foi sucedido a 1º de 
agosto de 1857 pelo do vice-presidente Dr. João Bonifácio Gomes Siquei- 
ra, salientando-se que em 1856 restabeleceu o presídio de Santa Leopol- 
dina e em 1857 fundou-se o de Monte Alegre. Em 8 de outubro de 1857 
tomou posse do governo o bacharel Francisco Januário da Gama Cerquei- 
ra, em cujo governo se inaugurou o cemitério de Goiás, ficando proibidos 
os enterramentos nas igrejas desde 13 de fevereiro de 1859. Construído 
em 1858, foi entregue em 18 de agosto desse ano, ficando sob a direção da 
junta do Hospital de Caridade. 


Gama Cerqueira mandou restabelecer o presídio de Santa Maria, 
na extremidade setentrional da lha do Bananal, observando o aviso im- 
perial de 18 de novembro de 1858, mas a empresa malogrou-se, confiada 
a um missionário frei Francisco do Monte S. Victo. Entretanto progre- 
diu a instrução debaixo das vistas do coronel Filipe Santa Cruz, dispon- 
do a província de 41 escolas para meninos e de 20 para meninas, com uma 
freguência total de 1.174 alunos. 


Notando a deficiência do mapistério tentou a criação de uma esco- 
la de habilitação do professorado; o prédio para esse fim foi preparado, 
mas o curso não chegou a funcionar. 


Adquiriu e adaptou um edifício próprio para o mercado, à margem 
do Manoel Gomes, nas circunvizinhanças do teatro S. Joaquim. Foi nesse 
tempo que a lei provincial de 18 de julho de 1858 criou a força policiale 
que se efetivou a fundação do seminário episcopal pelo decreto de 3 de 
março de 1860. (154) Partidário da navegação do Araguaia, governava 


(154) O decreto imperial nº 2.543/1860 criou no Seminário Episcopal de Goiás 
várias cadeiras — Retórica, Eloquência Sagrada, Fitosofia Racional e Mo- 
ral, Teologia Dogmática e Mora!, Latim, Geometria, Francês, etc., além de 
estabelecer a remuneração dos lentes. 
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ainda quando o negociante Estelita Arrais (155) subiu este rio com uma 
grande expedição mercantil, desembarcando no porto de Tomaz de Sou- 
za. (156) 


Terminou sua administração a 1º de março (157) de 1860, assumin- 
do-a o Dr. Antônio Manoel de Aragão e Melo,- ao qual deve Goiás a cons- 
trução de um trecho do cais do rio Vermelho. Escolheu outro local para 
a construção do mercado público, deliberando que fosse no largo do açou- 
gue, perto do rio Vermelho. Deve-se a esse presidente a primeira lem- 
brança da construção de uma ponte sobre o caudaloso Paranaíba, e a 
transformação em quartel da força de cavalaria, da chácara que Gama 
Cerqueira adquirira para mercado. (158) 


As medidas tomadas no governo Cruz Machado, quanto ao proces- 
so de arrecadação das rendas públicas, produziram os melhores resulta- 
dos: em 1860 a arrecadação elevou-se a 103.000$000, contando-se 
22.0008000 de dívida ativa, tendo a despesa subido a pouco mais de 71 
contos. 


Anunciava a situação financeira melhores dias para a província de 
Goiás, quando a 21 de abril de 1861 encetou seu governo o Dr. José Mar- 
tins Pereira de Alencastre, dos mais ilustrados presidentes que tem tido 
Goiás. Não lhe fosse a província devedora de outras medidas de ordem 
geral, bastava-lhe ter sido o historiador mais completo de Goiás, tendo es- 
critoos Annais da Província, enquanto durou sua presidência, refundin- 
do os arquivos e ampliando todos os cronistas anteriores. Deve-lhe a his- 
tória da navegação do Araguaia, a restauração do famoso presídio de San- 
ta Maria, em 1861. 


A entrada da sétima década do século XIX marca nos anais da pro- 
víncia uma época de notável expansão econômica, coincidindo com o de- 
senvolvimento das vias de comunicação, e sobretudo da mais importante, 
a navegação dos rios. 


A indústria fabril, encetada nas administrações anteriores acusava 
elevada predução, registando-se a existência em toda a província de 


(155) Simeão Estelita Arraiano é como escreveu Jerônimo R. Morais Jardim, 
(Rev./HGB, esp..v.2, p. 426). 


(156) Gama Cerqueira foi o primeiro governante a sugerir a navegação a vapor 
no Araguaia e Tocantins. 


(157) Cf. Sebastião Herculano F. Curado, ob. cit., a administração terminou no 
dia 1º de maio de 1866. 


(158) Ocorreu nesse governo a nomeação do 2º bispo de Goiás — D. Domingos 
Quirino de Sousa (1813-1863). 
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1347 teares, onde se faziam 100 mil varas de panos de diferentes qualida- 
des. 


A indústria do ferro desenvolvia-se francamente nas zonas abun- 
dantes do minério, especialmente em Vila Formosa, em que o empresário 
José Rodrigues Chaves arrancou da terra uma enorme fortuna, fabrican- 
do instrumentos de lavoura, abastecendo-se em suas oficinas todo o nor- 
te da Província, pela excelência da produção. 


A indústria pastoril sobre uma produção anual de 106.548 cabeças, 
fornecia 32 mil 949 para a exportação. Para divulgar esse comércio foram 
criadas diversas feiras nas zonas de mais intensa criação. A agricultura 
fornecia algarismos animadores, com estimada produção, Segundo dados 
estatísticos organizados pelo presidente Alencastre, a produção anual do 
milho subia a 4.007.194 alqueires, do feijão a 105.246, do arroz a 208.560, 
do trigo a 771 alqueires, do fumo a 7.575 arrobas, do algodão a 17.399 
arrobas e do café a 17.266, acusando os algarismos de exportação mais da 
metade da produção, do que se concluí que esta devia ser muito superior. 


Só o município de Santa Cruz produzia 333 mil alqueires de milho e 
o de Bonfim 290.400; no município de Corumbá havia 10.000 pés de café; 
o trigo era cultivado em Cavalcânti, Santa Cruz, Santa Luzia, Bonfim, 
Corumbá e Meia Ponte, produzindo só Cavalcânti 512 alqueires para a 
exportação. 


Foi curta a administração do Dr. Pereira de Alencastre, cujos rela- 
tórios apresentados à Assembléia Provincial contêm esplêndidos dados 
para a história geral e econômica da província. (159) 


Alencastre passou o governo ao Dr. Caetano Alves de Souza Fil- 
gueiras, que o recebeu a 26 de junho de 1862, governando apenas quatro 
meses e dez dias, sendo seu sucessor o vice-presidente Dr. João Bonifá- 
cio Gomes de Siqueira, em cuja administração os caiapós aliados aos 
carajás e xambioás atacaram o presídio de Santa Maria 
nas noites de 12 e de 13 de outubro de 1862, continuando o ataque a 18, 
com mais intensidade, entrando em luta cerca de 800 selvagens que fo- 
tam repelidos pela guarnição. 


A 8 de janeiro de 1863 recebeu as rédeas governamentais da pro- 
víncia o Dr. José Vieira do Couto Magalhães que deixou seu nome indelé- 
vel na história de Goiás, notadamente na do desenvolvimento das vias flu- 
viáteis. 


Segundo parecer de Couto Magalhães, com mínimo dispêndio, 
poder-se-ia manter comunicações com o Pará via Araguaia, com S. Paulo 


(159) Afora Goiás, Alencastre administrou Alagoas (1866-867). Membro do IHGB, 
deixou importantes trabalhos de pesquisas históricas, falecendo ainda moço 
(1831-817). 
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via Rio dos Bois, com Cuiabá via Taquari, condenando o curso do Tocan- 
tins por não favorecer o emprego dos grandes motores, a vento ou a va- 
por. (XID 


Solicitou do governo imperial, enviando como intermediário à 
corte, o engenheiro Ernesto Vallée, um pequeno vapor de calado de 15 
a 18 polegadas para ser posto no Araguaia, à fim de trafegar entre Santa 
Maria e Leopoldina. Fez várias viagens pelo Araguaiareconhecendo as 
exigências do veículo de intercâmbio entre Goiás e Pará. 


Defendeu os limites da província e dilatou-lhe as vias de comuni- 
cação por terra. Suspendeu a construção do mercado, no sítio do Manoel 
Gomes, por achá-lo impropriamente situado e não dispor o local de pro- 
porções necessárias para um estabelecimento desse gênero. 


Nesse governo, a 17 de fevereiro de 1863 chegou a Goiás o bispo 
D. Quirino. Não sendo apologista da mineração aurífera, aconselhou a 
diamantina, de que já se conheciam boas amostras. 


Poucos anos antes Antônio Gomes Pinheiro, morador no rio Claro, 
com pouco mais de trinta pessoas, esgotou um canal do tio Caiapó Pe- 
queno, por meio de carumbés, juntos à cachoeira do Cotovelo, retirando 
em treze dias com um trabalho sem arte, 15 oitavas de diamantes e 50 
de ouro. 


Em 1862, o mesmo mineiro, na cachoeira de Santo Antônio do 
Caiapó Pequeno, extraiu treze oitavas de diamantes, Outras explorações 
foram feitas no rio Claro por Manoel Vieira de Rezende e Antônio Joa- 
quim de Arantes. 


Pertence a este presidente a desobstrução da cachoeira das Marés 
ea primeira tentativa para a criação de uma Caixa Econômica em Goiás. 


Passando para o governo de Minas Gerais sucedeu-lhe, (160) a 5 
de abril de 18640 Dr. João Bonifácio Gomes de Siqueira. 


Esse vice-presidente que já tantos serviços tinha prestado a Goiás, 
desempenhou, brilhante, o seu papel no decurso de um ano, em que este- 
ve no governo. 


Dotou Goiás com um excelente prédio para o mercado público, 
adquirido da herança de Altino José de Artiaga, sublocando, para com- 


(160) Não assumiu o executivo mineiro por ter optado pelo governo do Pará 
(1864-66), gerindo, depois, as províncias de Mato Grosso (1866-68) e 5. 
Paulo (1889). Estudioso dos problemas nacionais, deixou: Viagem ao Ara- 
guaia, O Selvagem, Gramática da Lingua Tupi, etc. Desapareceu em 1898. 


126 


pletá-lo, um sobrado fronteiro, pertencente à capela de S. Francisco, onde 
se alojavam os negociantes. 


O Araguaia mereceu todas as suas atenções. Na conformidade do 
aviso imperial de 29 de março de 1864, fundou o presídio de S. José do 
Araguaia, ficando suspensa a ordem e construção de um igual estabeleci- 
mento, na confluência de Canabrava, expedida em 1861. 


Como auxílio à navegação, os representantes de Goiás, Pará e 
Amazonas, apresentaram uma emenda ao orçamento da marinha, consig- 
nando 50 contos para aquisição de um vapor destinado à navegação do 
Araguaia. 


Não passou a emenda, mas o mesmo Dr. Francisco Carlos de Arau- 
jo Bressane prometeu àqueles representantes o vapor requerido. 


Nomeado desembargador em 28 de fevereiro de 1865, o Dr. Boni- 
fácio permaneceu no governo. Estabeleceu ainda uma fábrica de ferro a 
uma légua e um quarto distante da capital, dela sendo empresário o fran- 
cês Mario Auguste Rochet a quem a província emprestou o capital neces- 
sário, amortizável em quatro anos. 


Como os cofres da província estivessem exaustos, o desembarga- 
dor Bonifácio socorreu-se do empréstimo que em boas condições foi toma- 
do à rica irmandade de N. S. do Rosário, de Meia Ponte. 


Para desenvolver o comércio com a fronteira de Mato Grosso 
promoveu a execução do aviso do ministro da Agricultura que mandara 
construir uma estrada para a povoação goiana do Coxim, encarregando da 
empresa o Dr. Joaquim Rodrigues de Morais Jardim. (161) O melhor tra- 
balho,porém, prestado pelo desembargador Bonifácio a sua terra, foi no 
difícil momento da guerra do Paraguai, pertencendo-lhe as primeiras 
iniciativas tomadas em Goiás, quando foi da invasão de Mato Gros- 
so. (XTID 


Atravessava a província um difícil momento financeiro, a força 
militar estava muito desfalcada, distribuída pelos presídios e faltava mu- 
nições. 


Era necessário uma completa reorganização, e esta foi iniciada 
com ardor pelo esforçado vice-presidente em exercício, aplainando o ás- 
pero terreno em que se felicitou depois o governo do Dr. Augusto Fetrei- 
ra França, que teve início a 27 de abril de 1865. 


(181) O capitão engenheiro Joaquim Rodrigues Morais Jardim veio para Goiás 
em 1865, em comissão do Ministério da Agricultura e foi, por diversas ve- 
zes, encarregado das obras militares da província. Como general, faleceu 
no Rio em 1891. 
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Depois do capitão-general D. José de Almeida, foi o Dr. França o 
governo mais popular de Goiás. Em sua administração seguiram para O 
campo de operações de guerra no sul de Mato Grosso o primeiro contin- 
gente goiano: o batalhão 20, o Esquadrão de Cavalaria, acompanhados 
de um corpo de voluntários e o heróico batalhão de voluntários goianos, 
em 20 de janeiro de 1866. (162) A ação de Goiás e a atividade do presiden- 
te França ficaram relatadas na História Militar. 


Goiás, como fator econômico na guerra do Paraguai, terá um dia 
um lugar de honra na história pátria, quando algum escritor empreender 
a análise minuciosa da grande campanha. 


O presidente França formou os núcleos de abastecimento da 
guarda nacional do Rio de Janeiro, Minas, Mato Grosso e Goiás, em San- 
tana, onde se poderiam abastecer 1.000 homens; em Baús, que estava 
repleto de víveres, quando a fome lavrou nos expedicionários de Bela 
Vista, depois da retirada, em Coxim; e promoveu o abastecimento 
de Cuiabá por muito tempo, especialmente depois que o Dr. Couto de Ma- 
galhães assumiu o governo daquele Estado. (XIV) 


A província de Goiás foi o celeiro das tropas em operações no sul 
de Mato Grosso. 


É desse presidente a reconstrução da casa dos Artigos Bélicos, on- 
de hoje funciona o juizo federal, da Casa da Pólvora, que não terminou, 
do grande engenho de serrar de Jurupensen e a construção do terraço do 
palácio do governo. 


Localizou o Liceu no prédio da herança do Dr. Corumbá, funcio- 
nando na sala de entrada o quartel da guarda nacional. 


Por iniciativa do Dr. França, construiu-se o chafariz e o cemitério 
de Bonfim. Organizou um projeto para a reconstrução do açougue da ci- 
dade de Goiás, aproveitando em 1881, e duplicou o Correio Oficial que, 
desde o governo de Pereira de Alencastre havia tornado ao governo da 
província. 


Para higienizar a cidade capital, tentou arborizá-la inteiramente, 
mas os vadios não permitiram que o presidente legasse a Goiás tão útil 
melhoramento, pois, destruíram o plantio várias vezes. 


(162) “A maioria dos autores goianos registra a partida das forças, para lutar 
contra o invasor de Mato Grosso, a 20 de janeiro de 1866. Entretanto, sabe- 
se, hoje, que o BC partiu de Vila Boa a 16 de maio de 1865"". (Joaquim Car- 
valho Ferreira, Presidentes e Governadores de Goiás, Editora UFG, 1980, 
p. 37). Completando o reparo acima, o dito escritor ainda elucida: a marcha 
do Esquadrão de Cavalaria foi a 8 de julho de 1865; a do Contingente de li- 
nha aos 7 de dezembro do ano em questão, e a do Batalhão Goiano de Vo- 
tuntários da Pátria em 20 de janeiro de 1866. 
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Caindo o ministério, o Dr. Augusto Ferreira França exonerou-se, Ed 
sendo esse dia de pesar para a população goiana. Homenagens, composi- 
ções poéticas, foram-lhe tributadas na ocasião, revelando todos a saudade 
e a estima que o presidente demissionário deixava na província. 


De suas mãos, recebeu o governo o desembargador João Bonifácio 
Gomes de Siqueira, em 29 de abril de 1867, exercendo-o até 11 de outu- 
bro de 1868. 


Um notável acontecimento teve lugar em dias dessa administra- 
ção: inaugurou-se a navegação a vapor do rio Araguaia, a 29 de maio de 
1868, tendo lugar a cerimônia em Santa Leopoldina, achando-se presente 
a elite patriótica de Goiás. (XV) 


Esse acontecimento foi o epílogo feliz dos esforços empregados pe- 
lo Dr. José Vieira do Couto Magalhães “que, mandando desarmar um pe- 
queno vapor da flotilha de Mato Grosso, (163) o fez transportar por terra 
até a colônia de Itacaiú, no aito Araguaia, onde foi reconstruído, descendo 
águas abaixo, tendo a seu bordo o presidente da Província de Mato Gros- 
so que seguia para o Rio de Janeiro. (164) 


O primeiro vapor que recebeu o nome de Araguaia, largou do porto 
Leopoldina no dia 29 de junho, em viagem de exploração, chegando ao 
presídio de Santa Maria a 12 de julho, de onde regressou a 15, estando a 9 
de agosto no porto da partida. 


O desembargador Bonifácio continuou a prestar concurso ao movi- 
mento da guerra. (165) 


Em 1868 era tão avantajada a quantidade de víveres acumulados 
em Baús que, por proposta do governo, entregou os destinos da província 
ao presidente bacharel Dr. Ernesto Augusto Pereira, a 11 de outubro de 
1868. 


Além dos serviços que prestou à causa da guerra, dedicou-se ao 
problema da catequese, tendo vindo, nessa administração, para Goiás, 


(163) O vapor foi conduzido em 16 carros de bois, através do sertão, até o Aragua- 
ia. 


(164) Montada a embarcação, foi a mesma batizada com o nome de Araguaia, 
gravando-se numa rocha a seguinte inscrição: "'Sob os auspícios de D. Pe- 
dro If passou um vapor da bacia do Prata para a do Amazonas, e veio cha- 
mar à civilização os esplêndidos sertões do Araguaia, com mais de vinte tri- 
bos selvagens, no ano de 1868”. 


(165) São dignos de nota, na sua gestão, ínais os seguintes acontecimentos: ins- 
talação do mercado, feitura de canais no rio Vermelho, a sagração e a che- 
gada do 3º bispo de Goiás — D. Francisco Gonçalves de Azevedo, e a Reti- 
rada da Laguna. 
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o catequista frei Sabino de Remine. Em 1869, um negociante de Goiás, 
Antônio da Cunha Bastos, acompanhado do bispo da província, foi de 
Santa Leopoldina a Belém do Pará em 19 dias, utilizando a navegação a 
vapor. 


Nesse mesmo ano o Dr. Couto Magalhães assinou termo de con- 
trato de acordo com a lei de 9 de novembro de 1868, obrigando-se a incor- 
porar uma companhia ou empresa de navegação do Araguaia, no prazo de 
5 anos, tendo começado a grande obra com a compra da lancha Cristóvão 
Colombo, com a qual subiu o Araguaia de Belém ao porto de inauguração. 


Em 30 de junho de 1869 o Dr. Couto Magalhães abriu ao público 
a navegação do Araguaia, recebendo nesse tempo as primeiras vantagens 
do contrato. (166) 


Foia 31 de janeiro de 1870 que o empresário efetivou a compra do 
vapor de guerra '' Araguaia” que desde 1865 estava estacionado em Leo- 
poldina, trafegando entre Santa Maria e Itacaiú, zona abrangida pelo 
contrato. 


A administração do Dr. Ernesto Augusto Pereira salientou-se pelo 
impulso dado à navegação, deixando em seus relatórios valiosos subsídios 
para o estudo do problema econômico do Araguaia. Coube-lhe também 
inaugurar a paz, cessada a guerra do Paraguai. 


Com a mudança de governo passou a administração ao desembar- 
gador João Bonifácio Gomes de Siqueira, a 6 de outubro de 1870, em cuja 
direção muito se desenvolveu o comércio pelo Araguaia, enquanto pro- 
gredia também a navegação do Tocantins de que se ocupavam 200 
homens. (167) 


A 25 de abril de 1871 assumiu a gerência dos negócios da provín- 
cia o Dr. Antero Cicero de Assis, cuja administração durou mais de sete 
anos, pois, apesar da queda do gabinete Caxias, ainda continuou muitos 
meses no governo, quase esquecido. 


Durante esse longo tempo fez inúmeros amigos € outros tantos de- 
safetos. 


(166) O contrato entre Couto Magalhães e o Min. da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas foi assinado a 14-1X-1870, estabelecendo que a navegação a 
vapor seria feita entre Belém e Patos, no Tocantins, e Santa Maria e Leopol- 
dina, no Araguaia; as partes obstaculadas pelas cachoeiras seriam ligadas 
por barcos a remos. (Cf. Jerônimo R. M. Jardim, rev. cit, p. 431). 


(167) Criou-se, nessa gestão, a Caixa Econômica de Goiás e o Monte Socorro, e 
adquiriu-se o prédio do seminário. 
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Deve-lhe a província úteis reformas e valiosos subsídios de pro- 
gresso. 


Reformou a magistratura, sendo de seu tempo a inauguração do 
Tribunal de Relação, em 1º de maio de 1874, criado pela lei de 6 de agosto 
de 1873. 


Continuou a navegação do Araguaia sob os auspícios do Dr. Couto; 
realizou o recenseamento da província cuja população foi estimada em 
160.395 habitantes; organizou o registro civil; beneficiou a instrução; 
mandou construir muitos templos e reconstruir parte da catedral. 


Em seu governo estabeleceu-se em Goiás uma companhia de 
Aprendizes Militares e abriu-se o Seminário Episcopal. (168) Dotou a ca- 
pital com um teatro público, o S. Joaquim, adquirido em 1875, a particu- 
lares, tendo sido construido em 1856 e em 1857, às expensas do negocian- 
te Manoel das Chagas Artiaga e inaugurado a 1º de junho de 1857. 


Fez adoção do sistema métrico na província e realizou na capital a 
mais interessante exposição que já houve em Goiás. (169) 


Em 25 de junho de 1878 entregou a direção da província ao vice- 
presidente Dr. Teodoro Rodrigues de Morais, que a teve até 22 de julho 
desse ano. 


O estado de guerra e os gastos das administrações anteriores ti- 
nham desorganizado as finanças de Goiás. Quando o Dr. Luiz Augusto 
Crespo recebeu o governo do vice-presidente, era melindrosa a situação 
financeira, tendo nomeado uma comissão para estudar as causas da ruina 
dos cofres públicos, verificando-se que os compromissos não saldadas da 
província exigiam mais de 117 contos. (170) 


Na administração do Dr. Crespo, Couto de Magalhães deixou a di- 
reção'da empresa de navegação do Araguaia, assinando novo contrato o 
Sr. João José Corrêa de Morais. 


É desse tempo o conflito de jurisdição entre os juízes de direito de 
Santana do Paranaíba e o da de Rio Coxim, na província de Goiás. 


Com menos de seis meses de governo, substituiu-o o vice-presi- 
dente Dr. Teodoro Rodrigues de Morais que se empossou a 14 de janei- 


(168) O seminário, criado em 1860, foi inaugurado a 6-1-1872. 


(169) Nesse período teve início a reconstrução da catedral de Santana, desabada 
em 1874, e houve a transferência do bispo D. Francisco para Salvador - BA. 


(170) Em face de alcance financeiro, esse governo sugeriu o fechamento do semi- 
nário e suprimiu mais de três dezenas de escolas. 


131 


ro de 1879, deixando a administração de 18 de março entregue ao Dr. 
Aristides de Souza Espindola. 


Até 1880 alcançaram nossas pesquisas para essa breve achega à 
História de Goiás mas, podendo adiantar para pôr fim a estas considera- 
ções que, até a república, seguem-se dez anos de história administrativa, 
monótonos e sem acontecimentos merecedores de especial menção. As- 
sentaram-se na cadeira presidencial, nesse relativamente curto período, 
11 presidentes que foram: Dr. Joaquim de Almeida Leite de Morais, de 
1º de fevereiro de 1881 a 9 de dezembro do mesmo ano; Dr. Cornélio P. 
de Magalhães, de 2 de junho de 1881 a 20 de setembro do mesmo ano; 
bacharel Antonio Gomes Pereira Junior, de 21 de fevereiro de 1883 a 25 
de outubro do mesmo ano; bacharel Camilo Augusto Maria de Brito, o 
fundador da escola Normal de Goiás, de 6 de fevereiro de 1884 a três de 
setembro desse ano; bacharel José Accioli de Brito, de 1º de novembro 
de 1884 a 17 de outubro de 1885; o engenheiro Guilherme Francisco Cruz, 
de 7 de janeiro de 1886 a 27 de abril do mesmo ano; bacharel Luiz Silveira 

“ A, Cruz, de 14 de agosto de 1886 a 9 de agosto de 1887; bacharel Fulgen- 
cio Firmino Simões, de 21 de outubro de 1887 a 19 de fevereiro de 1888; 
engenheiro Elisio F. Martins, de 6 de março de 1889 a 3 de julho desse 
ano; Dr. Eduardo Augusto Montandon, que iniciou o seu governo a 16 de 
agosto de 1889 e foi o último presidente da província. (171) 


Ocuparam ainda a presidência nos interregnos desses dez anos os 
vice-presidente: Dr. Teodoro Rodrigues de Morais, por três vezes; 
coronel Antônio José Caiado, outras tantas; Dr. Júlio Barbosa de Vascon- 
celos, em duas interrupções administrativas, e coronel Feliciano do Es- 
pírito Santo, em 1887 e em 1888 em.virtude de demissão do presiden- 
te. (172) 


A instabilidade da política liberal e conservadora obrigou essas 
contínuas mudanças dos chefes da administração, acarretando os mais 
graves prejuízos ao interesse comum, não obstante ser ainda o parlamen- 
tarismo a melhor forma política para um país verdadeiramente liberal. 


Encerrou-se o segundo império em 1889, ficando a província com 
pequeno deficit. Em 6 de março devia 66 contos de réis, sendo seu maior 
credor o capitalista Alves de Castro, e tinha em caixa 20 contos 235 mil 
586 réis. 


(171) Ver, por causa de divergências, os períodos de governo e substituições, en- 
tre 1880 e 1889 - no Apêndice. 


(172) Na década 1880-920, podemos assinatar os seguintes aventos: criação da 

força pública — aparecimento da Escola Normal — fundação do convento 

dos dominicanos — aparecimento de vários jornais — movimento pela li- 

bertação dos escravos e pela proclamação da República, inauguração de 

uma fábrica de cerveja — lançamento do Almanaque da Província de Goiás, 

de Costa Brandão — morte de Félix de Bulhões e o surgimento do Colégio 
antana. 
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A empresa de navegação do Araguaia continuava vantajosamente. 
sob os auspícios do coronel Corrêa de Morais. A catequese estava flores- 
cente, e exercida por missionários; a instrução pública, regularmente des- 
senvolvida em toda a província, achava-se enriquecida com uma excelen- 
te Escola Normal; a justiça impunha-se pela majestade dc suas decisões, 
presidindo a alta magistratura o conselheiro José Viana da Rocha. 


A indústria agrícolo-pastoril lutava com a deficiência de braços, 
depois da extinção da escravatura, mas estava regularmente próspera. 


Talera a situação de Goiás quando se deu a mudança de regímen, 
instituindo-se a república de 1889. Estava na presidência o Dr. Augusto 
Montandon quando chegou a Goiás a notícia da queda da monarquia. O 
detentor do executivo convocou imediatamente os chefes das corporações 
civil, militar e religiosa, deliberando deixar a administração logo que re- 
cebesse ordens expressas do governo provisório. 


No mesmo dia os membros do diretório do partido republicano, Dr. 
Guimarães Natal, presidente, Soares da Maia, vice-presidente e Luiz 
Guedes de Amorim, secretário, convocaram a população da capital para 
um comício, às cinco horas da tarde, no Largo do Palácio. O dr. Guima- 
rães Natal explicou ao povo a transformação política que acabava de se 
operar no Brasil, Ato contínuo, o presidente da câmara, cidadão Alexan- 
dre de Cerqueira Caldas, aclamou em nome do povo um governo provisó- 
rio composto dos Drs. Joaquim Xavier Guimarães Natal, José Joaquim de 
Sousa e major Eugênio Augusto de Melo. 


No meio do maior entusiasmo, o presidente do Clube Republicano 
proclamou solenemente a República, ouvindo-se então o hino revolucio- 
nário da França. 


Finalmente, a 5 de dezembro, a Câmara Municipal de Goiás, reu- 
nida em palácio, aderiu à República Federativa, depois de lida a moção 
apresentada pelo vereador mais moço, cidadão Augusto Alves de Castro, 
que propunha fosse reconhecida a Junta Interina Provisória, proclamada 
em 1º de dezembro. Ato contínuo, a moção foi aprovada unanimemente, 
sendo designados os cidadãos Manoel Alves de Castro, Francisco Perilo 
e Augusto Alves de Castro para introduzir os três aclamados. Diante da 
Câmara reunida, a Junta interina prestou compromisso, prometendo 
“pautar seus atos nas estritas normas da justiça e do interesse geral"”. 


Estava feita a adesão de Goiás à forma republicana, mas somente 


a 6 de dezembro o Dr. Eduardo Augusto Montandon entregou a adminis- 
tração da província aos proclamados chefes do governo, do novo regime. 
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“imo. Sr. (Luis Bartolomeu Marques). — Constando-me que o Povo, e a 
Tropa, que se tem reunido, se acha mal satisfeito comigo na presidência, 
tenho a pedir a V. S. a quem pela Lei compete suceder-me, queira tomar 
desde já conta da Administração da Prov., reunindo o Cons. para dar as pro- 
vidências que a novidade do momento exige, em benefício da tranqui- 
lidade pública. — Deus guarde a V. S. — Cidade de Goiás, 14 de agosto de 
1831. — Miguel Lino de Morais." (Jarbas Jaime, Esboço Histórico de Pi- 
renópolis, 1, p. 286). 


“O comércio certamente ocupará vossa atenção; esta província, a quem a 
natureza enriqueceu de meios para a sua prosperidade estará sempre em 
decadência? Constará sempre o comércio de Goiás da exportação de ouro? 
Serão eternamente desprezados os canais com que a natureza brindou os 
habitantes de Goiás? São os rio Araguaia, Tocantins e Turvo os de que falo, 
são estes os canais por onde há-de vir a felicidade dos goianos: só espera- 
mos que a necessidade nos obrigue a lançar mão dos recursos que temos, é 
chegado o tempo de a eles recorrermos; nada resta esperar". (Apud. 
Jerônimo Rodrigues Morais Jardim, Rev. IHGB, tomo especial, vol. 
2, p. 421). 


Afastado do governo o padre Luis Bartolomeu Marques 6 chamado ao Rio 
o coronel Felipe Antônio Cardoso, a fim de dar explicações sobre sua condu- 
ta, José Rodrigues Jardim, na sessão do Conselho Administrativo de 25 
de abril de 1832, com apoio dos conselheiros declarou nula e inconstitucio- 
nal a sessão extraordinária de 14 de agosto de 1831, em que foram demiti- 
dos os adotivos — portugueses naturalizados —, medida ratificada peto go- 
verno imperial. "Foi, ainda, naquela mesma época sombria, em que se pro- 
curava subverter a ordem pública e em que se perseguiam, ferozmente, 
todos aqueles que, de quatquer maneira, se colocassem ao lado dos adoti- 
vos, que se estabeleceu, na capital da provincia e no arraial de Meia Ponte, 
a''Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional", destina- 
da a resguardar os princípios de liberdade e o respeito às instituições”. 
(Jarbas Jaime, Esboço Histórico de Pirenópolis, |, p. 289). 


Em longo e documentado ofício, datado de 16 de julho de 1837, e dirigido à 
Secretaria de Estado e Negócios do Império — que lhe pedira informações 
sobre as fronteiras da provincia goiana, o padre Luís Gonzaga de Camargo 
Fleuri, à frente do executivo, dá uma perfeita idéia dos limites com as ou- 
tras capitanias. O documento em questão pode ser lido na Memória de 
Henrique Silva acerca dos limites do Estado, 1920, p. 42. 


Carta de D. José, bispo de Cuiabá, ao seu colega de Goiás: “Ilmo. e Exma. 
Sr. — Gratia et fortitudo ad saivandus gratis. — Como cada vez mais me 
convenço de que a freguesia de Santana do Paranaíba, que foi criada por 
uma resolução da Assembléia Legislativa desta Província, de 22 de março 
de 1838, evidentemente está pertencendo a este bispado e Província, pois 
que está fora dos seus limites, e achando eu a maior oposição possivel do 
presidente para fazer restituir aos seus legitimos administradores, todavia, 
querendo salvar a minha consciência e promover mesmo a segurança e vali- 
dade no meio da salvação dos fiéis, que pertencem a tal freguesia, peço a 
V. Exa. que por caridade sane todos os males que se têm feito e que possam 
ainda fazer a este bispado ou então reclamando de sorte, por ela, que Sua 
Majestade e a Assembléia Geral a façam pertencer efetivamente ao bis- 
pado de V. Exa., fato que eu não pratico por mim só probono pacis, pois se 
o fizer ver-me-ei de certo em guerra viva com esta província. Em todo caso, 
peço a V. Exa. que me permita continuar, como até o presente tenho estado, 
pois não quero mais responsabilidades sobre as que já tenho tido, desde 
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que aqui cheguei. — Deus guarde a V. Exa. em sua graça e muita prosperi- 
dade. — ilmo. e Revmo. Sr. bispo de Golás. — De V. Ex. irmão, etc., José, 
bispo de Cuiabá. — Cuiabá, 26 de setembro de 1842.'' (Alencastre, ob. 
cit., p. 157). 


Oficio do Pe. Luís Gonzaga de CG. Fleuri sobre a enchente do rio Vermelho. 
— “mo. & Exmo. Sr. Bernardo Pereira de Vasconcelos. — Tenho a honra 
de levar ao conhecimento de V. Exa. que, pelas participações recebidas das 
comarcas da província, posso asseverar a V. Exa. que nada tem havido que 
possa ameaçar a ordem e tranquilidade pública. Esta capital, porém, acaba 
de sofrer uma catástrofe terrível, causada pela extraordinária inundação do 
rio Vermelho, acontecimento este que teve lugar entre às seis e nove horas 
da manhã do dia 19 de fevereiro. O rio Vermelho corta a cidade do nascen- 
te ao poente quase em partes iguais; três pontes ofereciam a comunicação 
para os habitantes; e um córrego chamado Manoel Gomes, que corre para O 
norte e conflui no rio Vermelho, pouco acima da ponte do meio, aproxima 
dos portões das casas que fazem frente para a rua Direita; tendo chovido co- 
piosamente desde quinta-feira, 14 de fevereiro, e por isso achando-se já o 
rio Vermelho bastantemente cheio, às onze horas da noite de segunda-feira, 
18 de fevereiro, começou uma chuva grossa, sem cessar até às nove horas 
do dia 19. — Às seis horas da manhã começou o rio Vermelho e o córrego 
Manael Gomes a transbordar e então todos os moradores vizinhos reconhe- 
ceram o perigo e começaram a pedir socorro, não só para se salvarem, como 
também salvar os seus bens. De repente, desapareceram as pontes e inter- 
rompeu-se a comunicação entre os habitantes daquém e datém do rio; o Ma- 
noel Gomes, represado pelo rio Vermelho, começou a inundar os quintais 
das casas da rua Direita, daquém, e bem depressa lançava as águas pelas 
portas e janelas e entrando pelo beco chamado da Lapa formava um grande 
rio, ficando cireundadas d'águas as casas dos negociantes Joaquim Xavier 
dos Guimarães Francês e Manoel Joaquim da Silva Paulista; a do primeiro 
em poucos minutos desapareceu com uma boa foja de fazendas, secos e fer- 
ragens; a do segundo, fogo depois, restando apenas muito arruinado um 
pequeno sobrado com frente para o beco da Lapa, no qual pôde salvar ele 
parte de suas fazendas, salvando ele mesmo e sua família por uma escada 
que do telhado de uma casa térrea se tançou à janeta do sobradinho, caindo 
esta parte, e a casa térrea apenas tinha esta família sido salva; um cabo, po- 
rém, de primeira linha, que se aventurou a atravessar o beco das casas do 
Paulista para as do negociante Joaquim José de Azevedo, foi arrebatado pe- 
la correnteza e afogou-se imediatamente; este cabo chamava-se José Pe- 
reira da Silva e por sua morte deixou inconsolável sua mãe, viúva pobre e 
uma irmã órfã. Logo que observei crescer extraordinariamente a inunda- 
ção mandei tacar uma chamada geral e apesar da copiosa chuva, concorre- 
ram toda a tropa de primeira linha e muitos guardas nacionais e oficiais, 
todos se expuseram ao perigo para salvar os que estavam sofrendo a inun- 
dação, porém só o cabo referido desapareceu. A chamada serviu para des- 
pertar os habitantes de ambos os lados da cidade, mas já sem comunicação 
por terem caido as pontes; houve, porém, em toda parte, a mesma energia, 
a mesma boa vontade e todos se empregavam em livrar e auxiliar os des- 
graçados. A capela de Nossa Senhora da Lapa, solidamente edificada, sen- 
do atorre e suas paredes de pedra e cal, não pôde conservar-se e, aluidos os 
seus alicerces por estarem junto ao cais do rio, caiu toda, cavando o rio o 
próprio terreno em que ela tinha.existido. O Hospital de Caridade São Pedro 
de Alcântara foi todo inundado; cairam seus muros e algumas paredes, fi 
cando todasarruinadase perderam-se drogas medicinais da botica da casa, 
alguma roupa destinada para os enfermos, mas salvaram-se todos os enfer- 
mos, que foram recolhidos em as casas do boticário do Hospital Vicente 
Morreti Foggia. — A fábrica de Fiação e Tecelagem ficou cercada e o mes- 
tre da fábrica com a sua familia esteve em perigo iminente dentro do forro 
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de uma sala, subindo a água até as arcadas das janelas e por isso quase to- 
cando o forro; as suas paredes, que eram de pau a pique se arruinaram, cai- 
ram todos os muros e perderam-se muitos utensílios da fábrica. A casa de 
açougue público perdeu todas as suas paredes de taipa socada. Aluiu-se 
e arruinou-se todo o cais do rio Vermelho, estendendo-se esta ruina a todas 
as casas que frenteavam com o dito, caindo todas sem mesmo excetuar-se 
as do coronel Felipe Antônio Cardoso e do capitão José Joaquim Paulqué- 
rio dos Santos, que pareciam menos expostas a perigos tais. A Carioca, 
que é uma fonte pública da melhor água ficou debaixo da terra do desmoro- 
namento do morro que lhe está contíguo. O rio Vermelho, depois de inun- 
dar e destruir a chácara chamada Moinho, entrou pela rua da Cambaúba 
e deitou por terra nove casas, arrasando-as e seus quintais, entrando por 
todos os quintais do largo do Rosário e da rua Direita dalém do rio, lançando 
por terra todos os quintais, chegando mesmo a destruir as cozinhas e varan- 
das de algumas, derrubando pela metade as de José Joaquim de Almeida e 
de Antônio Ferreira de Lima, na dita rua Direita, sofrendo a mesma as do 
coronel Couto e mais quatro casas em seguimento da rua. Todas as casas do 
beco da Lapa foram por terra sem excetuar as do negociante Azeredo, as do 
alferes Joaquim Marcelino de Camargo e todas as mais até as do negociante 
João José de Sousa e Azevedo serviram de canais para as águas do córrego 
Manoel Gomes e sofreram grande deterioramento, ficando arruinadas e 
algumas caídas; sendo destruídos todos os quintais das casas deste lado da 
rua Direita, até o beco chamado Dr. Inácio, que sai do largo do Palácio. To- 
das as casas da rua de Joaquim Rodrigues, que deitam fundos para o rio, 
desde o largo da Lapa, caíram totalmente, e neste largo, bem como no prin- 
cipio da rua de Joaguim Rodrigues, não se passava senão a nado. Uma vala 
que recebendo as águas da rua Nova, vai lançá-las no rio Vermelho, descen- 
do por um beco entre os fundos das casas da rua do Carmo e Direita foi 
inundada e, transbordando, deitou por terra todos esses quintais, chegando 
aarruinar e fazer cair algumas casas interiores da rua do Carmo. Pela des- 
crição de tantas ruinas, que tiveram lugar das seis horas da manhã, pode V. 
Exa. ajuizar qual seria o perigo, prejuizo e clamor geral, em vista de tanta 
calamidade. Pela folha do Correio Oficial número 162, ficará V. Exa. ao fa- 
to das providências que se deram a respeito, cumprindo-me declarar a 
V. Exa. que mandei proceder a um exame e avaliação dos prejuizos, tanto 
nos edifícios públicos, como nos particulares para levar tudo à respeitável 
presença de V. Exa., esperando todos os habitantes desta cidade. que o go- 
verno de Sua Majestade, o imperador, comovido pela desgraça de tantas fa- 
milias, que se acham reduzidas hoje a quase indigência estenderá suas vis- 
tas paternais e caridade sobre esta porção de súditos, que se prezam de ter 
sido sempre amigos da ordem e fiéis observadores da lei. — Deus guarde a 
V. Exa. — Palácio do governo da província de Goiás, 3 de março de 1839. — 
Luis Gonzaga de Camargo Fieuri,'' (Humberto Crispim Borges, Da Farda 
ao Fardão Acadêmico, 1972, p. 67). 


Oficia de Joaquim Inácia Ramalho ao presidente da Pará Herculano Ferrei- 
ra Pena: “Havendo empreendido um ensaio de navegação e de comércio 
pelo rio Araguaia, entre a capital desta Província e a do Grão-Pará, que V. 
Ex. tão dignamente preside, por estar convencido não só de que semelhante 
empresa é realizável, havendo alguns esforços e proteção do governo, como 
de que dela poderá resultar inumeráveis beneticios às duas províncias, pon- 
do-se em prática um meio menos dispendioso para o transporte dos produ- 
tos, de que elas necessitam, encarreguei a direção da empresa ad Dr. Rufino 
Teotônio Segurado, que reúne todas as habilitações para bem desempenhar 
esta incumbência, porque além de prático da navegação dos rios que re- 
gam esta Província, é revestido de grande probidade, e tem decidido inte- 
resse pelo bem-estar de seu pais. Para que o mesmo Dr. se pudesse encar- 
regar desta missão sem faltar aos seus deveres de julz de direito interino da 
comarca de Palma, concedi-lhe três meses de licença, com todos os seus 
vencimentos, cuja licença já foi ampliada pelo governo imperial por mais 
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seis meses com iguais vantagens para o mesmo fim. Em face do que tenho 
tido a honra de comunicar a V. Ex. conhecerá V. Ex. que aquele Dr. vai en- 
carregado de uma empresa protegida pelo governo imperial e desta Pro- 
víncia, e por isso rogo a V. Ex. que de sua parte igualmente preste ao refe- 
rido Dr. todos os auxílios, valiosos como são, muito concorrerão para que a 
empresa tenha bom sucesso, e desta arte ambas as Províncias tenham 
aberto mais um canal de comunicação. Fico certo que terei a satisfação de 
agradecer a V. Ex. sua proteção para com esta empresa, assegurando a V. 
Ex. minha consideração e respeito, e que sempre ma achará pronto para tu- 
do quanto for de serviço público e de particular de V. Ex." (Apud. Jerônimo 
R.M. Jardim, Rev. cit., p. 421). Data do ofício transcrito acima: 5 de janeiro 
de 1847. 


Em 1846, achando-se Rufino Teotônio Segurado em Vila Boa, como deputa- 
do provincial, O presidente Ramalha confiau-lhe uma missão comercial ao 
Pará, via fluvial. Rufino largou de Porto Imperial, hoje Porto Nacional, a 4 
de abril de 1847 e chegou a Belém a 3 de maio do dito ano. No regresso, dei- 
xando o Pará em 19 de maio do dito ano, ancorou no porto Tomás de Sousa, 
no rio Vermelho, aos 6 de fevereiro de 1848. O roteiro integral da expedição 
veio à luz na Rev. IHGB, tomo X, p. 1784212. 


“Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1851. — Ilmo. e Exmo. Senhor Presiden- 
te da Provincia de Goiás. — Para acudir às necessidades mais imperiosas 
do serviço, e a fim de se capturarem os autores do atentado que teve lugar 
na vila de Bonfim em 19 de setembro deste ano, que chegou ao meu conhe- 
cimento por aviso do Ministério da Justiça de 26 de novembro último, pode 
V. Exa. destacar as praças da Guarda Nacional que forem indispensáveis e 
enquanto assim exigir o bem do mesmo serviço, dando parte a esta Secre- 
taria de Estado do que a respeito tiver ordenado. — Deus guarde a V. Exa. 
— Manoel Eduardo de Sousa — Ministro da Guerra.” (Arquivo Histórico 
de Goiás, 1951). 


Na sua gestão faleceu em Meia Ponte o benemérito Joaquim Alves de Oli- 
veira (1770-1851), assim louvado por Cunha Matos: *'... E o homem mais 
honrado e generoso que se conhece; é o benfeitor de toda a pobreza do seu 
distrito; tem botica para todos, e compra aos pobres as suas colheitas, e os 
tecidos que fazem. O seu comércio entre o Cuiabá, Goiás e o Rio de Janeiro 
é muito importante; tem uma grande quantidade de utensílios de prata para 
serviço de seus hóspedes; possui bons livros e não é falto de instrução. Este 
é o grande homem atual da província de Goiás”. (Itinerário, |, 1836, p. 
129). 


Entre algumas iniciativas desse governo podemos citar: a reforma do ensi- 
no, o empenho na construção dos cemitérios, a abertura de estradas, a cons- 
trução de pontes e a inauguração do Teatro São Joaquim, demolido em 
1926. Segundo consta, em sua administração operou uma usina de ferro no 
município de Santa Luzia (Vão dos Angicos), explorada pelo padre Manoel 
Xavier do Vale Abreu e Costa. Porém, visitando a região, Vitor Coelho de 
Almeida não encontrou vestígio da fundição, daí suspeitar-se que o dito re- 
ligiosa lavrasse no local boa mina de ouro, auxiliado por vinte escravos; e, 
decorridos dois anos de labuta, recolheu-se a Itapecerica-MG, onde deu al- 
forria aos pretos e viveu tranquilo, em sua bela chácara, esquecido das ter- 
ras do Planalto Central. (Cf. Goiás, 1944, p. 154). 


No relatório enviado à Assembléia Provincial em 1863, referindo-se ao Ara- 
guala, assim se manifestava Couto Magalhães: "O Araguaia oferece a vas- 
ta perspectiva de duzentas e quarenta léguas navegáveis em todas as esta- 
ções, sem ser necessário cortar o mais pequeno ramo; de mais a mais, 
para quem eleva as suas vistas a horizontes mais largos do que o estreito 
circulo dos interesses individuais, enxergará nela a futura navegação de to- 
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do o centro do Brasil; suas cabeceiras pouco distam dos rios navegáveis de 
Cuiabá, e hoje é sabido, que por via dessa grande artéria se pode estabele- 
cer entre os golfos do Pará e Marajó uma linha de comunicações fluviais pe- 
lo centro do Brasil, interrompida apenas por uma distância de 40 léguas”. 
(Apud. Jerônimo R. M. Jardim, Rev. cit., p. 428). 


(XII) Proclamação lançada pelo presidente João Bonifácio, ao ensejo do recruta- 
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mento decretado pelo governo imperial: “Goianos!... O Paraguai invadiu a 
Provincia de Mato Grosso, já está de posse do Forte de Coimbra e consta 
que mais forças atacaram as povoações de Albuquerque, Corumbá, Miran- 
da e Nioac e que pretende destacar parte dessa força para atacar a capital 
do governo imperial,... me dirijo a vós certo de que não hesitareis, nesta 
guerra de honra para todos os brasileiros, em prontamente atender as jus- 
tas reclamações do governo imperial, movidos mais pelo patriotismo que 
sempre nos distinguiu que pelas vantagens dispensadas aos voluntariados. 
Empunheis pois, goianos, as armas e marcheis com aquela coragem e su- 
bordinação que sempre distinguiram o soldado goiano."' (Joaquim C. Fer- 
reira, ob. cit., p. 36). 


“Apesar dos poucos meios de que pôde lançar mão a provincia de Goiás, 
foi ela quem salvou a força expedicionária dos horrores de uma fome prolon- 
gada, que traria ou o aniquilamento total da coluna ou a sua dispersão obri- 
gatória. Não podemos deixar de prestar aqui uma homenagem de profunda 
gratidão ao seu presidente de então o Exmo. Snr. Dr. Ferreira França, a 
cujos esforços, diligência e energia se deveu aquele resultado — serviço 
público do mais alto alcance político e que infelizmente não foi nem elogia- 
do, nem recompensado. Sirvam estas linhas escritas por mão imparcial de 
testemunho de reconhecimento para aquele digno administrador.” (Apud. 
Henrique Silva, Esboço Biográfico do Comendador Francisco José da Silva, 
1907, p. 11, transcrevendo palavras do Visconde Taunay, constantes do 
Relatório da Comissão de Engenheiros junto às Forças em Expedição para a 
Província de Mato Grosso). 


Aos 28 dias dó mês de maio do ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Cristo de 1868, 47º da Independência do Império, à margem esquerda 
do rio Araguaia e a 30 léguas da capital de Goiás, reuniram-se o Exmo, Sr. 
Dr. José Vieira Couto de Magalhães, presidente que foi desta Provincia e 
por ela eleito deputado à Assembléia Geral Legislativa, atualmente Presi- 
dente da Província de Mato Grosso, eo Exmo. Sr. Desembargador Dr. João 
Bonifácio Gomes de Siqueira, 1º vice-presidente da de Goiás em exercicio, 
com muitos funcionários públicos e grande número de outros cidadãos que 
concorreram para o fim de assistirem à cerimônia religiosa da bênção do 
vapor Araguaia-neru-açu e à inauguração da navegação a vapor no rio Ara- 
guaia, em consequência de o haver comunicado o mesmo Exmo. Sr. Presi- 
dente da Provincia de Mato Grosso ao desta Província, que dirigiu convites 
e fez público este fato da mais subida importância para 0 engrandecimento 
e prosperidade da Província de Goiás. E achando-se surto no porto, em fren- 
te à foz do rio Vermelho, o mencionado vapor, de que é comandante o 
capitão-de-fragata comendador Balduino José Ferreira de Aguiar, recolhe- 
ram-se a bordo os Exmos. Srs. Presidentes das Provincias de Mato Grosso e 
de Goiás, acompanhados dos Srs. Dr. Teodoro Rodrigues de Morais, 3º vi- 
ce-presidente; Dr. Frederico Dabney de Avelar Brotero, chete de Polícia da 
Provincia;Dr. João Luis de Araújo Oliveira Lobo, inspetor geral dos presi- 
dios; Antônio Honório Ferreira, inspetor da Tesouraria da Fazenda de 
Goiás; Dr. Joaquim Rodrigues de Morais Jardim, engenheiro; capitão 
Luis Gonçalves de Lima, engenheiro construtor; Dr. João Tomás Carva- 
lhais, 1º cirurgião do Exército; muitos outros funcionários públicos e pes- 
soas importantes. Em seguida, precedendo os necessários exames e reco- 
nhecimentos, teve lugar a cerimônia religiosa do vapor, até então chamado 
Araguaia-neru-açu, oficiando o Revmo. B. da Costa e Oliveira, capelão do 


presídio Leopoldina, tendo-se antes assentado em mudar-se o nome do 
mesmo vapor, que se passou a chamar Araguaia. Terminando a ato retigio- 
so, ergueram-se vivas à religião do Estado, a Sua Majestade o Imperador, 
ao governo imperial, aos Exmos. Srs. ministro da Marinha, conselheiro 
Afonso Celso de Assis Figueiredo, = ministro da Agricultura, conselheiro 
Manuel Pinto de Sousa Dantas, e, finalmente, ao progresso da navegação a 
vapor no interior do Império. Logo depois, o vapor suspendeu ferro, largou 
do porto em direitura à margem oposta, atravessou o rio Araguaia, cruzou 
em diferentes direções ao som do hino nacional, subiu O rio Vermelho, vol- 
tando ao ancoradouro, foi solenemente proclamado achar-se instalada a na- 
vegação a vapor do rio Araguaia, ato este que foi saudado entusiasticamen- 
te por todas as pessoas que assistiam de bordo e das praias. Então, o Exmo. 
Sr. Desembargador João Bonifácio Gomes de Siqueira levantou vivas ao 
Exmo. Sr. Dr. José Couto de Magalhães, a quem se deve a reanimação da 
navegação do Araguaia e seus afluentes, a iniciativa da navegação a vapor, 
que sustentou com tanta constância e sacrifícios, e acabava de ser realizada, 
a despeito de todos os obstáculos e contrariedades, a que sempre se mos- 
trou superior. O Exmo. Sr. Dr. Couto foi saudado e cumprimentado por to- 
dos, por tão alto feito, recebendo as mais vivas demonstrações de gratidão 
e reconhecimento. Assim terminou a cerimônia da inauguração da navega- 
ção a vapor no rio Araguaia; de tudo, para memória, se lavrou o presente 
auto, que vai por todos assinado e de que se extrairam seis cópias, para 
serem remetidas, a saber: duas, aos Exmos. Srs. conselheiros ministros 
da Marinha e Agricultura, duas para a Secretaria do Governo da Provincia 
de Mato Grosso e à Câmara Municipal da capital da mesma e, finalmente, 
duas para as mesmas repartições de Goiás. — Antônio Honório Ferreira, o 
escrevi. — Dr. José Vieira Couto de Magalhães. — Dr. João Bonifácio Go- 
mes de Siqueira. — Teodoro Rodrigues de Morais. — Frederico Dabney de 
Avelar Brotero. — Dr. João de Araújo Oliveira Lobo. — Antônio Honório 
Ferreira. — Joaguim Rodrigues de Morais Jardim. — Luis Gonçalves de 
Lima. — João Tomás Carvalhais. — CONFERE: Antônio Honório Ferreira. 
(Couto de Magalhães, Viagem ao Araguaia, Cia Ed. Nacional, 1975, p. 19) 
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APÊNDICE 
1. GOVERNOS DE GOIÁS 
Com base no excelente levantamento de Sebastião Herculano 
Fleuri Curado - “Cronologia dos Governantes de Goiás - 1722 a 1975", 


resumimos abaixo os períodos de atuação dos executivos goianos: 


E ÉPOCA COLONIAL - 1749 - 1821: 


1. Marcos de Noronha - 1749 - 55 

2. Álvaro José Xavier Botelho de Távora - 1755-59 

3. João Manoel de Melo - 1759 - 70 

4. Antônio Carlos Furtado de Mendonça - 1770 - 72 

5. José de Almeida Vasconcelos de Soveral e Carvalho - 1772-78 

6. Luís da Cunha Menezes - 1778 - 83 

7. Tristão da Cunha Meneses - 1783 - 1800 

8. João Manoej de Meneses - 1800 - 1804 

9. Francisco de Assis Mascarenhas - 1804 - 1809 
10. Fernando Delgado Freire de Castilho - 1809 - 20 
11. Manoel Inácio de Sampaio e Pina - 1820 - 21. 


JUNTAS ADMINISTRATIVAS QUE ATUARAM NO PERÍODO 
1. De 13 de abrila 15 de agosto de 1770: 
— Antônio José Cabral de Almeida 
— Antônio Tomás da Costa 
— Damião José de Sá Pereira 
2. De 17 de maio a 16 de outubro de 1778: 
— Antônio José Cabral de Almeida 


— João Pinto Barbosa 
— Pedro Costa 


3. De 2 de agosto a 4 de outubro de 1820: 

— Luís Antônio da Silva e Sousa 

— Álvaro José Xavier 

— Antônio José Alves Marques da Costa e Silva 


4. De 30 de dezembro de 1821 a 8 de abril de 1822: - 
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— Manoel Inácio Sampaio c Pina 

— Antônio Pedro de Alencastro 

— Paulo Couceiro de Almeida Homem 

— Francisco Xavier dos Guimarães Brito e Costa 
— Luís da Costa Freire de Freitas 

— João José do Couto Guimarães 

— Inácio Soares de Bulhões 


H. ÉPOCA IMPERIAL - 1822 - 89: 

1. Caetano Maria Lopes Gama - 1824 - 27 

2. Miguel Lino de Morais - 1827 - 31 

3. José Rodrigues Jardim - 1831 - 37 

4. Luís Gonzaga de Camargo Fleuri - 1837 - 39 
5. José de Assis Mascarenhas - 1839 - 45 

6. Joaquim Inácio Ramalho - 1845 - 48 

7. Eduardo Olímpio Machado - 1849 - 50 

8. Antônio Joaquim da Silva Gomes - 1850 - 52 
9. Francisco Mariani - 1852 -54 


10. Antônio Cândido da Cruz Machado - 1854 - 55 
11. Antônio Augusto Pereira da Cunha - 1855 - 57 
12. Francisco Januário da Gama Cerqueira - 1857 - 60 
13. Antônio Manoel de Aragão e Melo - 1860 - 61 
14. José Martins Pereira de Alencastre - 1861 - 62 
15. Caetano Alves de Sousa Filgueiras - 1862 - 62 
16. José Vieira Couto de Magalhães - 1863 - 64 
17. Augusto Pereira França - 1865 - 67 

18. Ernesto Augusto Pereira - 1868 - 70 

19, Antero Cícero de Assis - 1871 - 78 

20. Luís Augusto Crespo - 1878 - 79 

21. Aristides de Sousa Espínola - 1879 - 80 

22. Joaquim de Almeida Leite Morais - 1881 - 81 
23. Cornélio Pereira de Magalhães - 1882 - 82 

24. Antônio Gomes Pereira Júnior - 1883 - 83 

25. Camilo Augusto Maria de Brito - 1884 - 84 

26. José Accioli de Brito - 1884 - 85 

27. Guilherme Francisco da Cruz - 1886 - 86 

28. Luís Silvério Alves da Cruz - 1887 - 87 

29. Fulgêncio Firmino Simões - 1887 - 88 

30. Elísio Firmo Martins - 1889 - 89 

31. Eduardo Augusto Montandon - 1889 - 89. 


JUNTA PROVISÓRIA QUE ATUOU NO PERÍODO 


(De 8 de abril de 1822 a 14 de setembro de 1824) 
— Álvaro José Xavier 

— José Rodrigues Jardim 

— Raimundo Nonato Hiacinto 

— João José do Couto Guimarães 
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— Joaquim Alves de Oliveira 
— Luís Gonzaga de Camargo Fleuri 
— Inácio Soares de Bulhões 


VICE-PRESIDENTES QUE ATUARAM NO PERÍODO 


1. Luís Bartolomeu Marques - 1831 - 31 
2. José Rodrigues Jardim - 1841 - 41 

3. Francisco F. dos Santos Azevedo - 1842-42.1842-43.1844-44 

4. Antônio de Pádua Fleurí - 1848 - 49 

5. Antônio Augusto Pereira da Cunha - 1854 - 54 

6. João Bonifácio G. Siqueira - 1857-57.1862-63.1864-65.1867-68. 

1871-71 

7. Teodoro R. Morais - 1878-78. 1879-79, 1880-81. 1881-82. 1882-83 
8. Antônio José Caiado - 1883-84, 1884-84 

9. Júlio Barbosa de Vasconcelos -1885-86. 1886-86 

10. Antônio Pereira de Abreu Júnior - 1887 - 87 
11. José Joaquim de Sousa - 1887 - 87 

12. Felicíssimo do E. Santo - 1887-87. 1888-88. 1888-89. 


IN. ÉPOCA REPUBLICANA - 1889 -... 


. Rodolfo Gustavo da Paixão - 1890 - 91. 

. Brás Abrantes - 1892 - 9, 

, Erancisco Leopoldo Rodrigues Jardim - 1895 - 98 
. Urbano Coelho de Gouveia - 1898 - 1901 

, José Xavier de Almeida - 1901 - 905 

. Miguel Rocha Lima - 1905 - 909 

. Urbano Coelho de Gouveia - 1909 - 12 

, Olegário Herculano da Silveira Pinto - 1913 - 14 
. João Alves de Castro - 1917 -21 

10. Eugênio Rodrigues Jardim - 1921 - 22 

11. Brasil Ramos Caiado - 1925 - 29. 

12. Alfredo Lopes de Morais - 1929 - 30 

13. Carlos Pinheiro Chagas - 1930 - 30 

14. Pedro Ludovico Teixeira - 1930 - 1945 

15. Eládio de Amorim - 1945 - 46 

16. Felipe Antônio Xavier de Barros - 1945 - 46 
17. Belarmino Cruvinel - 1946 - 46 

18. Joaquim Machado de Araujo - 1946 - 47 

19, Jerônimo Coimbra Bueno - 1947 - 50 

20. Pedro Ludovico Teixeira - 1951 - 54 

21. José Ludovich de Almeida - 1955 - 59 

22. José Feliciano Ferreira - 1959 - 61 

23. Mauro Borges Teixeira - 1961 - 64 

24, Carlos de Meira Matos - 1964 - 65 

25. Emílio Rodrigues Ribas Júnior - 1965 - 66 
26. Otávio Lage de Siqueira - 1966 - 71 


O GO IN a om 
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27. Leonino Di Ramos Caiado - 1971 - 75 
28. Irapuan da Costa Júnior - 1975 - 79 
29. Ary Ribeiro Valadão - 1979... 


JUNTAS GOVERNATIVAS QUE ATUARAM NO PERÍODO 
1. De 7 de dezembro de 1889 a 24 de fevereiro de 1890: 


— Joaquim Xavier dos Guimarães Natal 
— José Joaquim de Sousa 
— Eugênio Augusto de Melo 


2. De 30 de outubro a 23 de novembro de 1930: 


— Mário de Alencastro Caiado 
— Francisco Emílio Póvoa 
— Pedro Ludovico Teixeira 


EXERCÍCIO INTERINO DO GOVERNO 


. Bernardo Antônio F. Albernaz - 1891 -91. 1901 - 901. 
. João Bonifácio Gomes de Siqueira - 1891 - 91. 
Constâncio Ribeiro da Maia - 1891 - 91. 1891-92. 
Antônio José Caiado - 1892 - 93. 1895 - 95. 
. José Inácio Xavier de Brito - 1893 -95. 
. Francisco Bertoldo de Sousa - 1909 - 909. 
. José da Silva Batista - 1909 - 909. 
« Joaquim R. R. Jubé - 1912-12.1913-13,1915-16.1918-19.1924-24, 
1929-29. 
9. Herculano de Sousa Lobo - 1912 - 13. 
10. Salatiel Simões de Lima - 1914 - 15. 1916-16. 1917-17. 
11. Aprígio José de Sousa - 1916 - 17. 
12. Miguel Rocha Lima - 1922 - 24. 1924 - 25. 
13. Diógenes de Castro Ribeiro - 1927 - 27. 
14. Humberto Martins Ribeiro - 1930 - 30. 
15. Mário de Alencastro Caiado - 1932 - 32. 
16. José Carvalho dos Santos Azevedo - 1933 - 33. 
17, Inácio Bento Loiola - 1934 - 34. E 
18. Vasco dos Reis Gonçalves - 1934 - 34, 
19. Heitor Morais Fleuri - 1934 - 34. 
20. Taciano Gomes de Melo - 1935 - 35. 
21. João de Abreu - 1937 -37. 
22. João Teixeira Álvares Júnior - 1942 - 42. 
23, José Ludovico de Almeida - 1945 - 45. 
24, Paulo Fleuri da Silva e Sousa - 1946 - 46. 
25. Hegesipo de Campos Meireles - 1946 - 46. 
26. Hosanah de Campos Guimarães - 1950 - 51. 
27. José de Sousa Porto - 1954 - 54. 


PINA 
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28. Jonas Ferreira Alves Duarte - 1954 - 55. 

29. Bernardo Sayão Carvalho de Araujo - 1955 - 55. 
30. Almir Turisco de Araújo - 1963 - 63. 

31. Osires Teixeira - 1968 - 68. 

32. Ursulino Tavares Leão - 1973 - 73. 

33. José Luís Bittencourt - 1979 - 79. 


2. DUAS CARTAS DA CAPITANIA DE GOIÁS. 


Anexamos ao trabalho de Americano do Brasil, duas remotas Car- 
tas da capitania goiana, uma de Francisco Tosi Colombina, piloto italiano, 
datada de 1751, e outra do sargento-mór Tomás de Sousa, feita por ordem 
do capitão-general José de Almeida Vasconcelos de Soveral e Carvalho, 
em 1778. Vemos, pelos esboços em tela, que eram deficientes os conhe- 
cimentos sobre o território goiano que, no correr dos anos, espoliado por 
seus vizinhos — Pará, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais —, tomou 
a forma ''sentimental”' que hoje conhecemos, a despeito de ainda ter pro- 
blemas fronteiriços. 


a. Carta de Francisco Tosi Colombina - 1751 
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Dedicatória e explicação contidas na Carta: 


ILLMº E EXMº SNR. CONDE DOS ARCOS 
DOM MARCOS DE NORONHA 
do Conselho de S. Mag. Governador e Capitan 
General de Goyaz 


Quando de Ytú, onde foy Juis de Fora acompanhei o Dor. Agostinho 
Luis Ribeiro Vieira q vinha por Ouvidor a estas Minas, fis hum Mappa da 
dita derota, o qual vendo V. E. ficou do seu agtado, não porg o conheces- 
se com aquella perfeição q requer hua tal obra, mas porq na incertidão 
do interior destes sertoens podesse a o menos ter hua tal qual idea mais 
apparente com a verdade, a qual podia ter sido aproximado mais o P. 
Diogo Soares da Companhia matematico e pedido expressamente da Cor- 
te p* isso; porem este não tinha passado do destricto de Tucantins. eo 
pouco, ou muito, q tinha alcansado, não o tinha communicado nestas par- 
tes de tal sorte, q outro Governador, q precedeu a V. E. por ocazião do 
contrato dos diamantes de Pilloens, a o chegar desta Villa, se suppunha 
estar na parallela da Baya de todos os Santos, quando há mais de tres 
graos de differença em latitud: e assim V, E. tendo tambem visto varios 
meos baroens, e apontamentos feitos por informações de varias partes 
do interior desta America (q servirão a outrem p? se adiantar) me ordenou 
lhc fizesse um mappa geral por onde se podessem conhescer os limites 
desta Capitania; pº isso pedi tempo p* melhor servir a V. E., e acompa- 
nhando novamente o dito Dr. Ouvidor na coreição da Comarca examinei-a 
pessoalmente, e tomei as informações q me parecerão mais verosimeis, 
e assim presentemente sirvo a V. E. com o presente mappa q, como disse, 
poderá servir da idea, e os curiosos conhescendo os meus erros apontarão 
a verdade, e eu terei a gloria de ter sido o estimolo p * q a pareça. Este 
mappa he feito deste modo; da Villa de Santos guardando os pontos de 
Longitud, e de Latitud dos Roteiros e dos Geografos mais modernos com a 
diligencia, q pode usar hum viandante de passagem, fis a derota até esta 
Villa Boa, aguas continuei depois até a Natidade e recolhime outra ves a 
esta Villa: A derota das canoas de Araraytaguaba até o Cuyabá e pois a o 
Maito Grosso tanto por Rios, como por terra, com ocazião da minha de- 
mora de onze meses na quellas partes do embarque. Segui a informação 
dos melhores Pillotos q por lá andão, por isso não me se deve culpar o 
erro, como não me gloriaria do acerto se o tivesse alcansado, o q se deve 
suppor naquella logica de tantas virtudes moraes q ecedem a sua mesma 
sabeduria, e a o ilustre da Sua Prosápia, q não sabe obrar se não acertos, 
a que se suppoem ter feito felizmente tal viagem: a derrota q com canoas 
fes João de Souza de Azevedo do Cuyabá até o Gran Pará, voltando pelo 
Rio Madeira ao Matio Grosso foy por informaçoens, q de lá me mandou o 
Dr. José Martins Machado: o derota q vai de Villa Boa até o Cuyabá foy 
feita pelo Capitam Mor Diogo José Pereira, como tambem a informação 
da noça derota p.? o Gran Pará com canoas do Cuyabá subindo o mesmo 
Rio, e buscando outra vertentes no Rio Preto até dar na primeira derota 
de João de Souza de Azevedo: o curso do Rio das Amazonas até o Gran 
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Pará hé copia da navegação de Man.el (1) de Sa Condemire, (2) a o qual se 
deve todo o credito. A derota do Pontal da Natividade pelo Rio Tucantins 
e canoas chamadas guarupés até o Gran Pará hé informação do Capitam 
Francisco de Almeyda descubridor das minas das Arayas q fes tal via- 
gem; o mais hé por outras informações, e o mais interior não se sabe ain- 
da, que muito confusamente; mas o que pertence a esta Capitania, bre- 
vemente darei a V. E. hum mappa em ponto mayor, e com mayor indivi- 
duação, o que farei tambem, se, como supponho me vier a ordem p.” 
a abertura do novo caminho desta Villa Boa e Cidade de S. Paulo, e Villa 
de Santos, e nisto e naquellas se me devem perdoar os erros, porq não 
são partos da minha presunção, mas sim abortos da minha obediência su- 
mitida a V. E., q deos gda ms. ans. 


de V. Exia. 
Villa Boa de Goyaz 6 de Abril de 1751. 
O mais humilde Venerador, e Criado 
Francisco Tosi Colombina. 


EXPLICAÇÃO 


Cc CIDADE. 

À VILLA. 

Ô FORTALEZA. 

ô ARAYAL COM FREGUESIA. 
É ARAYAL SEM FREGUESIA. 
O SITIO. 


Os pontinhos vermelhos denotão a derota de Santos, S. Paulo e 
Ytú até Villa Boa de Goyaz e desta até a Natividade: os pontinhos amare- 
los demarcão a volta da Natividade até Villa Boa: os pontinhos pretos de 
Villa Boa até o Cuyabá demarcão a communicação destas duas Villas, e 
esta continua a mostrarse até o Matto Grosso quando se vai por terra, 
porq quando se vai em canoa, se desce o Rio Cuyabá, Rio dos Porrudos, e 
se sobe o Rio Paraguay e Jaurú até onde travessa o caminho de terra q se 
segue deixando as canoas: os pontinhos pretos desde Avavaytaguaba até 
o Cuyabá, pelos Rios Tiathé, Rio Grande, Rio Pardo, Camapoão, Cuchiim, 
Jaguary, Paraguay, Cheanê, Porrudos e Cuyabá demarção os caminhos 
das canoas, q servem de communicação com a costa de mar de Santos, e 
Rio de Janeiro, e o Povoado de S. Paulo: os mais pontinhos pre- 
tos denotão a communicação de hum lugar p.” outro: os pontinhos ver- 
melhos da Villa do Cuyabá, q descem pela margem do mesmo Rio, e dos 


(1) Nota: no original não está evidente o que significa a abreviatura: ou é 
Man.el ou, o que é mais provável — Mon. ou (Monsenhor)? 
(2) La Condamine. 
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Porrudos sobam o Paraguay e Sapituba denotão o caminho q fes João de 
Souza de Azevedo, quando varou por terra até o Rio Sumidouro, pelo qual 
descendo, e pelos Rios Tapajóz e Amazonas foy ao Gram Pará, donde vol- 
tando subiu o dito Amazonas, e Rio Madeira até o Matto Grosso: os pon- 
tinhos amarelos da Villa do Cuyabá q sobem o mesmo Rio pela margem e 
atravessão por terra até dar no Rio Preto, e no dos Arinos, denotão a via- 
gem de canoas q novamente se descobriu e q fas communicavel dita Villa 
com o Gram Pará: os pontinhos pretos no Rio Tucantins, q princípião on- 
de são dois signaes de Sítios, q começão as Povoaçoens ou Rossas do 
Gram Pará, denotão a viagem, q a Gente da Natividade embarcandose 
em canoas no Pontal chegão em onze dias até as ditas Rossas e destas até 
os canaes, ou como chamão garupés em dois dias, e por elles tres dias, q 
tudo fazem de dezaseis dias até o Gram Pará, porem a subida se reputa 
impossivel p.? acima do salto da Itaboca, e a descida só se fas em tempo 
das cheas; mais facil se suppoem a communicação desta Villa Boa com a 
Cidade do Gram Pará, embarcandose dois dias de viagem abaixo perto 
do Arayal da Auba no Rio Vermelho, q entra no Rio Grande do caminho 
do Cuyabá, q com o nome de Araguaya entra no Rio Tucantins, porq já o 
Coronel Antonio Bires de Caiajos (?) com os seos indios Borrorós indo em 
busca do Genho bravo Corumaré, navegou facilmente até a ponta do Nord 
(2) da dita Ilha sendose embarcado no dito Rio Grande onde hé a passa- 
gem deste Rio no caminho q vai de Villa Boa p.* o Cuyabá. Alguns dos 
primeiros descubridores do Goyaz achandose perdidos se embarcarão no 
Rio Ururi seis Legoas a Leste de Villa Boa, e descendo por elle, e pelos 
Rios das Almas, Maranhão e Tucantins forão ao Gram Pará. A sombra 
amarela demarca a capitania de Goyaz. Nos caminhos q vem de S. Paulo 
a esta Villa e desta vão a Natividade e voltão, não se encontrão mattos de 
consideração mais q o do Mogy na Comarca de S. Paulo e o Matto Grosso 
de Meya Ponte nesta Capitania, que vão demarcados com arvoredos,; os 
mais a q chamão capoens por serem pequenos não se apontão: As serras, 
q se encontrão estão demarcadas: os sítios do caminho de S. Paulo a esta 
Villa não estão demarcados, só se apontão os q se achão em grande dis- 
tancia do abitado, mas o mappa particular desta Capitania em ponto 
mayor, se fará tambem com mayor individuação. 


1 Santos. 
25. Vicente. 
3 Fortaleza da Barra de Santos. 
4 Forte da Bertioga. 
5 Conceição. 
6 Yguapy. 
7 Cananea, 
8S. Pauio. 
9 Parnahyba. 
10 Ytú. 


(2) — No original não se distingue, ao certo, as duas palavras: Bires e 
Caiajos. Refere-se ao bandeirante paulista Antonio Pires de Campos. 
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11 Araraytaguaba. 
12 Sorocaba. 
13 Jundiahy. 
14 Mogy pequeno. 
15 Mogy grande. 
16 Missão dos S.P. da Companhia. 
17 Arrayal dos Borrorós. 
18 Sta, Cruz. 
19 Sta. Luzia. 
20 Meya Ponte. 
21 Jaraguá. 
22 Ouro Fino. 
23 Ferreiro. 
24 Cambayuba. 
25 Villa Boa. 
26 Barra. 
7 Anta. 
28 Pilloens. 
29 Crixá. 
30 Guarinos. 
31 Pilar ou Lapoam. 
32 Morrinhos ou Amaro Leite. 
33 Corriola. 
34 Agoa Quente. 
35 Trayras. 
36. José. 
37 Chapada de S. Gonçalo. 
38 Sta. Rita. 
39 Moquem. 
405. Feliz ou Carlos Marinho. 
41 Chapada de S. Felix ou de Carlos Marinho. 
42 Cavalgante. 
43 Paranã ou Itiquira. 
44 Arrayas. 
45 Barra da Palma. 
46 Duro. 
47 Natividade. 
48 Pontal. 
49 Descuberto do Carmo. 


b. Carta do sargento-mor Tomás de Sousa - 1778. 


Carta ou plano geographico da capitania de Goyaz, uma das do 
centro da America Meridional pertencente ao reino de Portugal, que se ti- 
rou por ordem do Ilmo. e Exmo. Snr. José de Almeida Vasconcellos de 
Soveral e Carvalho, Governador e capitão-general da dita capitania; do 
dia 26 de Junho de 77, até meiados de Mayo de 78. Por Thomaz de Souza, 
sargento-mór do regimento da cavallaria, auxiliar da mesma capitania, 
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sendo quasi toda vista por S. Ex. a quem o autor acompanhou em 
todo o tempo do seu governo. 

S.V.L. 

Traz mais a seguinte declaração: 

“A capital desta Capitania é Villa-Boa, situada em 16 gráos e 20 
minutos ao sul da linha equinoxial. 

Com 329 grãos e 10 minutos de longitude contados da Ilha de Fer- 
ro; esta capitania, além dos Arraiaes que vão notados com 1 À, tem mui- 
tas fazendas””. 

Copia M.S. authentica. Estado Maior do Exercito. (V. annexo). 


A documentação em apreço foi extraída do livro “MEMÓRIA 
Justificativa dos limites de Goiás com os Estados de Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará e Baía”, de Henrique Silva, 1920, Tipografia Leuzinger, Rio. 
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AERNPRUCÇÃO PNOTOGRRBNIA E CARTA CXSTENTE Ma 34 SECÇÃO 40 ESTUDO MANDO DO CxtriTO AS VA Gama SecrOGRlPCO DO ESTADO 4106 


DADOS BIOGRÁFICOS DE AMERICANO DO BRASIL 


— CRONOLOGIA — 


1892 — Nasce a 28 de agosto, em Bonfim (Silvânia), ANTÔNIO AMERI- 
CANO DO BRASIL, filho legítimo de Antônio Eusébio de Abreu Jú- 
nior e Elisa Maria de Sousa Abreu, sendo batizado dois dias depois 
pelo vigário Gomes Pereira da Silva. 

— Chega a Goiás a Comissão Cruls, a fim de estudar o local da futura 
Capital do Pais. 

1894 — Segue com os pais para a vila de Santana das Antas (Anápolis), 
onde nasce seu irmão Galeno, aos 11 de junho. 

1895 — Retorna a Bonfim. 

1896 — Nasce seu irmão Evandro, em7 de julho. 

1898 — Enceta com o pai, ex-seminarista e poliglota, o aprendizado esco- 
lar. 

— A leinº 186, de 13 de agosto, instituía em Goiás o curso jurídico. 

1900 — Transfere-se, com a família, para Entre-Rios (Ipameri). 

1901 — Nasce sua irmã Galiana a 4 de abril. 

1902 — Regressa a Bonfim. 

1903 — Seu genitor funda o externato Xavier de Almeida, figurando Ame- 

ricano como aluno e auxiliar, na alfabetização dos principiantes. 
— Intendente de Bonfim: Manoel Joaquim Ramos; juiz de direito: 
Francisco Ferreira Martins Ribeiro; presidente do Estado: José Xa- 
vier de Almeida; presidente da República: Francisco de Pauia Ro- 
drigues Alves. 

1909 — O bonfinense Francisco Bertoldo de Sousa, seu tio e padrinho, é 
apeado da presidência do Estado por um golpe armado, sob a che- 
fia de Eugênio Rodrigues Jardim, Antônio Ramos Caiado, José da 
Silva Batista, Gonzaga Jaime, Sebastião Fleuri, Brás Abrantes, Emi- 
lio Póvoa e outros. 

1910 — Viaja para o Rio de Janeiro, prestando o exame de madureza 
no Colégio Petrópolis e obtendo distinção. 

1911 — Matricula-se na Faculdade de Medicina da Praia Vermelha. 

— Visando atenuar a mesada que o pai lhe envia, ingressa no magis- 
tério, relacionando-se com intelectuais de valor, entre os quais o 
escritor Jônatas Serrano. 

1913 — Aparecem os livros Alguns Versos, de Joaquim Bonifácio, Li- 
fazes, de Luís do Couto, e Iluminuras de Erico Curado. 

1914 — Assiste, na Biblioteca Nacional, a uma conferência de João Ri- 
beiro sobre o sentimento folclorístico brasileiro .e se empolga pelo 
assunto. E logo, no mês de junho, ao volver a Goiás em gozo de fé- 
rias, em companhia de um colega de turma — Alberto Veneza Mo- 
ore —, principia a colher material para a composição de seu livro 
Cancioneiro de Trovas do Brasil Central. 
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1915 — Em virtude de uma afecção pulmonar, motivada por estafa física 
e mental, recolhe-se a Bonfim, para tratamento e repouso. Depois, 
consolidando a cura, passa a Formosa, onde continua o levanta- 
mento folclórico do Estado. 

1916 — Torna ao Rio e a Facuidade. 

1917 — Estréia no jornal O imparcial, em Questiúnculas, respondendo 
questões sobre a lingua portuguesa. 

— Presta concurso para ingresso no Corpo de Saúde do Exército. 

— Lança, com Henrique Silva, a revista A Informação Goiana, des- 
tinada a propagação de Goiás. 

— Pubtica A Doutrina Endocrinológica, tese de doutoramento. 

— Morre o presidente de Goiás — Aprígio José de Sousa, político 
das hostes bonfinenses. 

— Saia lume Tropas e Boiadas, de Hugo de Carvalho Ramos. 

1918 — Volta a Goiás, assumindo, em 22 de março, no governo de João 
Alves de Castro, a Secretaria do Interior e Justiça do Estado 
— Colabora no Correio Oficial e nos jornais de Vila Boa. 

1919 — Em face de sua nomeação para 1º tenente médico do Exército 
e classificação no 60 Batalhão de Caçadores, com sede na Capital de 
Goiás, deixa, a 7 de maio, a Secretaria do Interior e Justiça. Nessa 
época, aprofunda-se na investigação da história goiana, lendo mais 
de 5.000 documentos do Arquivo Público. 

1920 — Entra em polêmica com o tenente Marco Antônio Félix de Sousa, 
por questão genealógica, e, da pendência, vem à luz aobra No Con- 
vívio com as Traças, onde fica esclarecido os laços de sangue do ge- 
neral Joaquim Xavier Curado com Francisco Soares de Bulhões, 
irmãos uterinos. 

— A 2 de fevereiro, autorizado pelo Ministro da Guerra, reassume a 
Secretaria do Interior e Justiça. 

— Em longo e documentado estudo, refuta a conferência do delegado 
do Pará, Dr. Palma Diniz, no Congresso de Limites Interestaduais. 
A dita contestação dá origem ao livro Questão de Limite Goiás — Pa- 
rá, com 97 páginas. 

— Redige, para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, um re- 
sumo da História de Goiás, a sair no 1º Centenário da Independên- 
cia, como parte do Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico do 
Brasil. 

— Deixa, a 1º de novembro, a Secretaria do Interior e Justiça, de- 
sincompatibilizando-se para candidatar-se a deputado federal pelo 
Partido Democrata. 

1921 — A catedral da Boa Morte, em Vila Boa, é destruida por um incên- 
dio. 

— Eleito deputado, juntamente com Olegário Herculano da Silveira 
Pinto, Francisco Aires da Silva e Artur Napoleão Gomes Pereira da 
Silva, segue para o Rio de Janeiro. 

— Estréia na tribuna parlamentar no dia 6 de julho, ventilando 
o problema de limite entre Goiás e Mato Grosso. 

— Casa-se, a 24 de dezembro, com Mirtes Caiado de Castro, filha de 
João Alves de Castro e Terezina Caiado de Castro. 

1922 — Aos 18 de janeiro o presidente da República, Epitácio Pessoa, 
sanciona o decreto nº 4.494, oriundo do projeto de sua autoria e do 
deputado Rodrigues Machado, mandando colocar no ponto mais 
apropriado do quadrilátero Cruis, no dia 7 de setembro, a pedra 
fundamental! da futura Capital da União. 
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— Vítima de atentado à bala, morre na redação do Lavoura e Comér- 
cio, em Uberaba, no dia 21 de maio, o jornalista goiano Moisés Au- 
gusto Santana. 
— Edita Peta Terra Golana, | (discursos). 
— E promovido, a 2 de julho, ao posto de capitão. 
— Nasce sua primogênita — Terezina, em 2 de outubro. 

1923 — Lança os seguintes trabalhos literários: Pela Terra Goiana, 
H (discursos); Puericultura e A Cultura Nacional (opúsculos). 
— Encerra, em dezembro, seu mandato de deputado. 

1924 — Apresenta-se, a 26 de abril, no Hospital Central do Exército (Rio), 
sua nova organização militar. 
— Segue para São Paulo, aos 17 de julho, integrando a Divisão de 
combate à insurreição naquele Estado. 
— A 5 de agosto retorna de S. Paulo. 
— Oferece ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, uma subs- 
tanciosa memória: Cunha Matos em Goiás — 1823 — 1826. 

1925 — Obtém, em 20 de junho, seis meses de licença para tratamento 
de saúde e permissão para gozá-la em Goiás. 
— Dá a lume o Cancioneiro de Trovas do Brasil Centrat, editado por 
Monteiro Lobato. 
— Após curta permanência em Uberaba, junto aos pais, dirige-se 
para Formosa, onde instala consultório médico e envolve-se na poli- 
tica, agora como oposicionista, integrando o partido Republicano. 

1926 — Colabora no Araguari, com produções literárias e polêmicas, ba- 
tendo-se com os jornalistas do Democrata, de Vila Boa, às ordens de 
Antônio Ramos Caiado. 
— Por decreto de 2 de outubro, é transferido para a reserva de 2* 
classe, no Exército, em virtude de permanecer em licença por mais 
de um ano. 
E Trabalha no levantamento de Duendes e Visões, obra inédita até 

oje. 

1927 — Léo Lynce publica Ontem e Mário Caiado lança o jornal da oposi- 
ção goiana — Voz do Povo, onde Americano figura como colaborador 
— Transfere residência, de Formosa para Santa Luzia (Luziânia), ci- 
dade em que passa a exercer, também, a advocacia provisionada. 

1928 — Candidata-se a deputado estadual, pelo 4º círculo, não se elegen- 
do. 
— Escreve na Voz do Povo e no Araguari 
— À pedido, por decreto de 2 de março, é demitido do serviço ativo 
do Exército e incluido no quadro de oficiais de segunda classe da re- 
serva de 1º linha, com o posto de capitão médico. 

1929 — Colabora, com levantamentos folclorísticos, nas revistas da Aca- 
demia Brasileira de Letras e da Língua Portuguesa. 
— E designado, peta Comissão do Folclore da ABL, seu representan- 
te em Goiás. 
-— Em Belo Horizonte, entrevistado pelos jornais locais, ataca O 
caiadismo e exalta a Aliança Liberal. 
— Dedica-se a sericultura, juntamente com Manoel Gonçalves 
Cruz. 

1930 — Afasta-se da Aliança Liberat, por divergir dos companheiros. 

1931 — Funda, com um grupo de amigos, a Escola Normal Luziana. 
— Trabalha na adaptação da História de Goiás ao programa da Es- 
cola Normal que lhe foi mandado, nascendo, então, a Súmula de 
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História de Goiás, que oferece ao Estado, sem nenhuma remunera- 
ção. 

1932 — Na manhã de 20 de abril, por questão fútil, é assassinado pelo 
agrônomo Aldrovando Gonçalves, de 26 anos. 
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BIBLIOGRAFIA DE AMERICANO DO BRASIL 


a. Produções Editadas. 


1917 — A Vegetação e a Fertilidade do Sola Goiano, le | — “A Infor- 
mação Goiana”, agosto e setembro — Rio. 
— Pelos Campos Agrestes — Ibidem, setembro. 
— Oração Acadêmica — ibidem, novembro. 
— Glotologia Americana, ! e || — ibidem, novembro e dezembro. 
— A Doutrina Endocrinológica — tese de doutoramento — Rio. 
1918 — O Brasil e a Antropogeogratia — “A Informação Goiana”, ja- 
neiro — Rio. 
— Glotologia Americana — ibidem;, janeiro. 
— O Vocábulo Caraminguá — ibidem, fevereiro. 
— O Folclore do Brasil Central — ibidem, fevereiro. 
— Das Margens do Araguaia — ibidem, abril. - 
— Zona do Mato Grosso — ibidem, maio. 
— O Folclore do Brasil Central — ibidem, julho. 
— Juramento à Bandeira — ibidem, setembro. 
— À Cidade de Goiás — ““Correio Oficial”, setembro — Goiás. 
— O Desbravador dos Sertões — ibidem, setembro — Goiás. 
1920 — Relatório da Capitania de Goiás em 1812 — ibidem, janeiro — GO 
— A Fonte da Boa Morte — ibidem, janeiro — GO. 
— Um Pasquim Histórico — ibidem, janeiro — GO. 
— O Frei Caneca de Goiás — ibidem, fevereiro — GO. 
— Os Recenseamentos — ibidem, fevereiro — GO. 
— O Nascimento do Principe — ibidem, fevereiro — GO. 
— O Bispo Cego — ibidem, março — GO. 
— OQ Assassinato do Ouvidor — ibidem, março — GO. 
-— O Primeiro Ouvidor do Norie — ibidem, abril — GO. 
— No Prólogo da Independência — ibidem, abrile maio — GO. 
— O Brigadeiro Felipe — “'Jornal de Goiás" — GO. 
— No Convívio com as Traças — Tipografia C. Alves Pinto, Goiás, 
100 p. 
— Questão de Limite Goiás — Pará — ““Imprensa do Correio Ofi- 
cial"", Goiás, 92 p. 
1921 — Datas Matogrossenses — “A Informação Goiana”, abril — Rio. 
1922 — Pela Terra Goiana, | — “Imprensa Nacional”, 294 p. — Rio. 
1923 — Pela Terra Goiana, || — ibidem, 239 p. — Rio. 
— Discursos Parlamentares, insertos nos “Anais da Câmara” e 
sobre os seguintes assuntos: 
— A Reforma do Ensino Secundário — junho. 
— À Estrada Catalão — Patrocínio — julho. 
— Imposto sobre o Papel — agosto. 
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— Assistência à Infância — agosto. 

— 1º Centenário da Morte de Hipólito Costa — setembro. 
— Litígio Goiás — Minas Gerais — setembro. 

— A Morte de Júlio Carmo — setembro. 

— O Carvão de Pedra Brasileiro — outubro. 

— Litígio Goiás — Minas Gerais — novembro. 

-— OQ Carvão Nacional — novembro. 

— Homenagem aos Constituintes de 1823 — novembro. 
— Litígio Goiás — Minas Gerais — dezembro. 

— Puericultura — editado pela Cruz Verde — Rio. 

— A Cultura Nacional — Livraria Jacinto — Rio. 


1924 — A Pujança das Matas Goianas — “A Informação Goiana”, feve- 
reiro — Rio. 
— O Governo Jardim — ibidem, março, abril, maio, junho e julho — 
Rio. 


— O Problema Florestal — ibidem, junho — Rio. 
1925 — Pobre História de Goiás — ibidem, março e abril — Rio. 
— Cancioneiro de Trovas do Brasil Central — Editora Monteiro La- 
bato — SP, 286 p. 
1927 — Cunha Matos em Goiás 1823 — 1826 — “Rev. IHGB””, v. 150. 
— A Voz das Lápides — “Voz do Povo” ,nº 6 — GO. 
— Farpelas — ibidem, nº 13 — GO. 
1928 — Q Cisne da Tarde — ibidem, nº 36 — GO. 
— Goiás Pitoresco — ibidem, nº 39 — GO. 
— Badaladas — ibidem, nº 50 — GO. 
— Badaladas — ibidem, nº 55 — GO. 
— Repto Literário — ibidem, nº 56 — GO. 
1929 — O Boi Espácio — “'Rev. da Acad. Brasileira de Letras” — Rio. 
— Xácara de S. Francisco — ibidem — Rio. 
— Uma Xácara de nossos Avoengos — ibidem — Rio. 
— O Romance Popular do Brasil — ''Rev. da Língua Portuguesa” — 
Rio. 
— Seguidilhas Populares — ibidem — Rio. 
— A Aspásia Grega — ''Voz do Povo", nº 88 — GO. 
— Pobre Literatura — ibidem, nº 108 — GO. 
— O Literato Careca — ibidem, nº 114 — GO. 


b. Produções Citadas e talvez Perdidas. 


1912 — Mal Dizer... — Conferência — Rio. 

1913 — A Influência Literária — Conf. — Rio. 
— A Origem do Homem — Conf. — Rio. 

1915 — A Geografia e a Literatura — Conf. — Formosa — GO. 
— Estudos Históricos no Brasil — Conf. — Formosa — GO. 
— A Religião e a Ciência — Conf. — Formosa — GO. 
— De Comte a Spencer — Conf. — Formosa — GO. 
— Telemecanismo do Universo — Conf. — Formosa — GO. 
— Fenômenos Fundamentais da Humanidade — Conf. — For- 
mosa — GO. 

1916 — Evolução Nacional — Conf. — Formosa — GO. 
— Filogenia e Literatura — Conf. — Formosa — GO. 

1918 — Frequência da Sifilis em Goiás (tese) — Goiás — GO. 
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— Oração de Paraninto aos Formandos do Seminário Episcopal de 
Santa Cruz — Goiás — GO. 
1924 — O Azul Metilteno e o Grupo Colitifico — Conf. — Rio. 
— O Tétano Cirúrgico — Conf. — Rio. 
— A Teoria d” Herelle na Clínica — Conf. — Rio. 
— Discurso de Recepção ao Dr. Paulo Correa — Conf. — Rio. 
— O Bacteriótago d” Herelle — Conf. — Rio. 
1925 — As Rupturas da Meningea Média — Conf. — Rio. 
— Um Diagnóstico Litigioso — Conf. — Rio. 
— Profissão de Fé Filosófica (oração de paraninfo) — Formosa. 


c. Obras Póstumas. 


— Súmula de História de Goiás — “Imprensa Oficial”, 154 p., 
Goiás — GO, 1932. 
— Nos Rosais do Silêncio -- Gráfica da “Rev. dos Tribunais”, 


1947. 163 p., São Paulo — SP. 

— Romanceiro & Trovas Populares — Editora UFG, 1979, 223 p., 

Goiânia — GO, ed. crítica de Basileu Toledo França. 

— Pela História de Goias — Editora UFG, 1980, 213 p., crônicas se- 
lecionadas por Humberto Crispim Borges. 


d. Obras com novas Edições 


— Sumula de História de Goiás — 22. ed. (1961) e 3“ ed. (1982) 
— Cancioneiro de Trovas do Brasil Central — 2º edição (1973), orga- 
nizada por Basileu T. França. 


e. Obras Inéditas. 


— Duendes e Visões, das quais, possiveimente, seu sobrinho, 
Ivan Geraldo Americano do Brasil, aproveitou algo na feitura do le- 
vantamento Lendas e Encantamentos do Sertão, Edições e Publi- 
cações Brasil, 1938, 113 p. 

— Goiás Província, mencionada por Americano na p. 34 de Pela Ter- 
ra Goiana, |, da qual conhecemos apenas O Governo Jardim, estam- 
pado na “'informação Goiana”' de 1924. 

— História de Goiás, trabalho enviado ao IHGB em 1921 e que até 
hoje não veio a lume. 


f. Trabalhos não Relacionados. 


Existem, no jornal O Imparcial (Rio), em folhas de Vila Boa e no 
Araguari (Minas Gerais), numerosas produções de Americano a serem 
catalogadas, sobre folclore, história, literatura e jornalismo. 
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ÍNDICE ONOMÁSTICO E TOPONÍMICO 


Abrantes, Brás - 143, 151. 

Abreu, Antônio Navarro de - 77. 

Abreu, Bartolomeu Pais de - 26 

Abreu, Capistrano de - 10, 29. 

Abreu, Elisa Maria de - 151. 

Abreu, João de - 60, 144. 

Afonso, Manoel - 24. 

África - 81, 86, 

Água Quente - 43, 109, 149. 

Aguiar, Balduino José Ferreira de - 138. 

Aguiar, Martins Rodrigues Tenório de - 11. 

Aguilar, Martins Rodrigues Tenório de - 11. 

Aguirre, Bonifácio Xavier Aires de - 83. 

Ajuda - 83. 

Alagoas - 125 

Albernaz, Bernardo Antônio F. - 144. 

Albuquerque - 138. 

Alencastro, José Martins Pereira de - 2, 7,9, 15, 24, 28,34,35, 37,48, 
50,53, 57,59, 62, 65, 71, 77, 80, 82, 83, 85, 86, 88, 89, 100, 124, 
125, 128, 142. 

Alencastro, Antônio Pedro de - 79, 93, 94, 142. 

Alexandria, Antônio Francisco de - 101. 

Algarves - 81, 86. 

Almeida, Antônio da Silva -53. 

Almeida, Antônio José Cabral - 63, 83, 84, 141. 

Almeida, Brás Martins de - 72. 

Almeida, Francisco - 13, 147. 

Almeida, Fernando H. Mendes de - 36. 

Almeida, Idelfonso Ludovico de - 113. 

Almcida, Joaquim José de - 111. 

Almeida, José Joaquim de - 136. 

Almeida, José Ludovico de - 143, 144. 

Almeida, José Xavier de - 143, 151. 

Almeida, Luís Castanho de - 14, 15, 18. 

Almeida, Vitor Coelho de - 137. 

Alvarenga, Antônio Pedroso de - 11, 12, 13, 17,19. 

Álvares, Manoel da Silva - 13. 

Álvares, Pedro - 13. 

Álvares, Vicente - 13. 

Alves, Francisco de Paula Rodrigues - 151. 

Alves, Gabriel - 60. 
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Alves, José - 28. 

Alves, Manoel - 60. 

Amaro Leite - 121, 149. 

Amazonas - 127. 

América - 26, 27, 32, 146. 

Amorim, Eládio de - 143. 

Amorim, Luís Guedes de - 133. 

Anápolis - 151 

Andrade, Antônio de - 11. 

Andrade, Gomes Freire de - 47,50, 51,54, 58. 
Andrade, José Freire de - 122. 

Andrade, Lucas Freire de - 77. 

André, Cosme de Santo - 28. 

Andrequicé - 72. 

Anhanguera I- 13, 16, 32,58. 

Anhanguera II - 23, 24, 25, 26, 28, 29,30, 31,37,41,53. 
Anicuns - 59, 62, 73, 76, 108. 

Anta - 43, 149. 

Anta, João Batista de €C. Morais - 118, 119, 121. 
Antônio, Vítor - 62. 

Arábia - 86. 

Araés, sertão - 15. 

Araés, matas - 30. 

Araguaio - Tocantins - 12. 

Araguari - 37. 

Arantes, Antônio Joaquim - 126. 

Araraitaguaba - 146, 149. 

Araujo, Almir Turisco de - 145. 

Araujo, Antônio Ferraz - 28, 36, d4. 

Araujo, Bernardo S. Carvalho de - 145. 

Araujo, Joaquim Machado de - 143. 

Araujo, Pascoal Pais de - 17, 18. 

Araujo, Pero de - 13. 

Araujo, José de Sousa Azevedo Pizarro - 6, 9, 24, 25, 47,51. 
Araxá - 75. 87,98, 106, 112. 

Argel - 76. 

Arraial dos Bororos - 149. 

Arraiano, Simeão Estelita - 124. 

Arraias - 47, 67, 70, 78, 88, 95, 97, 100, 149. 
Artiaga, Altino José de - 126. 

Artiaga, Manoel das Chagas - 131. 

Aruanã - 119. 

Arzão, Manoel R. - 24. 

Assis, Antero Cícero de - 130, 142. 

Ataíde, Bartolomeu Barreiro de - 19. 

Azeredo, Francisco Antônio de - 116, 120. 
Azevedo, Antônio Ferreira dos Santos - 82, 110, 113. 
Azevedo, Francisco Ferreira de - 110, 111, 113, 115. 
Azevedo, Francisco Ferreira dos Santos - 116, 143. 
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Azevedo, Francisco Gonçalves de - 129, 131. 
Azevedo, Joaquim José de - 135. 

Azevedo, João de Sousa - 136, 146, 148. 
Azevedo, José €. dos Santos - 144. 
Azevedo, José Zeferino de - 78, 89. 

Azoto - 86. 


Bacalhau - 122. 

Bacelar - Fernando José Marques - 82. 
Baía - 41, 70, 83, 9,99. 

Baldin, Francisco - 13. 

Bananal, ilha do - 17, 63, 113, 119,123. 
Barbosa, Antônio José Dantas - 73. 
Barbosa, João Pinto - 68, 141. 

Barbosa, Waldemar A. - 87. 

Barra - 34, 47, 48, 149. 

Barra do Palma - 149. 

Barreado - 115. 

Barreto, José Velho - 58, 63. 

Barriz, Antônio Francisco - 60. 

Barro Preto - 30. 

Barros, Felipe Antônio X. de - 143. 
Barros, Francisco Xavier de - 77, 88. 
Barros, José Soares de - 83. 

Barros, Pero Velho de - 11. 

Barros, Sebastião Pais de - 12, 15, 18, 19. 
Bastos, Antônio da Cunha - 130. 

Bastos, Antônio de Sousa - 44, 46. 
Bastos, Faustino Rodrigues - 122. 
Batista, João Soares. 

Batista, José da Silva - 144, 151. 
Baumann, João Jácomo - 93. 

Baús - 128. 

Bela Vista - 128. 

Belém - 29,31, 38, 66, 70, 130, 137. 

Belo Horizonte - 31. 

Belo, Paulo Fernandes - 85. 

Berbuta, Francisco Maria V. Gordilho - 107. 
Bernardino, Pedro - 68. 

Bernardes, Pedro Alexandrino de Abreu - 82. 
Bicudo, Manoel de Campos - 15, 18, 19, 49. 
Bittencourt, Felizardo Nazaré - 77. 
Bittencourt, José Luís - 145. 

Boa Vista - 116. 

Bocaina de Anicuns - 30. 

Bocarro, Estevão Raposo - 43. 
Bomfonte, Pantaleão Pedro - 59. 

Bonfim - 67, 68, 94, 120, 125, 128, 137, 151, 152. 
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Bonifácio, Joaquim - 8, 9,34, 151. 

Borges, Humberto Crispim - 8, 63, 83, 136, 157. 

Botafogo, João Pereira de Sousa - 10, 11, 17. 

Braga, Francisco de Sousa - 44. 

Braga, José Peixoto da Silva - 28, 29, 30, 36, 37, 38. 

Branco, Rodrigo de Castelo - 16. 

Brandão, Antônio - 115. 

Brandão, Costa - 132. 

Brandão, Manoel - 17, 18. 

Brandão, Pedro Ferreira - 41. 

Brant, Felisberto Caldeira - 51,54. 

Brant, Joaquim Caldeira - 51,54. 

Brasil - 29.31,57. 60, 79,83, 85, 86, 87, 88, 95, 99, 100, 106, 133, 138. 

Brasil, Antônio Americano do - 2, 67, 87, 101, 106, 107, 10, 111, 119, 
145, 154, 153, 155, 157. 

Brasil Central - 5. 

Bressone, Francisco Carlos de Araújo - 127. 

Brito, Camilo A. Maria de - 132, 142. 

Brito, José Accioli de - 132, 142. 

Brito, José Inácio Xavier de - 144. 
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Rabelo, Antônio de Brito - 53. 

Raimundo, Maximiano José - 101. 

Ramalho, Joaquim Inácio - 117, 118, 136, 137, 142. 
Ramos, Hugo Carvalho - 152. 

Ramos, Manoel Joaquim - 151. 

Rangel, Silvério José de Sousa - 95. 

Raposo, Antônio - 12. 

Real, Tomás de Sousa Vila - 67, 68, 70, 84, 145, 149. 
Rego, Belchior Isidoro Barreto do - 51. 

Rego, Diogo Barbosa - 13. 

Reis, Gelmires dos - 117. 

Remine, Sabino de - 130. 

Resende, Manoel Vieira de - 126. 

Ribeirão das Éguas - 70. 

Ribeirão Piabanha - 120. 

Ribeirão Taquaraçu - 97. 

Ribeiro, Ascenço - 11. 

Ribeiro, Diógenes de Castro - 144. 

Ribeiro, Francisco de Paula - 97. 

Ribeiro Francisco F. Martins - 151. 
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Ribeiro, Humberto Martins - 144. 

Ribeiro, João - 15t. 

Ribeiro, José Inácio A. de Castro. 

Ribeiro, Manoel - 25. 

Ribeiro, Tomé - 19. 

Rio Amazonas - 37, 86, 146, 148. 

Rio Araés - 24, 25, 30,32. 

Rio Araguaia - 11, 12, 13, 15, 17, 18,24,30,55, 63, 66, 69, 70,71, 73, 75, 
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130, 131,133, 134, 136, 137, 138, 139, 147, 148. 
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Rio Cachoeira - 80. 

Rio Caiapó Pequeno - 126. 

Rio Camapuã - 80, 121, 147. 

Rio Canabrava - 38, 127. 

Rio Casca - 13. 

Rio Claro - 29, 30, 32, 37, 44,51,52,54,57,67,73, 126. 
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Rio Guacorumbá - 33, 43. 

Rio Iguatibaia - 33. 
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Rio Jaguari - 33, 44, 147. 

Rio Jauru - 147. 
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Rio Meia Ponte - 29, 33, 37. 
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Rio Manoel Gomes - 119, 123, 126, 135, 136. 

Rio Maranhão - 37, 80, 148. 
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Rio Paranã - 28, 29, 37, 38. 

Rio Paranaíba - 10, 12, 14, 18, 24, 29,30, 33, 37, 62, 75, 124, 

Rio Paraupava - 11, 12, 13,15, 18. 

Rio Paraupeba - 11, 12, 15,17. 

Rio Pardo - 12, 24, 33,57, 63, 64, 80, 118, 121, 147. 

Rio Pasmado - 30, 33. 
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Rio Peixe - 61. 

Rio Pilões - 30, 44,51, 52,54, 73. 

Rio Porrudos - 147, 148. 

Rio Preto - 146. 

Rio Rico - 66. 

Rio Sapituba - 147. 
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Rio São Marcos - 11, 29. 

Rio Santa Tereza - 38. 
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Rio Sumidouro - 148. 
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Rio Velhas - 33, 49, 62, 63. 

Rio Verde - 74. 

Rio Vermelho - 67, 69, 108, 109, 115, 116, 119, 123, 129, 135, 136, 137, 
138, 147, 148. 

Rio Xingu - 48. 

Rocha, José Viana - 133. 
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Rodrigues, Caetano José - 62. 

Rodrigues, Domingos - 11, 17,19. 

Rodrigues, Isidoro - 14. 

Rodrigues, João - 14. 

Rodrigues, Manoel - 25. 

Rodrigues, Martins - 19. 

Romero, Sílvio - 1. 


Sabará - 72. 

Saint-Hilaire, Auguste de - 88. 

Salinas - 108. 

Salvador - 131. 

Salvador, José Gonçalves - 10. 

Salvador, Vicente - 31. 

Sampaio, Teodoro - 10. 

Santa Bárbara - 73, 122. 

Santa Cruz - 43, 46, 62, 67, 80, 97, 112, 119, 122; 125, 149. 
Santa Luzia - 2, 80, 125, 137, 149, 153. 

Santa Maria - 76, 88, 121, 123, 124, 125, 126, 129, 130. 
Santa Maria do Duro - 64. 

Santana - 32, 34, 41,43, 44,45, 46, 47,52,128. 
Santana das Antas - 151, 
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Santana do Paranaíba - 27, 114, 121, 131, 134. 

Santana, Luís de - 28. 

Santana, Moisés - 48, 153. 

Santa Rita - 43, 51. 61, 71,149. 

Santa Rita do Paranaíba - 122. 

Santo Antônio - 122. 

Santo Antônio do Campo do Maranhão - 42, 43, 44, 46, 47, 68. 

Santo, Feliciano do Espírito - 132, 143. 

Santo, Isidoro - 82. 

Santo, Isidoro - 82. 

Santo, Vicente do Espírito - 70. 

Santos, 50, 147, 148. 

Santos, João da Silva - 83. 

Santos, José Joaquim Pulquério dos - 101, 136. 

São Domingos - 89, 122. 

São Félix - 17, 29,37, 60, 67, 70,80, 95, 149. 

São Francisco Xavier do Duro - 61. 

São Joaquim do Jamimbu - 118. 

São Jerônimo - 13, 23. 

São João das Duas Barras - 72, 73,99. 

São José - 43, 89, 149. 

São José de Mossâmedes - 67, 75, 109. 

São Paulo - 9,10,11, 12, 13, 14,15, 16, 18, 19, 23, 24, 26, 27, 28, 30, 31, 
32,33.35,96, 38, 41, 42,44, 45, 46, 47, 49,50, 51,52,54,57,58, 
77, 78,80, 82, 106, 115, 125, 126, 147. 

São Pedro de Alcântara - 75, 115, 120. 

São Pedro do Sul - 66, 69. 

São Vicente - 148. 

Sardinha, Afonso - 19. 

Sarmento, Manoel - 24. 

Segurado, Joaquim Teotônio - 6, 72, 74, 75, 80, 95, 98. 

Segurado, Rufino Teotônio - 117, 119, 120, 136, 137. 

Serra Dourada - 82, 85. 

Serra do Estrondo - 38. 

Serra do Lourenço Castanho - 81. 

Serra Escalvada - 30. 

Serrano, Jônatas - 151. 

Serro Frio - 51. 

Setúbal, Paulo - 42. 

Side, Francisco Sutil - 14. 

Silva, Ângelo José da - 101, 111, 122. 

Silva, Antônio José A. Marques - 76, 141. 

Silva, Antônio Xavier Nunes da - 120. 

Silva, Bartolomeu Bueno da (1 - 15, 18, 19,24. 

Silva, Bartolomeu Bueno da (ID - 10, 13, 18, 19, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31,32,33,34.35, 36,38,41, 42, 44, 45, 47, 48,50,52,53,59. 

Silva, Bartolomeu Bueno da (neto) - 31, 50. 

Silva, Francisco José da - 138. 

Silva, Gregório Dias da - 45, 46, 47,53. 
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Silva, Gomes Pereira da - 151. 

Silva, Henrique - 8, 9, 24, 29, 36,51, 64, 81, 134, 138, 152. 

Silva, Joaquim José da - 95. 

Silva João Caetano da - 76. 

Silva, João Nunes da - 111. 

Silva, José Bonifácio de Andrada e - 99, 100. 

Silva, José Pereira da - 135. 

Silva, José Trindade da Fonseca e - 16, 34, 118. 

Silva, Manoel da - 62. 

Silva, Napoleão Gomes Percira da - 152. 

Silva, Pero da - 14. 

Silva, Salvador de Oliveira da - 84. 

Silva, Silvestre Álvares da - 94. 

Silva, Vicente Migucl da - 94. 

Silva, Wenceslau Gomes da - 61. 

Silvânia - 94, 151. 

Silveira, João de Godói Pinto da - 48, 62. 

Simões,Fuigêncio Firmino - 132, 142. 

Siqueira, Antônio Prado - 15. 

Siqueira, Bartolomeu Bueno de - 14. 

Siqueira, João Bonifácio Gomes de - 123, 125, 126, 127, 129, 130, 138, 
139, 143, 144. 

Siqueira, Otávio Lage de - 143. 

Soares, Diogo - 29, 30, 146. 

Soares, José Félix - 63. 

Soares, Sebastião José da Cunha - 58. 

Soeiro, Manoel - 24. 

Sorocaba - 25, 149. 

Sousa, Francisco Bertoldo - 144, 151. 

Sousa, Aprígio José de - 144, 152. 

Sousa, Bento de - 14. 

Sousa, Domingos Quirino de - 124, 126. 

Sousa, José Joaquim de - 133, 143, 144. 

Sousa, Luís Antônio da Silva e - 6, 7,9, 15, 24, 28, 29,37,51,71,72, 74, 
76, 78, 85,98, 105, 106, 141. 

Sousa, Luís Pinto de - 62, 64. 

Sousa, Manoel Eduardo de - 137. 

Sousa, Marco Antônio Félix de - 152. 

Sousa, Paulo Fleuri da Silva e - 144. 

Southey, Robert - 24, 25. 

Soveral, Manoel de - 25. 

Sumidouro - 95. 


Taguatinga - 122. 

Taggia, Segismundo - 118. 

Taggia, Rafael - 118. 

Tape - 14. 

Taques, Pedro - 11, 12, 14,24, 26, 42, 43. 
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Taunay, Afonso E. - 9.10, 14, 16,28,31. 
Tavares, Antônio de Moura - 62. 
Tavares, Antônio Raposo - 17, 18. 
Távora, Antônio Luís de - 44, 45,52. 
Távora, José Xavier Botelho e - 60, 141. 
Távora, Luís Bernardo de - 82. 

Teixeira, Mauro Borges - 143. 

Teixeira, Osires - 145. 

Teixeira, Pedro Ludovico - 109, 143, 144. 
Teles, Agostinho Pacheco - 47, 53, 58. 
Teles, Gilberto Mendonça - 71. 

Teles, José Mendonça - 6, 70. 

Teles, Manoel Antônio de Moura. 
Tereza Cristina - 120. 

Tesouras - 61. 

Tição, José Antonio de Oliveira - 78, 93. 
Tocantinópolis - 116. 

Tomar, Manoel Rodrigues - 41, 42, 43. 
Torto - 37. 

Torre de Babel - 24, 30. 

Torres do Rio Bonito - 30. 

Torres, Pantaleão Ferreira - 41. 

Traíras - 7, 43, 47,60, 66, 80, 94, 97, 149. 
Tupiraçaba - 43. 


Uberaba - 37, 106, 153. 
Uruguai - 14. 


Vacarias - 12. 

Valadão, Ary Ribeiro - 144. 

Vallée, Ernesto - 121, 126. 

Valongo - 101. 

Vão dos Angicos - 137. 

Varnhagen, Francisco Adolfo - 29. 
Vasconcelos, Antônio José Teixeira de Carvalho e - 135. 
Vasconcelos, Bernardo Pereira de. 
Vasconcelos, Diogo - 12. 

Vasconcelos, Júlio Barbosa de - 132, 143. 
Vasconcelos, Manoel José de - 83. 
Vasconcelos, Sebastião José da Cunha S. - 83. 
Veadeiros, Chapada - 37. 

Veiga, Amador Bueno da - 23,24. 

Veiga, Custódio Pereira da - 6. 

Velasco, Francisco Xavier Leite de - 83. 
Veloso, José Dias - 101. 

Vieira, Agostinho Luís Ribeiro - 83. 146. 
Vieira, Antônio - 19. 

Vieira, João Alves - 83. 
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Vila Boa - 31, 32, 33,34, 41, 44, 47, 48, 49,50, 51, 53,57, 58, 59, 60, 62, 
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Vilares, Luís Rodrigues - 12, 32. 
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Visconde de Maranguape - 105. 
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Vito, Francisco Monte - 116, 127. 


Xavier, Álvaro José - 70, 71, 76, 79, 80,99, 141, 142. 


Yguape - 148. 
Yu - 146, 147, 148. 


Zedes, João Lopes - 53. 
Zouro, Antônio - 11. 
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